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Este  livro  c  o  complemento  natural  e  neees- 
aario  da  Theoria  do  Socialismo.  Sem  uma  de- 
finição precisa  do  caracter  da  Revolução  dentro 
do  movimento  evolutivo  das  sociedades,  a  theo- 
ria ficaria  incompleta;  c  sem  a  verificação  pra- 
tica do  modo  real  e  efiectivo  porque  uma  dou- 
trina pôde  actuar  sobre  uma  sociedade,  o  me- 
recimento real  d'essa  doutrina  seria  menos  per- 
ceptível ao  vulgar  dos  espíritos  para  quem  não 
é  sempre  íacil  deduzir  rss  consequências  das  per- 
missas,  dar  á  lei  a  objectividade  do  facto,  trans- 
ferir uma  questão  do  lorreno  propriamente  ló- 
gico para  o  terreno  pratico  da.-,  ti-adií.-ncs,  do-; 
costumes,  das  instituições. 

Por  tudo  isto,  o  livro  que  começa  hoje  a  sair 

a  lume  fazia,  na  mente  do  auctor,  um  todo,  uma 
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xao.  Um  primeiro  neto  pócTe  ser  expontâneo,  a 
repetição  de  imi  mesmo  acto  provém  de  uma 
ordem  da  consciência  livre.  D'esta  forma  a  lexi- 
cologia  nos  dá  a  chave  da  definição  psycologica 
é  social. 

Revolução  é  o  exercício  da  liberdade  huma- 
na. Mas  como  a  liberdade  humana  é  uma  serie 
do  grande  todo,  do  universo  substancial,  a  Re- 
volução encontra  o  limite  natural  da  sua  acti- 
vidade normal,  nos  limites  natijraes  que  deter- 
minam a  liberdade  e  autonomia  da  consciência 
individual.  D'esta  forma  se  estabelece  o  jogo  har- 
mónico da  liberdade  da  consciência,  com  a  fa- 
talidade da  natureza,  da  qual  a  primeira  é  o 
mais  elevado  dos  aspectos.  Objectivamente,  por- 
tanto, Evolução  e  Revolução  querem  dizer,  nas 
suas  relações,  a  primeira  o  movimento  fatal  das 
leis  da  natureza,  e  a  segunda  a  comprehensão, 
a  assimilação  d'esse  movimento  pela  consciên- 
cia. 

Exterior  e  phenomenalmente,  a  Revolução  é 
pois  a  acção  do  homem,  com  o  instincto  ou  com 
a  consciência,  sentimental  ou  scientiíicamente, 
sobre  a  fatalidade  natm'al.  Quando  dizemos  com 
o  instincto  ou  com  a  consciência,  sentimental  ou 
scientificaraente,  damos,  sob  outro  aspecto,  his- 
toricamente, a  definição  de  Revolução. 

Socialmente',  emfim,  Revolução  rjuer  dizer  o 
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modo  porque  a  Evolução  obtém  uma  realidade 
positiva ;  pois  que  o  vehiculo,  por  meio  do  qvial 
as  epochas  do  Progresso  passam  do  terreno  ló- 
gico para  o  terreno  positivo,  nao  pôde  ser  ou- 
tro além  da  rasào  humana,  mater  divinoi  gra- 
tice. 

Concebida  assim  a  Revolução,  determinado 
o  seu  caracter  metaphisico,  psjcologico,  histó- 
rico e  social,  ser-nos-ha  fácil  aíFerir  qual  é  a 
acção  que  o  Progresso  tem  sobre  as  revoluções. 
Conhecida  a  esphera  própria  da  liberdade  indi- 
vidual dentro  do  todo,  isto  é,  dentro  das  leis 
fataes  da  natureza,  reconheceremos  desde  logo 
que  o  Progresso  na  Kcvolução,  como  em  tudo, 
é  o  processo  de  classificação,  do  systematisa- 
ção,  pelo  qual  os  phcnomcnos  reaes,  apparente- 
mente  oppostos,  se  coordenam,  se  classificam, 
autónomos  em  si,  mas  subordinados  fora  de  si 
ás  leis  da  federação  universal. 

A  acção  da  civilisação  sobro  o  phenomeno 
moral  c  social  das  revoluções,  verifica-se  pois 
comparando  o  grjio  de  combinação,  de  systema, 
de  methodo  cm  que  a  força,  sob  o  aspecto  liber- 
dade humana,  entra  com  as  outras  forças,  ou 
antes  com  os  outros  aspectos  da  Força,  cuja  har- 
monia produz  a  sociedade.  Assim,  as  revoluções 
da  historia  apresentam,  n'uma  escalla  que  dimi- 
nuo sempre,  essa  falta  de  combinação  exacta; 
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isto  è,  como  phenomenos  que  sao  de  liberdade 
humana,  exorbitam  da  espliera  normal  da  sua 
acção,  pretendendo  transtornar  o  immutavel,  o 
fatal,  a  Evolução  irresistível  das  forcas  da  na- 
tureza.  O  liomem,  ignorante,  desconhece  o  mun- 
do fora  de  si  pi*oprio,  do  seu  mundo  interior  de 
sentimentos  e  de  paixões.  A  imaginação  faz  d'elle 
um  vate^  um  creador.  Crê  portanto  que  lhe  é 
licito  reformar  o  mundo  e  as  cousas  á  imagem 
e  similhan'ça  do  mundo  e  das  cousas  do  seu  es- 
pirito. D'este  estado  resulta  a  Reacção.  Da  falta 
de  coordenação,  de  classificação,  da  cathegoria 
da  liberdade  individual,  resulta,  além  da  Re- 
volução, cuja  efficacia  occasional  é  indestructi- 
vel,  uma  coustrucção  inorgânica,  um  estado  de 
cahos,  do  qual  a  sociedade  sáe  ou  appellando 
para  a  tradição,  ou  vegetando  sobre  falsos  ali- 
cerces, cuja  ruina  exigirá  revoluções  novas.  His- 
toricamente, pois,  Revolução  e  Reacção  são  dois 
aspectos  de  um  mesmo  phenomeno.  A  revolu- 
ção franceza  trazendo  apoz  si  a  restauração  da 
monarchia  tradicional  é  um  exemplo  da  reac- 
ção; a  revolução  liberal  (1830)  trazendo  apoz 
si  a  reconstituição,  sob  outra  forma  menos  legi- 
tima, menos  moral,  dos  antigos  privilégios,  é  o 
exemplo  de  outra  classe  de  reacção.  Se  em 
1793,  se  em  1830  podesse  ter  havido  a  somma 
necessária  de  comprehensão    scientifica  da  Re- 


JNTRODUCCAO 


volução,  nem  uma  nem  outra  das  reacções  po- 
deriam ter  tido  logar.  Se  em  vez  de  concebe- 
rem a  liberdade  individual  como  absoluta,  estes 
dois  movimentos  podessem  ter  já  comprehen- 
dido  que  o  Homem  pôde  reformar  não  pode 
destruir;  se  cm  vez  de  rasgarem  a  Historia,  a 
tivessem  sabido  ler;  se  em  vez  de  quebrarem 
um  elo  da  cadeia  da  Evolução,  a  tivessem  sol- 
dado, já  que  a  monarchia  caduca  (Luiz  XV, 
D.  Miguel,  Carlos  X,  Fernando  VH)  perdera 
a  noçào  do  tempo;  se  em  vez  de  enterrarem 
desapiedadamente  com  a  encliada  terrível  da 
guerra  instituições  e  tradições,  o  direito  publi- 
co o  o  direito  civil,  para  formarem  iima  cousa 
nova,  tivessem  sabido  apropriar  o  velho  mundo 
em  que  entravam  ao  mundo  novo  que  traziam 
comsigo;  —  a  Convenção  e  depois  o  Liberalismo 
poderiam  ter  feito  avançar  um  passo  enorme  á 
vida  social  da  Europa.  Não  o  fizeram,  porque 
o  não  poderam;  mas  a  Revolução  esteve  com 
ambos  e  por  meio  de  ambos  real i sou  a  somma 
de  progresso  exacto  de  que  era  capaz  a  consciên- 
cia contemporânea.  Se  apoz  a  Convenção  veio 
a  Restauração,  e  apoz  1830  abancocracia,  nenhu- 
ma destas  reacções  importa  culpa  das  revolu- 
ções correspondentes,  porque  só  ha  culpa  onde 
ha  intenção:  a  fatalidade  arrastava,  e  a  sciencia 
não  podia  ainda  mostrar  o  caminho  da  realidade. 
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Mas  quer  dizer  isto  que  a  idéa  de  Revolução, 
em  si,  independentemente  das  circumstancias 
exteriores  que  se  combinam  com  ella  para  pro- 
duzirem os  phenomenos  históricos,  que  a  idéa  de 
Revolução  importe  em  si,  digo,  a  idéa  de  Reac- 
ção? Quer  isto  dizer,  para  nos  exprimir-mos 
por  meio  de  uma  coinparaçno  vulgar,  que  sem- 
pre que  carregarmos  os  pratos  de  uma  balan- 
ça tenha  de  succeder  a  este  acto  uma  serie 
de  oscillações  oppostas  até  que  se  determine  o 
equilibrio,  a  relação  normal  dos  dois  volumes 
que  comparamos?  Não,  de  forma  alguma!  Ten- 
de experiência  e  arte,  e  sabereis  approximar, 
com  a  simples  vista,  a  relação  dos  pesos  e  di- 
minuir portanto  as  oscillações;  tende  sciencia 
e  alma  e  podereis  alterar  as  cargas  de  cada  imi 
dos  pratos  da  balança  social,  mantendo  imrao- 
vel  o  liei,  symbolo  da  harmonia,  da  ordem  e  da 
vida! 

De  forma  que  a  polaridade  phenomenal  dos 
movimentos  humanos,  Revolução-Reacção,  anta- 
gonismo histórico,  these  e  anthitese,  se  resolve 
n' um  termo  superior  que  ambos  domina,  invol- 
ve  e  absorve  em  si,  Reforma.  Reforma  é  a  Re- 
volução adquirindo  consciência  própria,  gover- 
nando-se,  dii*igindo-se  em  nome  da  sua  liberda- 
de racional,  contra  as  revoluções  a  quem  o  sen- 
timento, as  paixões,  os  instinctos,  as  forças  mo- 
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raes  humanas   no  período  inorgânico  arrastam, 
dominam,  e  comprometem. 

A  Kevoluçao,  pois,  adquirindo  consciência  de 
si  própria,  não  é  mais  do  que  o  movimento  nor- 
mal evolutivo  das  sociedades  humanas,  livre  não 
só  dos  momentos  sublimes  da  imaginação,  mas 
também  dos  tristes  séculos  de  vegetação  mórbi- 
da que  trazem  apoz  si  esses  bater-d'asas  d'Ica- 
ro!  A  iievolução  deíine-se  finalmente  como 
Evolução  subjectivada  quando  a  referimos  á 
consciência  livre  do  homem,  e  objectivada  quan- 
do a  referimos  á  acção  material  que  tem  sobre 
a  sociedade.  Resumindo-se  portanto  ambas,  Evo 
lução  e  Revolução,  these  e  anthitese  quando 
consideradas  exteriormente,  n'uma  synthese  su- 
perior quando  consideradas  em  si,  servem  am- 
bas, como  pólos  d'um  planeta  autónomo,  d'uma 
serie,  d'uma  molécula  independente,  a  Socieda- 
de, a  compor  outra  serie;  são  matéria  cósmica 
de  outro  planeta,  átomo  de  outra  molécula,  a 
que  podemos  chamar  a  Força.  P'esto  modo  a 
sociologia  se  prende  á  mctaphisica  em  cujo  ter- 
reno não  entram  as  nossas  especulações  d'agora. 

Eis  ahi  o  que  podemos  chamar  Theoria  da 
Revolução.  Da  natureza  porém  d'este  phenome- 
uo  social  nasce  uma  consideração  indispensá- 
vel. Como  a  Revolução  não  é  meramente  um 
facto  lógico,  mas  sim  uma  realidade  do  espirito 
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que  para  se  tornar  eíFectiva  tem  de  actuar  no 
terreno  extra-moral,  no  terreno  positivo  das  so- 
ciedades, económico,  politico,  religioso  etc,  não 
basta  portanto  que  saibamos  o  que  é  em  si  a. 
Revolução;  definida,  quando  encaramos  a  socie- 
dade, occorre  logo  esta  pergunta:  o  que  é,  co- 
mo se  caracterisa  a  necessidade  de  revolução'? 

A  resposta,  que  necessariamente  se  deduz  da 
doutrina  expendida,  é  a  seguinte:  Necessidade 
de  Revolução  é  o  sentimento  que  a  sociedade 
experimenta  quando  se  dá  um  desaccordo  entre 
a  epocha  do  estado  da  consciência  e  a  epocha 
do  estado  social.  A  consciência,  iniciadora,  ca- 
minha sempre  avante,  e  á  medida  que  dá  um 
passo  no  terreno  da  formação  das  idéas,  tem 
de  realisal-o  no  teri^eno  da  constituição  dos  fa- 
ctos. O  momento  que  ))recede  essa  realisação  é 
aquelle  em  que  existe  necessidade  de  revolução. 

Isto  que  aífirmamos  serve  a  mostrar  quanto 
a  nossa  doutrina  diífcre  da  doutrina  historica- 
mente conhecida  pelo  nome  de  conservadora,  a 
qual,  desconhecendo  o  papel  activo  da  Revolu- 
ção, pretende  entregar  o  movimento  das  socieda- 
des ao  dominio  exclusivo  das  forças  constituí- 
das, fataes  e  inconscientes,  que  se  reúnem  todas 
sob  esta  denominação  commum.  Tradição. 

Pois  que  sabemos,  portanto,  o  que  a  Revolu- 
ção é,  o  objecto  do  novo  estudo  em  que  vamos 
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entrar  em  companhia  mais  uma  vez  tu  leitor  e 
eu,  é  a  comprovação  da  necessidade  de  Revo- 
lução no  século  xix,  e  a  determinação  funccio- 
nal  da  consciência  humana,  na  a'pocha  de  educa- 
ção em  que  a  possuimos,  sobre  a  sociedade,  na 
epocha  de  organisação  em  que  se  nos  apresenta. 

Reconhecida  a  necessidade  de  Revolução,  o 
nosso  maior  trabalho,  leitor,  será  o  de  nos  ele- 
varmos acima  de  nós  mesmos,  de  abstrairmos 
da  nossa  natureza  animal,  sentimentos,  paixões, 
ódios,  sympathias,  e  na  região  serena  das  idéas, 
como  rasão  pura,  avaliarmos  as  leis  que  regem 
absconditamcnte  o  movimento  das  forças  na  so- 
ciedade, e  por  cilas  determinarmos  até  aonde 
pode,  deve,  tem  obrigação  de  ir  o  golpe  sereno, 
firme,  o  terrível  da  espada  da  verdadeira  Jus- 
tiça! Sc  formos  bastante  fortes  para  chegar  á 
realidade  das  nossas  aspirações,  o  século  actual 
verá  ainda  o  grande  facto  da  resolução  da  an- 
tinomia Revoluçuo-Reacção,  na  synthese  a  que 
já  chamámos  Reforma. 

O  grande  perigo  para  nós  e  para  os  que  vem 
depois  de  nós  está  na  nossa  fraquesa.  Fracos, 
toda  a  Revolução  se  excede,  crescit  eundo.  Mas, 
se  é  verdade  que  a  Justiça  feita  seiencia,  direi- 
to c  dever,  não  rege  ainda  as  relações  humanas ; 
c  se  por  isso  o  caracter  histórico  das  revoluções 
tem  de  protrahir-so  ainda  pai*a  o  futuro ;  á  cons- 
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ciência  iiumana  pode  affirmar-se  que  repugnam 
já  os  horrores  de  crime  e  sangue  de  que  os  mo- 
vimentos sociaes  do  passado  apparecem  insepa- 
ráveis. Evitar  portanto  a  alliança  monstruosa 
da  Revolução  e  do  Crime,  tal  é  o  primeiro  man- 
damento que  a  consciência  impõe  ao  horaem  jus- 
to ;  encaminhar  a  sociedade  na  estrada  do  futu- 
ro, fugindo  ás  attracçoes  pliantasticas  do  ideal, 
e  ás  intoxicações  do  interesse  immobilisador, 
tal  é  o  primeiro  artigo  da  lei  que  rege  a  vida 
do  cidadão. 

Sejamos  pois  revolucionários,  tu  leitor  e  eu, 
revolucionários  com  a  Justiça  e  com  a  Sciencia, 
e  tiraremos  uma  licçao  útil  dos  factos  que  o  pre- 
sente vae  disenrollar  perante  o  nosso  entendi- 
mento. 


CAPITULO  í 
A  SOCIEDADE  E  O  ESTADO 

Da  neecHslcIadc  de  Revolução  no  secnio  m'S. 

Ha  ou  iilio  ha  n'este  ultimo  quartel  do  sécu- 
lo XIX  necessidade  de  Revolução?  Revolução 
porquê,  contra  que  e  para  quê  ? 

A  nossa  resposta  é  que  ha  eíFectivamente  ne- 
cessidade de  Revolução: 

Porque  os  ideacs  históricos,  religiosos,  poli- 
ticos,  jurídicos,  domésticos  percorreram  o  cir- 
culo da  sua  evolução  c  disappareccram,  come- 
çando a  substituil-os  um  novo  Ideal,  ou  antes 
uma  percepção  mais  perfeita,  mais  real  da  Sub- 
stancia, que  tem  de  sellar  com  um  novo  cunho 
todas  as  creações  humanas; 

Contra  as  instituições  que,  oriundas  d'esse 
periodo  moral  transacto,  deixaram  depossuir  uma 
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rasào  philosophica  de  existência  e  tamsómente 
possuem  o  caracter  de  symbolos  tradicionaes  ma- 
terialisados ; — contra  as  classes  que,  constitui- 
das  como  tal  em  nome  das  idéas  que  as  viram 
nascer,  pretendem  conservar,  exjDlorando  em 
proveito  próprio  instituições  a  que  falta  um  ali- 
cerce moral  e  que  por  isso  somente  se  mantém 
pela  colligação  dos  interesses  egoistas; 

Para  que  a  perturbação  social,  a  que  essa  de- 
sorganisação  constitucional,  económica  e  politi- 
ca, dá  lugar,  deixe  de  enterrar  no  vicio  os  in- 
felizes pela  ignorância  e  pela  pobreza,  e  os  fe- 
lizes pelo  sensualismo  e  j^ela  riquesa;  e  de  erguer 
sobre  a  terra  o  culto  do  bezerro  de  om'0,  cujo  sa- 
cerdote é  para  uns  acubiça,para  outros  a  avareza. 

Ora  creio  eu  que  estas  affirmações  entram 
na  catliegoria  dos  factos  indiscutiveis.  E  indis- 
cutível que  as  constituições  religiosas,  desde  os 
pantheismos  primitivos  até  ás  religiões  jAilo- 
sophico-moraes  da  actualidade,  em  si  e  nas  crea- 
ÇÕes  que  emanam  d'ellas,  arte,  direito,  famí- 
lia, politica,  cliegarara  ao  momento  em  que  a 
capacidade  metapliisica  do  seu  principio,  a  trans- 
cendência, se  esgotou ;  restando  apenas,  se  olhar- 
mos para  o  mundo  europeo-cliristao,  da  gran- 
de Idéa  que  foi,  uma  somma  de  facto  mudos, 
estéreis,  de  sjanbolos  materialisados  eimmoraes. 

E  também  indiscutível  que  os  sacerdotes  d'es- 
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sa  Idéa  passada,  classes  ou  castas  a  quem  o  mo- 
mento histórico  concedera  uma  supremacia,  reis, 
cleros,  cortezãos  da  corte  ou  do  funccionalismo, 
militares,  e  finalmente  os  sacerdotes  do  erário, 
que  desde  os  judeos  da  Edade-media  até  aos 
banqueiros  dos  nossos  dias,  distribuem  o  salário 
de  todos  estes  servidores,  pretendem  conservar 
a  todo  o  custo  um  modo  de  ser  collectivo  anor- 
mal ;  já  ])orque  nào  podem  ir  com  os  olhos  do 
espirito  alem  da  forma  dentro  de  que  vivem  e 
cuja  rasao  de  ser  desconhecem;  já  porque  prin- 
cipalmente a  educação  defeituosa  que  lhes  atro- 
phia  o  espirito  permitte  que  n'elle  vença  o  egoís- 
mo animal  ao  sentimento  do  ideal. 

Não  é  porém  egualmente  indiscutível  para 
muitos  que  sejam  estas  as  causas  do  onde  ema- 
na o  modo  do  ser  económico  da  actualidade.  Di- 
vorciando a  Economia  e  a  Moral,  dizem  todos 
os  revolucionários  não  socialistas,  seja  qual  for 
a  fôiite  philosophica  d'onde  vem:  As  idéas  e  as 
instituições  movem-se,  tem  uma  d}mamica;  as 
idéas  c  as  instituições  do  passado  foram-se; 
(puinto  ás  primeiras  vivemos  d'outras,  quanto 
ás  segundas  queremos  aqucllas  que  naturalmen- 
te se  coadunem  aos  novos  princípios. — Dizem 
mesmo:  Se  as  idéas  deistas  se  foram  no  passa- 
do, cerremos  os  templos;  se  se  foi  no  passado 
a  mouarchia,  destruamos  os  thronos. 
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Mas,  acrescentam,  complicar  o  problema  com 
a,  Economia,  nao,  porque: 

1.°  u'ella  nao  ha  innovações,  ella  é  constan- 
te, immutavel,  statica,  uma  e  a  mesma  em  to- 
dos os  tempos; 

2.°  e  juntar  ao  termo  Liberdade,  que  é  onde 
vem  a  parar  o  movimento  de  constituição  autó- 
noma do  homem,  o  termo  Egualdade,  é  um  cri- 
me contra  a  natureza,  porque  os  homens  são  de- 
seguaes  em  si,  por  qualidade  própria  e  irreme- 
diável. 

É  contra  estas  duas  affirmações  que  se  levanta 
o  Socialismo  dizendo: 

1.°  Que  a  consciência  humana  nos  seus  movi- 
mentos evolutivos  domina  não  só  o  Direito,  mas 
também  a  Economia; 

2.^  porque  ella  é  a  fonte  original  do  conheci- 
mento de  nós  mesmos,  e  não  pôde  por  isso  admit- 
tir-se  que  um  só  dos  phenomenos  humanos  em 
momento  algum  a  contradiga;  » 

'  3.°  porque  a  doutrina  com  que  se  pretende 
atacar  a  da  intervenção  na  Economia  é  sob 
outra  forma  a  mesma  com  que  se  pretendeo  em 
vão  na  historia  atacar  as  revoluções  da  politica; 

4.°  porque,  se  eífectivamente  a  Economia  tem 
uma  statica,  da  mesma  forma  que  tudo  quanto 
compõe  o  universo,  tem  também  egualmente 
uma  dyuamica;  e  se  nos  phenomenos  phisicos 
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da  producção,  a  consciência  humana  quizesse 
intervir,  exorbitando,  encontraria  nas  conse- 
quências do  acto  o  castigo  próprio;  não  inter- 
vindo porém  nos  phenomenos  sociaes  da  distri- 
buição,—  que  vós,  economistas,  confundis  cora 
aquelles  na  mesma  cathegoria  de  fatalidade  plii- 
sica, — a  consciência  humana  encontraria,  como 
encontra,  no  remorso  que  afflige  os  sãos  espiri- 
tos,  a  condemnação  da  negligencia; 

5.°  que  a  Egualdade  é  a  fonte  da  Liberda- 
de; sem  aquella  não  pôde  existir  esta;  que  os 
homens,  ao  contrario  de  deseguaes,  são  eguaes 
em  si  por  qualidade  própria  e  irremediável,  pois 
que  a  Força,  a  Matéria,  a  Organisacão  que  os 
forma  são  idênticas.  Deseguaes  são  sim  os  as- 
pectos, os  phenomenos  que  essa  forca,  essa  ma- 
téria, essa  organisacão  apresentara;  tornando-se 
d'esta  forma  a  egualdade  a  norma,  e  a  des- 
egualdade  o  accidente. 

Ora  nós  somos  socialistas  porque  não  encon- 
tramos resposta  a  estes  argumentos;  e  assim 
pois  tcraos  como  indiscutível  que  o  para  qiit.  da 
Revolução  no  século  XIX  c  econoraico,  e  é  eco- 
noraico  porquê  a  causa  da  Revolução  é  raoral. 

Ura  bocado  de  polemica  intcrrompoo  a  ana- 
lyse  que  iainos  fazendo  das  provas  da  necessi- 
dade de  revolução  no  século  XIX ;  pi"osigaraos. 

Como  para  mim  que  escrevo,  e  espero  que  ji\ 
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O  seja  para  ti,  quem  quer  que  me  lês,  a  dis- 
tribuição da  riqueza  é  o  que  constitue  a  dyna- 
mica  económica,  e  está  sujeito  portanto  ao  mo- 
vimento das  idéas  humanas,  *  é  objecto  de  Re- 
volução, vamos  a  ver  como  é  que  a  distribui- 
ção actual  occasiona  o  culto  do  bezerro  de  ouro 
e  o  sacerdócio  da  avareza  e  da  cubica,  dois  pec- 
cados  mortaes. 

Diz-nos  a  estatistica  que  seis  decimas  partes 
do  rendimento  total  das  nações  europeas  sam 
desviados  da  sua  distribuição  normal  para  cons- 
tituírem o  juro  dos  capitães  moveis,  a  renda  da 
propriedade  immovel,  e  os  orçamentos  das  des- 
pezas  nacionaes  (b.ureaucraticas,  financeiras,  mi- 
litares, monarchicas,  policiaes,  diplomáticas  etc.) 
Esta  affirmação  positiva,  mais  eloquente  em  si 
do  que  se  todas  as  retlioricas  de  todos  os  tem- 
pos se  juntassem  agora  no  que  tem  de  sublime 
para  dirigir  a  penna  com  que  escrevo,  não  che- 
gará a  convencei'-te,  creatura  que  me  lês? 

Trabalhei  um  dia,  hoje  por  exemplo,  escre- 
vendo estas  pagina?  mais  cheias  de  tristeza  do 
que  de  fe);  ganhei,  também  por  exemplo,  1;S00U 
réis;  mas  as  cousas  estão  dispostas  por  forma 
que  d'isso  que  eu  ganhei  só  venho  a  receber 
400  réis.   Ora  demos  que  esta  somma  baste  á 

1  O  disenvolvimento  d'cstatliesG  forma  o  livro  terceiro 
da  Theoria  do  Socialismo. 
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manutenção  minha  e  de  minha  familia;  leva- 
rara-me  600  réis,  muito  embora!  Mas,  amanhã, 
porque  me  dóe  a  cabeça,  não  posso  fazer  mais 
do  que  ÕOO  réis  de  eseripta  e  d'esses  não  venho 
a  receber  mais  do  que  200  réis,  exactamente 
metade  do  que  me  é  indispensável;  consequên- 
cia: peço  esmola. 

Esta  é  a  situação  económica  da  Europa:  por 
ahi  cerca  de  uma  terça  jparte  da  população  to- 
tal que  pede  esmola  a  cousa  de  uma  oitava  par- 
te que  está  no  caso  de  a  dar ;  que  a  dá  ou  não 
conformo  lhe  parece,  mas  que,  pela  sexta  parte 
do  rendimento  de  que  frue,  governa,  mantendo 
instituições  e  doutrinas  e  impedindo  que  outras 
doutrinas  e  instituições  diíFcrentes  as  substituam. 
Diante  destas  cifras  cruéis  é  que  cumpre  ava- 
liar as  bellas  dissertações  sobre  a  Liberdade  I 

Em  Inglaterra,  que  é  a  nação  mãe  da  liher- 
dade,  dois  terços  da  população  não  chegam  a 
perceber  o  rendimento  modio,  c  Yc9  ti^^s  fami- 
lias  possuía,  já  segundo  Balbi,  37  por  100  da 
propriedade  rural.  A  população  da  França,  pelo 
(piadro  de  V.  Leroux,  dividia-se  cm  4  milhões 
de  mendigos,  4  de  indigentes,  4  de  salariados, 
18  de  trabalhadores -proprietários  agrícolas,  c  ;") 
d(í  grandes  proprietários  c  capitalistas.  Portu- 
gal, segundo  a  estatística  do  J.  Franzini,  con- 
taria 250  mil  mendigo:?  e  indigentes,  J  milhai-. 
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de  salariados,  ÕOO  mil  trabalhadores  rendeiros, 
7Õ0  mil  proprietários  e  capitalistas  e  2õO  mil 
fimccionarios  civis  e  militares,  médicos,  advo- 
gados etc. 

Um  tal  estado  de  distribuição  económica,  e 
a  opposição  consequente  de  interesses  e  de  classes, 
eis  o  caracter  proeminente  qne  a  necessidade  de 
Revolnçào  toma  no  século  XIX.  D'elle  resulta 
que  o  objecto  da  vida.  económica  do  individuo 
nao  é  trabalhar,  e  consvuuir  na  proporção  do  seu 
trabalho;  é  ao  contrario  accumular,  covt  uma 
escolha  menos  dijjicil  dos  meios,  como  é  obvio, 
para  por  meio  da  accumulação  se  isemptar  do 
trabalho  e  entrar  na  classe,  tornar-se  solidário 
dos  interesses,  dos  que  vivem  á  custa  dos  erros 
da  distribuição. 

Voltando  finalmente  ao  nosso  ponto  de  parti- 
da, não  devemos  esquecer  que  isto  succede,  por- 
que, esgotados  os  ideaes  históricos,  e  favorecen- 
do as  doutrinas  dominantes  (naturalismo  scnsua- 
lista,  individualismo  na  politica)  o  disenvolvi- 
mento  das  tendências  animaes  do  homem  á  custa 
das  suas  faculdades  superiores  e  moracs,  a  j^fo- 
ducção  e  o  consumo  são  ojim  para  que  se  vive, 
não  o  modo  pelo  qual  se  mantém  a  existência. 
Aparte  animal  da  vida  humana,  o  j^or  quê,  usur- 
pa o  lugar  do  para  quê;  e  em  vez  da  familia, 
do  sentimento,  da  arte,  do  Ideal  n'uma  palavra, 
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das  grandes  cousas  do  nosso  espirito  que  sào  o 
santo  objecto  da  nossa  vida,  restringimos  a  nos- 
sa actividade  á  actividade  económica,  o  rico  en- 
thesourando,  o  pobre  cubicando,  e,  tornados  ani- 
maes  productores  e  consumidores  e  nada  mais, 
caímos  no  modo  de  viver  das  bestas  mais  ou  me- 
nos delicadamente  reaiisado. 

A  necessidade  de  Revolução  no  século  XIX, 
necessidade  indiscutível,  consiste  num  vicio  mo- 
ral que,  dado  o  mundo  contemporâneo,  se  dei- 
xa ver  mais  apparentemente  n'uma  perversão 
económica. 

Caracter  da  ReToIíiçno 

Toda  a  Revolução  é  necessariamente  moral, 
politica  e  económica,  simultaneamente;  o  cara- 
cterisar-se  cora  mais  superioridade  cm  qualquer 
d'estes  aspectos  que  adquire  a  sociedade  huma- 
na é  objecto  contingente,  porque  depende  das 
condições  accidentaes  e  mudáveis  da  historia. 
Agora  que  estamos  convencidos  da  necessidade, 
já  nuo  direi  de  Revolução,  para  que  a  palavra 
nào  ofTenda  o  temor  sincero  dos  pusilânimes, 
•mas  da  alteração  do  statii  quo,  é  nocessario  que 
determinemos: 

1.°  cm  que  consiste  a  Revolução  económica; 
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2.°  como  chegamos  por  ella  á  Revolução  em 
si,  movimento  geral  de  todas  aa  provincias  da 
actividade  hmiiana; 

S.**  qual  o  modo  próprio,  natu-i'al  da  nossa 
tpocha,  de  chegar  até  essa  Revolução. 

N'estas  questões  em  que  se  ventila  o  que  ha 
de  mais  sagrado  no  homem,  a  sua  crença  e  o 
seu  bem-estar,  é  mister  estabelecer  as  doutri- 
nas, definir  os  processos,  delinear  os  caminhos, 
com  a  máxima  franqueza  e  boa-fé.  Usar  de  ou- 
tro modo  é  tornar-se  réo  do  peior  dos  crimes. 

Vamos  ao  primeiro  dos  pontos: 

Caracterisámos  a  necessidade  de  Revolução 
como  um  vicio  moral  d'onde  resiúta  uma  per- 
versão, económica  principalmente.  Contra  este 
estado  propomos,  nós  socialistas,  uma  Revolu- 
çãoeconomica.  Parecerá  contradicção,  mas  não 
é.  Dir-se-hia  que,  se  o  vicio  moral  é  a  causa, 
o  económico  o  eífeito,  cixmpriria  atacar  o  mal 
pela  raiz.  Expliquemos  pois  o  nosso  pensamento. 

Tomemos  luu  exemplo :  Um  trem  de  caminho 
de  ferro  marcha  a  grande  velocidade  descendo 
uma  rampa;  a  velocidade  é  o  effeito  da  força 
do  vapor  que  ó  a  causa  principal.  Mas,  n'iim 
certo  momento,  a  velocidade  adquirida  consti- 
tue-se  como  força  independente,  como  serie,  e  o 
trem,  embora  o  cambio  de  direcção  do  vapor 
(aparelho  Lechateiier),  embora  os  freios,  foge, 
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desce,  sobe  rampas,  corre  no  chão  plano,  até 
(|ue,  se  não  encontrou  no  meio  da  sua  marcha 
phantastica  obstáculo  que  o  destruísse,  pára.  A 
velocidade,  que  além  era  eífeito,  tornou-se  em 
causa.  Actuar  sobre  o  vapor,  em  sentido  positi- 
vo, sobre  a  causa  primaria  tal  como  é,  seria  inú- 
til; os  meios  de  acyao  tem  de  dirigir-se  ao  effei- 
to  que  se  tornou  causa,  á  velocidade,  com  o 
contra-vapor^  com  os  freios.  Pois  este  é  o  caso 
da  questão  económica  dos  nossos  dias.  Vem,  é 
verdade,  de  um  vicio  moral  antigo ;  mas  adquirio 
autonomia,  constitui o-se  independentemente,  co- 
mo serie,  c  de  eíFeito  tornou-se  em  causa.  Ap- 
plicar  contra  elle  meios  moraes  é  contra- produ- 
cente;  os  únicos  possíveis  são  aquelles  que  tem 
relação  com  elle,  que  entram  como  opposiçoes 
na  sua  serie,  os  análogos  ao  contra-vapor  e  aos 
freios. 

Ora  se  o  leitor  d'estas  paginas  o  foi  da  Theo- 
ria  do  Socialismo  teria  visto  (Liv.  iii,  cap.  2.°) 
como  a  evolução  económica  das  sociedades  eu- 
ropeas,  chegando  ao  poriodo  a  que  cham;íraos 
romano,  encontra  resolvidas  todas  as  proleci^ões 
da  historia,  feodaes  na  j)ropricdade  rural,  mo- 
narchicas  no  systema  mercantil,  na  protecção  ex- 
pontânea e  livre  do  capital  que  tem  por  salá- 
rio o  juro;  e  que  este  corresponde  do  terreno  da 
pura  lógica  da  historia  aos  direitos  banacs  da 
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Edade  media  e  aos  impostos  do  período  monar- 
chico.  Assim,  portanto,  o  contra-vapor  e  o  freio, 
contra  a  fuga,  contra  a  velocidade  pliantas- 
tica  com  que  vamos  andando  no  caminho  de 
mn  precipício  medonho,  velocidade  que  ar- 
rastou Roma  até  aos  pés  de  Attila,  *  e  que 
pode  levar-nos  não  sabemos  onde,  o  contra- 
vai^or  é  a  organisação  do  credito.  O  juro  é  a 
pedra  angular  de  todas  as  perversões  económi- 
cas; é  por  elle,  no  regimen  de  desoiganisação 
em  que  funcciona,  que  se  constitue,  em  nome  da 
liberdade,  a  mais  tyranna  das  oligarchias  e  a 
mais  hypocrita ;  é  por  elle  e  com  elle  que  a  Li- 
berdade, defeituosamente  definida,  sérvio  a  for- 
mar o  feodalismo  contemporâneo.  Organisar  pois 
o  credito,  aproximando  o  juro  da  norma  qiie  é 
zero]  fundar  em  principio  a  gratuitidade  do  cre- 
dito; tal  é  a  idea  mãe  da  Revolução  económica. 
Proudhon  dizia  uma  vez  aBastíat:  Apedra  fun- 
damental do  meu  systema  é  a  gratuitidade  do 
credito ;  se  me  engano,  o  Socialismo  é  um  puro 
sonho.  ^ 

Por  estas  palavras  de  Proudhon  chegamos  ao 
segundo  dos  pontos  da  nossa  these:  O  que  é  o 

'  A  civilisação  romana  caio  victima  de  um  vicio  económi- 
co. Momnisen. 

2  No  Cap.  3.0  A  Revoliirão  e  o  Credito  se  disenvolverá  a 
tlieona  do  Capital  e  da  gratuitidade  do  credito. 
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Socialismo  ?  E  o  systema  da  gratuitidade  do  cre- 
dito conforme  a  concebia  como  systema  o  pam- 
phletario  de  1848?  Por  forma  alguma:  se  fosse 
isso,  se  a  sua  doutrina  podesse  reduzir-se  aos 
termos  precisos,  definidos,  estreitos,  de  um  sys- 
tema pessoal,  então  seria  verdadeiramente  um 
piu'o  sonho.  Para  dizermos  duas  palavras  sobre 
Proudhon:  o  Socialismo,  os  alicerces  da  so- 
ciologia, cstam  na  Justiça  na  Bevolução  e  na 
Egreja,  na  Creação  da  Ordem  na  humanidade, 
nas  Contradicçdes  económicas,  não  estam  por 
forma  alguma  no  prospecto  do  Banco-do-povo. 

O  que  é  o  Socialismo  ?  E'  a  Idea  moderna  ap- 
plicada  á  sociologia ;  e,  como  resultado  d'essa  ap- 
plicação,  o  reconhecimento  de  um  vicio  económico 
nas  sociedades  contemporâneas  romanisadas,  e 
a  descoberta  obvia  e  natural,  concreta  c  abstra- 
cta, por  forma  alguma  pessoal  nem  systemati- 
ca,  da  sua  correcção. 

Mas  quando  dizemos :  applicação  da  Idea  mo- 
derna, c  muito  licito  que  cm  Portugal  se  per- 
gimte,  o  que  é,  em  que  consiste  essa  Idea  mo- 
derna. Digamos  pois  por  meudos  o  que  signifi- 
cam estas  duas  palavras: 

Idea  moderna  é  a  conclusão  do  movimento 
philosophico  que,  a  partir  de  Spinoza  e  Lcibnitz, 
vem  por  Viço,  por  Kant,  por  Diderot,  por  Goe- 
the, por  Hegel,  parar  em  Feuerbach,  cm  Prou- 
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dhoiij  em  Michelet^  em  Hcrbert  Spencer,  em  Va- 
cherot,  etc. 

Idea  moderna  é  o  movimento  de  solução  syn- 
thctica  com  que  a  segunda  metade  do  século  XIX 
absorve  em  si,  domina  e  define,  a  these  e  a  an- 
thitese,  o  to  he  and  not  to  he,  da  contradicção 
hegeliana.  O  século  xviii  de  um  lado  e  a  pri- 
meira metade  do  século  xix  do  outro,  resumin- 
do completamente  os  dois  aspectos  do  movimen- 
to evolutivo  da  these  e  da  antithese,  podem  dar- 
nos  com  factos  e  nomos  vulgares  e  próximos  uma 
serie  de  exemjilos  que  servirão  a  definir  expe- 
rimentalmente o  que  fica  estabelecido. 

a)  Philosophicamente:  O  século  xviir  era  atbeo  * 
e  materialista;  negava,  não  só  a  personalidade, 
mas  também  a  necessidade  lógica  (Laplace)  de 
Deds;  reduzia  o  universo  ao  relógio  do  Descar- 
tes eliminando  o  supremo  architecto;  negava  a  rea- 
lidade da  alma,  concebendo  a  vida  como  lun  puro 
conjmicto  de  condições  materiaes,  e  as  idéas  como 
unicamente  derivadas  das  sensações,  nihil  est  in 
intellectu  quod  prius  nonfuerit  in  sensu. — Vem 
o  movimento  do  século  xix,  a  antithese,  restabe- 
lecer sobre  o  seu  throno  a  Deos  (Chateaubriand) 

'  Deixo  á  perspicácia  do  leitor  o  avaliar  devidamente  a 
significação  d'esta  palavra:  o  deisnio  de  muitos  dos  graodés 
homens  do  scculo  xvui  era  essencialmente  atheo,  permitia" 
se-me  a  expressão  que   arece  paradoxal,  mas  não  é. 
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c  dar  á  alma  o  velho  papel  do  personalidade  phan- 
tastica  (Cousin) ;  édeista  c  espiritualista.  Alucta 
entre  deísmo  e  atheismo,  entre  espiritualismo  e 
materialismo,  lucta  fecunda  que  preencheu  a 
vida  a  nossos  pães,  fcz-nos  a  nós  ver  que  o  to 
be  e  o  not  to  he,  a  contradicçao  apparentc,  era 
somente  um  equivoco  lógico!  A  Idea  moderna 
é  ao  mesmo  tempo  a  do  século  xviil  e  a  do  sé- 
culo XIX,  porque  encontra  e  venera  effectiva- 
mente  Deos  no  Ideal,  e  porque  vê  o  Ideal  con- 
substanciado na  Consciência  da  hmnanidade. 

h)  Politicamente:  O  século  xviil  era  cosmopo- 
lita e  communista,  os  seus  philosophos  não  ti- 
nham o  sentimento  da  nacionalidade,  a  Europa 
ora  ima  equílihrio,  dividia-se  abstractamente  se- 
gundo as  conveniências  dos  monarchas  e  o  in- 
teresse dos  governos:  a  Polónia  em  três  pedaços, 
a  Slavia  em  não  sei  quantos,  a  Itália  entre  o 
Papa,  vários  príncipes  e  a  casa  de  Áustria  ete.;  na 
Convenção  ouvi  a-se  a  voz  de  Anacharsis  Clootz, 
o  orador  do  género  humano.  Depois  apparece 
Napoleão  I  e  com  clle,  já  nos  seus  actos,  já  na 
reacção  (AUemanha,  Inglaterra)  que  promovem, 
a  idéa  de  nacionalidade.  1830  com  Luiz  Filip- 
pojcom  a  politica  ingleza,  depois  (de  1848  a  1859) 
a  Itália,  depois  finalmente  a  AUemanha  o  anno 
passado,  vem  propor  a  antithcso  da  these  do  sé- 
culo xviii.   Chacun  chez  soi,  chacitn  pour  sai; 
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.  cada  nação  é  um  todo,  autónomo  absolutamente, 
opposto  mesmo  ás  demais  nações;  o  estrangeiro  é 
outra  vez  hostis  como  na  Roma  primitiva. —  Cor- 
relativamente, no  século  XVIII  o  abbade  S.Pier- 
re,  Fenelon,  Babeuf,  interpretam  os  sentimentos 
geraes  imaginando  uma  Civitas  solis  (Camjpanel- 
la)  pela  egual  repartição  dos  bens,  tlieocratica, 
monarchica  ou  democrática;  as  idéas  do  tempo 
levavam  a  isso,  o  homem  era  uma  abstracção  ló- 
gica de  uma  massa  total  e  real  que  uns  (Rous- 
seau) viam  por  um  prisma  plebeo,  outros  por 
um  prisma  patrício;  no  primeiro  caso  olbava-se 
para  uma  Sj)arta,  no  segundo  para  uma  Roma 
de  Augusto. 

Veio  a  Restauração,   1815,  necessidades  no- 
vas, grandes  licções,  novos  homens;  e  eis  que 
da  realidade  se  apaga  a  palavra  Humanidade, 
eis  que  se  nega  a  rasão  coUectiva,  eis  que  a  so- 
ciedade apparece  como  imia  formação  atomistica 
de  individualidades  independentes,  absolutamen- 
te  autónomas:    Chacun  chez  soi,  chacvn  pour 
soi.  Xao  só  o  estrangeiro,  até  o  visinlio  é  hostis, 
inimigo.  Para  o  século  xviii  a  Humanidade  era 
o  real,  o  Homem  uma  abstracção  lógica:  these. 
Vem  1830  e  diz:  o  Homem  é  a  realidade,  aqui 
está,  vejo-o,  palpo-o;  essa  Humanidade  de  que 
fallaes  é  pura  abstracção,  é  uma  ficção  do  espi- 
rito, que  me  digam  onde  mora  para  lhe  deixar 
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O  7neu  bilhete  de  visita:  antithese. —  Qual  é  a 
syntlicse?  A  realidade,  racional  e  positiva  a  um 
tempo,  da  Humanidade  e  do  Homem,  e  corre- 
lativamentea  da  Humanidade  e  daXaçào.  Como? 
pela  idéa  federativa  que  emana  da  noçào  de 
serie;  pela  elassilicaçào  análoga  á  dos  planetas 
em  systemas  autónomos  em  si,  subordinados 
fora  de  si  ás  leis  da  serie  superior,  análoga  á 
da  zoologia,  á  da  botânica,  á  da  geologia,  ima 
e  a  mesma  em  toda  a  creação;  pela  autonomia 
do  Homem,  individuo  absolutamente  livre  na 
esphera  da  sua  actividade  normal;  pela  au- 
tonomia da  Kaçao  como  serie  superior  onde  a 
rasào  coUectiva  dos  nacionaes  encontra  uma  ex- 
pressão e  uma  voz;  pela  autonomia  da  Huma- 
nidade, serie  na  qual  vem  rcunir-se  os  indiví- 
duos como  homens,  as  naçõeS  como  gi-upos  na- 
turaes  da  familia  humana,  e  que  entra  sob  o  re- 
gimen da  serie  superior,  mctaphisica,  no  reino 
da  Força. 

c)  Poeticamente:  O  século 'xviir,  onde  o  ho- 
mem era  um  ser  abstracto  e  a  nação  deixara 
de  existir  como  idca,  era  clássico;  o  século 
XIX,  onde  o  homem,  nas  suas  paixões,  nos 
9CUS  sentimentos,  é  tomado  como  a  realidade 
exacta,  fonte  e  limite  de  toda  a  verdade ;  onde 
a  nação  renasce  pelas  tradições,  pelas  lendas, 
e  a  idca  do  humanidade  disapparece,  6  romântico; 
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produz  Eurico,  Fausto,  Cláudio  Frollo;  escre- 
ve com  Wíilter-Scott,  com  Manzoni,  com  Schil- 
ler. — Muito  bem!  Balzac,  verdadeiro  percur- 
sor, nem  c  clássico,  nem  romântico;  a  poe- 
sia conpenetra-se  do  sentimento  da  realidade, 
observa,  e  define  o  Ideal,  como  a  concreção  ló- 
gica de  todas  as  realidades:  eis  alii  a  Idea  nova. 
Ponde  de  um  lado  jMontesquieu,  do  outro  Tliier- 
ry,  c  d'essa  tliese  e  antithese  vereis  sair  a  Idea 
moderna  na  Historia,  Michelet. 

ã)  Economicamente:  O  secido  xviii,  edade 
áurea  das  monarehias,  tomava  uma  nação  eco- 
nómica como  um  todo,  opposto,  inimigo,  dos 
outros  todos  nacionaes;  protegia  a  industria, 
fixava  os  preços,  regiúava  os  alimentos  e  os  ves- 
tuários; a  nação  era  de  facto  uma  commimida- 
de  productora  e  consmnidora;  devia  importar 
menos  do  que  exportar,  para  qiie  o  halahço 
formasse  a  riqueza;  não  podia  deixar  sair 
o  numerário;  congregava  por  classes  os  offi- 
cios,  os  misteres,'  as  profissões.  —  Com  1789 
caio  tudo  isso  por  terra;  o  capital  e  o  juro  sam 
livres,  livres  o  trabalho  e  o  salário;  livi'e  a 
importação,  a  exportação,  a  saida  das  moedas; 
que  se  vista  e  coma  cada  um  como  quizeri  na 
troca,  as  nações  sam  solidarias,  solidários  os  ho- 
mens entre  si;  o  livre-cambio  é  a  rasoin-a  pe- 
rante a  qual  caem  pela  raiz  desegualdades,  pri- 
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vilegios,  oppressões !  Liberdade,  liberdade,  liber- 
dade! Que  o  Estado  abandone  o  mundo  econó- 
mico ao  movimento  expontâneo  das  suas  forças ! 
Laissez  faíre,  laissez  passer! — Eisalii  a  these 
6    a  antitliese  correllativas    da  Economia,    as 
quaes  a  Idéa  moderna  absorve  em  si,  confirman- 
do-as  como  momentos  lógicos,  e  dedusindo  d'el- 
las  a  syntbese  proudlioniana:  liberdade  económi- 
ca,   individual  na  espliera  da  actividade  indi- 
vidual, nacional  na  da  nação,  universal  na  da 
humanidade ;  —  liberdade  ao     Individuo    para 
comprar,    vender,    emprestar,    trocar,    fixar   o 
preço,    o  juro,  o  salário; — auctoridade  ao   Es- 
tado, expressão  da  rasão  coUectiva,  para  man- 
ter as  propriedades,   organisar  os  serviços  por 
natureza  collectivos; — Laissez faire,  laisser pas- 
ser  o  Individuo  c  o  Estado  !... 

Parcce-me  pois  que  a  natm-eza  e  o  caracter 
d'aquillo  que  chamei  a  Idéa  moderna  estarão 
sufficientemente  e  claramente  definidos. Falta-nos 
portanto,  ]iara  terminar  o  nosso  thema,  esclare- 
cer o  terceiro  ponto:  qual  c  o  modo  de  realisar 
a  Revolução? 

A  Índole  critica  do  nosso  ponto  de  vista,  o 
modo  su])erior  c  por  assim  dizer  exterior,  por- 
que as  questões  se  collocam  hoje  no  nutndo  in- 
tellectual  europeo,  estam  dizendo  como  o  Socia- 
•/iamo  dista,  da  these  comimuiista  do  século  xviii. 
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e  da  antithese  individualista  do  século  xix.  Ba- 
tir  à  neufj  eis  a  phrase  consagrada  do  radicalis- 
mo francez;  deitámos  tudo  cdiaixo,  eis  as  pala- 
vras que  me  dizia  a  mim  o  mais  nobre  dos  in- 
dividualistas portuguezes  de  1833.  Ora  o  Socia- 
lismo nem  quer  edificar  de  novo^  nem  destruir 
por  systema.  A  Hevolução  chama-se  Reforma. 
Reforma,  substituição,  aproximação,  transforma- 
ção, eis  os  processos  da  natui'eza,  nonfacit  sal- 
tum.  Já  não  é  possível,  dizia  Joufifroy,  uma  re- 
volução filha  do  instincto  popular,  da  pliantasia 
de  um  revelador,  de  uma  volta  ás  tradições;  já 
não  é  possível  uma  revolução  senão  pela  pliilo- 
sopbia.  Tudo  quanto  podiam  dar  o  entliusiasmo 
da  liberdade,  o  sentimento  religioso  ou  patrió- 
tico e  as  tradições  republicanas  está  esgotado. 
A  um  problema  complicado,  cujos  nós  foram  da- 
dos pelo  entrelaçamento  das  instituições,  é  ne- 
cessário XTma  solução  racional,  um  principio  su- 
perior, que  o  senso-commum  ou  o  instincto  rá- 
pido das  massas  não  bastam  já  para  descubrir, 
e  que  só  pode  obter-se  reflectindo  nas  fontes  pro- 
fundas da  philosophia. 

O  primeiro  passo  da  Revolução  é  definil-a, 
na  sua  tlieoria,  nos  seus  caracteres,  nos  seus 
meios,  nos  seus  actos.  Disçutil-a,  ensinal-a,  de- 
pois, ás  claras,  como  um  objecto  de  scieneia 
abstracta;  fugir  ás  tradições  italianas,  das  sur- 
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prezas,  das  conspirações,  dos  golpes  de  Estado. 
Levar  na  mão  a  Lei,  fallar  em  nome  d'ella;  se 
quizerem  cortar-nos  com  ferro  a  lingua,  cortar- 
Ihes  com  ferro  a  cabeça;  emquanto  não  exorbi- 
tarem da  esphera  da  sua  liberdade,  nào  exor- 
bitarmos nós  da  nossa;  lavrar  fundo  o  rego  do 
arado,  lançar  sementes  com  abundância,  e  ella, 
a  Revolução,  fará  da  sé! 

No  momento  actual,  salvo  um  incidente  de 
oppressão  louca  que  tudo  pode  comprometter, 
transtornar,  complicar,  e  que  por  amor  de  todos, 
oxalá  não  chegue, — no  momento  actual  a  lucta 
é  por  natureza,  por  necessidade,  pacifica.  Orga- 
nisação  e  discussão.  Organisação  do  proletaria- 
do, discussão  das  doutrinas.  Encontram-se  fren- 
te a  frente  o  Socialismo  e  o  Liberalismo,  no  ter- 
reno das  doiitrinas;  o  Movimento  e  a  Conserva- 
ção no  terreno  dos  factos.  O  Movimento  não  se 
discute  })orque  é  a  lei  da  nossa  existência;  dis- 
cutem sim  nuutos  a  Economia  social.  Discuta- 
mos pois,  é  d'isso  a  hora. 

Quando  o  momento  da  installação  vier,  não 

receies,  leitor,  que  o  Socialismo  tire  esta  terra 

a  Pedro  para  a  dar  a  Paulo,  que  te  meta  a  mão 

uo  bolso  para  o  vasar;  não,  acredita,  nós  não 

somos  exactamente  ladrões!  O  ãies  ille,  não  é 

um  difs  ira';  ao  conlrarln,  é  um  dies  jnstiticr; 

pode  s»n'  até  um  dies  pacis,  se  tiveres  o  bom 
3 
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senso  de  ouvir  o  qvie  te  vou  dizendo,  e  de  ir  fa- 
zendo, tu  que  governas  nas  cortes  e  principal- 
mente nos  bancos,  nas  fabricas  e  nos  campos, 
aquillo  que  nós  teremos  de  chegar  a  fazer,  se  o 
nào  fizeres  tu. 

Isso  que  nós  faremos  por  nossas  mSos,  ou  tu 
pelas  tuas  se  tiveres  juizo  para  tanto,  nào  é  nada 
de  theatral,  de  difíicil,    de  radical.   Ainda  que 
estejamos  a  legoas,  quando  tratamos  d'esta  or- 
dem de  idéas,    talvez  na  pratica  nos  encontre- 
mos mais  próximos  do  que  julgas,    se  tens  co- 
ração e  honra.  A  Revolução  não /az  nada;  a  Re- 
volução determina  o  principio ^  e  encaminha  as 
cousas,  dirige-as,  leva-as  a  tender  para  um  ideal 
que  só  o  tempo  é  capaz  de  realisar.  A  Revolução, 
como  nós  outros  socialistas  a  entendemos,  não  hó- 
ta  abaixo;  ella  sabe,  porque  lh'o  ensinou  a  psyco- 
logia,  porque  lh'o  ensinou  a  historia,  até  onde  pô- 
de ir  efficazmente  a  consciência  do  homem  feita 
vontade  de  encontro  aos  interesses,  ás  tradições, 
aos  sentimentos,  aos  preconceitos,  á  ignorância; 
com  todos  esses  elementos  fataes  ella  tem  e  hade 
contar,  de  outro  modo  suicidar-se-hia.  Com  mna 
só  cousa  não  contará  para  a  attender  e  respei- 
tar; para  essa  o  dies  ille  será  um  dies  de  uma 
ira  tremenda;  sacudi-a  de  vós,  pois,  se  quereis 
que  acreditemos  na  sinceridade  das  vossas  obras : 
são  os  vendilhões  que  Jesus  açoitou  no  templo ! 
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Phlttiouomla   polltico-sociu!    da   nueão   portis^neza 

Dentro  da  Eui^opa,  Portiig^al  é  talvez  a  nação 
onde  o  sentimento  das  idéas  modernas  menos  se 
tem  propagado.  Encarando  a  nossa  sociedade, 
podemos  attribuir  este  facto  á  falta  de  instruc- 
çao  publica  o  ao  caracter  próprio  da  vida  eco- 
nómica. A  ignorância  geral  é  a  consequência 
mais  dolorosa  que  deixaram  de  si  os  três  sécu- 
los do  obscurantismo  que  succederam  ás  Des- 
cubertas ;  e  o  caracter  próprio  da  vida  económi- 
ca é  ainda  uma  consequência  do  movimento  da 
Renascença  em  Portugal,  mas  principalmente 
provém  da  falta  de  condições  industriaes  e  da 
abundância  o  riqueza  de  condições  agricolas. 
Estudemos  pois  as  duas  causas  do  nosso  atrazo 
perante  a  Europa. 

Da  ignorância  geral  pouco  é  necessário  dizer, 
porque  ella  é  mn  d'estes  factos  que  não  carecem 
do  demonstraçào  por  evidentes.  Olhando  para  a 
instrucçiío  popular  e  primaria  o  pouco,  muito 
pouco,  feito,  começou  com  a  epoclia  liberal  c  se- 
ria injustiça  pedir-lho  que  destruísse  em  qua- 
renta annos,  em  duas  gerações,  aquillo  que  as 
velhas  ordens  privilegiadas  tinham  levado  tres; 
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séculos  a  edificar:  a  brntificação  do  povo;  mas 
quando  ao  mesmo  tempo  encaramos  um  orça- 
mento contemporâneo  e  achamos  alii  relações 
taes  como  esta: 

ensino  primário 180  contos 

dotação  á  familia  real.  .  .    622        » 
quando  nos  comparamos  á  Bélgica  e  aos  seus 
500  contos  do  orçamento  de  instrucção  prima- 
ria; á  Suissa  e  aos  seus  600  contos,  etc,  é  li- 
cito duvidar  da  boa  vontade,  ao  menos,  com  que 
o  liberalismo  tem  dirigido  esta  sociedade  doente 
no  caminho   de  uma  recuperação  de  forças.  A 
instrucção   secundaria   e  a  superior   consomem 
uma  verba  mais  que  dobrada  da  da  instrucção 
primaria;    não  discutamos  a  cifra  para  darmos 
toda  a  attenção  ao  modo  de  ensino  dos  nossos 
lyceos,  á  sciencia  das  nossas  universidades.  Es- 
tes vicios  comtudo  vem  de  mais  fundo,  de  mais 
longe,  são  consequências  dii-ectas  de  causas  to- 
das  moracs  e  sociaes.   A  força   de  persistência 
da  tradição  religiosa  de  um  lado  e  o  espirito  de 
mercantilismo   immoral    do   outro,    taes   são  as 
causas   da  esterilidade  do  nosso  ensino  univer- 
sitário, e  do  valor  completamente  negativo  da 
instrucção   secundaria.    Sommando   tudo  o  que 
fica  escripto,  podemos  afiirmar  sem  medo  de  des- 
mentido:—  que  a  instrucção  primaria  não  passa 
de  uma  simples  amostra  do  um  serviço  publico 
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indispensável,  e  assim  mesmo  precariamente 
subsidiadoj  absurdamente  organisado,  sem  prin- 
cipio, sem  systema; — que  a  instrucção  secun- 
daria, constituída  como  está  e  engrenada  no  sys- 
tema geral  dos  estudos,  produz  estes  dois  resul- 
tados: 1.°  atrophiar  as  faciddades  intellectuaes 
das  creanças  pelo  abuso  do  exercício  da  memoria; 
2.°  matcrialisar-Lhes  a  intelligeneia  e  aíFastal-a 
do  estudo  pelo  processo  mecânico  e  exterior  de 
ensinar  buscando  sempre  as  formidas,  as  datas, 
03  nomes,  as  definições,  em  vez  de  procurar  a 
rasão  do  ser  de  tudo  isso;  substituindo  á  scien- 
cia  a  sua  technologia,  da  mesma  forma  que  na 
religião  ae  substituio  á  idóa  o  symbolo  frio  e 
deificado;  3."  considerar  o  estudo,  não  como  um 
fim,  antes  como  um  meio;  estudar,  não  para 
aprender,  mas  sim  para /aze?'  exame;  resultan- 
do finalmente  d'esta  serie  a  esterilisação  moral 
e  intellcctual  das  gerações; — que  a  instrucção 
superior  incompleta  em  geral,  e  não  podia  dei- 
xar de  ser  assim  n'um  paiz  affastado  do  movi- 
mento curopeo  das  idéas,  adcpiiro  nos  estudos 
do  humanidades  um  tal  gráo  de  ligas  absurdas, 
tx'adicionaes,  politicas,  pessoaes,  que  a  instruc- 
ção é  o  monos  apparente  dos  resultados,  e  o  mais 
visivel  esse  enxame  de  pobres  parasitas  aristo- 
cratisados  e  nidlos  que  ]iovoam  os  corredores  do 
mundo   bureaucratico  e  que  o  povo  conhece  já 
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por  um  nome   que    é   duma  casta:    o  bacha- 
rel. 

Taes  são  as  causas  priucipaes  da  falta  pro- 
funda de  illustração  da  sociedade  portugueza; 
taes  são  os  motivos  porque  por  este  lado,  no  povo 
e  na  classe  media,  Portugal  se  acha  tão  distante 
da  atmosphera  moral  em  que  se  vive  na  Europa. 
O  mundo  dos  interesses  ó  por  sua  natureza 
mais  cosmopolita  e  por  isso,  bancaria,  indus- 
trial e  commercialmente,  Portugal  acompanhou 
o  movimento  livre-cambista  e  a  sua  pliisionomia 
não  differe  essencialmente  da  das  nações  euro- 
peo-latinas.  Não  está  portanto  n'isso  a  causa  de 
ausência  de  espirito  revolucionário;  está  sim  no 
caracter  agrícola  da  sua  vida  económica.  Sem 
ter  soífrido,  como  a  França,  uma  democratisa- 
ção  revolucionaria  da  propriedade,  convergindo 
ao  contrario  a  legislação  e  a  politica  para  o  fim 
de  crear  de  novo  os  lati  fundia  burguezes  em 
substituição  dos  latifundia  monacaes  e  aristo- 
cráticos, este  movimento  económico  aífastaria 
por  séculos,  combinado  com  a  ignorância  popu- 
lar, o  perigo  de  uma  renovação  constitucional. 
Aqui  porém  surgem  duas  considerações.  A  pri- 
meira é  a  da  industria  m'bana  que  no  século 
XIX  com  a  Internacional,  da  mesma  forma  que 
naEdade  media  com  as  communas,  inicia  o  mo- 
vimento revolucionário.  A  industria  urbana,  que 
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03  constitucionaes  crearam  com  a  protecção 
(dando  assim  sem  o  advinharem  corda  para  se 
enforcar,  como  diz  o  povo),  tem  por  isso  entre 
nós  uma  vida  até  certo  ponto  factícia  e  pouco 
importante,  relativamente;  a  accào  moral  que 
pôde  exercer  sobre  as  populações  ruraes  é  pois 
pequena  em  si. — A  segunda  das  considerações 
que  a  economia  social  portugueza  nos  oíferece, 
e  é  por  isso  que  ainda  por  este  lado  fizemos 
descender  immediatamente  o  estado  actual  do 
periodo  das  Descubertas,  é  a  exploração  do  Bra- 
sil. A  exploração  de  regiões  virgens  é  um  plie- 
nomeno  que  desde  o  século  XVI  veio  complicar 
profundamente  a  vida  económica  da  Europa,  e 
da  não  distincção  d'essas  complicações  tem  nas- 
cido graves  erros,  comparando  a  vida  dos  paizes 
extra-europeos  á  d'aquolles  que  são  só  e  propria- 
mente europcos,  como  a  França,  a  Bélgica,  a 
Allemanha,  a  Suissa  o  a  Itália.  Os  factos  da  ci- 
viiisação  americana  não  servem  de  regra  para 
a  Europa.  *  Ora  nós  fomos  uma  nação  extra- 
europea  o,  pelas  relações  em  que  estamos  para 
com  o  Brasil,  a  America  é  ainda  para  nós  co- 
mo que  uina  colónia.  Não  falíamos  da  emigra- 
ção em  geral  pontue  a  Allemanha  principalmen- 
te também  a  pratica  em  larga  escalla. 

'  Theoria  do  Socialismo,  pág.  201—2. 


42  PORTUGAL  E  O  SOCIALISMO 

Falíamos  do  facto  de  ser  o  Brasil  o  maior 
dos  nossos  mercados  consumidores,  com  o  qual 
permutamos  grande  parte  da  nossa  produc- 
ção  agricola;  de  ser  o  El  dorado  para  onde 
as  popvúações  do  Minlio  e  dos  Açores  emi- 
gram, considerando-o  justamente  como  mna  se- 
gunda mae-patria  pela  lingua,  pelos  costumes, 
pela  facilidade  relativa  cora  que  se  enriquece; 
de  ser  o  grande  campo  de  operações  finan- 
ceiras do  th.esom*o,  o  grande  comprador  da  di- 
vida; de  supprir  com  as  economias  indivi- 
duaes,  que  todos  os  dias  importamos  em  valores 
metallicos  ou  fiduciários,  grande  parte  dos  de- 
ficits  económicos  occasionados  pela  distribuição 
viciosa  da  riqueza  na  Em'opa, —  O  Brasil  é  por- 
tanto para  nós  o  meio  oxtra-natm^al,  pelo  qual 
mantemos  uma  posição  económica  anormal,  e 
affastamos  a  imminencia  do  perigo  social.  Com- 
parando-nos  com  a  Europa,  achamo-nos  até  cer- 
to ponto  em  condições  similhantes  ás  da  Ingla- 
terra e  da  Hollanda;  completamente  distinctas 
das  da  França  e  da  Bélgica,  onde  os  saldos  da 
exploração  de  uma  outra  sociedade  não  podem 
corrigir  em  pai-te  os  defeitos  da  distribuição; 
das  da  Allemaulia  e  da  Suissa,  onde  a  economia 
seguio  caminho  difíerente,  menos  perigoso,  e 
por  elle  e  pelos  costumes,  pelo  génio  da  raça  etc. 
se  não  observam  muitos  dos  vicios  económicos 
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das  sociedades  latinas.  Se  esta  opinião  minha 
da  influencia  do  Brasil  na  nossa  economia  so- 
cial, concorrendo  para  manter  o  statu,  quOj  pa- 
recer infundada  peço  ao  leitor  que  se  lembre  de 
janeiro  de  1868,  da  agitação  económica  do  paiz, 
do  movimento  das  economias,  da  proximidade 
da  bancarota  etc.  e  compare  essa  data  com  a 
da  guerra  do  Paraguay,  que,  paralysando  o  Bra- 
sil, embaraçou  consideravelmente  as  nossas  re- 
lações com  elle. 

Resumindo  pois  o  que  fica  escripto,  pergun- 
tar-te-hei  a  ti,  leitor,  que  desejas  a  conservação, 
nào  a  conservação  egoista  do  que  mais  hem  ou 
mais  mal  adquiriste,  mas  sim  a  justa  conserva- 
ção, a  ordem,  a  tradição, — se  consideras  uma 
fortuna  este  lugar  em  que  nos  achamos  tão  dis- 
tante da  Europa  e  da  sua  agitação  revolucio- 
naria? 

Memoremos  as  causas,  tiremos  as  consequên- 
cias, diagnostiquemos  o  futuro: 

a)  ignorância  popular,  por  não  haver  ins- 
trucção  primaria; 

bj  atrophiamento  intellectual  e  moral  da  mo- 
cidade pela  constituição  da  secundaria; 

cj  parasitismo  aristocratico-tolo  dos  filhos  da 
classe  media  pela  educação  imiversitaria; 

d)  reconstituição  dos  latifundia  pela  legis- 
lação ; 
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e)  ausência  de  industria  pela  pobreza  natu- 
ral mineralógica; 

f)  formação  da  classe  brasileiro,  (tão  hedion- 
da, no  Minho  principalmente!)  manutenção  da 
emigração  de  trabalhadores,  de  raparigas  que 
o  prostíbulo  espera  além-mar  etc,  pela  explo- 
ração do  Brasil. 

Quererás  tu,  conservar  ainda,  leitor?  quere- 
rás conservar  esta  engrenagem  horrenda  em 
que  se  enlaçam  cm  harmonia  intima,  como  as 
voltas  de  uma  boa  enorme,  a  ignorância,  a  mi- 
séria intellectual  e  moral,  o  parasitismo,  a  agio- 
tagem, a  grande-propriedade,  os  brasileiros,  os 
bacharéis,  os  agiotas,  e  as  prostitutas?  Não  po- 
des querer,  ou  não  vales  mais,  tu,  do  que  todos 
estes. 

Mas  se  eu  te  não  poude  convencer  ainda,  lei- 
tor amigo,  dize-me,  tu  que  te  oíFendes  e  a  quem 
irritam  a  sensibilidade  e  a  moral  as  successi- 
vas  misérias  da  politica  e  da  finança,  os  con- 
tractos escandalosos,  os  privilégios  dados  de 
mão-beijada,  a  corrupção  administrativa,  a  mi- 
séria dos  parlamentos,  a  imraoralidade  dos  go- 
vernos ; — tu  que  querias  evitar  todas  essas  des- 
graças, sem  reconhecer  que  ellas  são  nada  em 
si,  isto  é,  que  são  apenas  um  resultado  exterior 
de  um  vicio  fundo  e  orgânico;  tu,  dize-me  esta 
serie  de  caracteres  mórbidos  (a — f)  que  des- 
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enrollei,  como  a  traduzirias  por  uma  palavra 
só?  qual  é  o  estado  correlativo  do  organismo 
humano?  Os  médicos  te  responderão  que  se  cha- 
ma comatoso. 

Estado  comatoso  é  o  de  um  adormecimento 
em  que  o  doente  cáe  desde  que  deixa  de  soârer 
as  excitações  vitaes.  Essas  excitações  na  socie- 
dade Siio  o  amor  publico  e  o  amor  privado;  o 
primeiro  traduzindo-se  pelos  sentimentos  da  pá- 
tria, da  humanidade,  que  se  reflectem  na  poli- 
tica; e  o  segundo  pelos  de  liberdade  e  de  tra- 
balho que  se  reflectem  na  familia.  O  coma  dia- 
gnostica-se  experimentalmente  n'iuna  sociedade 
pelos  principies  práticos  sobre  que  ella  assenta, 
principies  que  a  toda  a  hora  ouvirás,  leitor,  e  que 
nem  já  te  chocam,  tão  communs  sam.  Para  que 
heide  tomar  sobre  os  hombros  o  peso  da  fami- 
lia se  o  grémio,  o  café  e  o  prostibulo  me  sub- 
stituem vantajosamente,  o  salão,  a  casa-de-jan- 
tar  e  o  quarto-dc-dormir?  Para  que  heide  ma- 
tar-me  a  trabalhar,  se  um  emprego  se  sou  mo- 
desto, a  politica  se  possuo  o  quid,  ou  a  agiota- 
gem hamde  dar-mo  urna  sorte  grande)  Que  se 
importa  comigo  a  pátria?  pois  eu  impoi*to-me 
outro  tanto  com  ella !  além  d'isso  é  do  homem 
serio,  respectable,  á  ingleza,  não  so  meter  em 
politica ;  arrangem  isso  como  quizcrem  ! 

Eis  ahi  os  syraptomas  do  estado  comatoso  na 
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sociedade.  Esse  estado  que  dá  com  ella  nas  mãos 
dos  condottieri  da  jDolitica  e  da  agiotagem  é  o 
nosso.  N'esse  estado  todas  as  revoluções  são  pos- 
síveis e  fáceis.  Os  principios  dão-os^  não  direi 
já  a  força  bruta,  porque  essa  epocha  passou, 
mas  sim  uma  cousa  superficial  e  facticia,  que 
se  faz,  se  labora,  alta  noute  nos  conciliabidos 
das  redacções  e  que  se  chama  cynicamente  opi- 
nião publica.  Opinião  do  que  dorme  !  Se  ama- 
nhã o  movimento  reaccionario-jesuita,  o  repu- 
blicano individualista,  o  communista  mesmo, 
adquirissem  entro  nós  uma  certa  preponderân- 
cia, crês  tu,  leitor,  que  verias  emigrar  a  flor  dos 
nossos  homens  públicos  ? 

Não  ;  o  politico  é  um  typo  extranho  á  socie- 
dade, que  tomou  de  empreitada  governal-a,  e  a 
quem  são  indifferenteS  opiniões  e  principios;  cor- 
responde exactamente  ao  que  lhe  chamei:  con- 
dottiere.  Que  durmas,  povo  !  é  o  seu  desejo ; 
fazer-te  dormir  o  seu  empenho ;  do  teu  somno 
vive.  Se  acordares,  a  sua  existência  periga. 
EUe  tem  por  si  hoje  uma  pseudo-classe,  a  bur- 
guezia  bancariív,  com  a  qual  casou,  repartindo, 
por  carta  de  metade,  o  que  tu  ganhas  com  as 
bagas  do  teu  suor.  Se  acordares  e  souberes  isem- 
ptar-te  da  servidão  que  te  impõem,  a  divida,  o 
militarismo,  a  bm^eaucracia,  os  bancos  ;  se  dis- 
seres aos  empresários   da  politica  que  a  peça 
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acabou,  e  á  burguezia  que  em  duas  ou  três  ge- 
rações está  mais  degenerada  do  que  a  nobreza 
no  fim  do  século  passado  (Michelet)  ■  n'essa  ho- 
ra o  perigo  será  grande,  toda  a  prudência  pouca. 
Que  seja  monarchica  ou  republicana  a  forma 
do  governo,  que  se  chame  aristocrática  ou  de- 
mocrática, isso  importa,  com  eífeito,  pouco  á 
classe  dominante,  porque  isso  não  traduz  para 
ella  absolutamente  idéa  alguma.  Ao  lado  de  qual- 
quer forma  apparente  e  exterior  de  governo  ella 
pôde  constituir-se  como  intimo  e  verdadeiro  go- 
verno; não  chegou  a  sel-o  ainda  na  Edade-me- 
dia  ?  nao  o  foi  depois  com  as  monarchias  ?  não 
o  é  hoje?  Para  nós  também  é  relativamen- 
te indiíferente  a  forma  apparente  e  exterior  que 
o  governo  adquiro,  sempre  que  ella  corresponda 
á  epocha  evolutiva  cm  que  existe ;  mas  é-nos 
essencialmente  importante  que  essa  forma  seja 
em  si  a  f(')rma  intima,  a  verdadeira  expressão 
da  sociedade,  e  nào  o  manto  exterior  que  cobre 
a  oligarchia.  A  nossa  antipathia  é  portanto  in- 
tima, orgânica,  irremediável. 

Que  seja  monarchica  ou  republicana  a  forma 
de  governo,  isso  importa  com  effcito  pouco  á 
banco-bureaucracia  que  nos  governa ;  mas  que 
o  povo  saia  um  dia  do  estado  comatoso,  que  um 
grupo  forte  pela  Idéa  e  sufficicntcmente  forte 
pelo  numero  se  imponha  ao  numdo  actual  e  lhe 
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retire  das  mãos  as  armas  do  seu  prcdominio, 
isso  importará  tudo  á  burguezia  politico-Lanca- 
ria  portugueza. 

Que  fará  ella  n'esse  dia?  eis  ahi  o  perigo. 

Irá,  talvez,  aos  campos  cuja  propriedade  é 
sua,  concitar  as  plebes  de  servos  que  ahi  aram 
com  o  suor  do  seu  rosto  a  gleba  fértil  ?  irá  con- 
vocar as  hordas  semi-selvagens  que  habitam  as 
serras,  alimentadas  de  pao  negro?  Seria  esse  o 
momento  critico,  e  se  essas  plebes  barbaras,  mun- 
do de  chãos  humano,  que  em  si  contem  sim, 
mas  latente,  o  gérmen  da  futura  harmonia,  cais- 
se  sobre  as  cidades,  como  Alarico  sobre  Roma, 
a  sua  victoria  seria  para  Portugal  a  primeira 
epocha  de  uma  vida  morta  como  a  da  Grécia 
moderna,  como  a  da  America  hespanhola,  uma 
vida  de  bandidismo  systematico. 

Mas  o  meio  milhão  de  trabalhadores  agrico- 
las  pôde  desconfiar.  A  desconfiança  é  o  senti- 
mento instinctivo  que  precede  a  curiosidade  e 
pelo  qual  o  espirito  chega  á  investigação  e  com- 
paração reflectidas.  Desconfiar  porém  de  quê? 
Do  zelo  d'aquelles  que  durante  50  annos  sue- 
cessiva  e  periodicamente,  por  turmas,  lhe  pro- 
metteram  o  reinado  de  Astrea  e  somente  soube- 
ram realisal-o  em  proveito  próprio.  Se  o  cam- 
ponez,  indifferente  hoje,  desconfiar  n'essa  hora, 
Portugal  pôde  e  tem  de  tornar-se  um  paiz  útil 
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ao  mundo.  E  quando  o  camponcz  nao  desconfie, 
sorào  tào  cegas  as  classes  conservadoras  que  lan- 
cem mão  de  uma  arma  que,  destruindo  o  futu- 
ro, as  destruirá  também  a  ellas  ?  Nào  seria  um 
facto  novo;  as  republicas  italianas,  por  exem- 
plo, dão-nos  a  prova  dos  Medicis ;  mas  quero 
crer  que  seria  já  um  facto  incompatível  com  o 
século  XIX.  Lembrae-vos  d'isto,  conservadores! 
Se  armares  conti'a  nós  as  plebes  rm'aes,  serão 
ellas  quem  no  dia  seguinte  ao  da  victoria  vos 
expoliarão  a  vós,  brutal,  animalmente,  para  le- 
vantarem sobre  as  ruinas  de  luna  sociedade,  o 
communismo  das  eras  primitivas! 

Passo  a  passo  temos  ido  jimtos,  leitor,  defi- 
nindo a  Revolução,  a  necessidade  que  experi- 
menta d'ella  o  secido  XIX,  cm  que  é  que  con- 
siste nos  nossos  dias,  e  por  fim,  a  largos  tra- 
ços, a  sociedade  portugueza,  cujas  manifestações 
de  vida  positiva  formarão  o  objecto  dos  capítu- 
los subsequentes.  Por  esto  caminho,  do  real  che- 
gamos ao  abstracto  5  vimos  como  é  a  sociedade 
actual,  podemos  portanto  já  detenninar  o  cara- 
cter da  polaridade  dentro  da  qual  gira  a  aggre- 
miação  dos  homens,  o  Individuo  e  o  Estado. 
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4.° 

Philosophia  da  Sdéa  de  Estado 

Já  ii'este  mesmo  capitulo  se  indicou  a  natu- 
reza que  as  relações  do  Estado  e  do  Individuo 
adquirem  perante  a  critica  do  Socialismo.  Syn- 
these  de  uma  opposição  lógica  da  historia,  o  di- 
reito publicOj  nas  suas  conclusões  superiores, 
absorve  em  si  o  individualismo  atomistico  natu- 
ralista, e  o  pan-socialismo  governamental,  com- 
mimista  e  idealista.  Determinar  pois  a  funcclo- 
nalidade  real  do  Estado,  a  sua  philosophia,  e 
por  ella  implicitamente  a  do  Individuo,  é  o  que 
nos  cumpre  n'este  momento  intimo  da  parte  da 
questão  de  que  tratamos. 

Na  Theoria  do  Socialismo  *  deixámos  patente 
a  historia  da  idéa  de  auctoridade,  o  que  equivale 
a  dizer  da  idéa  de  Estado,  e  enconti-ámos  como 
ultimo  termo  politico  das  duas  correntes  scien- 
tijicas,  desde  a  renovação  de  Grotius,  o  natu- 
ralismo individualista  dos  saxonios  e  o  idealis- 
mo auctoritario  dos  germanos.  Primeiro,  uma 
theoria  atornistica  pela  qual  o  Estado,  sem  rea- 
7 idade  positiva,  não  é  mais  do  que  a  somma  das 
realidades  individuaes  :  d'ahi  a  doutrina  do  nu- 

'  Liv.  prim.  cap.  II  e  III. 
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mero  e  o  systema  das  maiorias ;  —  segundo^  uma 
theoria  transcendente  pela  qual  o  Estado  é  a  rea- 
lisação  positiva  do  eu  absoluto  :  d'alii  o  impe- 
rialismo hegeliano. 

Escusamos  de  demorar-nos  sobre  esta  segun- 
da doutrina^  já  examinada  e  classificada  na  sua 
serie  philosopliica  e  histórica/  porque,  sob  o  pon- 
to de  vista  pratico  que  agora  nos  dirige,  esta 
theoria  não  importa  ao  mundo  curopeo  neo-latino 
que  sob  outros  nomes  passou  já  por  ella  no  pe- 
ríodo christão. 

A  definição  naturalista  de  Estado  ^  é  porém 
aquella  que  preside  principalmente  ao  systema 
constitucional-representativo,  ^  forma  politica 
contemporânea  da  Itália,  daKespanha,  da  Fran- 
ça, da  Bélgica,  da  Inglaterra,  da  Ilollanda,  da 
Dinamarca,  da  Suécia  e  de  Portugal.  Segundo 
o  seu  principio  a  auctoridade  creação  impessoal, 
material  e  abstracta  da  fatalidade  natural  oj»- 
poe-se  ao  Individuo ;  e  n'esta  opposiçào  que  teni 
n'um  dos  termos  uma  abstracção  no  outro  uma 
realidade,  n'iim  somente  uma  instituição  publi- 
ca som  fundamento  racional,  no  outro  um  facto 
natural  e  moral ;  n'esta  opposição,  n"esta  lucta 
histórica,  o  Individuo  tem  de  vencer  de  facto  a 

'  Theoria.  pa?.  92-101. 
*  Ibid.  paií  ''18-6G. 
»  !bid.  pag.  82-9. 
4 


52  PORFCGAL  E  O  SOCIALISMO 

Auctoridade,  porque  a  domina  logicamente.  E' 
d'esta  idéa  de  Estado  que  emana,  como  é  obvio, 
a  doutrina  da  nao-intervenção  económica,  do 
livre-cambio,  da  concorrência,  da  liberdade  de 
cultos,  de  imprensa,  de  associação  etc,  essa  se- 
rie de  liberdades  positivas  a  que  se  deu  o  nome 
de  direitos  individuacs,  e  que  effecti vãmente  o 
sam. 

Mas  se  nós,  de  accordo  com  os  individualis- 
tas, mantemos  e  defendemos  a  autonomia  com- 
pleta do  Individuo,  estamos  longe  de  dizer  com 
elles  que  o  individuo  é  origem  e  fim  da  socieda- 
de. Usando  aqvd  d'uma  bella  phrase  de  Renan, 
poderemos  difinir  o  lugar  da  autonomia  indivi- 
dual na  sociedade:  A  historia  nem  é  uma  geo- 
metria inflexível,  nem    simplesmente   o  fi"ucto 
da  liberdade  humana,  nem  um  jogo   de  azar; 
marcha  em  virtude   de  profundos  motivos,  es- 
tes motivos  porém  adquirem  realidade  nos  ho- 
mens. A  comedia  do  mundo  é  ao  mesmo  tempo 
divina  e  humana.  A  acção  do  individuo  e  a  das 
formulas  são  pois  egualmente  essenciaes.  A  so- 
ciedade é  portanto  uma  personalidade  real  como 
ser  coUectivo,  mas  cuja  manifestação  eífectiva 
está  nos  differentes  seres  individuacs. 

Negar  a  rasão  collectiva  da  sociedade,  como 
o  faz  o  individualismo,  é  simplesmente  um  erro 
de  observação,  (jue  corresponde  a  esse  outro  erro 
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chamado  materialismo:  a  matéria  é  a  condição 
necessária  da  producção  do  pensamento,  e  o  in- 
dividuo é  egualmente  a  condição  necessária  da 
producção  da  sociedade.  Seguir-se-lia  d'alii  que 
o  pensamento  seja  xwn  producto  da  matéria,  e  a 
sociedade  um  producto  do  individuo  ?  Esta  obser- 
vação por  si  só  bastaria  para  refutar  a  doutrina 
individualista.  Mas  accresce  ainda  outro  argu- 
mento, e  é  que  negar  a  rasão  collectiva,  é  negar 
ipso  facto  o  individuo,  como  realidade  jDOsiti- 
va.  Porque,  negando  a  rasão  collectiva  que  de- 
termina as  acções  exteriores  do  individuo,  ne- 
gariamos  da  mesma  forma  a  rasão  individual 
que  determina  as  acções  exteriores  de  cada  um 
dos  órgãos  funccionaes  que  compõem  o  animal 
c  que  lhe  dam  unidade  c  todo.  Sc  a  sociedade 
não  é  mais  do  que  uma  juxta-posição  de  indi- 
víduos, o  individuo  não  c  também  mais  do  que 
uma  juxta-posição  do  órgãos,  o  órgão  uma  jux- 
ta-posição de  cellulas ;  d'onde  resultaria  um  ato- 
mismo  inorgânico  o  inapreciável  portanto,  o 
NADA! 

Mas,  se  órgão  o  uma  serie  do  cellulas,  livre, 
autónoma  em  si,  cm  virtude  da  rasão  collectiva 
quo  lhe  dtl  imidade  c  todo; — mas  subordinada 
fora  de  si  á  serie  do  órgãos  quo  constitue  o  ho- 
mem, livre,  autónoma  eni  si,  em  virtude  da  ra- 
Síío  collectiva  que  lhe  d;í  unidade  c  for^'a  \ — mas 
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subordinada  fora  de  si  á  serie  de  homens  que 
constituem  a  sociedade,  livre,  autónoma,  real  tam- 
bém em  si; — encontraremos  a  chave  d'este  pro- 
blema na  constituição  federativa,  dentro  da  qual 
a  serie  natural  acha  o  seu  molde  real,  a  liber- 
dade do  Individuo  a  sua  garantia,  a  liberdade 
do  Estado  egualmente  a  sua. 

Na  politica,  as  idcas  de  Estado  e  Individuo 
traduzem-se  pelas  palaATas  Governo  e  Liberda- 
de. Suppondo  que  d'uma  sociedade  abstrahisse- 
mos  de  qualquer  d'estes  dois  pólos  antitheticos, 
contradicçòes  apparentes  que  se  resolvem  n'uraa 
Bynthese  lógica,  essa  sociedade  disappareceria . 
Mantendo  os  individues  e  as  suas  liberdades,  te- 
ríamos o  inorganisino  selvagem,  incapaz  de  so- 
ciedade, embora  contenha  em  si  latente  a  con- 
dição necessária  do  disenvolvimente  da  rasão 
collectiva:  por  isso  a  lógica  arrastou  Rousseau 
a  defender  o  estado  primitivo  humano.  Manten- 
do o  Estado  e  a  sua  authoridade,  a  sociedade 
disapparece  para  constituir  imia  familia,  e,  como 
a  sociedade  c  uma  formula  diíferente  da  fami- 
lia, a  consequência  são  os  phenomenos  históri- 
cas das  velhas  civilisações  e  dos  absolutismos 
monarchicos  da  civilisação  moderna  na  Itaha, 
na  Hespanha  etc. 

Se  o   collectivismo   monarchico,    ou  governo 
absoluto,  realisando  tamsómente  um  dos  termos 
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lógicos  do  probleira,  a  authoridade  do  Estado, 
dava  por  isso  lugar  a  tamanhas  perversões  que 
occasionaram  o  movimento  revolucionário  euro- 
peo  do  fim  do  século  passado ;  o  individualismo 
representativo,  ou  governo  liberal,  realisando 
correlativamente  o  termo  lógico  opposto,  a  in- 
dependência do  Individuo,  dá  lugar  da  mesma 
forma  a  perversões  de  natureza,  opposta  no  seii 
caracter  exterior,  mas  essencialmente  idêntica. 
Sob  a  formula  absoluta,  do  mesmo  modo  que 
sob  íx  formula  liberal,  a  natureza  incompleta  do 
principio  social  consentia  que  á  sombra  da  dou- 
trina se  mantivesse  a  creaçao  expontânea  das 
forças  que  a  constituição,  por  defeituosa,  não 
podia  submetter  ao  critério  da  norma  racional. 


Conservação,  ncacção,  Bcvoluçuo 

Nós,  sociedades  latinas  do  século  xix,  vive- 
mos ha  cem  annos  dentro  da  atmosphcra  que 
nos  crcou  a  revolução  franceza  de  1789.  Esse 
acontecimento  politico,  capital  para  nós  todos 
da  Hespanha  e  da  Itália,  o  civjo  influxo,  pelo 
papel  social  da  França  na  Europa,  foi  profundo 
no  nuuido  germânico,  é  a  fonte  immcdiata  do 
todas  as  idcas  o  de  todas  as  cscliolas  que  so  pro- 
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poem  a  alterar  o  modo  constitucional  positivo 
das  nações  latinas,  é  a  fonte  immediata  do 
estado  em  que  nos  achamos.  Revolução  profun- 
da que  percorreu  todos  os  termos  da  sua  serie, 
que  começou,  com  Turgot,  uma  reforma^  da  re- 
forma passou  á  reconstituição  com  Mirabeau, 
d'esta  á  audácia,  destruição  e  renovação,  com 
Danton,  e  da  audácia  ao  idealismo  mystico  do 
terror  com  Robespierre,  para  d'ahi  cair  na  mi- 
séria de  thermidor  e  na  monstruosidade  de  Na- 
poleão;—  revolução  cuja  alma  passara  em  Mon- 
teçqnieu  para  ir  depois  encarnar  em  Rousseau, 
animada  sempi-e  pelo  espirito  de  Voltaire;  —  a 
revolução  franceza,  digo,  é  d'onde  vem  a  luz 
com  que  podemos  hoje  encarar  os  problemas  so- 
ciaes;  mas  é  também,  por  isso  mesmo,  d'onde 
emana  toda  a  serie  de  creações  illogicas,  incom- 
pletas, immoraes  e  absolutamente  falsas  sobre 
que  tem  assentado  a  vida  contemporânea  das  so- 
ciedades latinas,  e  que  tem  feito  d'essa  vida  uma 
epopea  de  victorias  e  de  ruinas,  victorias  prin- 
cipalmente da  sciencia,  ruinas  principalmente 
da  moral. 

É  isto  o  que  leva  a  dizer  aos  allemaens  que 
as  raças  latinas  estão  mortas.  Que  quer  dizer 
mortas?...  A  Allemanha,  não  fallaudo  na  febre 
de  patriotismo  exclusivo  que  a  cega  desde  1813, 
e  pelo  qual,  á  custa  de  tantas  penas!  conseguio 
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alcançar  a  unidade;  a  Allemanha  recebe  o  ca- 
racter que  a  eleva  e  distingue  na  civilisação  mo- 
derna de  uma  faculdade  natural  que  possue  n'um 
gráo  superior,  a  faculdade  metaphisica.  Unin- 
do-a  ao  sentimento  de  religiosidade  mystica  e,  for- 
mando ura  homem,  teremos  um  allemao.  O  espiri- 
to de  independência,  de  liberdade,  nacional  e  so- 
cial, a  critica,  o  sentimento  da  realidade,  uma  per- 
sonalidade positiva,  eis  o  que  nos  caracterisa,  a 
nós  celto-latinos,  em  contraposição  á  personali- 
dade mystica  dos  germanos.  Dentro  d'cstes  dois 
pólos  se  m(')ve  a  civilisação  moderna  desde  a  Re- 
nascença ;  do  commercio  reciproco  das  duas  ra- 
ças nasceram  os  mais  bellos  fructos  da  nature- 
za humana;  elle  é  o  principio  da  civilisação  mo- 
derna, a  causa  da  sua  superioridade  e  a  melhor 
garantia  da  sua  duração  (Renan). 

Eis  ahi  como  deve  comprehender-sc  a  relação 
das  duas  grandes  familias  que  formam  ctnolo- 
gicauKmte  a  civilisação  curopca.  Cumpro  por- 
tanto fugir  egualmente  do  germanismo  o  do  la- 
tinismo;  cumpre  sol)retudo  não  circumscrevcr  o 
facto  moral  da  civilisação  aos  limites  da  etnolo- 
gia, por  que  esta  é  tamsoraento  um  dos  termos 
da  evolução,  um  dos  elementos  no  calculo,  um 
dos  dados  do  problema  da  educação  da  conti- 
ciencia  humana. 

Esta  divagação,  talvez  fura  do  lugar,  serve 
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porém  a  mostrar-uos  a  razão  de  ser  do  caracter 
peculiar  que  as  ideas  e  as  escholas  politicas  tem 
na  Allemanha;  e  como  1789,  se  é  um  facto  da 
historia  dos  latinos,  não  é — no  seu  caracter  so- 
cial e  politico — um  facto  da  historia  dos  ger- 
manos; como,  portanto,  é  capital  para  nós,  não 
para  elles,  intimo  para  nós,  exterior  para-  elles. 

A  revolução  franceza  resulta,  na  sua  fatali- 
dade histórica,  do  periodo,  da  epócha  social,  a 
que  as  sociedades  latinas  (com  a  monarchia,  com 
o  direito  civil,  com  a  critica)  tinham  chegado 
politica,  económica,  religiosamente; — e,  no  seu 
caracter  moral,  da  indole  peculiar  aos  povos  la- 
tinos, liberdade  racional  e  animal,  personalida- 
de positiva,  espirito  lógico.  Ora  a  Allemanha, 
cuja  civilisação  começara  só  com  a  Edade-me- 
dia,  estava  n'um  periodo  mais  remoto;  politica- 
mente era  feodal,  economicamente  tinha  ainda 
a  servidão,  religiosamente  vivia  do  mysticismo 
protestante,  lutheriano,  das  ideas  de  predestina- 
ção, de  graça  divina;  e  alem  d'isso  o  génio  ger- 
mânico, idealista  e  abstracto,  não  podia  compre- 
liender  o  tomar  para  si  as  conclusões  do  mimdo 
latino. 

Taes  sam  as  rasões  porque  o  individualismo, 
principio  positivo  que  a  revolução  franceza  dei- 
xou, depois  de  passada  a  cheia,  não  poude  inva- 
dir a  Allemanha;  tal  o  motivo  porque,  se  ella 
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não  partilha  ainda  das  victorias  do  espirito  re- 
volucionário, não  soífre  também  muitas  das  suas 
ruinas  que,  como  eu  disse,  são  principalmente  mo- 
raes.  O  sentimento  da  rasào  collectiva  vive  alli 
como  não  vive  entre  nós;  o  processo  de  refor- 
ma, a  transformação  da  tradição  é  o  modo  pra- 
tico de  evolução  social,  ao  contrario  do  nosso, 
revoluções,  reacções,  destruir,  edificar,  teia  de 
Penélope  em  que  levamos  gasto  um  século  sem 
talvez  conseguirmos  adiantar  um  passo! 

Ponhamos  pois  a  Allemanha  de  parte;  a  re- 
volução franceza  é  um  facto  nosso,  iim  facto 
consummado,  que  se  impõe  com  o  peso  inven- 
cível da  realidade;  é  pois  das  consequências  que 
deixou,  das  escolas  a  que  deu  origem,  que  te- 
mos de  tratar. 

Escusamos  de  repetir  a  criíica  do  Individua- 
lismo; se  o  leitor  me  acompanhou  nas  minhas 
digressões  saberá  já  melhor  do  que  eu  cm  que 
ello  acerta  e  em  que  pccca.  O  facto  é  que  a  re- 
volução franceza,  dirigida  pela  doutrina  de  Rous- 
seau *,  trouxe  comsigo  o  deixou  apoz  si  uma 
concepção  inteiramente  materialista  da  proprie- 
dade, c  uma  idéa  egualmente  materialista  do 
individuo,  origem  e  fim  da  sociedade,  ser  pas- 
sageiro, som  laços  moracs  que  o  prendam,  nem 

«  Theoria,  pag.  G3-7. 
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ao  tempo,  nem  ao  espaço,  nem  á  historia,  nem 
á  sociedade. 

Estas  idéas,  que  uma  vez  propostas  tinham 
de  desenvolver-se  e  attingir  a  sua  mais  elevada 
expressão,  encontraram-na  em  França  com  a 
monarchia  dos  Orleans.  Mas  tão  depressa  pode- 
ram  apresentar-se  á  luz,  immediataniente  pro- 
moveram a  reacção  inorgânica,  a  opposição  so- 
mente negativa  do  1848  e  do  segundo  império. 
Só  em  campo,  illuminado  com  uma  percepção 
quasi  definida  da  realidade,  Proudhon,  o  pro- 
pheta  politico,  desde  1840  que  pi'égava  a  Re- 
forma; era  á  pequena  burguesia  a  quem  se  di- 
rigia, de  quem  esperava  a  acção  fecunda  e  fér- 
til; mas  a  sociedade  franceza  não  pondo  ouvil-o 
e,  trinta  annos  mais  tarde,  aCommuna  de  1871 
veiu  mostrar  a  desgraça  d'essa  surdez,  apresen- 
tando a  França  dividida  em  duas  ordens  oppos- 
tas,  inimigas,  irreconciliáveis;  veiu  desvendar 
ura  futuro  de  perseguições,  de  terrores,  de  vin- 
ganças e  de  represálias.  Oxalá  que  seja  ainda 
possivel  suster  no  caminho  os  dois  inimigos  que 
correm  para  o  campo  de  uma  lucta  sangrenta, 
immoral,  e  somente  fértil  em  ruinas! 

A  França  de  1840  achava- se — dando  o  sem 
numero  de  limites  necessários  a  esta  aproxima- 
ção—  no  terreno  em  que  nós  nos  achamos  hoje. 
Servirá  isto  de  licção? 
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Se  de  um  lado  todo  o  sangue-frio,  toda  a  boa- 
fé  6  toda  a  sciencia,  a  rasão  e  o  caracter  nos 
seus  termos  mais  elevados,  sào  indispensáveis 
para  a  solução  do  problema  que  agita  as  socie- 
dades contemporâneas;  do  outro  é  necessário 
ser  completamente  destituído  de  rasão  e  de  ca- 
racter para  desconhecer  que  as  nações  europeas 
se  encontram  a  braços  com  uma  questão  que 
o  statu  quo,  o  laissez  faire  do  liberalismo  é  in- 
capaz de  resolver. 

E  do  reconhecimento  d'este  facto  que  nascem 
as  contradicçoes  sem  numero,  que  entro  si  dis- 
tinguem e  caracterisam  os  liberaes,  reduzindo 
o  lemma  d'esta  eschola  a  um  termo  cuja  defini- 
ção precisa  seria  impossível.  Temos  primeiro  o 
republicanismo  radical  de  Stuart  Mill,  de  La- 
boulaye  como  publicistas,  de  Gambetta  em  Fran- 
ça, de  Zorilla  em  Hespanha,  como  partidos;  in- 
dividualismo completo,  absoluto,  ã  americana; 
experimentalismo  politico,  ecclectismo :  vamos  u 
ver  o  quo  dizem.  Stuart  Mill:  «Devemos  distin- 
guir entro  duas  natm^ezas  differentes  de  inter- 
venção governamental;  a  quo  se  impõe,  autho- 
ritative,  o  pretende  regular  a  acção  livre  dos 
individues  é  perniciosa,  mas  aquclla  que,  sem 
a  annullar,  com  o  conselho,  (de  quem?  se  o  in- 
dividuo é  o  único  real?)  com  a  concorrência 
mesmo,   intervém,   ó  útil.»  Risum  teneatis;  ó 
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é  comtigo  que  fallo  meu  leitor  e  meu  amigo; 
que  classe  de  individualismo  é  esta  que  consen- 
te a  concorreyicia  do  Estado? — Temos  depois  o 
liberalismo  monarchico-conservador,  de  Lave- 
leye,  de  Guisot,  do  sr.  Herculano,  idêntico  em 
si,  embora  as  nuances  pessoaes,  e  o  qual  man- 
tém governos  em  Inglaterra,  em  França  (não 
obstante  cliamar-se  republica),  na  Jtalia,  em 
Portugal;  não  repetiremos  o  que  já  fica  escri- 
pto  sobre  este  systema  social :  c  com  effeito  o 
que  do  liberalismo  melhor  combina  a  revolução 
e  a  tradição,  o  que  busca  origens  na  historia  e 
na  lógica.  Se  o  radicalismo  é  ima  filho  bastardo 
do  parlamentarismo,  a  monarchia  de  direito 
histórico,  que  tem  a  Renan  como  publicista, 
que  deveria  ter  Sismondi  por  economista,  é  uma 
idéa  contemporânea  da  França,  a  mais  subtil, 
a  mais  fina,  a  mais  nova;  é  como  que  uma  ger- 
manisação  da  França;  é  riscar  da  sua  historia 
a  Revolução,  dos  seus  habitantes  a  indole  pró- 
pria; é  reconstruir  a  aristocracia,  isto  é,  uma 
nova  aristocracia  que  valeria  com  effeito  mais 
do  que  a  aristocracia  materialista  e  im moral  que 
nos  governa. 

Eis  ahi  o  retrato  da  aristocracia  mercantil : 
«Fimdada  essencialmente  sobre  a  liberdade  e  a 
propriedade,  sem  privilégios  de  classe,  sem  ins- 
tituições antigas,  sem  historia,  sem  corte,  sem 
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poder  brilhante,  sem  universidades  sérias  nem 
fortes  instituições  scientificas,  falta-lhc  distinc- 
ção  e  grandeza;  não  pôde  ser  original  nem  na 
arte  nem  na  seiencia.»  (Ref.  intell.)  Não  são 
estas  palavras  profundamente  sentidas,  e  em 
certo  ponto  exactas?  O  que  é,  senão  isto,  a 
sociedade  norte-americana,  sociedade  muda  e 
sem  espirito,  que  é,  não  obstante,  o  ideal  do  li- 
beralismo individualista?  Mas  demos  isso  de 
barato;  demos  que,  com  effeito,  o  fim  de  uma 
sociedade  seja  produzir  e  consumir:  ao  libera- 
lismo materialista  dos  individualistas  podíamos, 
nós  proletários  da  democracia  socialista,  di- 
zer com  as  plebes  romanas  da  decadência  pela 
boca  de  Salviano:  Malum  suh  specie  captivi- 
tatis  vivere  liheri^  quam  suh  specie  UhertatÍH 
esse  captivi. 

Refutando  pois  o  liberalismo  individualista, 
o  statu-quo  das  sociedades  europeas,  qual  é  a 
solução  da  novíssima  politica  do  centro  direito 
do  ])arlamonto  fi*ancez?  A  democracia  socialis- 
ta? Não.  Kenan  diz-nos,  com  o  sr.  Herculano, 
(jue  a  democracia  reduz  tudo  a  contentar  as 
vontades  innterialistas  das  turbas.  E  um  peií- 
sainento  iiiiinoral;  c  o  systema  da  cu])iça;  in- 
capíiz  portanto  de  significação  superior,  desti- 
tuída de  todo  e  qualquer  ideal  reliffioso,  con- 
clue  Rcnau. 
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Ora  deixaremos  em  paz  a  historia,  sem  lhe 
perguntarmos  se  tinha  ou  nào  ideal  religioso, 
significação  superior,  a  democracia  allcmã   da 
Reforma  que  deu  de  si  a  Suissa,  etc.  Mas  é  in- 
felizmente necessário  dizer  que  o  Socialismio  não 
é  a  Cubica,  porque  é  a  Justiça.  Qual  c  de  nós, 
proletários,  cuja  actividade  natural  encaminha 
para  este  campo  de  propagação  das  idéas,  que 
não  podia  satisfazer  muito  mais  e  melhor  a  Cubi- 
ca, se  fosse  movido  por  ella,  entrando  no  mim- 
do  constituído  da  mercancia  politica?  O  Socia- 
lismo, repitamol-o  ainda  e  sempre,  é  uma  revo- 
lução moral,  da  Justiça,    da  Liberdade  e   da 
Egualdade.  Se  faz  accentuar  o  caracter  econó- 
mico d'esta  revolução,  é  porque  as  sociedades 
chegaram  nos  nossos  dias  á  épocha  scientifica,  na 
qual,  se  nào  é  licito  desconhecer   a  influencia 
reflexa  dos  phenomenos  phisicos  sobre  os  mo- 
raes,  não  pôde  também  sel-o  desconliecer  a  dos 
económicos  sobre  os  políticos... 

A  solução  estaria  n'uma  volta  ao  direito  his- 
tórico, n'uma  reconstituição  hierarchica  da  so- 
ciedade, não  em  nome  dos  velhos  títulos  eccle- 
siasticos  e  militares,  mas  sim  em  nome  dos  no- 
vos titules  scientificos^  litterarios  etc.  Esta  so- 
lução politica  corresponde  á  dos  economistas  que 
propõem,  para  a  crise  operaria,  a  reconstituição^ 
do  systema  beneficiário^  o  patronato  industrial» 
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Eis-ahi  um  trecho  de  Michelet  (Le  peujple) 
que  responde  cabalmente  a  esta  phantasia:  «O 
patronato  antigo  e  feodal  nao  voltará,  nem 
deve  voltar.  Sentimo-nos  todos  eguaes.  Além 
d'issò  o  caracter  e  a  originalidade  teriam  mui- 
to a  soffrer  com  essas  relações  de  dependên- 
cia apertada,  em  que  o  homem  nao  largava 
de  vista  outro  homem,  em  que  se  tornava  a  sua 
sombra,  a  sua  triste  copia.  A  comprida  mesa 
commum  a  que  o  barào  presidia  e  que  pelo  ca- 
pellão,  pelos  outros  vassallos,  se  prolongava  até 
á  porta,  onde  comia  de  pé  o  moço  da  cosinha, 
era  uma  escola;  todos  estudavam,  copiavam  o 
seu  visinho  superior.  Os  sentimentos  nem  sem- 
pre eram  servis,  mas  era-o  sempre  o  espirito. 
Esta  imitação  servil  é,  sem  duvida  alguma,  mna 
das  causas  quo  prolongaram  a  Edade-media, 
esterilisando-a.» 

Ora,  se  a  tliese  de  uma  constituição  hierarchi- 
ca  apoiada  sobre  qualquer  sentimento,  sobre 
qualquer  trabalho,  sobro  q\ialquer  saber,  é  in- 
compatível com  o  disenvolvimento  que  a  civili- 
sação  tem  dado  ao  sentimento  independente  da 
Egualdade,  como  poderá  imaginar  alguém  re- 
constituir a  hierarchia  sobro  os  próprios  elemen- 
tos que  a  civilisação  tem  eliminado?  N'esta  obser- 
vação está  a  resposta  aos  systemas  o  aos  parti- 
dos ultramontanos,  reaccionários,  cesaristas,  a 


66  PORTUGAL  E  O  SOCIALISMO 

de  Maistre,  a  Bonald,  a  Manterola^  a  Nocedal,  á 
Nação,  ao  Univers,  á  Esperanza,  a  Napoleão  III. 

Diremos  uma  palavra  só  do  idealismo  mysti- 
co  commmiista  de  Bakounine  e  da  AUiança,  que 
o  congresso  da  Haya  expulsou  o  anno  passado 
do  movimento  realista  da  Internacional?  Nào; 
essas  ideas  sam  monstruosas,  sam  anormaes  no 
mundo  moderno;  vem,  ou  do  mundo  slavo  pri- 
mitivo, quasi-selvagem,  com  Bakounine;,  ou  da 
tradição  inanimada,  que  já  morreu  na  própria 
Itália,  do  messianismo  latino,  com  Mazzini. 

Eisahi  percorrida  toda  a  serie  de  doutrinas, 
revolucionarias,  reaccionárias,  conservadoras, 
que  agitam  contemporaneamente  a  Europa  la- 
tina e  a  collocam  na  situação  perigosa  de  va- 
cillar  diante  da  Verdade. 

Concluamos  pois:  A  Revolução,  como  tão  bem 
a  define  Jouftroy,  não  é,  não  pode  ser  hoje,  um 
movimento  sentimental,  enthusiasta;  é,  e  tem  de 
ser,  sob  pena  de  esterilidade  e  ruina,  um  mo- 
vimento reflectido,  racional,  scientifico;  não  pôde 
ser  por  tanto  como  que  uma  mutação  de  scena, 
em  que  a  moral,  a  economia  e  a  politica  se  trans- 
formem como  as  vistas  nos  theatros,  mas  sim 
uma  eliminação  consciente  dos  elementos  de  pre- 
versão  que  limpe  a  estrada,  abra  o  caminho, 
que  conduz  ao  Ideal. 

Portanto  a  Revolução  não  pôde  ser  a  obra  de 
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uma  classe  contra  as  outras  classes;  nuo  pôde 
ser  um  verbo  do  destruição  e  lucta,  porque  é  a 
luz  da  sciencia  e  da  paz;  não  pode  ser  o  pre- 
domínio das  classes  fabris,  mas  sim  o  concurso 
fértil,  dos  of)erarios  e  dos  camponozes,  com  a  pe- 
quena burguesia,  logistas,  foreiros,  rendeiros, 
pequenos  proprietários  agricolas,  industriaes, 
com  os  operários  da  sciencia,  médicos,  legistas, 
economistas,  mathematicos,  arcliitectos,  enge- 
nheiros, publicistas,  etc; — com  o  fim  de  cortar 
o  nó  de  alliança  apertado  entre  o  Estado  e  o 
Capital,  de  auniquilar  a  oligarchia  banco-bureau- 
cratica,  de  demittir  os  condottieri  da  politica,  de 
delimitar,  legislar,  organisar  as  funcções  o  direi- 
tos públicos  e  privados;  —  e  de,  por  estes  meios, 
encaminhar  a  sociedade  na  estrada  que  leva  á 
Justiça,  á  Liberdade,  ao  Direito  e  ao  Trabalho. 
Tal  é  a  Revolução  social  contra  quem  soltam 
brados  os  cynicos  e  os  pobres  d'espirito.  D'estes 
últimos  é  o  reino  dos  céus;  e  para  os  j)rimei- 
ros  não  sam  estas  linhas.  Aquellcs  a  quem  a  boa 
fé  e  a  ignorância  de  mãos  dadas  fazem  crer  esto 
o  melhor  dos  mundos,  mo  dirijo  eu.  Porque 
bradaesV  Não  vos  assustam  já  as  revoluções: 
tantas  tens  visto!  os  golpes  de  Estado,  as  que- 
das dos  thronos,  as  mudanças  de  dynastias,  tam 
frequentes  na  nossa  epocha !  Sois  mesmo  republi- 
canos, ou  por  sympathia  ou  por  economia,  dois 
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motivos  justos,  mas  que  nào  bastam.  A  republi- 
ca unitária  deu  de  si  dictaduras,  sois  pela  Suis- 
sa,  pelo  federalismo!  Mas  attendei  que  boje, 
como  as  cousas  são,  o  fedei'alismo  seria  o  ver- 
dadeiro feodalismo,  a  elevação  de  um  pequeno 
rei  em  cada  terra...  é  inevitável  o  Socialismo! 

O  que  o  Socialismo  é,  já  vós  sabeis.  Sabei 
pois  ainda  que  acima  da  Republica  está  a  Re- 
volução; e  que  toda  a  revolução  é,  por  nature- 
za própria,  religiosa,  social,  politica.  Dizei-m^^ 
de  alguma  que  não  tenha  a  imi  tempo  estes  três 
caracteres?  A  Reforma  lavra  o  protestantismo, 
dá  o  primeiro  golpe  na  authoridade  do  Impera- 
dor e  distribuo  a  propriedade  ecclesiastica.  A 
revolução  franceza  inventa  um  culto  naturalis- 
ta, destroe  a  monarcliia,  e  funda  um  novo  có- 
digo civil  na  noute  de  4  de  agosto.  Entre  nós 
que  fez  hontem  1834?  Deitou  tudo  abaixo. 

Não  vos  assustem  pois  as  palavras,  meditae 
nas  cousas.  Se  quereis  progredir,  ha  só  um  ca- 
minho, a  Revolução.  Se  a  quereis,  tomae-a  como 
ella  é.  Ora  a  Revolução  foi  religiosa  no  sécu- 
lo XVI  porque  encontrou  a  sociedade  no  pe- 
riodo  religioso,  é  politica  no  século  XVIII  por- 
que já  a  encontra  na  epocha  naturalista,  tem  de 
ser  económica  no  século  XIX  porque  as  socieda- 
des europeas  entraram  na  epocha  da  reflexão 
o  da  sciencia. 


CAPITULO  II 

A  REVOLUÇÃO  E  A  INDUSTRIA 

Os  operários 

As  desGubertas  scientificas  do  principio  d'este 
século  vieram  dar-lhe  um  caracter  seu  próprio 
que  ó  o  industrialismo;  e  a  applicação  do  vapor 
á  industria  determinou,  centralisando-a,  a  forma- 
ção de  uma  classe  nova,  a  do  operário  fabril, 
cujo  modo  de  vida,  pelo  regimen  da  fabrica, 
tam  similluinte  á  caserna  dos  militares,  pelo  sys- 
tema  do  salariato,  tam  similliante  ao  pret  dos 
soldados,  pela  soberania  do  patrão,  espécie  de 
general  do  exercito  de  trabalhadores,  é  até  cer- 
to ponto  uma  creação  reflectida,  civilisada,  e 
como  tal  fonte  de  incontestáveis  progressos,  mas 
de  não  menos  incontestáveis  perigos.  Ninguém 
desconhecerá  os  primeiros,  o  quanto  a  perigos 
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é  ao  Socialismo  que  cumpre  indical-os  antes  de 
ninguém. 

Esses  perigos  consistem  na  serie  de  sentimen- 
tos que  o  modo  organico-social  da  grande  indus- 
tria faz  nascer  na  mente  de  populações  infeli- 
zes, pobres  e  ignorantes. 

A  comparação  quotidiana  de  um  luxo  imbe- 
cil 6  provocante,  do  uma  ostentação  van  e  ma- 
terialista da  riquesa,  cora  as  quotidianas  misé- 
rias da  vida  do  pobre,  a  comparação  de  uma 
ociosidade  estéril  com  as  penas  do  trabalho  cons- 
tante, servem  a  fazer  fermentar  nos  ânimos,  a 
determinar  cm  espirites  incultos,  uma  ebullição 
violenta  onde  —  como  em  todos  os  movimen- 
tos instinctivos  do  homem — o  bom  se  revolve 
com  o  máo,  o  justo  com  o  injusto,  se  olhamos 
com  olhos  de  moralista.  O  bom  é  no  nosso 
caso  sempre  uma  dôr,  o  máo  é  sempre  uma  in- 
veja. O  bom  sam  as  lagrimas  de  uma  afflicção 
cruciante,  o  máo  são  as  esporadas  de  uma  cu- 
bica animal. 

D'esta  ebullição  nasce  o  sentimento  de  um 
ideal  que,  se  o  passado  encert-ava,  ou  nas  pagi- 
nas de  uma  theoria  utopista,  ou  nos  fastos  de 
uma  ilHada  de  horrores,  o  presente  vê  ir  ten- 
tando transferir  para  o  terreno  do  real.  Esse  ideal 
c  um  ideal  de  justiça  o  de  rasão,  porque  nin- 
guém dirá  injusto  e  irracional  que  se  minorcp'. 
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as  dores  o  se  aproximem  as  fortunas,  o  que, 
n'este  caso,  é  equivalente.  Succede  porém  que 
os  homens  originaes,  iniciadores,  da  classe  ope- 
raria, um  Owcn,  um  Fourier,  um  Marx,  (pon- 
do agora  de  parte  o  gráo  potencial  das  especu- 
lações de  cada  um)  e  mesmo  os  pensadores  saídos 
de  fora  do  mimdo  operário,  um  Cabet,  um  Blanc, 
etc,  vendo  na  caserna,  na  vida  collectiva  da 
officina,  na  egualdade  relativa  do  salário,  na  ni- 
vellação  democrática  das  pessoas  pelo  trabalho, 
no  militarismo  industrial,  o  caracter  adquirido 
da  sociedade  fabril,  apoiam  as  suas  especula- 
ções sobre  esta  base  tamsómento  transitória  e 
histórica,  e,  dando  o  valor  de  um  principio  ao 
facto  natural  da  associação,  a  importância  de 
uma  lei  ao  accidente  da  collectividade  do  tra- 
balho, partem  d'ahi  para  uma  concepção  com- 
mum  do  sociedade  humana,  em  que  a  pessoa  in- 
dividual é  esmagada  e  absorvida  no  seio  do  mna 
collecção  abstracta,  em  que  a  propriedade  cedo 
o  passo  ao  communismo,  eui  que  a  sociedade 
dos  homens  e  sua  actividade  tem  de  submetter- 
se  á  generalisação  feita  de  um  phenomeno  his- 
tórico peculiar  a  um  género  só  da  actividade  hu- 
mana. 

D'aqui  as  fáceis  descripções  de  um  modo  do 
relações  absti-actas,  em  (jue  se  prescinde  do  ho- 
mem o  da  sua  reulidad*',   e  eui  que  por  i»go  a 
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imaginação  e  o  sentimento  podem  á  larga  rea- 
lisar  idealmente  as  sublimes  aspirações  da  alma. 
Este  caracter,  como  que  religioso  ou  poético, 
que  taes  concepções  adoptam,  eis  ahi  o  segreda 
do  modo  porque  sam  facilmente  esposadas  pela 
povo,  a  quem  a  santidade  dos  instinctos  desco- 
bre sempre  a  verdade  do  sentimento,  mas  a 
quem  a  madureza  da  reflexão  não  ajuda  quan- 
do se  trata  de  avaliar,  de  pesar,  com  xima  ra- 
são  fria,  critério  justo,  processo  deductivo  e  ló- 
gico, com  a  experiência  e  cora  a  inducção,  pro- 
blemas scientiíicos,  da  mais  elevada  e  comple- 
xa das  sciencias,  a  sociologia. 

Félix  culpa!  a  riqueza  do  sentimento,  a  ube- 
rancia  do  instincto,  logo  em  si  próprias  encon- 
tram, no  contracto  com  a  realidade,  uma  som- 
ma  do  sentimentos  novos,  de  reflexões  embrio- 
nárias, que,  se  não  podem  determinar  a  linha 
recta  dos  processos  do  raciocínio,  descobrem  um 
sem  numero  de  curvas,  uma  multidão  de  atalhos 
pelos  quaes  chegam  e  se  fundem  com  a  estra- 
da real  da  lógica.   Não   o  temamos  pois!   ao 
contrario,  inspiremo-nos  d'el]e,  interpretemol-o, 
aqueçamo-nos,  nós,  pensadores  frios,  á  chamma 
do  vivo  amor,  á  fonte  da  mocidade  eterna! 

Paremos  aqui,  leitor;  não  são  estudos  moraes 
estes  que  vamos  fazendo,  mas  sim  sociaes  e  eco- 
nómicos. Toma  essas  palavras  como  um  convi- 
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te  que  faço  jjara  que  mantenhas  o  teu  sangue- 
friO;  para  que  invoques  o  teu  bom  espirito,  agora 
que  vaes  entrar — sem  Virgilio — n'um  inferno,  no 
triste  inferno  da  miséria  e  cio  crime  da  Com- 
media  humana  no  século  XIX. 

A  protecção  commercial,  chamada  systema 
mercantilj  fura,  desde  Carlos-Magno,  um  dos 
meios,  por  que  as  monarchias  modernas  preten- 
deram regular  os  phenomenos  do  distribuição 
de  riquosa.  Com  a  Revolução  franceza  appare- 
ceo  um  primeii'o  ensaio  de  livre-cambio  com- 
mercial,  mas  logo  as  condições  politicas  do  rei- 
nado de  Napoleão  abafaram  essa  tentativa,  quer 
intra,  quer  extra-nacionalraente,  quer  nas  rela- 
ções de  productor-consumidor,  quer  nas  relações 
de  povo  a  povo  permutadores.  Depois  d'isso  o 
industrialismo  fabril  moderno,  que  nasce  no  pe- 
ríodo napoleónico,  levantou  uma  somma  tal  de 
problemas,  com  a  formação  da  classe  operaria, 
e  pelas  relações  entre  os  paizes  mais  e  menos 
industriaes,  que  os  governos  tem  mantido  e  de- 
fendido, embora  liberaes,  o  systema  errado  da 
antiga  protecção  monarchica. 

A  sombra  d'este  systema  renasceram  em  Por- 
tugal certas  industrias,  como  antes,  no  período 
do  marquc^z  de  Pombal,  tinliam  apparocido,  para 
viverciu  mna  vida  breve.  Quando  Cobden  em 
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Inglaterra  e  Bastiat  em  França  pregam  o  livre - 
cambio,  este  ultimo  desenha  em  quatro  traços 
o  erro  do  industrialismo  portuguez:  «Se  Portu- 
gal quer  a  toda  a  força  fabricar  lenços  e  barre- 
tes de  dormir,  seguramente  se  engana,  se  não 
rejjarar  que  empobrece  a  cultura  da  vinlia  e  da 
laranjeira,  e  que  se  priva  dos  meios  de  melho- 
rar o  leito  e  arrotear  as  margens  do  Tejo.»  20 
ou  30:000  homens,  com  eíFeito,  que  o  systema 
protector  lançou  para  as  casernas  de  Lisboa  e 
do  Porto,  teriam  produzido  o  que  não  tem,  se 
em  vez  de  fundirem  ferro,  tivessem  plantado  vi- 
nhas. O  facto  c  porem  que  20  ou  30  mil  homens 
fundem  hoje  ferro  e  fazem  meias,  que  é  indis- 
pensável contar  com  elles,  que  o  livre-cambio 
não  pode  dizer-lhf^s  hoje  pela  bocca  dos  estadis- 
tas: «Meus  pães  foram  pela  protecção,  nós  não 
somos,  soífrei  vós  as  consequências  do  se"  erro, 
deixae  a  caserna  e  ide  fazer  outra  cousa. y>  Não 
pode,  porque  os  20  ou  30:000  responderiam:  «Se 
o  erro  foi  de  vossos  pães,  não  dos  nossos,  como 
quereis  que  lhe  sofiframos  as  consequências? 
alem  de  que  não  nos  dizeis  que  outra  cousa  fa- 
remos, e  succede  que  aprendemos  a  fundir  fer- 
ro e  não  podemos  agora  ir  aprender  a  podar 
vinhas.» 

Os  operários  fabris,  portanto,  a  nova  classe 
com  as  suas  virtudes  e  os  seus  vicios,  esse  novo 
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modo  de  ser  humano  com  todas  as  suas  conse- 
quências desgraçadas,  uma  amostra  de  paupe- 
rismo  industrial,  eis  o  que  o  proteccionismo  trou- 
xe a  Portugal. 

Mas  trouxe  e  existe,  é  innegavel  na  socieda- 
de portugueza,  temos  de  contar  com  elle.  En- 
tretanto, como  é  um  resultado,  nào  da  natureza, 
mas  sim  das  leis,  é  um  elemento  relativamente 
transitório,  comparativamente  menor.  Epor  isso 
que  Portugal,  pode  dizer-se,  não  tem  paujyeris- 
mo;  é  por  isso  que  entre  nós  não  se  levantaram 
ainda,  nem  se  levantarão  já,  Nelsons  ou  Sydney 
Smiths    para  dizer,    como   em  Inglaterra :    « a 
pobreza  é  infame!»  é  por  isso  que  a  definição  in- 
gleza  da  fabrica:  manufactura  de  algodão  e  j^o- 
bres,  não  pode  scrvir-nos.  O  não  attingirmos  po- 
rem um  termo  tam  elevado  de  prcvcrsào  social, 
não  quer  dizer  que  as  classes  trabalhadoras  de 
todas  as  industrias  vivas  do  j^aiz,  extractivas 
c  trasformadoi'as,  encontrem  para  cá  das  nos- 
sas fronteiras  um  modo  de  vida  essencialmente 
differente.  Não;  a  nossa  organisação  politica,  se- 
mi-monarchicn,  semi-libernl,  dá  em  resultado  ser 
duplamente  absurda,  innnoral,  paujyerísadora. 
Porque,  como  liberal,  permitte  a  livre  concorrên- 
cia do  ca[)ital  e  do  trabalho,  aliena  as  funcções 
e  propriedades  coUecti  vas,e,  para  corrigir  as  con- 
sequências de  distribuição  viciosa  que  d'ahi  re- 
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sultarQj  mantém  uma  protecção  anachronica,  com 
as  alfandegas,  com  a  divida  e  com  o  imposto,  pro- 
tecção que,  recaindo  afinal  toda  no  consumo, 
vem  ainda  peiorar  as  condicções  do  trabalha- 
dor pela  elevação  dos  preços  das  cousas. 

Se  o  modo  do  ser  do  mundo  industrial  dos 
nossos  dias,  leitor,  produz  os  deploráveis  resul- 
tados que  tu  conheces,  é  necessário  que  não  con- 
sideres a  pobreza  como  o  peior  dos  males;  por- 
que, acima  da  perversão  económica,  devemos  pôr 
a  perversão  moral.  No  nosso  pequeno  mundo  in- 
dustrial de  Lisboa  não  contaste  nunca,  aos  sab- 
bados,  o  numero  do  ébrios  que  povoa  as  viellas 
escu.ras  e  nauseabundas,  onde  á  crápula  vem 
juntar-se  a  orgia  das  mulheres  perdidas?  onde 
o  prostíbulo  está  em  frente  da  taberna,  ao  lado 
o  bilhar,  e  entre  o  bilhar ,  o  prostíbulo  e  a  ta- 
berna se  funde  íx,  feria'?  Perguntas-me  enfada- 
do: quest  ce  que  cela  prouve?  quid  indé?  Cela 
prouve  que  a  desordem  e  a  immoralidade  sam 
contra  a  natureza;  cela  prouve  que,  se  esses  ho- 
mens não  fossem  pobres,  seriam  melhores ;  cela 
prouve  que,  se  não  tivessem  de  trabalhar  doze 
horas  para  comer,  saberiam  ler;  cela  prouve  que, 
se  tivessem  pão  e  liberdade,  seriam  pães  de  fa- 
mília. 

Olhae  as  mulheres  e  as  creanças,  entrac  n'essa 
casa,  e  vereis  e  sabereis,  se  quizeres,  como  é  que 
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as  sociedades  se  corrompem,  dividindo-se  em  duas 
famílias  oppostas:  dos  ricos  e  dos  pobres.  Quan- 
to ganha  o  pao?  Um  cruzado... 

Termo  médio  a  farailia  tem  quatro  pessoas; 
termo  médio  o  salário  é  de  400  réis.  Que  fará 
o  trabalhador  a  quem  a  natureza  impÕe  o  coi- 
to? Primeiro  e  principalmente  recorrerá  ao  ce- 
libato e  á  prostituição;  ao  celibato  depois  ainda 
e  ás  relações  illicitas^  d'onde  resultam  os  infanti- 
cídios (tam  frequentes  em  Portugal  como  na 
China !)  e  a  roda  dos  expostos.  Quando  um  ho- 
mem foi  agarrado  por  esta  engrenagem  de  aço, 
morreu. — Mas  ha  muitos^a  quem  uma  certa  ener- 
gia do  caracter  ou  uma  constituiçrio  artística  e 
sentimental,  levaram  ao  casamento  e  á  família: 
é  então  que  se  encontram  quatro  pessoas  com 
quatro  tostões  por  dia.  A  industria  oífereco  uma 
tentação  diabólica:  augmentar  o  salário, destruin- 
do a  família.  N'esse  momento  a  esposa  e  os  fi- 
Jhos  entram  wíx  fabrica...  Não  viste  ainda,  lei- 
tor meu,  uma  tarde,  cm  qualquer  dos  dois  ex- 
tremos da  cidade,  em  Alcântara  ou  na  Madre- 
dc-Dcos,  ao  toípic  do  sol-posto,  uma  onda  ani- 
mal que  refluo  para  a  cidade,  correndo  e  gri- 
tando obscenidades,  descomposta  no  gesto,  es- 
farrapada nos  trages,  sem  delicadeza  nem  di- 
gnidade, o  que  as  ruas  obscuras  e  tortuosas  de 
um  bocado  de  cidade  do  Oriente  absorvem,  e  que 
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em  casas  infectas  e  tristes  vae  dormir  um  somno, 
brutal  pelo  cançasso,  e  agitado  pelas  provocações 
dos  homens  das  ruas?  Pois  sam  as  esposas  e  as 
filhas  d'esse  operário  que  não  tinha  que  lhes  dar 
de  comer. 

Uns  annos  depois  voltae  ao  mesmo  sitio;  que 
é  d'ellas  ?  sam  outras  caras  as  que  passam,  no- 
vas victimas ;  das  que  viste  noutro  tempo,  umas 
suicidaram-se,  outras  entisicaram  e  morreram 
em  S.  José,  outras  finalmente,  as  mais  talvez, 
chamam-te  desavergonhadamente,  quando  pas- 
sas por  acaso  em  algmn  becco  immundo!... 

Não  me  irrites,  leitor,  chamando  a  isto  re- 
thorica  e  perigosa  rethorica  !  Acredita  que  não 
é;  podia,  em  vez  d'estas  palavras,  ter-te  mostra- 
do cifras  mais  eloquentes;  pareceo-me  porem 
que  a  tua  alma  não  teria  perdido  ainda  a  fa- 
culdade superior  de  ouvir  as  cousas  com  o  co- 
ração !  Que,  se  queres  números  posso  dar-te  a 
ler  200  ou  300  volumes  sobre  as  consequên- 
cias do  trabalho  das  mulheres  na  fabrica,  in- 
fanticídios, suicidios,  prostituição;  e  se  queres 
factos  ahi  tens  um  só:  já  nas  fabricas  do  Imjpe- 
rador,  nos  tempos  carlingianos,  geniciaria  que- 
ria dizer  prostituta!  Sabe  mais  que, em  Mulhouse, 
o  termo  médio  da  vida  provável  do  filho  ào  patrão 
á  nascença  é  de  29  annos,  e  o  do  filho  do  ope- 
rário é  de  menos  de  dois,  MENOS  DE  DOIS  ! 
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Quid  indé?  Quid  indéf  Que  ha  pobres  e  ri- 
cos ?  A  natureza  é  assim,  é  harmónica;  laissez 
fatre,  laissez  passei'. 

Nno !  nao  !  não  !  Laissez  faire,  laissez  passer, 
é  uma  monstruosidade  que  nem  tu  proferes,  lei- 
tor !  Laisser  passer  o  quê  ?  a  fatalidade  da  pros- 
tituição? o  morticinio  de  treze  quatorze  avos  da 
população  ? — Então  quê  ? 

PROTEGER;  proteger,  não  com  as  alfande- 
gas, nem  com  a  divida,  nem  com  o  imposto; 
proteger,  não  com  a  protecção  anachronica  do 
direito  divino  e  da  Justiça  distributiva,  mas  sim 
com  o  direito  humano,  com  a  Justiça  commuta- 
tiva,  com  o  Estado  real,  expressão  da  moral  e 
da  idea  collectiva,  órgão  da  Justiça.  Proteger 
o  operário  contra  o  patrão,  o  patrão  contra  o 
operário,  o  operário  contra  si  próprio,  o  patrão 
contra  si  próprio  também  !  Proteger  egualmen- 
te,  realisar  o  pacto  de  verdadeira  solidariedade, 
cuja  natureza  é  complexa,  cujas  faces  sam  míd- 
tiformes. 

Proteger  os  operários  e  os  patrões  entre  si  e 
contra  si  próprios,  consisto,  quanto  ao  Socialis- 
mo, em: 

Destruir  o  systema  protoccionista-industrial, 
baseando  cm  novos  principios  a  instuição  adua- 
neira; 

Prohibir  o  trabalho  das  mulheres  fora  do  do- 
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micilio  e  o  das  creanças  antes  da  edade  legal; 

Organisar  o  ensino  profissional,  e  a  aprcndi- 
sagem; 

Fiscalisar  as  officinas  e  regular  as  condições 
do  trabalho  sob  o  ponto  de  vista  da  moralida- 
de, da  higiene,  do  direito  e  da  segurança; 

Constituir  e  presidir  aos  tribunaes  arbitraes 
para  a  decisão  das  pendências  entre  patrões  e 
operários,  e  evitar  assim  os  prejuisos  que  tra- 
zem comigo  as  greves  do  capital  e  as  do  traba- 
lho. 

Isto  só;  nada  mais.  Executar  o  seu  papel  de 
fiscal  do  direito,  da  ordem,  da  segurança,  sem 
atacar  a  liberdade  e  autonomia  do  foro  indivi- 
dual. É  pouco?  conforme.  Se  a  Revolução  se  re- 
dusisse  ao  mundo  da  grande  indiistria  fabril, 
como  o  julgam  muitos  operários,  não  seria  pouco, 
seria  nada.  Umas  palavras  mais  nas  leis,  umas 
mentiras  mais  nos  factos.  Mas  como  a  Revolu- 
ção, para  que  seja,  tem  de  sel-o  completamente, 
este  pouco  transformar-se-ha  em  muito,  em  tudo ! 


2.« 


Daa  tentatiTas  de  recon«itituiçuo  das  classes 
ojícraria.e* 

Diante  do  problema  temível  que  pode  levar 
as  sociedades  curopeas   á  vida  ensanguentada 
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das  republicas  italianas  da  Edade-mediaj  e  isto 
iiào  seria  ainda  o  peior,  porque  peior,  muito 
peior  do  que  isso,  seria  este  descair  lento,  cons- 
tante, fatal,  das  ideas,  dos  costumes,  dos  tem- 
peramentos, para  um  estado  carthaginez  ou  ba- 
bilónico ou  romano  do  baixo-Imperio;  diante  do 
problema  temivel  do  proletariado  operário,  a  boa 
e  a  má  fé  tem  posto  em  pratica  um  sem  nume- 
ro de  instituições,  cuja  successão  constitue  já 
uma  serie  na  historia  do  século  xix :  são  os 
meios  com  que  de  fora  do  problema  se  tem 
querido  atenual-o,  resolvel-o  até.  Como  no  mun- 
do romano  da  decadência,  ó  a  caridade  o  motu 
de  todas  essas  instituições,  porque,  da  mesma 
forma  que  a  aristocracia  mercantil  da  Antigui- 
dade, a  aristocracia  burgueza  do  século  xix, 
não  pôde  lavi'ar  a  lei  da  sua  abdicação,  nãojpóde 
no  sentido  metapliisico  e  psycologico  da  pala- 
vra. Mas,  se  a  experiência  do  mesmo  meio  n'um 
momento  análogo  do  mundo  não  bastasse,  as 
palavras  de  Guisot,  o  i)rofuiido,  lavrariam  a 
sentença  condemnatoria  da  caridade  como  pa- 
nacca  social:  «Nunca  as  classes  desfavorecidas 
da  fortuna  receberão  bastante  dos  ricos  para 
que  deixem  de  ser  pobres.» 

Destruidas,  com  a  queda  das  monarchias  his- 
tóricas, as  tarifas  sumptuárias,  a  jcrarcliia  das 
cori:)oraçucs  artífices  etc,  o  operário  adquiriu 
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quasi  a  liberdade  civil  e  uma  tal  ou  qual  liber- 
dade politica.  Logo,  porém,  o  regimen  do  sala- 
riato  e  da  grande  industria  veiu  aggravar  os 
vicios  de  distribuição,  que  a  liberdade  tornava 
felizmente  evidentes.  D'alii  o  movimento  de  re- 
constituição das  classes  operarias,  já  pela  inter- 
venção official,  já  pela  creaçào  expontânea,  e 
cuja  serie  é  a  seguinte: 

a)  Caridade  publica,  asylos,  hospitaes,  alber- 
gues, etc,  ou  mantidos  pelo  Estado  ou  por  sub- 
scripções  particulares; 

h)  Caridade  privada,  soccorros  domiciliários, 
com  ou  sem  subsidio  do  Estado,  ou  simultanea- 
mente officiaes  e  individuaes; 

c)  Soccorros  mútuos,  monte-pios  de  classe 
para  a  falta  de  trabalho,  para  as  doenças,  para 
a  morte; 

d)  Caixas  económicas,  capitalisação  das  eco- 
nomias postas  a  jiu-o; 

e)  Sociedades  cooperativas,  de  consumo,  de 
producção  e  de  credito,  ou  capitalista  ou  rau- 
tualistamente  organisadas. * 

N'este  momento  evolutivo  os  operários  com- 
prehendem  a  questão,  porque  cliegaram  ao  ter- 
reno positivo,  a  jogar  com  os  dados  scientificos. 
E  então  que  a  sociedade  operaria,  constituida 

<  V.  para  a  historia  de  todas  estas  instituições  a  verda- 
deira enciclopédia  de  Laurcnt,  Le  pauperisme,  ctc. 
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organicamente,  se  apresenta  no  campo  do  livre- 
cambio  e  da  concorrência  económica  com  as 

/)  Sociedades  de  resistência  corporativas  e 
nacionaes  (trade's  unions)  para  a  organisação 
da  greve,  modo  effectivo  do  debater  livremente 
o  preço  do  traballio; 

(j)  A  Internacional c^xQ, é, 0.  trade's  unionimi- 
versal. 

A  realidade  d'esta  serie,  em  si,  e  em  cada  um 
dos  seus  termos  é  incontestável.  O  momento  da 
illusão  da  caridade  passou  depressa;  e  se,  como 
moralistas,  temos  de  considerar  a  caridade  como 
ura  nobre  sentimento  humano,  como  publicistas 
e  economistas,  somos  todos  a  affirmar  que  ella 
é  impotente,  é  j^&fversa,  perante  o  problema  da 
miséria,  socialmente  considerado.  A  administra- 
ção dos  soccorros  domiciliários  em  França  c<m- 
fessa  que  «ha  sessenta  annos  exerce  a  sua  inicia- 
tiva, e  nunca  viu  um  S()  indigente  roubado  á  mi- 
séria. » 

Os  monte-pios  portuguezes  sam  uma  das  ins- 
tituições, cuja  monogi'aphia  havia  de  revelar 
curiosidades  extranhas;  o  grande  soccorrido  pelo 
monte-pio  cm  Portugal  é  o  boticário,  como  nas 
friendly  societies  é  em  Inglaterra  o  taverneiro. 
Mas  os  monte-pios  sam  a  aurora  da  idéa  de  niu- 
tualidade,  quCjUma  vez  hívantada,  não  fará  senão 
desenvolver-so,   crescer,    para  atinai  reduzir  a 
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si  a  sociedade,  da  qual  c  a  verdadeira  defini- 
ção. 

Em  aunos  mais  recentes  ap parece  uma  ins- 
tituição proclamada  pelos  economistas  como  a 
panacea  verdadeira:  é  a  capitalisação  das  eco- 
nomias, a  Caixa-economica.  Idéa  filha  d'um 
principio  errado,  a  sua  condemnação  como  ala- 
vanca social  está  na  realidade  de  que  o  salário, 
antes  da  constituição  dos  operários  como  classe 
concorrente,  determinava-se,  não  pela  lei  da  li- 
vre-ti'oca,  mas  sim  pela  lei  espoliadora  da  mi- 
séria, pelo  ptreçQ  das  subsisteyicias,  do  qual  o  mi- 
nimo,  e  menos,  fixava  a  taxa  do  trabalho  diário. 
Assim,  embora  isolada  e  individualmente  um 
operário  podesse  capitalisar,  não  o  j)odiam  o« 
operários,  porque  a  sua  industria,  a  sua  activi- 
dade social  era  paga  por  um  preço  que  não  dei- 
xava sobras :  prova,  o  jDauperismo.  Além  d'issa 
não  nos  iUudamos:  o  vicio  do  systema  fabril 
contemporâneo  está  no  systema  de  capital  indi- 
\'idual  e  de  salário  applicado  á  industria,  e  na 
protecção  aduaneira;  o  remédio,  portanto,  consis- 
te na  liberdade  commercial  e  na  cooperação  in- 
dustrial mutualista. 

Supponhamos  uma  caixa  económica,  a  do  Cre- 
dito industrial  por  exemplo,  que  attingia  um 
desenvolvimento  capaz  de  preponderar  no  sys- 
tema bancário  nacional,  e  influir  na  determina- 
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ção  da  taxa  do  juro.  Qual  seria  o  resultado? 
Que,  ou  animada  de  uma  idéa  socialista,  empe- 
nharia a  lucta  contra  o  capital,  e,  ou  seria  es- 
magada, ou,  sendo  victoriosa,  asua  victoria  (ba- 
rateio no  desconto)  seria  a  negação  do  i^rincl- 
pio  do  capital  individual  applicado  á  indus- 
tria;— ou,  levada  na  corrente  das  opiniões  vuí- 
gares,iria  constituir  um  banco  mais,  como  succede 
de  facto,  c  é  do  principio  da  sua  instituição  que 
succeda. 

Que  significaria  esto  facto?  Haver  mais  um 
grupo  do  capitalistas  no  paiz,  nada  mais.  Mas 
dizem, — porque  ha  cora  eífcito  quem  o  diga!  — 
atraz  d'esse  grupo  vem  outro  grupo,  depois  ou- 
tro, até  que  não  ha  mais  grupos  e  todos  sam 
capitalistas.  Admittindo  que  assim  fosse, — e  não 
é,  porque  o  modus  económico  das  sociedades  his- 
tóricas e  actuaes  o  refuta,  como  é  obvio, — que 
concluís  d'ahi?  Que  quereis  o  que  nós  queremos, 
(^ue  sois  socialistas,  porque,  onde  todos  sam  ca- 
pitalistas, o  ca})ital  perdeu  o  seu  caracter  de 
elemento  orgânico  da  sociedade,  para  se  redu- 
zir ás  justas  proporções  da  propriedade  dos  fru- 
ctos  do  trabalho.  Simplesmente  quereis — eu  sei 
lá  se  quereis! — mas  sois  cegos,  porque,  pondo  a 
mira  iio  norte,  fazeis  tudo  ((uantn  cucaniiuh;; 
para  o  sul. 

Hecolhidas  as  economias,   coiisítituidu  asiíini, 
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O  fundo  da   Caixa  é  applicado  a  empréstimos, 
cujos  juros  formam  os  lucres  dos  depositantes; 
e  como,  ou  porque  o  governo  mande,  ou  porque 
de  toda  a  classe  análoga  de  operações  a  mais 
segura  é  o  empréstimo  ao  thesouro,  a  economia 
do  trabalhador  serve  a  alimentar  lun  dos  maio- 
res propulsores  da  servidão  a  que  j)retende  fu- 
gir. Na  Suissa,  a  Caixa-economica  chega  até 
a  emprestar  sobre  hypotheca!  Risum  teneatis! 
Antes  que  entremos  no  ultimo  termo  da  serie 
do  movimento  de  constituição  da  classe  opera- 
ria, fallemos  do  uma  ordem  de  tentativas  que, 
filhas  da  boa-fé  de  muitos  capitalistas  manufa- 
ctureiros, nem  por  isso  tem  maior  valor  econo- 
mico-social,  embora  o  tenham  e  muito  alto  como 
symptoma  e  esperança :  é  a  associação  entre  pa- 
trões e  operários.  Associação  ficticia,  porque  as- 
sociação importa  as  condições  de  egualdade,  é 
um  pacto  bilateral  e  synalagmatico,  no  qual  as 
duas  partes  tem  de  cooperar  com  liberdade,  ca- 
pacidade, responsabilidade   correspondentes, — 
esta  tentativa  de  solução  reduz-se  simplesmen- 
te a  um  augmento  eventual  de  salário.  Even- 
tual, porque,  no  momento  em  que  a  industria  dê 
perdas,   esse  augmento  disapparece,  O  salário 
em  si,  esse  é  que  o  trabalhador  tem  de  cobrar 
porque  representa  o  preqo  da  alimentação :  não 
pôde  perder,  perderia  a  vida. 
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Os  factores  oppostos  lucro  o  perda,  que,  feita 
a  conta  solidaria  de  todas  as  transacções  nacio- 
naes,  se  resolvem  um  no  outro,  porque,  para  que 
um  ganlie,  outro  hade  perder  e  vice- versa,  sam 
quem  determina  a  funccionalidade  do  capital  na 
producção  *  como  garantia  do  risco.  A  coope- 
ração mutualista  do  productor  e  do  consumidor 
elimina  natm'almente  este  factor :  eis  ahi  o  prin- 
cipio da  Revolução  na  Industria. 

Compreliendel-o,  aproximar-se  d'elle,  tanto 
quanto  as  condições  moraes,  commerciaes,  po- 
liticas, o  permittem,  é  a  solução  do  problema 
operário,  para  a  qual  as  classes  trabalhadoras, 
e  ninguém  mais,  cilas,  pela  sua  iniciativa,  pela 
coraprehensão  o  sentimento  do  seu  interesse,  de- 
vem caminhar  com  o  ardor  e  a  fé  que  levan- 
tam montanhas.  Elias  e  ninguém  mais,  porque 
o  Estado  não  podo  intervir  na  esphera  da  acti- 
vidade individual,  sob  pena  do  communismo  ou 
do  proteccionismo  monarchico  o  authoritario,  o 
que  dam  uma  o  a  mesma  cousa. 

Ao  Estado,  como  expressão  da  vontade  e  ra- 
são  coUectivas,  cumpre,  na  esphera  da  sua  acti- 
vidade, obrar  correlativamente,  em  vez  do  em- 
baraçar o  reagir  contra  a  corrente  impetuosa 
da  realidade,  como  infelizmente  succedc!  E,  por 

•  V.  Thearia,  pag.  364-7. 
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isso,  em  todos  os  tempos  foi,  e  naturalmente  será 
necessai'io  ainda  no  nosso,  cortar  com  ferro  esse 
nó  gordio... 

Sem  o  refutarem,  porque  é  da  natureza  de 
certas  verdades  o  nào  admittirem  contestação, 
os  economistas  naturalistas  tem  feito  o  possível 
por  dirigirem  o  movimento  cooperativo  n'um 
sentido,  em  que  perca  o  seu  grande,  o  seu  prin- 
cipal caracter,  o  mutualismo.  Entretanto,  ainda 
a  experiência  tem  provado  contra  eiles,  porque 
as  cooperativas,  organisadas  sob  o  pi*incipio  da 
capitalisaçrio  dos  lucros  e  juros  do  capital,  tem 
dado  invariavelmente  esta  consequência  fatal,  a 
liquidação:  1."  Porque  é  absurdo  que  eu  esteja 
pagando  os  géneros,  que  compro,  10  por  100  mais 
caros,  para  receber  afinal  esses  10  por  100  sob 
forma  de  juros  do  capital;  2."  Porcjue,  como  o 
salário  se  regula  pelo  2)'>'&Ço  dos  alimentos,  não 
admitte  sobras,  ao  contrario,  traz  sempre  deíicits, 
no  momento  em  que  a  capitaiisação,  feita  á 
minha  custa,  me  é  urgente  n'uma  crise,  retiro 
o  fundo,  e  saio. — Se  olharmos  as  cooperativas 
de  produção,  veremos  o  mesmo:  o  mutualis- 
mo dar-lhes  vida,  o  cai)italismo  desvial-as 
immediaíamente  do  principio  da  instituição. 
Rochdale  é  o  exemplo  vulgar.  Um  grupo  de 
operários  constituiu-sc  em  sociedade  industrial, 
capitaJisou  os  lucros;   pouco  depois  a  primitiva 
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sociedade  operaria  era  uma  sociedade  capita- 
lista, dona  de  uma  fabrica  na  qual  trabalhavam 
operários  salariados. 

Dados  os  primeiros  passos  segm'Os  no  cami- 
nho da  constituição  da  industria,  determinada 
a  linha  de  conducta  económica  da  sociedade 
moderna,  apercebeu-se  a  classe  operaria  (Owen) 
de  quo  era  um  elemento  real,  no  conjimcto  de 
forças  económicas  que  produzem,  e,  como  ele- 
mento real  de  concorrência,  não  podia  admittir- 
se  que  o  aluguer  d'essa  força,  o  salário,  se  de- 
terminasse por  uma  lei  que  lho  era  extranha,  a 
das  subsistências .  Viu  que,  se  as  cousas  se  davam 
assim,  era  por([ue  cila  nao  tinha  consciência  de 
si  própria;  preparou-se  pois  para  a  concorrên- 
cia, afim  de  que  o  preço  do  trabalho  fosse  de- 
terminado, da  mesma  forma  que  o  preço  do  ca- 
pital, pela  concorrência  de  forças  conscientes 
e  autónomas.  E,  buscando  o  ponto  de  apoio  in- 
dispensável, quo  para  o  capital  reside  na  força 
adquirida,  encontrou-o  no  mono2)olio  natural 
])oha  solidariedade. 

Eis  alii  a  trade's  union,  resultado  inevitável 
da  concorrência  c  do  livre-cambismo,  que  só  o 
deplorável  atraso  da  classe  operaria  fez  com 
que  não  apparecesse  ao  mesmo  tempo  que  a 
grande  industria  moderna. 

Mas,  nascidas  com  um  caracter  nacional,  as 
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trades  unions  depressa  encontraram  na  con- 
corrência estrangeira  uin  perigo  qnasi  mortal.  Já 
era  tarde  porém,  para  morrerem.  A  illustração 
tinha  ensinado,  havia  mmto,  á  bm'guezia  qne  o 
capital  não  conhece  fronteiras;  e  os  operários 
sabiam  já  bastante  para,  em  lugar  de  capital, 
escreverem  na  máxima:  trabalho.  Eis  a  Inter- 
nacional. 

O  caracter  da  Internacional,  realmente,  em 
si,  não  é  mais  do  que  isto :  constituição  do  pro- 
letariado operário  como  classe  económica,  pela 
capitalisaçào   da  força  chamada  solidariedade. 

Que  os  operários  inglezes,  belgas,  francezes, 
onde  a  grande  industria  tem  um  papel  proemi- 
nente, imaginem  que  a  resistência  e  a  greve 
podem  trazer  comsigo  a  solução  do  problema 
social,  como  talvez  muitos  imaginam,  é  isso  um 
facto  secundário,  que  a  experiência  vae  redu- 
zindo aos  seus  limites  exactos,  com  a  organisação 
funccional  normal  das  relações  entre  operários 
e  patrões,  de  que  principalmente  a  Inglaterra 
nos  dá  já  muitos  exemplos. 

Que  03  operários  francezes,  italianos,  russos, 
hespanhoes,  sonhem  um  communismo  idealista, 
que  um  momento  a  sua  influencia  ardente  ca- 
racterise  exteriormente  o  movimento  realista 
dos  operários  europeos  (Congresso  de  Basilea), 
deixae,  leitor,   isso  ao  bom-senso  dos  operários 


PORTUGAL  E  O  SOCIALISMO  91 

e  a  mais  ninguém;  elles  próprios  tiveram  o  cui- 
dado de  expulsar  de  si,  como  classe,  os  místi- 
cos apóstolos  do  socialismo  phantastico.  (Con- 
gresso da  Ilaya). 


Protecção  e  liberdade;  prodacçuo  e  distribuição 


Desde  que,  pela  propagação  da  Internacio- 
nal e  pela  generalisação  do  systema  das  greves, 
os  problemas  que  servem  de  titido  a  este  §  vol- 
taram á  tela  da  discussão,  ouvimos  todos  os 
dias  repetir  a  mesma  sério  de  argumentos,  que 
a  França  e  a  Inglatei*ra  ouviram  ha  vinte  an- 
nos,  quando  foi  a  campanha  do  livre-camhio. 
Pareceria  que  com  effeito  não  havia  nada  de 
novo  a  dizer,  que  o  terreno  da  discussão  esta- 
va esgotado,  o  que  vinte  annos  de  experiência 
e  de  pensamento  nào  tinham  dado  imia  única 
descoberta;  mas  ao  mesmo  tempo  os  problemas 
aprescntam-se,  mantera-se,  avultam  mesmo  cada 
dia  mais,  embora  o  verho  novo,  o  liberalismo, 
adquirindo  foros  de  ortodoxia  na  scicncia,  ga- 
nhasse batalhas  todos  os  annos  no  terreno  po- 
sitivo da  politica. 

Que  signiiica  esta  apparento   contradicção? 
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Quererá  dizer  que  o  liberalismo  económico,  a 
religião  da  concoiTencia,  é  puramente  um  erro 
ou  um.  crime  de  uma  certa  classe?  De  forma 
alguma.  A  rasão  da  Aáctoria  do  liberalismo  está 
na  sua  realidade  positiva,  na  evidente  e  lógica 
superioridade  d'essa  autitliese  á  these  proteccio- 
nista. Mas  é  absoluta  essa  verdade?  De  forma 
alguma  também.  Condemnar  ao  absurdo  o  pro- 
teccionismo é  signal  de  uma  falta  de  sentimen- 
to da  rasào  humana,  perante  o  qual  não  ha  mo- 
vimento, por  mais  apparentemente  falso,  que  não 
tenlia  de  ter  um  grão  de  verdade  no  fimdo.  Ve- 
jamos pois  e  determinemos  os  caracteres  posi- 
tivos d'este  problema.  Um  traço  somente  da  po- 
lemica que  encheu  a  Em'opa,  desde  ÍS30  até 
18Õ0,  nos  dará  um  raio  de  luz  brilhante. 

Os  proteccionistas,  desde  Suliy  até  Thiers,  ar- 
gumentaram sempre  assim:  O  jproductor  é  o 
nervo  do  Estado;  garantir-lhe  o  trabalho,  de- 
fendendo-lhe  o  campo  de  exploração  mercantil 
dos  ataques  extranhos,  é  a  missão  dos  gover- 
nos. 

Ao  que  responde  o  livre-cambio:  O  objecto 
da  vida  económica  é  o  consumo ;  o  individuo  é 
consumidor  •  para  este  deve  portanto  olhar  o  Es- 
tado e  não  consentir,  que  pague  mais  caro  ao 
nacional,  aquillo  que  o  extranho  pode  dar-ihe 
mais  barato. 
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Ora  succede — e  é  isto  a  conclusão,  a  desco- 
berta dos  últimos  vinte  annos,  conclusão  talvez 
ainda  não  bem  formulada  como  doutrina  scien- 
tifica,  mas  que  o  bom-senso  admittiu  sempre 
instinctivamente,  —  succede  que  proteccionistas 
c  livre-cambistas  tem  e  não  tem  rasão  ambos 
ao  m«smo  tempo.  Eu  vou  dizer  como. 

Cada  um  d'elles  affirma  um  momento  lógico 
da  verdadcj  mas  nenhum  attinge  a  altura  da 
pyntliese.  Uns,  considerando  no  homem  somen- 
te a  molécula  social,  não  vêem  senão  o  i^rodit- 
ctor  que  é  vuna  realidade.  Outros,  considerando 
no  homem  somente  o  átomo  natural,  não  vêem 
senão  o  consumidor  que  é  também  uma  reali- 
dade. Mas  estas  duas  realidades  sam  abstractas 
e  do  conjuncto  de  ambas  salie  a  realidade  real, 
o  homem,  productor-consumidor .  Eis  ahi  o  nos- 
so critério  económico,  eis  ahi,  n'este  ponto,  © 
lemma  do  Socialismo. 

E  agora,  se  buscarmos  a  prova  d'esta  dou- 
trina n'outra  ordem  de  especulações,  dir-nos-ha 
a  critica  da  Economia  politica  a  rasão  de  ser 
d'esta  antinomia,  a  verdade  d'esta  synthese.  O 
processo  lógico  da  contradicção,  dcscuberta  im- 
mensa  de  Hegel,  é  quem  preside  á  formação  c 
evolução  de  todas  as  idéas  humanas.  A  Econo- 
mia politica  não  podia  fugir-lhe.  Começou  como 
capitulo  da  scicncia  social,  these.  Ileiiovou-se, 
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constituindo-se   em   sciencia  mathematica,   an- 
tithese.  No  primeiro  termo  subordinavam-se  as 
suas  especulações  á  utilidade  publica,  tal  como 
a  politica  a  entendia:  era  mna  collecção  de  re- 
ceitas para  bem  governar  um  Estado.  No  se- 
gundo periodo  subordina  a  si  a  Politica,  impSe- 
Ihe  os  seus  dogmas,  as  suas  definições  abstra- 
ctas. Ora,   depois  dos  trabalhos  de  Comte,  de 
Littré  e  de  Spencer  sobre  a  definição  e  classi- 
ficação das  sciencias,  não  é  licito  admittir,  nem 
que  a  Economia  politica  seja  uma  receita  para 
governar   nações ,   nem  que  seja   uma   theoria 
abstracta,  uma  matbematica  ou  uma  lógica.  A 
Economia,  da  mesma  fi5rma  que  a  Phisica,  a 
Chimica,  etc,  divide-se,  como  sciencia  natm'al 
que  é,  em  duas  catbegorias,  a  parte  abstracta  e 
a  parte  concreta,  a  statica  e  a  dynamica,  o  cor- 
po de  doutrina  que  define  e  methodifica  as  leis 
geraes,  e  o  corpo  de  doutrina  que  determina  os 
modos  por  que  essas  leis  se  realisam  no  mundo, 
em  combinação  cora  as  sciencias  que  as  prece- 
dem e  succedem  na  serie  social,  o  Direito,  a  Po- 
litica, a  Historia  etc.  Eis  ahi  o  que  diz  a  criti- 
ca á  Economia  politica;   mais  diz,   que  só  com 
o  Socialismo  adquire  foros  puramente  scientifi- 
cos,  porque  antes  d'elle  não  realisava  mais  do 
que  um  momento  lógico  da  sua  formação;  é  abi 
que  está  a  rasão  das  suas  definições  incomple- 
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tas,  eontradictorias,  com  o  Direito,  com  a  Mo- 
ral, com  a  Politica.  * 

Ora  uma  vez  que  tu,  leitor,  conheces  já  o  cri- 
tério que  hade  guiar-nos,  vamos  a  examinar  e 
a  resolver  a  serie  de  contradicções  a  que  dá  lu- 
gar a  producção: 

a)  no  Thabalho 

h)  na  Troca 

c)  na  Distribuição. 

a)  Não  é  necessário  tornar  a  desenhar  agora  o 
caracter  industrial  do  systema  mercantil.  ^  Espé- 
cie de  communismo  monarchico,  o  seu  fim  e  o 
seu  processo  eram:  crear  industrias  para  em- 
pregar braços,  e  levantar  os  direitos  aduaneiros 
tanto  quanto  bastasse  para  cobrir  a  differença 
de  custo  entro  o  px'oducto  nacional  e  o  extran- 
geiro.  Entro  nós,  embora  os  passos  dados  no 
sentido  do  livre-cambio,  vivem  ainda  por  este 
meio  artificial  os  operários  das  industrias  textis 
e  do  ferro  principalmente.  Tal  era  o  meio  por- 
que se  buscava  trabalho  para  os  proletários,  e 
porque  se  pretendia  elevar  a  taxa  dos  salários, 
pois  diziam:  uma  vez  que  o  preço  do  producto 
80  mantém  elevado,  correspondentemente  se  ele- 
vara 03  salários. 

•  V.  Theoria,  liv.  3."  cap.  iii. 

•  V.  Md.  p.  305-6. 
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A  este  ponto  de  vista,  piiramente  social,  op- 
pozeram  os  livre-cambistas  a  sua  doutrina  abs- 
tracta: A  protecção  não  augmenta  a  procura  de 
trabalhadores,  nem  eleva  realmente  a  taxa  dos 
salários;  é  um  perigoso  equivoco.  Porque,  a  taxa 
dos  salários  depende  da  relação  da  oíferta  e  da 
procura.  Ora  de  quem  depende  a  oíferta  de  bra- 
ços? Do  numero  que  existe,  c  sobre  este  pri- 
meiro elemento  é  impotente  a  protecção.  De 
quem  depende  a  procura  de  braços?  Do  capital 
disponivel.  Mas  a  protecção  é  egualmente  im- 
potente para  crear  capital;  apenas  pôde  deslo- 
cal-o.  «Apresenta-se  cora  orgulho  tal  ou  tal  fa- 
brica: fundou-se,  porventura,  e  mantém-se  com 
capitães  caídos  do  céo?  Não;  foi  necessário  ti- 
ral-os  á  agricultura,  á  navegação,  ou  á  viticul- 
cultura.»* 

Eis  ahi  os  dois  termos,  a  these  e  a  antithese 
do  problema.  Refutar  o  systema  mercantil j  cujas 
deducções  lógicas  levam  ao  communismo,  é  ocio- 
so: fizeram-no  completa,  cabalmente,  os  livre- 
cambistas.  Mas  estes,  confundindo  a  protecção 
com  o  systema,  e,  pretendendo  submetter  a  So- 
ciologia á  Economia,  por  desconhecerem  a  parte 
concreta  e  dynamica  d'esta  ultima  que  se  re- 
solve n'aquella,  caíram  em  não  menores  aber- 
rações. 

*  Bastiat,  Soph.  éeon.  1  p.  76. 
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Porque,  se  é  uma  verdade  phisica  que  o  pre- 
ço do  trabalho  se  determina  pela  lei  da  offerta 
e  da  procura,  é  também  uma  verdade  social 
(de  economia  concreta,  djnamica)  que  a  oíferta 
e  a  procura,  livres  e  individuaes,  não  tem  re- 
gulado, não  regulam,  não  poderiam  regular  por 
si  sós  a  taxa  normal  do  salário.  Inferir-se-hia 
d'aqui  uma  contradicção  entro  a  sciencia  no  seu 
termo  abstracto  e  a  própria  sciencia  no  seu  ter- 
mo concreto?  Seria  erro;  porque,  ao  contrario, 
esta  confirma  aquella,  quando  apresenta  como 
norma,  critério,  pelo  qual  se  afi:ere,  e  para  a 
qual  se  dirige,  a  evolução  positiva  dos  elemen- 
tos reaes,  cujo  concurso  produz  a  vida  econó- 
mica das  sociedades. 

A  oftcrta  e  a  procura,  livro  o  individualmen- 
te praticadas,  deram  sempre,  dão,  o  teriam  de 
dar  nuiito  mais,  se  se  pretendesse  impor  á  socie- 
dade real  uma  formula  abstracta,  os  resultados 
deploráveis  de  uma  distriljuição  viciosa,  como 
se  provará  quando  lá  chegarmos  (cj;  porque  a 
Economia  concreta,  dynamica,  recebendo  da 
Psycologia,  da  Historia,  do  Direito,  os  elemen- 
tos positivos  da  sua  formação,  nos  diz  que: 

1."  O  individuo  livre,  nutúnoiuo,  consciente, 
portanto  os  homens  essencialmente  eguaes,  for- 
mam o  estado  social-idcal  a  que  corresponde  a 
lormula   oft^rta-prociira;    mas  ((ue  o  individuo 
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opprimido,  servo,  ignorando-se,  os  homens  essen- 
cialmente diseguaes,  formam  também  o  estado 
social  primitivo,  ponto  de  partida  das  associa- 
ções humanas; 

2.*  Que  entre  o  ponto  de  partida  e  o  ponto 
de  chegada  ha  mna  serie  de  termos,  qne  se  de- 
duzem uns  dos  outras,  dominio  transcendente  e 
servidão,  dominio  natm-al  e  salariato,  etc,  e 
pelos  qiiaes  se  chega  até  á  formação  do  indivi- 
duo; 

3.°  Que  estas  suecessivas  e  fataes  protecções 
históricas,  absti-actamentc  illogicas,  adquirem 
realidade  da  natm^eza  do  homem,  que  não  é  um 
ser  abstracto,  mas  uma  personalidade  viva  que 
o  tempo,  a  educação,  transformam  progressiva- 
mente. 

Eis  ahi  a  philosophia  da  protecção,  que  re- 
futa a  concorrência  dos  livre-cambistas,  embora 
os  seus  attaques  ao  systema-onercantil  fossem 
justamente  dirigidos,  pois  que  o  systema-mer- 
cantil,  e  a  Monarchia  seu  auctor,  eram  duas  for- 
mas da  protecção,  económica  e  politica,  que  já 
não  enconti'avam  rasão  de  ser  na  edade  do  ho- 
mem. 

Perdoa-me  tu,  leitor,  esta  divagação  na  selva 
apparentemente  oscura  da  philosophia;  entra, 
corre  pelo  meio  dos  juncos,  mira  o  bambolear 
dos  ramos,  apoia-te  aos  troncos  nodosos,  escuta 
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O  sussurrar  do  vento,  ouve  o  cair  das  folhas,  e 
a  selva  illuminar-se-a  com  uma  luz  grande,  cheia, 
deslumbrante!... 

h)  Ora  o  systema-mer cantil,  encarando  em 
massa  as  nações  dizia:  para  assegurar  a  inde- 
pendência politica,  é  necessária  a  independência 
commercial;  independência  commercial  signifi- 
ca: vendermos  o  mais  possível,  comprarmos  o 
menos  que  podermos,  para  que  não  paguemos  a 
differença  em  dinlieiro  (balança  do  commercio); 
— e  produzirmos  portanto  tudo  em  caza,  promo- 
ver as  nossas  industrias,  todas  as  industrias, 
para  não  sermos  avassalados  pelas  nações  mais 
adiantadas  ou  mais  favorecidas: 

Ao  que  vieram  os  livre-cambistas  objectar: 

1."  que  o  dinlieiro  entro  ou  saia  é  exactamente 
indifferente;  cUo  representa  somente  o  valor 
que  circula;  calcular  pelo  seu  movimento  o 
i^esultado  das  operações  commcrciaes  leva  aos 
maiores  absurdos;  ^ 

2."  se  imaginaes  cgualar  as  condições  de  pro- 
ducção  por  meio  do  um  direito  protector,  daes 
uma  locução  falsa  por  vohiculo  a  um  erro. 
Não  c  exacto  que  um  direito  de  entrada  oqui- 

'  V.  Bastiat  í.  c.  p.  55. 


100  PORTUG.\L  E  O  SOCIALISMO 

paro  as  condicções  de  prodiicção;  o  que  po- 
derá talvez  equiparar  sam  as  condicções  da 
venda  A 
3.°  a  liberdade  não  podo  trazer  comsigo  a  vas- 
salagem do  paiz  menos  favorecido  ao  que  o  é 
mais,  porque  cambio  ó  a  troca  de  valores;  e, 
tendo  a  concorrência  reduzido  o  valor  imica- 
mente  á  somma  do  trabalho  empregado  para 
obter  o  producto,  cambio  é  a  permutação  de 
trabalhos  eguaes;  a  parte,  com  que  a  nature- 
za collaborou  no  producto,  troca-so  gratuita- 
mente, d 'onde  se  conclue  rigorosamente  que  a 
permutação  feita  com  os  paizes  mais  favoreci- 
dos é  sempre  a  mais  vantajosa.^ 
Caindo  estas  duas  doutrinas  sob  a  mesma  cri- 
tica anteriormente  feita,   não  a  repetimos.   A 
questão  é  a  mesma,  o  mesmo  o  erro,  eguaes  as 
suas  causas:  trabalhar  com  uma  sciencia  incom- 
pleta, com  uma  ferramenta  por  acabar.  Proce- 
deremos pois  de  outra  forma :  tiraremos  as  con- 
clusões á  doutrina  livre-carabista,  depois  de  a 
analysarmos. 

Supponde  uma  nação  ricamente  dotada  pela 
natureza,  a  Hespanha  ou  Portugal,  por  exem- 
plo, com  Almadeu,  Tarsis  e  S.  Domingos,  ou  o 
Peru  com  as  ilhas  Chinchas;  supponde  mais — o 

'  V.  Bastiat  I.  c.  p.  34. 
-  Jd.  ibid.  p.  45. 
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que  é  geralmente  exacto, — que  sobre  essa  re- 
gião, ricamente  dotada,  habitam  individues  in- 
dolentes, pouco  industi*iosos,  e  menos  perspica- 
ses  em  matéria  de  industi'ia,  como  nós  somos  e 
os  espanhoes  e  os  peruanos.  Um  proteccionista 
diria:  guardemos  para  nós  estes  dons  naturaes 
6  façamol-os  pagar  aos  extranhos,  contra  os  pro- 
ductos  da  sua  industria ;  a  extracção  e  mais  ti'a- 
ballios  custam  10,  marquemos  o  preço  de  20,  c 
exijamos  20  pelo  mercm-io,  pela  pyrita,  pelo 
guano,  aos  inglezes  que  necessitam  d'elles  e  que 
não  podem  obtel-os  mais  barato,  contra  os  seus 
ferros  e  os  seus  pannos, 

O  livre-cambista  diria  ao  contrario,  não !  der- 
ruba a  tua  alfandega;  que  o  inglez  te  dê  so- 
mente 10  e  ganharás  ainda. — Mas,  observa  o 
proteccionista,  acabaste  de  dizer  que  a  jpermiita- 
ção  com  os  iKiizes  mais  favorecidos  é  sempre  a 
mais  vantajosa;  ora  nós  somos  mais  favoreci- 
dos, portanto  perderemos.  Alem  d'isso,  perden- 
do na  troca  o  valor  que  o  facto  de  sermos  na- 
ção dá  á  riquesa  natural  que  possuímos,  perde- 
mos de  outra  forma,  porque,  sendo  troca  a  per- 
jmitação  de  valores,  e  valor,  pda  concorrência, 
a  somma  do  trabalho,  nós  que  somos  indolentes 
trabalharemos  menos,  teremos  menos  que  tro- 
car. 

Eu  não  vejo  o  que  poderia  responder  o  livrv 
8 
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cambista.  Proximamente,  é  o  que  nos  succede,  a 
nós  portuguezes,  ingénuos  imitadores  de  tudo, 
quando,  dando  de  graça  as  riquesas  naturaes 
que  possuímos,  somos  substituídos  no  exercício 
do  trabalho  pelos  que  tem  mais  aptidão  do  que 
nós,  e  não  nos  resta  senão  emigrar,  fugir,  diante 
da  invasão  de  uma  raça  mais  especialmente  do- 
tada. Parece-me  não  ser  necessário  comprovar 
isto  com  os  exemplos  evidentes  que  nos  dam  as 
minas,  os  caminlios-de-ferro,  a  navegação. 

Ora  assente  este  exemplo,  entre  mil,  e  sendo 
o  dii*eito  protector  o  modo  de  resolver  o  proble- 
ma, fica  por  outra  forma  provado  como  a  pro- 
tecção, quer  para  as  relações  individuaes,  quer 
para  as  nacionaes,  é  um  acto  de  appKcação  na- 
tural, necessário,  scientijico,  da  Economia,  em- 
bora o  systema-mercantil  proteccionista  deva 
completamente  cair,  como  systema. 

Porque?  porque  liberdade  e  concorrência, 
laisser  faire,  Icdsser  passer,  presuppõem  uma 
Egualdade  e  uma  Solidariedade  entre  as  nações 
e  os  homens,  que  só  a  civilisação,  revelando-lhes 
a  sua  natureza  intima,  pôde  dar-lhes,  e  que  se 
não  encontra  na  natureza  inculta,  embora  n'ella 
resida  substancialmente. 

c)  Inquirindo  finalmente  a  terceira  face  do 
systema  mercantil,  eis  ahi  o  que  nos  diz  sobre 
a  distribuição  da  riquesa:  que  a  actividade  pro- 
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ductora  da  liumanidadej  com  as  machinas  prin- 
cipalmente, adquiriu  no  século  xix  uma  inten- 
sidade demasiada  perante  a  capacidade  consu- 
midora dos  homens;  que,  portanto,  é  necessário 
corrigir  esse  vicio;  e  que  os  meios  consistem  em 
limitar  a  importação  com  os  direitos  aduanei- 
ros,  em  manter  com  as  dividas  publicas  um 
como  que  banco  de  capitalisação  nacional,  e  com 
o  imposto  aproximar  da  norma  o  fiel  da  balança, 
colhendo  muito  do  alguns  para  distribuir  sobre 
todos  a  clmva  de  om-o  do  auxilio  official:  quan- 
do mesmo  as  crises  tomam  proporções  capazes 
de  produzir  um  pauperismo,  organisar  a  carida- 
de publica,  da  qual  o  mais  perfeito  exemplar  é 
a  poor-tax  inglcza.     ^ 

A  tudo  isto  retorquiram  os  livre-cambistas : 
E  absurdo  suppor  que  limitar  a  producção  possa 
nunca  melhorar  a  distribuição;  seria  fazer  a  apo- 
logia da  fome  e  concluir  por  dizer  que,  quanto  me- 
nos trigo  houver,  mais  barato  será  o  pão.  A  facul- 
dade consumidora  da  humanidade  é  indefinida 
e  correspondente  sempre  á  sua  faculdade  pro- 
ductora.  A  pi'otecçào,  levantando  artificialmente 
os  preços  das  cousas,  é  quem  limitar,  contra  a  na- 
tureza,  a  faculdade  consumidora  dos  homens. 
Abundância  quer  dizer  barateza,  produzir  por- 
tanto devo  ser  o  propósito  commum.  Como,  de 
que  maneira?  do  qualquer  modo;  laissez  faire^ 
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a  concorrência,  tornando  real  a  harmonia  econó- 
mica, regulará  a  distribuição.  Producção,  abun- 
dância, barateza,  eis  tudo;  se  tms  enriquecem 
outros  não,  não  accuseis  por  isso  a  liberdade :  a 
natureza  fez  deseguaes  os  homens;  lembrae-vos 
somente  d'isto,  que  a  riquesa  de  Pedro  não  pro- 
vém da  pobreza  de  Paulo,  que  Pedro  não  é  rico 
porqiie  Paulo  é  pobre,  não.  E  rico  porque  assim 
o  predestinou  a  natureza,  da  mesma  forma  que 
predestinou  para  pobre  a  Paulo.  Mas  a  riquesa 
de  Pedro  não  serre  senão  a  melhorar  a  triste 
sorte  de  Paulo,  baixando-lhe  o  preço  das  cou- 
sas com  que  elle  tem  de  alimentar-se  e  vestir- 
se. — Não  accuseis  também  portanto,  nem  o  Ca- 
pital nem  a  Machina,  por  mídtiplicar  os  meios 
de  producção;  e  não  digaes  que  as  machinas 
roubam  o  trabalho  aos  braços  proletários.  Ainda 
quando  a  experiência  não  tivesse  demonstrado 
já  que  a  machina  é  sempre  fonte  de  novos  tra- 
balhos, que,  em  vez  de  limitar  a  procura, 
a  aug-menta; — considerae  que  só  ha  producto 
onde  ha  utihdade,  que  a  utilidade  se  compõe  de 
valor  ou  trabalho  e  de  dom  natural  gratuito, 
que  a  machina,  trazendo  sempre  uma  conquista, 
uma  melhor  apropriação  dos  dons  da  natureza, 
serve  a  baratear  sempre  a  utilidade,  diminuindo 
o  valor  das  cousas  por  augmentar  na  sua  pro- 
ducção o  factor  natureza. — Considerando   isto 
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tudo,  vereis  finalmente  quanto  é  absnrdo  pre- 
tender fazer  melhor  do  que  Dcos,  imaginar  dis- 
tribuir melhor  a  riquesa,  do  que  a  distribue 
a  harmonia  preestabelecida,  por  meio  d'umas 
creações  phantasticas,  divida,  imposto,  etc.,  que 
acarretam  eomsigo  o  sem-numero  de  privilégios 
odiosos  do  mundo  politico. 

Parece-me  que  estam  sinceramente  delimita- 
das as  duas  opiniões,  nos  seus  traços  fiindamen- 
taes;  entremos  pois  no  nosso  processo  de  synthese. 

Pergimtaremos  previamente  aos  livre-cambis- 
tas:  Uma  sociedade  é  ou  nSo  é  sempre  aqxiillo 
que  os  homens  que  a  compõem  querem  ou  po- 
dem (e  n'este  momento  os  dois  termos  sam  syno- 
nimos)  ser?  Não  creio  que  se  possa  responder 
não.  Pois  bem;  Porque  é  pois  que  a  protecção 
existe?  Evidentemente,  porque  ha  uma  rasão 
para  que  seja;  o  livre-cambio,  portanto,  não  se- 
ria mais  do  que  a  illusão  de  um  momento,  por- 
que a  rasão  determinativa  das  protecções  actuaes 
entraria  fatalmente  no  jogo  das  forças  económi- 
cas, e,  sob  uma  forma  ou  outra,  reappareceria, 
reconstituir-se-hia.  Se  o  espaço  permitisse,  seria 
talvez  profícuo  exemplificar  esta  aflirmação  com 
os  factos  da  realidade;  nenhuns  melhor  do  que 
os  do  liberalismo  politico  serviriam  a  ])rovar  o 
quo  digo. 

Desconhecendo  a  realidade  da  protecção  n'um 
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estado  social,  n'um  momento  histórico  imper- 
feito, imaginando  que  um  facto  social  pode  nas- 
cer do  capricho,  do  interesse,  dos  preconcei- 
tos de  uma  classe,  vós,  livre-cambistas,  attacaes 
o  systema-mercantil^  e  também  nós,  socialistas, 
o  fazemos.  Somente  vós  imag-inaes  que  podeis 
hatir  à  neiíf^  que  os  vossos  homens  absti'actos 
se  hamde  reger  pelas  vossas  formulas;  e  nós, 
tacteando  a  realidade,  entendendo  comvosco  que 
a  forma  histórica  lútimamente  tomada  pela  pro- 
tecção, é  anachronica  e  portanto  immoral,  que- 
remos substituil-a  por  uma  outra  forma  de  pro- 
tecção, que  se  coadune  com  as  necessidades  po- 
sitivas dos  homens  e  das  nações,  que  possa  ga- 
rantir-lhes  o  gráo  de  Liberdade  e  de  Egualdade 
a  que  dér  direito  a  sua  epocha  de  constituição 
moral. 

É  incontestável,  nem  os  livi'e-cambistas  o  ne- 
gam, que  concorrendo  um  perante  o  outro  A  e  B, 
se  A,  além  da  força  própria,  tiver  nas  suas  mãos 
a  força  adquirida  (capital)  de  x,  vencerá  infalli- 
velmente  a  B.  Aqui,  porém,  dizem  os  livre-cam- 
bistas: d'cssa  victoria  não  resulta  senão  bene- 
ficio, porque,  uma  vez  que  B  só  podia  produ- 
zir por  íc,  e  A  realisava  o  mesmo  resultado  por 
X — i,  o  interesse  do  consumidor  é  que  seja  A 
e  não  B  o  que  se  encarregue  d'esse  trabalho. 
B  fará  outra  cousa  para  que  melhor  sirva  e  na 
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qual  vença  A;  d"isto  tudo  nao  resultará  senão 
abundância,  barateza  e  portanto  augmento  de 
bem-estar  para  o  consumidor,  o  como  consumi- 
dores devemos  olliar-nos. 

Ora  esta  é  a  doutrina  que  o  Socialismo  re- 
futa, nào  já  como  immoral,  mas  como  scienti- 
ficamente  errónea:  Porque,  pondo  de  parte  a 
questão  de  individualidades  diseguaes  e  em  com- 
bate ou  concorrência,  resta  ainda  a  questão 
da  força  adquirida.  Essa  força  accumulada,  o  ca- 
pital, cuja  phisiologia  faremos  no  cap.  subse- 
quente, adquire  assim  o  foro  de  uma  cathegoria, 
não  já  simplesmente  individual,  mas  sim  coUe- 
ctiva  e  các  portanto  sob  a  alçada  do  Direito. 

Exactamente  análoga  ao  capital,  nas  socieda- 
des constituidas,  é  nas  sociedades  cahoticas  a 
força  muscular,  propriedade  que  ninguém  dirá 
menos  individual  do  que  a  riquesa;  a  sua  posse 
Cii  o  dominio,  os  mais  fortes  sam  reis.  E'  porem 
juitamente  contra  essa  propriedade  individual, 
e  Contra  o  regimen  bárbaro  que  nasce  d'ella, 
que  se  constituo  o  direito,  filho  da  consciência 
na  siíi  aurora. 

A  tido  isto  porem  dão  os  Ubre-cambistas  uma 
rcfutaçio  fácil:  não.colbc,  ó  extra-scientifico,  a 
Economix  é  abstracta; — o  d'aqui  vem  o  erro,  o 
fiophisma  morme  em  que  laboram,  por  trabalha- 
rem com  Una  sciencia  só  cm  parte  constituída. 
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Dizem  que  os  vícios  da  distribuição  provém 
dos  monopólios  históricos,  da  protecção,  das 
constituições  dos  governos,  das  administrações 
das  finanças  publicas,  dos  exércitos  etc.  e  con- 
cluem :  acabae  tudo  isso  e  vereis  como  a  Liber- 
dade normalisa  as  relações  !  D'accordo  que  nor- 
malise;  normalisará  segundo  a  relação  das  for- 
ças individuaes  e  individualisadas,  não  segun- 
do a  relação  moral  que  a  nossa  consciência  re- 
clama; normalisará  reconstituindo  todos  esses 
vicios,  sob  qualquer  forma,  porque,  ou  tereis 
de  dizer  que  n'um  facto  histórico  não  ha  mna 
rasão  de  ser  social,  ou  tereis  de  convir  em  que,  se 
o  facto  existe,  destruil-o  para  implantar  a  li- 
berdade, é  somente  trabalhar  cm  vão:  elle  re- 
nascerá. 

Eis  ahi  porque  o  Socialismo  não  destroe,  subs- 
titue,  a  uma  protecção  anachronica  e  absurda 
por  isso,  a  forma  de  protecção  adequada.  E  vó? 
mesmo,  liberaes,  que  fazeis  vós,  mal,  contrad- 
ctoriamentc,  senão  isto  que  vos  impõe  o  b>m 
senso  instinctivo  do  povo?  Outro  dia  viesse  e 
em  nome  da  Liberdade  destruíste  o  velho  edi- 
fício catholico-monarchico ;  pozeste,  porón?  em 
seu  lugar  a  Liberdade  que  prégaes  ?  nã)  direis 
tal,  quando  expulsastes  as  Irmans-da-^ridade, 
quando  prohibís  a  associação  monasti-a  ?  pois  a 
Liberdade  é  tudo  o  que  dizeis,  se  se  trata  de  ri= 
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quesa^  e  não  é  nada  se  se  trata  de  educação? 
qual  do  vós  aprovaria  amanlian  uma  lei  de  liber- 
dade do  ensino  ?  nenhum,  porque  vós,  liberaes, 
temeis,  na  Liberdade,  a  triste  realidade  de  um 
povo  que  talvez  ainda  abrisse  ouvidos  aos  sinis- 
tros apóstolos  do  passado,  e  vos  deixasse  por  el- 
les!  Nos  que  assim  tem  o  sentimento  humano, 
esta  inconsequência  redime,  pelo  que  revela,  to- 
dos os  erros  de  que  é  ré. 

Mas  dizem  os  livre-cambistas :  Produzir  abun- 
dantemente é  baratear  o  producto,  é  tornar  ac- 
cessivel  ao  pobre  uma  somma  de  bcm-estar  que 
d'outra  forma  não  teria.  Já  mostrámos  como,  ao 
contrario,  isto  levava  á  franca  opposição  de  for- 
ças pelo  problema  da  capacidade  productora  ad- 
quirida (o  capital),  cuja  indole  examinaremos 
mais  tarde.  Mas  demos  que  não  leve;  admitía- 
mos por  um  momento  a  realidade  da  doutrina 
livre-cambista,  e  estudemos  a  somma  de  bem- 
estai-  que  proporciona. 

No  anno  de  1873,  C  o  S  sam  dois  indivíduos 
casados,  com  filhos,  dos  quacs  o  primeiro  tom 
o  capital  que  representaremos  por  1  o  o  segun- 
do não  tem  mais  do  que  O.  Trabalharam  egual- 
meutc,  produziram  am1)(tí?  quanto  ó  possivel  pro- 
duzir; ao  começarem  ávida  a  relação  económi- 
ca d'e3ta3  duas  individualidades  era 
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C  +  1  :  S 

ao  concluil-a,  depois  de  40  annos  de  exercicio., 
a  relação  que  deixaram  aos  filhos  era  já  de 

C  +  4  :  S 

porque  em  40  annos  o  capital  de  C  quadrupli- 
cara consumindo  ambos,  C  e  S,  o  salário  do  sex\ 
trabalho.  Os  filhos,  ao  transmittirem  aos  netos 
a  herança,  legaram  a  relação  de 

C  +  IG  :  S 

e  assim  suceessivamente. 

Ora  demos  que,  n'este  momento,  quando  ao 
individuo  C  accresce  a  força  adquirida  de  IG, 
na  geração  seguinte  de  64  etc,  não  haja  reflexão 
da  força  económica  sobre  a  importância  social, 
o  que  seria  absurdo  conceder,  mas  não  vem  ao 
caso.  O  facto  c  que  C  e  S  produziram  tanto 
quanto  mandam  os  livi'e-cambistas,  e  essa  pro- 
ducção  trouxe  uma  barateza  progressiva :  C 
e  S,  os  avós,  não  podiam  com  o  salário  vestir 
senão  de  briche,  ao  passo  que  G  e  S,  os  netos, 
vestem  de  velludo,  andam  de  carruagem,  etc. 

Ora,  n?iO  obstante  isso  tudo,  o  facto  é  que  S 
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na  terceira  geração  c  muito  mais  jpohre  do  que 
o  era  na  primeira,  porque, —  sem  entrarmos  na 
moral; — riquesa  é  bem-estar,  e  bem-estar  é  a 
impressão  que  obtemos  do  modo  porque  vive- 
mos, perante  o  modo  porque  os  outros  vivem, 
do  que  temos,  perante  o  que  os  outros  tem;  — 
e  é  incontestável  que  S  estava  mais  próximo  de 
C  +  1,  do  que  de  C  -j-  16,  era  portanto  mais 
rito,  elle  que  não  tinha  nada,  quando  C  tinha 
só  um,  do  que  quando  C  tinha  16, 

Eis  ahi  pois  os  dois  motivos  porque  o  Socia- 
lismo nega  a  proposição  dos  livre-cambistas :  A 
questão  é  produzir  e  laisser  faire,  corrigindo-a 
assim:  A  questão  é  produzir,  lei ^Aisica  da  Eco- 
nomia, e  coordenar  a  distribuição  pelas  leis  me- 
taphisicas  da  Economia  também: 

1.°  Porque  a  concorrência  livre  das  forças 
brutas  da  natureza  conduz  á  supremacia  dos 
fortes  sobre  os  fracos,  e  por  cila  á  destruição  do 
ideal  humano  revelado  pela  sciencia  do  Direito, 
e  da  harmonia  social  revelada  pela  Sociologia; 

2."  Porque  a  producção  o  abmidancia,  por  si 
sós,  sam  incapazes  de  formarem  o  de  manterem 
a  riquesa. 
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4.° 

o  livro  do  operário 

CARTA  A  UM  MINISTRO  D.V  INDUSTRIA  EM  PORTUGAL 

Tomando  muito  a  sério  as  máximas  do  libe- 
ralismo contemporâneo,  acreditava  eu,  muito  a 
serio  também,  que  o  constitucionalismo  portu- 
guez  era  liberal,  e  acreditava  porque,  desde  que 
vio  a  luz,  sempre  se  chamou  a  si  próprio  com 
esse  nome.  Disseram-me  que,  com  effeito,  libe- 
ral nunca  fora  e  que,  ao  contrario,  mantinha  o 
sjjstema  mercantil,  a  religião  d'Estado,  a  cari- 
dade; official,  dava-se  ares  de  ter  uma  opinião 
sua,  ortodoxa,  em  matérias  de  philosophia  etc, 
e  que  não  passava  de  uma  triste  macaqueação 
ingleza  com  que  rebocaram  o  velho  Portugal 
carcomido  e  podre.  Não  sei...  quer  dizer,  sei, 
mas  não  vem  ao  caso. 

Mas  desde  que  vi  officialmente  distribuído, 
impresso  á  custa  do  thesouro  na  Impressão  regia 
fque  o  constitucionalismo  pretende  se  diga  Im- 
prensa nacional)  um  livrinho  que  tem  por  titu- 
lo «O  livro  do  operário»  e  que  esse  livrinho  con- 
tem doutrinas  moraes,  politicas,  sociaes,  religio- 
sas e  económicas,  cujo  author  é  o  sr.  Dauby,  que 
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por  nome  nao  perca  5  —  não  podia  deixar  de 
convencer-me  de  que  todas  essas  opiniões  do  mes- 
mo Dauby  tinham  sido  adoptadas  pelo  governo 
portuguez,  eram  opiniões  suas ;  e  como  um  go- 
verno nao  tem  opiniões  privadas,  formavam  um 
corpo  de  direito  publico,  cujo  author,  Dauby, 
se  substituirá  ao  parlamento ;  e  como  um  go- 
verno liberal  não  tem  opiniões  religiosas,  phi- 
losophicas,  moraos,  que  o  governo  portuguez 
— diante  do  perigo — rasgara  a  sotaina,  picara 
as  amarras,  e  francamente,  decididamente,  ex- 
clamara Sum  qui  sum...  e  vá  á  fava  o  liberalis- 


mo 


Porque,  de  teimar  cm  dizer-sc  liberal,  j)odia 
advir  o  perigo  de  o  parlamento,  consultado  ama- 
nhan,  oj)inar  em  contrario  ás  doutrinas  do  dito 
Dauby  que  o  governo,  chamando-lhe  suas,  pro- 
pagara hontein  á  custa  do  tliesouro. 

Como  eu  creio  também  profundamente  na 
rectidão,  sciencia  e  mais  partes  que  concorrem 
na  pessoa  collectiva  do  parlamento  portuguez, 
c  como  as  opiniões  do  já  mencionado  Dauby,  a 
que  o  governo  deu  foros  do  autboridade  publi- 
ca cm  Portuga],  descaem  muito  para  o  absurdo, 
para  o  exótico,  para  o  ridiculo,  estou  certo,  sr. 
ministro,  que  o  parlamento  não  deixai"á  de  o 
intorpellar  pela  applicação  absurda,  exótica  o 
ridícula  quo  deu  aos  dinheiros  públicos,  e  pela 
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triste  figura  parque  fez  passar  o  governo  amar- 
rado ás  opiniões  do  sr.  Dauby. 

N 'estas  circumstaucias,  sr.  ministro,  tomo  a 
liberdade  de  lhe  dirigir  esta  missiva,  afim  de 
que  os  attaques  parlamentares  o  não  pilhem  de 
improviso,  e  de  que  possa,  com  conhecimento  de 
causa,  retorquir  com  a  perspicácia  que  é  natu- 
ral de  um  ministi'0. 

Entende  o  sr.  Dauby  que  o  trabalho  é  para 
todos  os  homens  luna  necessidade,  mas  que  pa- 
ra o  operário  é  um  dever  imperioso ;  entretanto 
o  facto  de  ser  imperioso  torna-o  muito  mais  sua- 
ve de  cumprir.  O  sr.  Dauby  tem  um  modo  ori- 
ginal de  pensar  e  o  governo,  sr.  ministro,  já  se 
vê  que  pensa  tam  originalmente  pelo  menos  co- 
mo elle.  Como  pensará  o  parlamento  ?  Se  man- 
tiver o  mesmo  gráo  de  originalidade,  acompa- 
nhado da  elevação  doutrinal  que  lhe  compete, 
veremos  erguer-se  de  novo  a  fama  litteraria  da 
nossa  terra,  pela  descuberta  d'este  principio  que 
certamente  revolucionará  as  sciencias :  xmi  es- 
forço é  tanto  mais  suave,  quanto  é  menos  vo- 
luntário; uma  cousa  é  tanto  mais  branca,  quan- 
to mais  é  preta. 

Entende  também  o  mesmo  sr.  Dauby  que  pa- 
trão 6  operários  sam  como  que  pae  e  filhos ;  e 
tanto,  sr.  ministro,  o  governo  está  de  accordo 
com  a  opinião  do  sr.  Dauby,  que  nSo  só  a  pro- 
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paga,  á  custa  do  thesoiiro,  mas  até  a  pratica, 
arranjando  por  moio  dos  pães  os  votos  dos  filhos, 
na  hora  solemnc  das  eleições.  N'estes  negócios 
de  familia  não  creio  eu  que  o  parlamento  lhe 
toque,  mas,  francamente  creio,  sr.  ministro,  que 
os  taes  filhos,  para  quem  o  sr.  Dauby  escreve, 
o  governo  portuguez  imprime,  darão  por  mal 
applicado  o  dinheiro  delles  gasto  em  proj)agar 
essas  inepcias,  porque  esses  filhos,  sr.  ministro, 
não  os  conhece,  já  tém  barbas  na  cara. 

Alem  d'isso  é  de  opinião  o  sr.  Dauby  que, 
para  com  a  pátria,  a  grande  obrigação  c  amal-a 
muito  !  também  cu !  também  tu !  também  todos ! 
Mas,  quando  se  chega  á  politica,  sr.  ministro, 
é  que  eu  não  sei  que  resposta  dará  um  governo 
liberal  a  um  parlamento  liberalissimo...  em  to- 
dos os  sentidos.  Porque  o  sr.  Dauby  falia  como 
S.  Thomás,  c  parece-mc  que  não  é  exactamente 
este  o  publicista  quo  os  libcraes  seguem.  Ora 
ouça :  ^Nasceu  o  homem  para  viver  em  socie- 
dade, ora  a  sociedade  não  pôde  existir  sem  um 
governo  qualquer,  assim  como  a  officina  não  po- 
deria subsistir  sem  uma  direcção  ou  um  mestre, 
o  a  familia  não  se  manteria  sem  um  chefe. 
Aliquod  reç/itiviivi,  dizia  cm  latim  S.  Thomás, 
conformo  o  governo  portuguez  saberá. 

Deveres    religiosos,    familiares,    domésticos, 
que  vam  á  missa,  que  se  casem,  que   so  não 
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embebedem,  que  se  lavem,  que  eduquem  os  filhos 
e  amem  as  sogras  etc,  etc,  tudo  isso  o  sr.  Daii- 
by  e  o  governo  portuguez  indicam  como  útil  ao 
operário.  Tudo  creio  excellente,  sr.  ministro, 
e  se  temo  o  parlamento,  por  sua  causa,  é  por- 
que eu,  no  lugar  d'elle,  exigiria  que,  uma  vez 
dado  o  primeiro  passo,  se  tivesse  convidado  o 
sr.  Dauby,  para  que  por  conta  do  governo  en- 
sinasse aos  operários  o  modo  de  escolher  noiva, 
de  lavar  a  louça,  de  engraxar  as  botas,  ás  ope- 
rarias como  haviam  de  dar  de  mamar  aos  fi- 
lhos, de  pôr  a  mesa  y  muchas  cosas  vias,  todas 
de  uma  utilidade  incontestável  e  de  um  alcance 
espantoso,  imia  vez  que  está  na  ordem  do  dia  a 
questão  dos  operários. 

Mas  vamos  onde  bate  o  ponto,  sr.  ministro; 
á  Economia  politica  do  sr.  Dauby,  que  terá  de 
passar  por  sua, —  e  desde  já  lhe  dou  os  peza- 
mes  se  tal  consentir, — a  menos  que  aeceite  o 
expediente  que  mais  abaixo  lhe  proponho.  Por- 
que eu  nao  creio  que  o  parlamento  portuguez, 
tam  perspicaz  e  tam  sábio,  queira  sobre  si  a  res- 
ponsabilidade das  opiniões  do  sr.  Dauby  que  o 
governo  fez  suas;  não,  não  o  creio  capaz  de 
tanto. 

Saberá,  sr.  ministro,  quo  a  producção  coope- 
rativa surgio  na  Europa  com  o  movimento  ope- 
rário, e  de  todas  as  formas  que  elle  tem  tomado 
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é  aquella  que  mais  proraette  por  ser  a  mais  real, 
a  mais  positiva,  a  mais  sensata,  a  mais  econó- 
mica e  a  mais  moral;  porque  deixe-os  lá  dizer 
que  economia  e  moral  não  cabem  n'um  saco,  o 
facto  c  que  cabem  e  muito  a  geito.   Escuso  de 
lhe  enumerar  a  quantidade  de  sociedades  pros- 
peras, fortes,  cheias  de  futm-o  e  de  saúde  que 
povoam  a  Inglaterra,  a  Allemanha,  a  França, 
os  Estados-Unidos,  porque  um  ministro  da  in- 
dustria tem  obrigação  de  saber  quantas  sam  e 
como  vivem.  Comtudo  o  sr.  Dauby  entende,  ♦• 
com  elle  o  governo,   que  se  devem  affastar  os 
operários   d^essas   emprezas...  porque  não  tem 
capital !  Mas,    sr.  ministro,    se  o  fim  que  taes 
cousas  se  propõem  é  exactamente  provar  que  o 
capital  individualisado  não  é  um  factor  theori- 
camcnte  indispensável  á  producção,  embora  his- 
toricamente tenha  concorrido  para  a  mesma  pra- 
ducção !    ^  Se   tiverem  capital  mas  pouco  con- 
siderável, exhaurir-se-ha  logo  ao  primeiro  in- 
fortúnio;   se  o  não  tiverem,  ser-lhes-ha  impos- 
sível, ainda  nas  conjuncturas   favoráveis,    rt-- 
sistir  á  concorrência  que  llies  farão  os  capitães 
das  emprezas  riva(!s.'  O  sr.  Dauby  diz-nos,  sr. 
ministro,  que  ó  essa  concorrência  quem  transfor- 
ma o  cajnpo  da  industria  n'um  campo  de  l)at;i- 
Iha, — é  a  opinião  dellf  e  do  governo, — e  quan- 
do se  trata  d'uma  instituição,  cujo  i\m  é  anniilar 
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a  concoiTencia  por  tornar  solidários  o  productor 
e  o  consumidor,  eliminando  assim  no  custo  do 
producto  o  factor  risco,  o  sr.  Dauby  e  o  gover- 
no opinam  contra  ella,  para  que  a  industria  con- 
tinue a  ser  um  campo  de  batalha,  como  é  obvio. 
Muito  fino  é  este  sr.  Dauby  e  muito  faro  pos- 
sue  quem  o  disencantou,  sr.  ministro  ! 

Mas  vamos  ás  greves,  nome  feio  que  pozeram 
a  uma  cousa  feissima.  O  sr.  Dauby  entende  que 
sam  um  engano;  logo  trataremos  d'esta  outra 
opinião  porque  antes  d'isso  quero  dizer-lhe,  sr. 
ministro,  que  Dauby  ou  o  governo, — vem  a 
dar  na  mesma, — sam  de  opinião  que  o  salá- 
rio do  trabalho  não  deve  regular-se  pela  lei 
da  offerta  e  da  procura,  como  o  querem  os 
livrc-cambistas,  não  deve  regular-se  pela  von- 
tade collectiva  da  classe,  como  quer  a  Inter- 
nacional, deve  regular-se  pelo  preço  dos  ar- 
tigos indispensáveis  á  existência.  Comprehende, 
sr.  ministro?  comprehendeis,  operários?...  Com- 
prelien demos  todos.  Sim,  com  effcito,  uma  vez 
que  uma  pessoa  tem  o  indispensável,  para  que 
liadc  querer  mais?  Não  foram  o  sr.  Dauby  e  o 
governo  portuguez  christãos,  como  é  que  haviam 
de  comprehender  assim  a  abnegação  sublime? 
Entretanto  parecc-me,  sr.  ministro,  que,  ausente 
o  sr.  Dauby,  o  parlamento  poderá  pôr  em  máos 
lençoes  o  governo  se  lhe  pedir  que  defina  o  in- 
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dispensável.  Eu  por  mim  não  posso  arranjar-lhe 
resposta. 

Mas  quando  o  parlamento  lho  fallar  da  theo- 
ria  da  greve,  exposta  por  um  carpinteiro  amigo 
do  sr.  Dauby  e  do  governo  portuguez,  quando 
lhe  disser  que  é  simplesmente  falsa,  que  as  cou- 
sas não  se  levam  assim,  que  os  homens  estam 
teimosos  e  não  querem  crer  que  ganhar  mais  é 
sempre  bom,  que  é  necessário  deitar  ás  urtigas 
o  fraque  liberal,  vestir  a  velha  toga  cesariana, 
fazer  um  golpe  de  Estado...  na  calçada  da  Es- 
trella,  en  Jinir,  acabar  com  isso,  pol-os  na  rua 
e  ao  direito  de  associação! — se  o  sr.  ministro 
quizer  fazer  boa  figura,  separar-se  do  gover- 
no-Dauby,  e  dizer  alguma  cousa  que  o  parla- 
mento não  ouvio  ainda,  decore  c  recite  depois 
o  seguinte 

DISCURSO 

Senhor  presidente: 

Vou  dizer  o  que  penso  acerca  das  greves,  em- 
bora a  minha  opinião  diffira  completamento  das 
da  camará,  do  sr.  Dauby,  o  do  governo.  Eu  en- 
tendo que  as  grlves: 

1.°  pohticamcnte,  sam  o  exercício  do  um  di- 
reito incontestável,  o  direito  de  associação; 

2.'^  socialmente,  sam  a  constituição  activa  o 
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funccional  de  uma  classe,  phenomeno  superior 
á  csphera  da  acção  politica  dos  homens; 

3.'^  juridicamente,  sam  a  consagração  do  di- 
reito de  propriedade,  da  propriedade  do  meu, 
do  teu,  do  trabalho  de  todos  os  operários; 

4.''  commercialmcnte,  sam  o  debate  do  preçí» 
de  uma  mercadoria; 

õ.''  economicamente,  sam  um  meio  indispen- 
sável no  regimen  da  livre  distribuição; 

6."  industrialmente,  sarna  constituição,  laten- 
te ainda,  mas  que  fatalmente  deverá  resultar 
d'ellas,  da  producção  cooperativa; 

7.°  hberaUstamente,  para  concluir,  sam  um 
modo  do  laissezfaire,  laissez  passer,  nosso  evan- 
gelho, c  trarão  portanto  comsigo  e  em  si  a  licção 
própria,  e  o  próprio  resultado. 

(O  sr.  ministro  abre  ixrn  livro  c  lê :) 

'  Poisque !  eis-me  aqui  diante  dum  patrão;  de- 
batemos o  preço,  o  que  elle  me  offorece  não  me 
convém,  não  pratico  a  minima  violência,  roti- 
ro-rae, — o  dizeis  que  sou  eu  que  ataco  a  liber- 
d;rde  do  patrão,  porque  prejudico  a  sua  indxis- 
tria  I  Notae,  que  isso  que  dizeis  é  exactamente 
a  escravidão.  Porque  o  escravo  que  é,  senão  o 
liomeni  compcllido  pela  lei  a  trabalhar  sob  con- 
dições que  lhe  não  agradam'?...  Pedis  que  alei 
intervenha,  porque  sou  eu  que  violo  a  proprie- 
dade do  patrão ;  c  não  ves  que,  ao  contrario,   it 
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O  patrão  que  viola  a  minha  propriedade?  Se  fi- 
zer intervir  a  lei,  para  que  a  sua  vontade  mo 
seja  imposta,  onde  ficam  a  Liberdade,  a  Egual- 
dade?' 

(N'este  momento  a  vozeria  da  camará  interromper;!  a 
leitura,  ouvir-se-hão  brados  :  fora  o  socialismo !  e  será 
bom  que  o  sr.  ministro  olhe  sempre  com  cuidado  em  vol- 
ta de  si ;  quando  se  achar  saciado  d'e3se  novo  género  de 
espectáculo,  feche  o  livro,  com  ruido,  e  grite:) 

Bastiat,  senhores,  Bastiat  é  o  author  disto  I 
(A  camará  murmurará:  então  sim!  e  voltarão  as  cou- 
sas á  placidez  normal.) 

Quanto  a  mim,  senhores,  o  salário,  da  mesma 
forma  que  o  preço  das  mercadorias  e  que  o  juro 
do  dinheiro,  regula-se  pela  lei  phisica  da  offerta 
o  da  procura,  á  qual,  objectivada,  se  chama 
concorrência.  Quando  um  grupo  de  negociantes 
ou  de  fabricantes, — e  não  é  uma  hypothese,  é  um 
facto  de  todos  os  dias,  veja-se  ha  dois  annos  as 
fabricas  de  tabaco,  veja-se  o  bacalháo,  etc.  etc. 
— <;ombina  vender  as  suas  mercadorias  por  um 
certo  preço  e  não  menos,  esse  grupo  faz  greve 
diante  de  nós  todos  consumidores.  Quando  os 
capitalistas  se  recolhem,  como  o  caracol  á  som- 
bra, o  juro  sobe,  elles  o  mantém  como  querem, 
o  capital  íaz  greve.  Porque  é  pois  de  extranhar 
que  os  operários  chegassem  um  dia  a  coniprc- 
hender  o  systcma,  a  applical-o,  a  soguil-o?  Nem 
originalidade  tem,  ao  menos! 


122  PORTUGAL  E  O  SOCIALISMO 

Mas  se  um  dia,  sr.  presidente,  o  operário  pe- 
dir dez  pelo  que  vale  cinco,  se  outro  dia  o  ne- 
gociante fizer  o  mesmo,  o  banqueiro  o  mesmo, 
succederá  esse  dia  a  cada  xmi  d'elles  que  terão 
o  prazer  de  ficarem,  o  operário  de  braços  cru- 
sados,  o  negociante  com  o  género  a  perder-se,  e 
o  banqueiro  com  o  dinheiro  a  luzir...  para  regalo 
de  seus  olhos !  Já  se  vê  pois  que  em  nada  d'isto 
ha  motivo  para  hymnos,  nem  para  de  profundú; 
é  a  cousa  mais  natural' do  mundo. 

Mas  até  aqui  não  vimos  ainda  senão  ^or/dra 
o  problema.  Penetremos  n'elle.  Fugirei  ás  con- 
siderações metaphisicas  e  históricas,  que  vem  ao 
caso,  para  não  cansar  a  camará... 

(A  camará  dirá  com  máo  modo :  falle,  falle !  como  o 
sachristào  àiz  Et  cum  spiritu  tuo,  sem  saber  o  que  diz.) 

Limitar-me-hei  ao  terreno  puramente  económi- 
co. Ora  diz-se  que  o  operário,  um  carpinteiro  ami- 
go d'um  moralista-publicista-economista  belga, 
o  sr.  Dauby,  estava  muito  satisfeito  por  ganhar 
dois  francos  mais  por  semana  e  trabalhar  sete 
horas  menos;  mas  vae  que,  indo  fazer  as  com- 
pras, achou  que  tudo  tinha  subido  por  forma  que, 
em  resultado,  teve  ainda  que  cortar  na  fructa  e 
nos  doces.  Eu,  senhor  presidente,  conheço  vá- 
rios trabalhadores  braçaes  das  fabricas  de  mas- 
sas, onde  houve  ultimamente  uma  greve  e  au- 
gmento  de  salário ;  os  pobres  não  comiam  fructa 
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nem  doces,  não  poderiam  fazer  como  o  carpin- 
teiro do  sr.  Dauby !  pois  esses  trabalhadores  não 
acharam  no  dia  seguinte  o  pào  mais  caro,  acha- 
ram sim  mais  alguns  vinténs  no  bolso.  Em  que 
consiste  esta  diíFerença  ?  E  o  que  eu  vou  expli- 
car á  camará. 

Se  a  colligação,  é  um  facto  constante,  diário, 
commum  a  todos  os  commercios,  a  todas  as  in- 
dustrias, e  se  esse  phenomeno  só  agora  appa- 
rece  praticado  pelo  trabalho,  não  devemos  parar 
aqui,  como  já  disse.  Eu  necessito  affirmar  á  ca- 
mará que  fatal,  necessariamente,  pela  força  das 
cousas,  sem  o  quererem,  os  commercios,  as  in- 
dustrias, os  capitães,  estam  systematicamen- 
te  associados  por  luna  associação  natural  in- 
stinctiva,  que  torna  solidários  entre  si  todos  os 
filhos  de  um  mesmo  interesse;  e  que  a  greve  é 
o  processo,  todos  os  dias  applicado,  no  jogo  de 
cada  um  d^esses  interesses  perante  os  oppostos. 
Se  eu  e  vós  somos  vinhateiros,  e  o  negociante 
exportador  não  nos  dá  o  minuno  preço  por  que 
podemos  vender,  não  vendemos,  fazemos  greve,- 
o  que  digo  para  uma  classe  applica-se  a  todas. 
Somente  n'este  systema  faltava  uma  peça:  o 
trabalho ;  somente  ao  trabalhador  podia  cada  lun 
de  nós  dizer:  dou-te  tanto,  não  queres')  vae-te, 
outro  quererá ;  e  havia  com  eífeito  um  que  que- 
ria sempre,   embora  vendesse  o  seu  trabalho 


124  PORTUGAL  E  O  SOCIALISMO 

como  nós  nào  venderíamos  o  nosso  vinho,  por 
menos  do  que  o  custo ;  o  ctisto  para  o  ti'abalha- 
dor  eram  a  força,  a  saúde,  a  vida:  d'ahi  a  mi- 
séria, o  pauperismo.  Porque?  porque  nós  tinha- 
mos  capital;  se  não  vendiamos  o  vinho,  comia- 
mos  do  acimíiulado;  esse  capital  era  e  é  o  laço 
de  união  intimo,  que  nos  toma  associados,  soli- 
dários, e  que  nos  deixa  fazermos  as  nossas  gre- 
ves. O  trabalhador  não  tinha  capital,  agora  tem-o 
desde  que  comprehendeu  que  o  capital  reside 
em  tudo,  e  ixira  elle  está  na  forca  adquiri- 
da que  lhe  prestam  a  identidade  de  interesses  e 
o  direito  do  numero.  Desde  que  descobriu  esse 
capital,  explora-o  em  proveito  próprio,  contra 
n<js,  como  nós  fazemos  para  com  elle  e  entre 
nós.  Appareceu  a  ultima  associação,  fazendo  a 
ultima  greve. 

Diz-nos  Dauby  que  o  carpinteiro  afinal  ainda 
perdia ;  e  a  mim  parece-me  que,  ou  Dauby  men- 
te, ou  o  carpinteiro  era  idiota.  Vamos  a  exami- 
nar o  caso.  Eu  admitto  com  todos  os  economis- 
tas que  o  preço  de  uma  cousa,  o  lucro  de  uma 
industria,  e  o  salário  de  um  trabalho, — ainda  na 
hypothese  de  estes  dois  juntamente  formarem  o 
primeiro,  e  portanto  todos  três  se  encontrartím 
accidentabnente  ligados, — se  regulam  indepen- 
dentemente pela  lei  superior  e  commiun  da  oífer- 
ta  e  da  procura;  sendo  portanto  independentes 
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entre  si  S,  L,  e  P,  c  claro  que,  sempre  que  a  al- 
teração do  valor  de  cada  um  d'ellts  não  poder 
influir  nos  resultados  normaes  da  concorrência 
sobre  os  outros,  é  licito  modificar  a  relação  em 
que  se  encontram.  Supponhamos  uma  indus- 
tria cujos  productos  tenham  um  preço,  P,  supe- 
rior á  somma  do  lucro  e  do  salário  normaes : 

P=100 
L=  30 

S=  70 

ou  L,  representado  por  30,  é  imia  cifra  supe- 
rior ao  lucro  normal,  e  S  inferior,  ou  ao  inver- 
so. Neste  ultimo  caso  a  industria  cairia  diante 
da  concorrência,  que  fixava  o  preço  em  P,  100, 
porque  o  capital  nSo  trabalha  sem  lucro.  Mas  no 
caso  opposto,  suppondo  cm  10  o  lucro  normal, 
a  greve  podia  elevar  o  salário,  vS,  de  70  a  90, 
apresentando  a  seguinte  relação: 

P=100 
L=   10 

S=  90 

som  que  o  preço  se  alterasse,  sem  que  portan- 
to o  caso  do  carpinteiro  do  sr.  Dauby  tivesse 
rasào  de  ser;  sem  que  o  capital  fugisse  porque 


1?6  PORTUGAL  E  O  SOCIALISMO 

fazendo  outra  cousa  não  ganharia  mais  do  que 
10,  a  norma.  Jmitemos  a  este  paradigma,  a  esta 
abstracção,  a  infinidade  de  casos,  em  que  o  tra- 
ballio,  ou  pela  natureza  especial  de  um  certo 
preço  que  se  não  determine  pela  concorrência, 
como  lia  muitos,  ou  pelas  condições  de  apuro, 
de  excepção  que  se  dem,  ou  no  tempo,  ou  nos  in- 
dividuos,  use  de  processo  análogo  áquelle  de  que 
usa  o  capital  quando  pode,  tirar  partido, — ed'alii 
inferiremos  como  a  greve  não  é  por  forma  algu- 
ma uma  cousa  pliantastica,  lun  in  pace,  mas  é 
ao  contrario,  nem  mais  nem  menos,  do  que  a  en- 
trada dos  trabalhadores  no  gyro  normal  das  en- 
grenagens económicas  do  livre-cambio. 

Depois  de  tudo,  senhores !  dizei  aos  operários 
que  não  levantem  os  salários  porque  pagam, 
como  consumidores,  a  somma  que  recebem  a 
mais  como  productores !  mas,  para  teres  lógica, 
deverias  dizer-lhes  então  que  pedissem  diminui- 
ção de  salário,  zero  de  salário,  porque  ainda  assim 
ganhariam, como  consumidores,  na  baixa  dos  pre- 
ços. Cuidado,  porém!  pois  da  mesma  forma  ha- 
vias de  fallar  ao  capital,  mostrando-lhe  que  elle, 
como  é  trabalho  acumulado,  recebendo  juro  co- 
bra salário,  que  o  capitalista  é  também  consu- 
midor e  que,  assim,  o  verdadeiro  seria  dar  a  zero 
o  seu  dinheiro,  e  ganharia  ainda,  como  consumi- 
dor, já  se  vê.  Encarregae,  senhores,  um  Dauby 
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qualquer  que  por  amor-de-Deos  diga  isso  tam- 
bém ao  Capital! 

Eisahi  pois  o  que,  a  respeito  de  greves,  tinha 
a  dizer.  E  a  greve  uma  linha  de  conducta  que 
leva  o  proletariato  a  alcançar  uma  outra  forma 
de  distribuição  de  riquesa?  Não  é.  O  que  é  pois? 
E  o  acto,  o  meio,  a  forma,  porque  o  proletariato, 
capitalisando  a  força  adquirida  de  solidariedade 
e  de  nvunero,  entra  no  jogo  das  forças  da  eco- 
nomia instinctiva  das  sociedades  contemporâ- 
neas, é  a  sua  profissão  de  fé  livre-cambista. 

Ora,  depois  d'isto  tudo,  que  significa  o  sr.  Dau- 
by,  o  seu  carpinteiro,  e...  ia  a  dizer  o  governo, 
sem  me  lembrar  de  que  faço  parte  d'elle...? 

(O  presidente  de  ministros  dirá  entre  os  dentes /a - 
tia...) 

Uma  semsaboría,  senhores !  uma  grande  sem- 
saboria ! 

(Concluirá,  sr.  ministro,  sentando-sc  no  meio  da  ca- 
mará silenciosa,  e  a  sessão  encerrra-se-ha  immediat»- 
mente.) 

Concluirei  também  cu,  })ois,  esta  carta,  e  des- 
podir-me-hci  do  vós,  sr.  ministro,  assegurando- 
vos  que,  so  tiveres  coragem  para  desaífrontar  o 
governo  da  enfiada  de  tolices  que  o  sr.  Dauby 
lhe  fez  dizer,  perdereis  a  pasta,  mas  ganhareis 
a  gloria.  Vale. 
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RoorganlsaeSo  da«  funcçòes  coliectlva« 

Vamos  encarar  agora  o  outro  lado  do  proble- 
ma industrial,  o  que  especialmente  se  refere  á 
definição  do  Estado,  da  mesma  forma  que  o  es- 
tudo anteriormente  feito  se  refere  ao  Individuo. 
Tratámos  de  determinar  o  caracter  do  movi- 
mento expontâneo  e  livre  que  a  Revolução  traça 
ao  mundo  industrial,  vamos  buscar  agora  as  re- 
lações da  politica  e  da  industria,  e  procurar  o 
vicio  das  instituições  actuaes,  determinando  ipso 
facto  o  modo  de  o  corrigir. 

Esse  vicio  chama-se  alienação;  alienação  das 
fuucções  collectivas  a  sociedades  commerciaes, 
creando  assim  Estados  no  Estado,  e  constituin- 
do uma  espécie  de  systema  beneficiário,  dupla- 
mente errado,  por  anachronico  e  porque  appare- 
ce  disacompanhado  da  idéa  de  protecção  que  lhe 
dava  causa  na  Edade-media.  Esse  vicio  é  com- 
mmn  a  toda  a  Europa  latina,  e  originado  n'uma 
imitação  inconsciente  dos  factos  da  sociedade 
ingleza,  que,  alheia  ao  movimento  das  idéas  eu- 
ropeas,  não  poude  entrar  no  mimdo  contempo- 
râneo senão  substituindo  o  henejicio  rural  da 
aristocracia  guerreira,  pelo  henejicio  industrial 
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da  aristocracia  mercantil.  Esse  vicio  não  emba- 
raça felizmente  o  disenvolvimcnto  da  sociedade 
germânica.  Esse  vicio,  combinado  com  a  desor- 
ganisação  politica  e  financeira  das  nações  lati- 
nas, é  decerto  a  mais  poderosa  causa  da  insta- 
bilidade das  suas  instituições  e  da  frequência 
das  suas  revoluções.  Sellando  um  pacto  de  allian- 
ça  entre  o  Estado-politica,  o  que  dá,  e  o  Estado- 
capital,  o  que  recebe,  cria  na  sociedade,  e  acima 
d'ella  e  contra  ella,  uma  verdadeira  casta  de  po- 
liticos-banqueiros,  para  cujas  garras  toda  a  ra- 
pina é  pouca.  Já  no  seu  tempo  Garrett  os  co- 
nhecia por  terem  succedido  aos  frades,  e  chama- 
rem-se  barões.  Hoje  passaram  a  viscondes. 

O  exemplo  mais  cheio  de  licçào  pelo  caracter 
próprio,  pelas  consequências,  pela  magnitude, 
d'esta  ordem  de  vicios  sociaes;  a  maior  prova 
do  pacto  d(!  alliança  criminosa  que  as  cousas  le- 
vam a  sollar  entre  a  classe  politica  e  a  classe 
bancaria  íquc  todos  os  dias  se  aproximam  e  ten- 
dem a  formar  uma  só),  sam,  industrialmente,  os 
caminhos-de-ferro. 

Quando  em  1851  começou  em  Portugal  a 
construcção  da  rede  de  viação  ferroa,  três  sys- 
temas  regiam  na  Euro])a  esta  ordem  de  melho- 
ramentos materiaes:  o  da  liberdade,  iiigli'Z,  pek» 
<jiial  o  Estado,  não  subsidiando  a  construcçào, 
aliena  em  principio  a  propriedade  das  linhas,  qu»- 
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por  esse  facto  se  tornam  propriedade  individual; 
o  systema  allemão,  pelo  qual  o  Estado  mantém 
a  propriedade  coUectiva,  construindo  á  sua  cus- 
ta, e  o  uso-fructo  explorando  por  conta  própria; 
e  o  systema  francez,  systema  subtil,  no  qual  a 
nação  mantém  sim  a  propriedade  em  principio^ 
mas  aliena-a  de  facto  nos  contractos  de  construc- 
çào.  Esses  contractos  estabelecem  que  uma  com- 
pg,nhia  fará  o  caminlio  recebendo  do  Estado,  não 
o  preço  da  construcção  liquidado,  mas  sim  imaa 
somma  fixa,  mn  subsidio,  e  o  goso  da  explora- 
ção por  um  século.  O  subsidio  adquire  caracte- 
res differentes,  mas  que  não  o  alteram  em  prin- 
cipio; ou  é  um  tanto  por  kilometro  construído, 
ou  um  tanto  annual  por  kilometro  explorado, 
ou  um  tanto  por  cento  do  capital  dispendido; 
estas  distincções,  pois,  que  tem  um  valor  te- 
chnico,  perdem-no  encaradas  sob  o  nosso  ponto 
de  vista  geral.  Portugal  adoptou  para  as  suas 
vias-ferreas  o  systema  francez. 

Embora,  em  principio,  se  mantenha  a  proprie- 
dade collectiva,  essa  propriedade  como  que  pres- 
creve pela  extensão  do  periodo  por  que  o  uso- 
fructo  é  concedido.  E  além  d'isso  a  concessão 
d'esse  uso-fructo  atribue  ao  que  d'elle  gosa  uma 
tal  preponderância  sobre  o  Estado,  que  lhe  é  li- 
cito esperar  uma  renovação  indefenida  do  con- 
tracto, que  sirva  a  tornar  legal  a  propriedade 
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que  já  o  é  de  facto.  Assim,  o  systema  franeez, 
vicioso  por  admittir  a  alienação  de  luna  funcção 
collectiva,  torna-se,  pela  força  das  cousas,  prever- 
so  por  conduzir  á  alienação  da  propriedade  cor- 
respondente a  essa  funcçào.  Do  seio  da  própria 
Inglaterra  saem  já  definições  como  esta  do  seu 
systema  orgânico  da  viação  férrea :  '  sam,  n'iuna 
larga  escalla,  monopólios  práticos,  e  um  governo 
que  concede  taes  monopólios  a  uma  companhia 
privada,  faz  exactamente  o  mesmo  que  se  con- 
cedesse a  um  individuo,  ou  a  uma  associação,  o 
direito  de  levantar  lun  imposto  á  sua  escolha, 
para  seu  beneficio,  sobre  qualquer  dos  géneros 
de  producção  geral  do  paiz ; '  (Stuart-]Mill)  faz 
exactamente  o  mesmo  que  se  fazia  na  Edade-me- 
dia. 

Na  AUemanha  e  na  Bélgica  o  Estado  ó,  em 
geral,  o  proprietário  e  o  explorador  das  linhas 
férreas,  o  que  leva  a  mna  outra  sorte  de  confusão 
social.  O  systema  allemão  c  o  systema  da  an- 
tiga protecção  monarchica,  em  que  o  Estado,  in- 
tervindo systomaticamonto  no  foro  da  activida- 
de individual,  a  absorvia.  Se  o  systema  inglez 
se  traduz  socialmente  pela  preponderância  dos 
hancocratas,  o  systema  monarchico,  ccntraHsa- 
dor,  do  Estado  sacerdote  da  Justiça  distributi- 
va, traduz-so  correlativamente  pela  preponde- 
rância dos  seus  agentes,  hureaiicratas,  substi- 
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tuinclo-se  por  toda  a  parte  á  actividade  indivi- 
dual e  pisando  a  liberdade.  Em  Portugal,  quan- 
do circumstancias  pecuniárias  obrigaram  o  go- 
verno a  ficar  com  a  linha  do  Alemtejo,  nào  se 
prévio,  é  claro,  cousa  diíFerente  do  velho  syste- 
ma  monarchico.  Assim,  n'esta  hypothese,  como 
no  regimen  commercial,  como  em  tudo,  nós  não 
podemos  sair  d'um  estado  de  combinação  hy- 
brida  do  liberalismo  inglez  com  o  proteccionis- 
mo francez,  concorrendo  ambos,  pelas  conse- 
quências próprias  e  pelas  novas  consequências 
que  vem  da  juxta-posicão  absurda,  para  tor- 
nar cada  dia  mais  anormal,  mais  complicado  o 
problema  economico-social. 

A  philosophia  da  idéa  de  Estado  é  a  chave 
d'esta  ordem  de  especulações,  é  a  solução  d'esta 
classe  de  problemas.  Definir  pois  o  que  é  pro- 
priedade collectiva,  e  qual  o  seu  modo  funccio- 
nal,  determinar  a  propriedade  privada  e  as  suas 
funcções,  eis  ahi  o  critério,  com  que  estes  pro- 
blemas de  organisação  social  tem  de  ser  avalia- 
dos. 

Quaes  sam  umas  e  outras  nos  caminhos-de- 
ferro?  Como  tam  cababnente  o  demonstrou  Prou- 
dhon,  *  o  que  n'elles  constitue  a  secção  via,  ma- 
terial fixo  e  constriicçoes  está  para  a  nação  em 
rasào  análoga  á  dos  rios,  dos  canaes,  das  estra- 

'  Iks  reJ.  à  operer  dans  1'eTpl.  dcs  eh.  de  fer. 
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flíis  etc;  o  material  circulante  \\o  ílas  diligen- 
cias, navios,  etc;  a  primeira,  propriedade  colle- 
ctiva  inalienável,  a  segunda,  propriedade  indi- 
vidual inabsorvivel . 

A  circunistancia  accidental  do  systeina  de  via- 
ção não  permittir  a  liberdade  de  percurso,  como 
até  certo  ponto  .se  dá  nos  canaes,  bastante  me- 
nos nas  estradas,  e  quasi  insensivelmente  nos 
rioSj  se  exige  regulamentos  especiaes,  não  altera 
por  forma  alguma  o  principio. 

De  íorma  que  o  Socialismo,  tornado  governo, 
)-emiria  pela  melhor  íorma  os  contractos  vigen- 
tes, adquiriria  inalienavelmente  as  vias,  as  obras, 
e  o  material  fixo,  e  contrataria,  como  melhor 
se  julgasse,  o  transito.  E,  combinando  a  sua 
politica  com  a  sua  economia,  prcíiriria,  n'esta 
ordem  de  contractos,  as  sociedades  mutualistas 
de  tral)alhadores,  se  o  momento  da  evolução  ex- 
pontânea das  classes  operarias  garantisse  as  con- 
dições do  pacto. 

Isto  é  claro,  é  positivo,  ó  pratico.  E  porque 
é  tudo  isto,  é  também  racional  e  justo. 

Nenhuma  d'estas  qualidades  reúne  o  systema 
da  actualidade.  A  infracção  de  um  principio 
de  statica  social  volta-so  (;ontra  os  infractores, 
como  a  experiência  lO  provará,  se  tu,  leitor, 
não  crês  na  sciencia :  1."  creanilo,  no  Estado, 
as  grandes  cininMiihi;!    ''Niilitradoj-as,  perante  as 
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qviaes  elle  perde  a  sua  authoridacle  e  das  quaes 
se  torna  súbdito;  2,"  arruinando  os  capitalistas 
que  applicam  os  seus  haveres  a  uma  ordem  de 
operações  insusceptiveis  de  lucro,  por  estarem 
fora  da  orbita  da  acção  do  individuo  e  sua  pro- 
priedade; 3."  dando  assim  lugar  ás  agiotagens 
criminosas,  por  meio  das  quaes  se  roubam  os 
prestamistas,  e  ao  bandidismo  da  politica,  por 
meio  do  qual  se  rouba  a  caixa  do  imposto,  o 
thesouro. 

Disenvol vamos  estas  affirmaçocs. 

Tu  sabes  naturalmente,  leitor,  que  a  compa- 
nhia de  Norte  e  Leste  recebeu  certas  sommas 
do  governo  portuguez  para  que  fizesse  certas 
obras;  sabes  que  parte  d'ellas  não  foi  feita,  em- 
bora o  preço  fosse  pago,  nem  se  faraó  emquan- 
to  a  companhia  o  não  entender  possivel  ou  con- 
veniente. Que  nome  dás  tu  a  isto?  O  que  farias 
tu,  se  fosses  o  governo,  e  se  a  companhia  fosse 
um  visinho  teu,  rendeiro  teu,  commerciante  como 
tu?  Obrigaval-o  a  que  cmnprisse,  e  scndo- 
do-lhe  impossível  abrias-lhe  a  fallencia.  Porque 
o  não  faz  o  governo  portuguez?  porque  não 
pode.  Queres  a  prova?  Recorda-te  do  que  passou 
com  o  contracto  celebre  de  14  de  outubro  sobre 
a  linha  do  Alomtejo.  Os  emprezarios  contra- 
ctàntcs  tinham  lállido  (crise  Overend  Gurney); 
o  govcriK»  perdia  as  vanlagens  que   os])crava. 
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ubriu  o  contracto  e  oxceutou-o.  expropriando  o 
caminho.  «Alto  lá!  disseram  os  .sv; //A ores  do  Lon- 
^Ires.  Tu,  governo,  devcs-me  vassalagem;  um 
contracto,  entre  nós,  nao  é  exactamente  um  con- 
tracto, é  um  beneficio  que  transfiro  ú,  tua  pes- 
soa.» O  governo  pretendeu  resistir  (sonhos  o-e- 
f obstas !)  e  logo  elle,  o  senhor,  com  um  sim- 
ples gesto,  duas  palavras  no  Times,  riscava  do 
títock-exchange  a  cotação  dos  fundos  portugue- 
zes.  Peccavi!  disse  cntào  o  governo;  duzentos 
açoites,  isto  é,  dois  mil  contos!  respondeu  o  Se- 
nhor ! —  Em  Paris  succedia  proximamente  o  mes- 
mo :  Renovae  o  contracto  de  Norte  e  Leste  dar- 
vos-hemos  um  empréstimo.  ' 

Todo  o  capitalista  diz  hoje  com  os  seus  botões  : 
Os  grandes  caminhos  de  ferro  sam  bons  para  o 
(imprcitciro,  máos  para  o  accionista...  porque  o 
empreiteiro  leva  10  pelo  que  ^'aIe  5,  c  o  pro- 
ducto  de  5  não  pode  dar  juro  para  10. — Ora 
cumpro  dizer  que  o  j)orquc  nào  é  rasào.  O  em- 
preiteiro leva  com  eífeito  10,  mas,  que  levasse 
T),  o  rendimento  de  5  nào  dava  juro  jiara  o  ca- 
pital de  5. 

Nós  não  temos  qw;  ver  eoin  a  hal)ilidade  mais 

'  Depois  de  tor  oscripto  este  rapiliiln  ileu-so,  na  spssão 
parlamentar  dí^sto  anno,  o  episodio  do  contracto  com  a  com- 
panhia dos  caminhos  do  ferro;  pndia  desejar-se  nm  iiov(», 
maior  e  mais  l>rilhanlo  aruumiMiti) ' 
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OU  menos  bem  clisenvolvida  do  empreiteiro.  Faz 
o  seu  negocio,  está  no  seu  direito.  Os  caminhos 
de  ferro  enriqueceram  os  Petto,  os  Salamanca, 
os  Pereire,  da  mesma  forma  que  a  politica  enri- 
((uece  tantos,  a  agiotagem  épica  tantos,  tantos ! 
Aos  olhos  do  moralista  é  isso,  com  eífeito,  um 
s3rmptoma  deplorável,  mas  perante  a  sociologia 
esse  phenomeno,  sem  sair  fora  da  sua  alçada,  é 
comtudo  secundário,  é  uma  consequência,  não 
é  uma  causa. 

A  causa  é  que  todas  as  obras-pubiicas  tem 
de  constituir  propriedade  collectiva,  por  ser  essa 
a  sua  natureza.  O  capital  consumido,  é-o  áfonds 
perdu;  se  o  sujeitarmos  á  norma  das  operações 
privadas,  ao  calculo  de  juro  e  amortisação,  é  ir- 
reproductivel. 

O  seguinte  calculo,  fundado  nas  medias  ge- 
raes  mais  authorisadas,  *  provará  esta  asserção. 
O  custo  médio  de  um  kilometro  de  via  férrea 
do  typo  internacional  é  de  30  contos  de  réis,  que 
se  distribuem: 

á  via  e  material  fixo  ^7  ou  .  .  21.450)5i 
ás  construcçõcs  Y14  ou.  .-.  .  .  .  2.145;? 
ao  material  circulante  ^jií  ou.      6.405jíí 

Levando-se  geralmente  as  reparações  e  con- 
'  V.  Goschicr,  Traitcdes  cli.  de  fer.  Perãonnet.  etc. 
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servação  da  via  e  obras  á  conta  das  despezas 
de  exploração,  eis  o  paradigma  da  conta  annual 
de  nm  kilometro  de  caminho  de  ferro: 

o.)  Amorti sacão: 
3  p.  100  sobre  as  construcções . .     64^1 

6  p.     »     sobre  o  material  circu- 

lante   384i$»      448-5 

h)  Reserva: 
2  p.  100  sobre  o  rendimento  bruto. . .         bOé 
c)  Juro: 

7  p.  100  sobre  o  capital 2.100^ 

Somraam  os  encargos  provenientes  da 

construcçào  pelo  systema  inglez....  2.598^ 
8omma  a  despeza  media  da  exploração.  1.2005$ 

Total 3.789f5 

Contra  um  rendimento  bruto  médio  de  2.500^ 

Dando  assim  um  deficit  de 1.298fjt 

Perante  as  conclusões  rcaes  d'este  paradigma, 
o  systema  actual  de  exploração  da  viação  fér- 
rea não  pode  fugir  a  uma  de  duas  soluções:  ou 
dobrar  as  tarifas,  o  que  é  inexcquivel  e  absurdo, 
porque  paralisaria  o  movimento  e  condusiria  a 
ruina  maior,  ou  prescindir  o  capital  do  seu  juro, 
da  sua  amortisação,  isto  é,  ruina  simples. 
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Isto  c  evidente,  lógica  e  experimentalmete.  É 
o  facto  de  todas  as  companhias  de  caminho  de 
ferro.  Supponde  por  um  instante  que  fazias  pa- 
gar a  cada  carro  o  jm'o  e  amortisação  do  sys- 
tema  de  estradas  onde  corre,  a  cada  barco  o 
juro  6  amortisação  da  canalisacão  do  rio,  da  lim- 
peza da  barra,  etc,  e  paralisarias  a  carretaria  e 
a  navegação.  Tanto  o  reconheceis  assim  que, 
felizmente,  tendes  gradualmente  ido  abolindo 
todas  essas  peas  antigas.  Applicar  o  mesmo 
principio  aos  caminhos  de  ferro  é  somente  o  que 
nós  queremos. 

Do  nosso  calculo  vimos,  leitor,  como  as  des- 
pezas  oriundas  do  systema  de  beneficio,  repre- 
sentam o  dobro  das  despezas  próprias  de  explo- 
ração; e,  para  que  a  viação  a  vapor  desse  a 
baixa  de  custo  con'espondente  a  essa  nova  con- 
quista da  força  natural  gratuita,  era  necessário 
que,  pela  normalisacão  do  systema,  a  tarifa  re- 
presentasse somente  a  verba  de  desjjeza  de  lo- 
comoção. De  assim  não  ser  resulta,  alem  das 
perversões  politicas,  uma  alta  desnaturai  das 
tarifas,  que  é  um  verdadeiro  imposto  lançado  pelo 
capital  individual  sobre  a  circulação  nacional, 
capital  que  não  consegue  com  isso  mais  do  que 
arruinar-se. 

Do  f(5rma  que  o  nosso  calculo  prova  também 
como  a  Revolução,  applicada  só  a  este  ramo  d  a 
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Tiiduritria,  podia  trazer  comsigo  uma  diiuinuição 
de  metade  nos  preços  da  locomoção  a  vapor. 

A  lei  que,  expropriando  por  utilidade  publi- 
ca, quando  nào  fosse  por  quebra  de  contracto, 
as  linhas  portuguezas,  as  declarasse  proprieda- 
de collectiva,  da  mesma  forma  que  as  estradas 
ordinárias,  daria  um  dos  mais  fundos  golpes  no 
pacto  de  alliança  monstruoso  lavrado  em  Por- 
tugal entre  o  hanco  e  a  bureaucracia . 

Tudo  quanto  fica  escripto  sobre  vias-ferreas 
se  applica,  mxdatis  mutandis,  a  estradas,  a  ca- 
naes,  a  rios,  a  dockas,  portos,  florestas,  abas- 
tecimentos de  agoas,  correios,  telegraphos,  ctc. 

Eis  ahi,  me  parece,  um  corpo  de  doutrina, 
e  um  systcma  de  applicação  que  nào  será  fa- 
cilmente impugnado;  mas  oxalá  o  seja!  não  terá 
senão  a  lucrar  com  isso. 

Percorremos  a  actividade  productora  huma- 
na, desde  a  cathegoria  statica  ou  phisica,  até 
ao  terreno  pratico  das  histituições,  das  leis;  não 
será  licito  accusar  o  Socialismo  de  menos  fran- 
queza, de  temer  a  luz.  Accusac-o  porém  ainda 
do  atacar, — segundo  o  estribilho  usual, — a  re- 
ligião, a  propriedade,  a  pátria  o  a  familia,  o 
tereis  a  gloria  de  passar,  ou  por  monos  puros 
nas  vossas  intenções,  ou  por  menos  hicidos  nos 
vossos  raciociíiios,  perante  a  posteridade  que  nos 
julgani  a  todos  I 


CAPITULO  III 

A  REVOLUÇÃO  E  O  CREDITO 

Formação  da  burgnczia  bancaria  cm  Portugal 

Proudhon  disse  uma  vez:   ^A  pedra  funda- 
mental do  meu  systema  é  a  gratuitidade  do  cre- 
dito. Se  me  engano,  o  Socialismo  é  um  puro  so- 
nho.' Aquelle  que  escreve  estas  linhas  nào  tem 
systema,  nem  o  fourierista,  nem  o  livre-cambista, 
nom  o  proteccionista,  nem  o  saint-simonista,  nem 
o  proiadhoniano,  nem  o  blanquista,  nem  o  cabe- 
tista,  nem  o  owevenista,  nem  o  internacionalista, 
nem  ctc.,  etc,  etc.  Mas,  como  crê  que  o  Socia- 
lismo não  é  um  puro  sonho,  como  crê  que  a  gra- 
tuitidade é  o  modo  de  ser  ideal  do  credito,  crê 
tíunbcm  que  este  capitulo  do  Capital,  do  Juru, 

do  Credito,  é  a  chave  positiva,  concreta,  df  todu 
11 
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a  ordem  de  especulações  e  observações  que  con- 
stituem este  livro.  Diz  portanto:  Se  o  credito 
não  é  em  si  gratuito,  o  Socialismo  é  um  sonho 
puro. 

Porque  é,  pois,  que,  sendo  o  Credito  em  si  gra- 
tuito, de  facto  é  oneroso? 

Porque  na  epocha,  em  que  a  civilisaçào  mo- 
derna descubrio  esse  meio  de  circulação  do  va- 
lor, a  civilisação  moderna  era  monarclaica,  c  o 
Credito,  bem  como  todas  as  outras  funcçoes  so- 
ciaes  o  individuaes  descendiam  da  fonte  única 
fmon — )  da  autboridade  (—archki),  o  forma- 
vam o  apanágio  dos  interpretres  d'essa  autbori- 
dade  perante  todos :  primeiro  poetas,  sacerdo- 
tes, depois  militares,  aristocratas,  depois  juris- 
tas, politicos.  * — E  porque,  na  hora  em  que  o 
movimento  das  ideas  trouxe  a  substituição  d'esta 
thesc  pela  antithcse  correspondente:  liberdade, 
individualismo,  nenhuma  (an — )  authoridadc 
( — archia),  succedeo  que,  mio  correspondendo 
as  theorias  (como  não  podiam  corresponder  por 
apresentarem  somente  uma  face  do  problema) 
á  realidade  positiva,  da  hberdade  de  engendrou 
a  oppressão,  do  individualismo  nasceu  um  com- 
munismo  da  pcior  espécie  (inglez,  caridade  pu- 
Uica  etc.)  c  da  nenhuma  authoridado  cm  theo- 

1  Y.  Thcoria.  livro  Hl. 
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ria,  uma  autlioriclade  immensa  de  facto,  tanto 
maior  quanto  menos  sujeita  ás  prescripções  do 
Direito  e  da  Justiça  social. 

É  a  constituiç?m  d' este  estado  de  cousas  que 
nós  vamos  examinar  agora  de  relance.  E  a  his- 
toria da  renovação  dos  antigos  vícios  que  um 
poeta  portuguez  historiou  assim :  succederam  os 
bardes  aos  frades  n'este  castello  de  Chuchuru- 
mello  que  se  chama  Portugal.  * 

Quando  em  1834  o  liberalismo  derrocou  entro 
nós  a  monarchia  tradicional  achou-se  a  braços  (na 
Hespanha  o  mesmo)  com  uma  difficuldade  que  os 
próprios  liboraes  nào  sentiram  talvez:  a  falta 
de  uma  base  social  sobre  que  levantar  o  edifício 
representativo.  Um  paiz  embrutecido  pelo  fana- 
tismo, desmoralisado  por  uma  espécie  de  cesa- 
rismo  imbecil  (D.  Miguel),  uma  plebe,  monásti- 
ca e  secular,  c  o  grande  2^ovo,  a  como  que  na- 
ção das  secretarias.  Os  cmpregados-jmblicos, 
eis  ahi  os  fundadores  do  liberalismo  portiig-ucz; 
cmpregados-publicos  que  principalmente  aspira- 
vam a  ser,  porque  os  que  eram  tornava-os  a  for- 
ça das  cousas  conservadores.  Aos  homens  de 
1834  pergunto  eu  se,  de  100,  90  d'elles  não  en- 
traram depois  da  victoria  na  secretaria.  Nem 
podia  deixar  de  ser  assim;    as  revoluções  libe- 

'  fiarrctt.  Viagens 
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raes  portuguezas  sam  revoluções  de  secretaria, 
e  as  hespanliolas  revoluções  de  quartel;  o  povo, 
deixou-o  a  monarchia  amordaçado,  contuso,  se- 
iiii-morto,  e  só  agora  acorda,  graças  a  cincoenta 
.•mnos  de  anarchia. 

Mas  se  o  militarismo,  como  na  Hespaniia, 
Lasta  para  governar  despresando  as  formulas 
constitucionaes,  as  secretarias  nem  bastam  nem 
podem  rasgar  o  formulário  do  systcma  represen- 
tativo: eis  ahi  o  segredo  da  tam  apregoada  li- 
berdade portugueza,  a  qual  melhor  diríamos  ane- 
mia da  nação  portugueza,  pois  que  no  momento, 
em  que  uma  questão  séria  se  propõe,  não  ha  paiz 
onde  cora  mais  facilidade  e  com  maior  indiíFe- 
ronça  publica  se  rasguem  as  leis  e  se  attaque  a 
liberdade  pessoal. 

Ganha  a  ultima  victoria,  os  'políticos  portu- 
guezes  viram  a  necessidade  de  crear  uma  classe 
]jara  oppôr  ás  plebes  monásticas,  ruraes,  urba- 
nas que  eram  miguelistas,  e  á  aristocracia  de 
raça  que  não  pactuava  com  a  monarchia  libe- 
ral, c  ao  clero  que  não  pactuou '  nunca  senão  á 
força,  per  vis.  Como  é  que  viram?  com  o  sen- 
timento vago  do  iustincto,  ou  com  a  precisão  de 
uma  ordem  do  entendimento?  de  ambas  as  for- 
nias. Esta  ultima  não  bastaria  porque  o  movi- 
mento liberal  foi  um  movimento  de  boa-fé;  mas 
seria  suppOr  nimia  ingenuidade  nos  liberaes  ima- 
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ginar  que  elles  tivessem  desconhecido  a  reali- 
dade das  forças  sociaes  sobre  que  operavam,  e 
03  exemplos  da  França  principalmente  (monar- 
chia  dos  Orleans)';  além  d'isso  todos  se  lembram 
do  convite  ao  Capital  e  á  propriedade  sob  pro- 
messa de  largas  indemnisações. 

Esta  foi  com  efifeito  a  palavra  histórica,  a 
alma  mater  dos  barões  que  litteralmente  herda- 
ram os  frades  porque  passaram  a  possidr  os  pró- 
prios bens  que  eram  d'elles.  A  massa  de  bens- 
nacionaes  que  de  1834  a  36  sofimãio  nas  mãos 
dos  homens  novos  prova  a  importância  social  do 
facto  de  que  nos  occupamos : 

1.*^  Os  dos  481  conventos  extinctos  ren- 
diam 2:176  contos;  a  5  ^o,  capital  de  43:524 

2."  Os  de  434  commendas  da  ordem  de 
Christo,  lOõ  de  San  Thiago,  49  de 
Aviz  e  as  de  Malta ? 

3."*  Os  da  casa  das  rainhas ? 

4."  Os  da  casa  do   infantado  rendiam 

160  contos;  a  5^/o,  capital  do. .  . .      o:20<> 

5.°  As  lezirias l:20n 

0.'^  Os  bens  dos  conventos  das  ilhas.. .        V 

Nós  nào  estamos  di.scutiiido  nem  a  legalidade 
)\cm  a  utihdade  da  desauiortisaçào,  appoianios 
ambas ;  somente,  pela  distribuição  d'cssa  massa 
de  bens,  buscamos  descubrir  d  espirito  do  mo\  i- 
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mento  que  a  pôz  em  pratica.  A  Revolução  fran- 
ceza  expropriou  mais  de  metade  do  solo  da  Fran- 
ça e  também  o  vendeo  de  novo,  para  assentar 
um  alicerce  fundo  ao  seu  edifício,  destruindo  o 
poder  das  classes  vencidas  e  interessando  as  ven- 
cedoras na  manutenção  da  victoria :  é  isto  exa^ 
ctamente  o  que  se  fez  em  Portugal,  como  em 
toda  a  parte  se  tem  feito  em  todas  as  revolu- 
ções. Mas  o  objecto  que  a  Revolução  franceza 
tinha  a  peito  realisar  e  realisou  era  a  democratisa- 
çào  da  propriedade,  o  pedestal  de  granito  da 
gloria  de  Cambon.  Era  este  o  objecto  da  Re- 
volução de  1834?  nao,  evidentemente.  Nem  po- 
dia sel-o,  as  suas  idéas  eram  outras  5  o  que  fez 
e  o  que  quiz  fazer, — na  melhor  boa-fé, — foi  apro- 
ximar a  nação  portugueza,  contra  a  historia,  do 
momento  a  que  a  historia  levara  a  Inglaterra  e 
os  Paizes-baixos ;  foi  repetir  o  que  Luiz  Filippe 
tentava  fazer  em  França:  crear  uma  burgue- 
zia. 

E  conseguiram  lá  e  cá;  mas  como  a  tenta- 
tiva era  contra  naturam,  o  parto  saiu  mons- 
truoso. 

Succede  sempre  que  os  phenomenos  sociaes 
filhos  de  uma  aberração  momentânea  do  espirito 
humano  ganham  em  intensidade,  o  que  perdem 
em  extensão;  são  egualmente  ephemeros,  mas 
(inormes  como  um  balSo    incbado.   É   por  isso 
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que  nunca  a  burguezia  bancaria  ingleza,  belga, 
ou  Iiollandeza  commetteo  os  desvarios  de  agio- 
tagem a  que  tem  cbegado  por  vezes  as  burgue- 
zias  bancarias  em  França,  em  Portugal,  naHe?- 
panha  e  ultimamente  na  Itália.  Os  ministros  in- 
glezes,  banqueiros  embora,  nunca  se  chamaram 
Tojal,  Salamanca,  Perier,  e  os  imperantes  nunca 
trapacearam  nos  jogos  fraudolentos  da  boka  co- 
mo fizeram  o  Regente  ou  Christina. 

Nascida,  a  burguezia  bancaria  tem  logo  um 
berço  dourado  para  os  primeiros  annos :  chama- 
se  o  Banco,  a  Divida,  o  Contracto-do-T ábaco. 
Com  dez  annos,  uma  creança  ainda,  tem  já  os 
arrebatamentos  dos  vinte ;  é  romântica,  aventu- 
reira, lê  Victor-Hugo...  mas  nuo  geme  com  La- 
raartine ;  torna-se  épica  •  abre  a  Lenda  dos  seus 
séculos  e  inscreve  ahi  nomes  grandiosos,  das 
suas  grandiosas  acções:  companhias  monstruo- 
sas, qual  d'ellas  mais  repassada  do  amor  huma- 
no: chamam-se Provide7icia !  Confiança!  Uniãu! 
Não  fossem  românticos !  Era  por  este  tempo  que 
o  nosso  Garrett  tinha  uma  visão  apocalyptica : 
eram  montes,  seri-as,  mares...  de  papel!  de  to- 
das as  cores,  de  innumeros  feitios,  coalhados  de 
individues  negros,  letras  de  conta!  eram  nu- 
vens, desciam  do  céo  como  os  templários  d'ou- 
tras  eras  o  traziam  comsigo  o  verbo  humano : 
Confiança,  União !  c  empunhando  a  tuba  do  ar- 
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chanjo  enchiam  o  espaço  com  as  suas  melodias. 
Providencia !  Providencia !  * 

Quando  Garrett  e  os  mais  acordaram  esta- 
vam... no  pinhal  da  Azambuja. 

E  a  realidade  era  uma  banca-rota,  uma  revo- 
lução e  a  imminencia  de  uma  restaiu^ação  abso- 
lutista. 

Entretanto  a  filha  dilecta  do  liberalismo  fora 
crescendo  em  annos;  já  não  era  romântica;  o 
romantismo  provára-lhe  bem  para  a  saúde,  ro- 
bustecera-a,  mas  apresentou-se-lhe  como  cheio 
de  perigos.  Em  1848  ouvio  pela  primeira  vez 
em  sua  casa  chamarem  pelo  seu  nome  o  ante- 
christo,  Socialismo  !  Juizo,  rapaz  ! 

E  não  tornou  a  meter-se  em  calaveradas ;  já 
tinha  casado,  com  o  Brazil;  e  da  mistura  de 
sangue  alterava-se-lhe  também  o  temperamento. 
«Vamos  andando,  terra-a-terra,  emquanto  Deos 
for  servido.»  E  eil-a,  a  burguezia  bancaria,  nos 
seus  cincoenta,  anafada,  barriguda,  conchegada 
ao  fogão,  encarregando  a  politica  aos  seus  cai- 
xeiros, levantando  de  vez  em  quando  algum  a 
patrão...  para  que  não  desanimem,  pois!  Ao  al- 
moço servem-lhe  o  dividendo  do  banco,  para  o 
hmch  o  negocio  das  inscripções,  uma  bagatella, 
('  á  noite  o  menu  succolento  da  divida  íluctuan- 

'  V.  Viagem. 
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te.  De  vez  em  quando,  nos  dias  de  festa,  con- 
vida os  caixeiros,  e  servem-so  os  grandes  pra- 
tos Credito-jp7'edial,  Companhia  das  aguas,  do 
Gaz,  algum  Caminho  de  ferro,  e  pelo  Natal  tem 
sempre  peru...  um  Empréstimo. 

Ultimamente  os  caixeiros,  no  escriptorio,  desa- 
vieram-se  por  causa  dos  ordenados,  sairam  para 
a  rua,  elrei  chorou,  e  mudou-se  o  guarda-livros. 
Era  um  homem  sério,  muito  grave^  de  poucas 
palavi'as,  sacudido  de  gestos;  quando  o  viram 
trabalhando  é  que  conheceram  a  verdade:  era 
um  manequim,  não  era  um  homem! 

Afinal  também  a  vida  sedentária  traz  com- 
sigo  a  gotta;  «pomos  os  caixeiros  na  rua?  po- 
mos; vamos  a  reformar  hio .y>  Epozeram.  E  dois 
annos  andaram  do  reformismo  para  a  reforma- 
ção, sem  darem  nunca  com  a  reforma.  Desen- 
ganaram-sc;  já  passavam  dos  cincoenta,  os  ho- 
mens estavam*  trôpegos  e  tinham  asthma  quasi 
todos.  «Foram  para  casa.  «Quanto  ganhaste  tu? 
Eu  não  sei,  mas  o  telegramma...  E  tu?  Homem, 
as  cousas,  afinal  de  contas...  E  tu?  E  tu?» 

Afinal  concordaram  todos  em  que,  para  a 
cdade,  não  tinham  ido  mal;  travessuras  !  «Quem 
dera  cá  o  tempo  em  que  éramos  rapazes!...»  E 
guardavam  nas  burras  umas  lettras  d'iun  em- 
préstimo que  tinham  feito  a  si-mesmos,  por  muito 
favor,  e  grande  patriotismo...  a  lõ^o. 
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Depois  do  que  se  deitaram  e  no  dia  seguinte 
chamaram  de  novo  os  caixeiros. 

Hoje  em  dia  chegaram  aos  sessenta  e  teimam 
em  que  não  hão-de  morrer....  como  os  ptisicos! 

Capital,  Jaro  e  Credito 

Qual  é  a  definição  precisa  d'esta  pala\Ta  tan- 
tas vezes  repetida,  fonte  de  tamanhas  controvér- 
sias, ponto  culminante  de  todas  as  especulações 
economico-sociaes,  âmago  da  arvore  da  vida  ma- 
terial, d'esta  palavra  da  qual  partem,  á  qual 
voltam,  todos  os  problemas  da  industria,  do  com- 
mercio,  da  circulação,  da  producção  e  distribui- 
ção da  riqueza,  o  capital?  O  que  é  O  CAPITAL? 
.  Say  diz  assim:  é  a  simples  accumulação  dos 
productos  j  Rossi:  um  producto  economisado  qiw 
se  destina  á  reproducção ;  Garuier:  trabalho  ac- 
cumuladoj  Bastiat:  sohra  não  consumida  de  um 
producto,  que  determina  produção  nova.  D'esta 
serie  de  definições  a  noção  do  Capital  apparece 
composta  de  três  ideas :  producto,  accumulaqão 
e  reproducção,  successivamente. 

Mas  esta  successão  de  ideas  não  basta  para 
formar  uma  noção,  porque  dentro  da  primeira, 
o  producto,  entram  como  caracteres  proj^rios  a 
accumidação  e  a  reproducção.  Assim,  Producto 
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e  Capital  seriam  duas  formas  de  denominar  uma 
mesma  cousa:  o  fructo  da  actividade  humana 
sobre  a  matéria  5  tanto  seria  capital  a  machina 
com  que  monto  a  minha  officina,  como  o  fato 
que  visto,  ou  o  alimento  que  como  5  tudo  isso  sam 
productos  que  accumulo  com  o  fim  de  me  virem 
a  dar  ou  agulhas,  por  exemplo,  ou  calor,  força 
c  sangue.  Porque  todo  o  consumo  é  por  natureza 
própria  reproductivo ;  quando  o  consumo  se  tor- 
na irreproductivo  chama-se  perda,  é  um  incên- 
dio, um  naufrágio  etc,  e  ainda  n'csse  caso  não 
seria  difficil  a  uma  analyse  phisico-chimica  pro- 
vai* que  a  perda  é  sempre  impossível,  pois  que 
o  universo  vive  sob  a  lei  de  transformações  suc- 
cessivas  e  ininterrompidas. 

De  modo  que  o  Capital  não  poderia  distin- 
guir-se  do  Producto,  se  as  três  ideas  menciona- 
das bastassem  a  constituir  a  sua  noção.  Mas  não 
bastam,  como  é  evidente,  como  os  livrc-cam- 
bistas  reconhecem,  embora  esse  reconhecimento 
appareça  nas  suas  theorias  como  simples  im- 
pressão, como  sentimento  de  uma  cousa  real, 
cujo  lugar  scicntifico  não  podem  determinar, 
porque  isso  destruiria  as  conclusões  que  tiram 
í!  theoria  do  Capital,  como  veremos.  Garnier, 
])rocurando  marcar  a  distincção  entre  Capital 
e  Producto,  diz  que  o  Capital  é  uma  somma  de 
ralares  que  entram  como  adiantamento  no  phe- 
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nomeno  da  produccào.  A  idea  de  valor  appa- 
rece  pois  como  complemento  da  noção  de  Ca- 
pital. Poderemos,  portanto,  deíinil-o  assim:  Pro- 
ducto  accumulado  que,  depois  da  avaliação,  ser- 
ve á  reproducção. 

Até  aqui  vamos  n'uma  estrada  relativamente 
chan  em  que  todos  nos  encontramos  d'accordo 
ao  verificar  uma  lei  pliisica  da  Economia.  Mas 
n'este  momento  c  livre-cambismo  diz :  «Um  ca- 
pital é  com  effeito  um  producto  como  outi'o  qual- 
quer. Não  adquire  este  nome  senão  quando  se 
refere  á  sua  aj)pUcação  ulterior.  E  luna  grande 
illusão  o  suppor  que  o  Capital  é  uma  cousa  do- 
tada de  existência  própria.  Um  sacco  de  trigo 
é  um  sacco  de  trigo,  ainda  que  para  quem  ven- 
de seja  um  producto,  para  quem  compra  um 
capital.  A  troca  effectua-se  valor  contra  valor, 
serviço  contra  serviço...  as  transacções  relativas 
a  capitães  não  diíferem  em  nada  de  todas  as  ou- 
tras.» * 

De  forma  que  a  addição  d'esta  quarta  idea, 
o  valor,  não  altera  para  os  Kvre-cambistas  a  no- 
ção de  capital;  é  mn  producto  como  outro  qual- 
quer, rege-se  dinamicamente  pela  lei  da  oíFerta 
e  da  procura,  e,  se  o  producto  se  diz  com  tal  no- 
me, é  somente  para  desigmir  a  relação  que  tem 
com  a  2>i'oducção  ulterior. 

'  Bastiaf,  Hai^nonies  pag,  233. 
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Eis  ahi  a  theoria  do  Capital  segundo  a  Eco- 
nomia politica ;  e  é  n'este  momento,  quando  ella 
affirma  que  a  expressão  Capital  não  significa  em 
si  mais  do  que  a  relação  do  producto  anterior 
para  com  o  producto  posterior,  que  teremos  de 
affastar-uos  d'ella,  de  a  refutarmos,  para  que  af- 
firmemos  a  realidade  positiva  do  Capital  como 
noção  independente  da  de  Producto. 

Todo  o  Capital  foi  producto  ]  mas  nem  sem- 
pre o  producto  vem  a  ser  Capital. 

Producto  é  aquillo  que  subjectivamente  se  diz 
propriedade,  inseparável  do  individuo,  que  ser- 
ve a  formar  a  sua  personalidade  positiva,  a  qual 
a  concorrência,  offerta  e  procura,  mantém  livre 
pelo  debate  do  valor. 

Capital  é  a  parte  do  producto  individual  que 
representa  a  solidariedade  dos  indivíduos,  que 
se  oi*igina  do  concurso  de  exforços  pessoacs  mu- 
tuados, que  por  isso  se  torna  insusceptível  de 
apropriação  individual,  que  se  annula  nas  rela- 
ç5es  de  individuo  para  individuo  e  por  isso  deixa 
de  regcr-se  pela  lei  da  oífcrta  e  da  procura,  e 
que  constituo  o  fundo  commmn  de  riqueza  so- 
cial, avaliando-se  pelas  condições  phisicas  da  na- 
tureza o  raetapliisicas  da  oivilisação. 

Eis  alii  como  o  processo  lógico  da  contradic- 
ção  hegeliana,  pelo  qual  temos  ido  julgando  os 
problemas  económicos,  nofe  dá  n'cste  caso  ainda 
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a  solução  do  problema,  classificando  os  mo- 
mentos de  formação  da  idea  que  sam:  these,  o 
communismo,  ou  propriedade  coUectiva,  pre- 
gado pelo  christianismo  e  até  certo  ponto  pos- 
to em  pratica  pelas  monarchias  de  direito  di- 
vino; antithese,  o  individualismo  ou  proprieda- 
de atomistica,  pregado  pelos  livi-e-cambistas  e 
até  certo  ponto  realisado  pelas  monarchias  re- 
presentativas. Absorvendo  em  si  a  these  e  a  an- 
tithese,  o  Socialismo  vem  determinar  o  lugar  exa- 
cto do  Individuo  e  da  Propriedade,  da  Socie- 
dade e  do  Capital. 

O  caracter  seu  do  Producto  é  tornar-sc  pro- 
priedade individual;  o  caracter  seu  do  Capit;il 
é  tornar-se  propriedade  collectiva.  O  Trabalho, 
objectivado,  torna-se  natural  e  necessariamente 
em  Producto,  o  meu,  e  em  Capital,  o  de  todos; 
é  a  fonte  da  liberdade  pessoal  e  da  solidariedade 
social.  Por  isso  a  philosophia  da  historia  assenta 
sobre  estas  duas  leis  de  dynamica  económica, 
cujo  movimento  é  paralello  e  correlativo,  em- 
bora exteriormente  contradictorio : — Affirmaçao 
da  personalidade  livre  pela  definição  e  seguran- 
ça da  propriedade ; — Constituição  das  sociedades 
pela  collectivisação  constante  de  novos  capitães, 
de  uma  parcella  relativamente  maior  do  produ- 
cto. * 

'  K  impoísivc!  de?involver  aqui  liistoncaraeníc  ostc  thr- 
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^Qual  é  o  poder,  diz  Bastiat,  que  alliviará  a 
todos,  n'uina  certa  escalla,  o  pesado  fardo  do 
trabalho  ?  Quem  diminuirá  as  horas  do  jornal  ? 
Quem  desatará  os  nós  d'este  jugo  oppressor  que 
curva  hoje  para  a  matéria,  não  somente  os  ho- 
mens, mas  também  as  mulheres  e  as  creanças? 
É  o  Capital...'  1 

É  o  Capital,  d'accordo.  Somente  o  Capital 
não  é,  como  o  Producto,  susceptível  de  apropria- 
ção individual,  somente  o  Capital  não  se  rege 
pela  lei  da  offerta  e  da  prociu-a,  somente  o  Ca- 
pital, o  amigo,  o  hemfeitor  de  todos  os  homens, 
aquelle  por  via  de  quem  conquistamos  as  forças 
gratuitas  da  natureza,  se  volta  contra  nós  que 
o  não  conhecemos,  que  temos  uma  noção  errada 
a  seu  respeito.  Ora  é  esta  noção  que  convt;m 
constituir,  para  que  a  conquista  dos  dons  gra- 
tuitos da  natureza  sirva  a  consolidar  a  conquista 
das  relações  normaes  entre  os  homens. 

Sirva,  como?  Creando,  contra  naturam,  uma 
cldíule  ideal  platoniana  ?  Não ;  sirva,  com  a  na- 
tureza, pela  comprehensão  superior  d'ella  pró- 
pria, sem  consentir  que  uma  interpretação  in- 
completa das  suas  leis  volto  contra  a  socieda- 

lua ;  oxalá  que  essa  generali?ação  fecunda  ,se  fixasse  no  es- 
pirito fio  leitor  da  Theoria  do  Socialismo,  apesar  do  modo 
confuso  V  defeituoso  com  que  foi  loits. 
'  Snph.  econ.  I.  14õ. 
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de  os  dons  que  a  actividade  humana  recebeo 
d'ella. 

Dissemos  que  a  lei  de  formação  do  Capital 

era  a  coUectivisação  progressiva  defuma  parte  re- 
lativamente maior  do  producto;  exemplifiquemos, 
A  é  um  plebeu  da  sociedade  romana,  o  seu 
producto  c  de  10,  o  seu  consumo  de  10  egual- 
mente,  o  seu  trabalho  não  dá  saldo  ;  dá-lhe  pro- 
priedade actual  não  pode  dar-lhe  capital  accumu- 
lado;  B,  ao  contrario  é  patrício,  o  seu  producto 
é  de  30,  o  seu  consumo  de  20,  a  sua  proprieda- 
de actual  é  de  20  e  a  sua  propriedade  ulterior 
ou  capital  individualisado  é  de  10.  C  é  imi  tercei- 
ro a  quem  convém  usar  dos  10  de  B,  e  que  lh'os 
paga  por  2  annualmente;  n'este  momento  a  re- 
Lação  social  exprirae-se  por  esta  formula : 

O  :  10 

A  e  B  reapparecem  hoje;  as  suas  forças  pro- 
ductoras  sam  relativamente  as  mesmas,  o  seu 
consumo  também ;  mas,  entre  a  epocha  romana 
e  a  nossa,  a  civilisação  ajyyoximou  considera- 
vehnente  os  homens,  de  forma  que  o  producto 
de  A  elevou-se  a  15:  pôde  capitalisar  5.  B  conti- 
nua a  capitalisar  10.  A  producção  não  fez  senão 
augmentar;  e  quando  C,  que  c  uma  abstracção, 
apparece,  necessita  de  15  e  paga  portanto  2  a  B, 
1  a  A.  N'c'ste  momento,  porque  A  e  B  sam  a 
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Bociedade,  como  ambos  tem  5,  essas  duas  cifras 
anmilara-se  uma  pela  outra  e  a  sociedade  enri- 
queceo  como  10;  n'este  momento  já  metade  do 
capital  individual  de  B  se  tornou  collectivo,  e  a 
relação  social  é: 

O  :  5^ 

D'aqui  a  uns  séculos  novas  forças  virão  jun- 
tar-se  ás  forças  actuaes;  A  poderá  capitalisar 
mais  5  e  a  producção  (C),  pedindo  ao  Capital  a 
força  adquirida  de  que  necessita,  verá  A  e  B 
offerecerem-lhe  cada  um  egualmente  10,  portanto 
não  lhe  pedirem  juro  porque  a  relação  será  de 

O  :  O 

isto  é  o  Capital,  não  se  anniquilou,  não;  ma^ 
»ira,  formado  pela  iniciativa  e  actividade  indi- 
viduaes,  adquirio  por  meio  da  civilisação  a  sua 
forma  ideal  o  abstracta. 

Eis  ahi  a  dynamica  social  a  provar  a  verdade 
da  definição  socialista.  Que  a  refute  um  natiu-a 
lista  da  eschola  do  Hobbcs  para  quem  o  homem 
♦5  homini  lúpus,  o  mundo  uma  opposiçSo  brutal 
de  forças  e  o  progresso  uma  van  palavra,  com- 
prehende-se.  Mas  quo  o  livre-cambismo,  demo- 
crata, para  quem  o  mundo  (í  uma  harmonia,  e 
o  progi'ea8o  a  grande  realidade^  quo  vao  apro'K>.  - 
12 
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mando  os  homens  uns  dos  outros  por  meio  de 
uma  egualisação  constante,  possa  destruir  esta 
doutrina  é  o  que  eu  não  concebo. 

Ora  os  meios  de  collectivisação  do  Capital 
variam  segundo  os  tempos.  É  incontestável  que 
na  Edade-media  foi  um  d'elles  a  abolição  da  es- 
cravidão antiga;  é  também  incontestável  que 
modernamente  o  é  a  instituição  do  credito.  Da 
mesma  maneira  que  os  livre-cambistas  dizem 
hoje  que  o  valor  do  capital  movei  se  determina 
pela  oíferta  e  pela  procura  e  encarregam  os  ca- 
pitalistas, de  determinar  o  preço,  da  mesma  ma- 
neira os  livre-cambistas  da  edade-media,  se  os 
tivesse  havido,  podiam  especular  com  o  capitaí- 
oscravo  encarregando  á  offerta  e  á  procura,  á 
concorrência  dos  senhores  feodaes  entre  si,  o  abo- 
lirem a  escravidão. 

O  valor  do  Capital,  portanto,  não  se  determi- 
na, como  o  valor  da  propriedade  individual,  pela 
lei  da  offerta  e  da  procura;  determina-se  sim  pe- 
las leisdaphiiosophia  da  historia,  dentro  do  domi- 
nio  da  qual  a  Economia  entra  por  este  caminho. 
Definimos  pois  Capital:  Aparte  do  producto 
que  o  momento  histórico  determina  que  deixe 
de  constituir  propriedade,  e  que  caía  sob  a  acção 
das  leis  dynamicas  soçiaes  da  circulação  e  dis- 
tribuição, porque  representa  a  somma  das  diffe- 
rcnqaa  que  acivilisaçSo  apagou  entre  os  homews. 
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E  como  abstractamente  os  homens  sam  essen- 
cialmente eguaes,  o  Capital  é  também  abstra- 
ctamente collectivo,  insusceptível  de  apropria- 
ção; o  a  Propriedade  reduz-se  ao  fructo  da  acti- 
vidade nonnal  do  homem  sobre  a  matéria. 


Chama-se  Juro  ao  preço  locativo  que  se  paga 
pelo  uso  de  um  producto  anterior  accumulado. 
Esse  preço  compoe-se  de  três  factores: 

a)  o  premio  do  risco  da  operação, 

h)  as  despezas  de  circulação, 

r)  O  rendimento  de  uma  propriedade,  salá- 
rio de  um  trabalho  anterior. 
Assim,  eliminando  a  e  h  cuja  natureza  é  ex- 
tranha  á  essência  do  problema,  resta-nos  o,  o 
essencial  e  o  preponderante.  E  este  factor  que 
a  Economia  politica  considera  legitimo  o  eterno, 
e  nós,  sob  ura  ponto  de  vista  tinicamonte  critico, 
fambera  assim  o  consideraremos.  Do  momento 
cm  que  um  producto  é  propriedade,  essa  pro- 
priedade tem  de  ter  um  salário  como  todas; 
nâo  repetiremos  portanto  aqui  a  argumentação 
trocada  a  este  respeito  entre  Proudhon  e  Bas- 
riat,  *  porque  nem  um  nem  outro  podcram  che- 
irar a  forimilar  a  theoria  do  Capital.    Mas.  ve- 
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rificado  que  a  tendência  fatal  das  sociedades  hu- 
manas é  apagar  as  ãifferenças  entre  os  indiví- 
duos, o  que  quer  dizer  economicamente  tornar 
cada  dia  Capital,  capitalisar,  uma  parcella  maior 
f- o  producto,  conceber-se-lia  como,  sendo  a  rela- 
ção individual  O  :  O,  o  terceiro  factor  do  Juro 
desapparece,  annula-se;  eis  ahi  porque  philoso- 
phicamente  a  tlieoria  do  livre-cambismo  é  insus- 
tentável ;  eis  alii  porque  o  Juro  é  um  facto  his- 
tórico, nâo  é  por  forma  alguma  uma  lei  econo- 
luico-statica. 

Mas,  concluirá  aqui  a  analyse  do  Juro?  No 
preço  de  locação  que  pagamos  por  um  producto 
anterior  accumulado  não  entrará  nenhum  outro 
elemento  ? 

Eis  o  que  vamos  examinar. 

a)  O  premio  do  risco  da  operação. — Esta  é  com 
effeito  uma  verba  que  tem  de  entrar  em  todas 
as  transacções,  cm  todos  os  actos  humanos,  por- 
que elles  estam  sugeitos  ás  contingências  natu- 
raes  e  moraes.  As  moraes,  considerando  ideal- 
mente a  sociedade,  reduzem-so  ás  natiiraes,  por- 
que ufaUencia  não  pode  ter  origem  senão  n'uma 
perda  natural;  ainda  n'este  caso  haveria  a  con- 
siderar as  instituições  de  seguros  etc. ;  de  for- 
ma que  a  sociedade  tem  em  si  o  meio  de  an- 
«ular  quasi  completamente  este  factor  do  preço 
do  locação  do  valor.   Mas  não  tratamos   agora 
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d'isso ;  o  risco  bancário  é  um  facto,  porque  a  fal- 
lencia  o  é  também ;  as  causas  que  hoje  augmen- 
tam  esta  verba  emanam  todas  da  theoria  que 
vamos  refutando.  Eu  não  tenho  á  mão  as  esta- 
tísticas necessárias  para  determinar  a  percen- 
tagem d'esta  verba,  mas  parece-me  que  qua- 
druplicando o  premio  de  seguro  contra  os  risco» 
naturaes  (fogo,  naufrágio  etc),  ou  0,2  "/o,  não 
nos  affastaremos  da  verdade  ti-atando  do  momen- 
to histórico  em  que  se  encontra  a  sociedade  por- 
tugueza.  Teriamos  pois  0,8*^/o. 

h)  As  despezas  de  circulação. —  Seria  ocioso 
tudo  quanto  escrevesse;  é  uma  verba  insignifi- 
cante que  os  meios  de  viação  'c  administração 
diminuem  todos  os  dias;  arbitremol-aem0,2^/o. 

c)  O  rendimento  de  uma  propriedade,  salário 
de  um  trabalho  anterior. — Tomemos  para  base  de 
íialculo  a  industria  agricola,  que  é  onde,  na  pe- 
quena propriedade,  o  rendimento  liquido  ou  juro 
mais  genuinamente  representa  o  salário  do  tra- 
balho anterior;  parece-me  que  cm  Portugal  re- 
gulará por  3^/0. 

Chegamos  ao  fim.  0,8  -r  0,2  -f  3  =-  4^0; 
tal  seria  a  taxa  normal  do  juro  em  Portugal  se 
a  analyso  fosse  completa.  É?  não;  logo  a  ana- 
lyse  é  deficiente.  Desde  4  até  7  •'/o,  que  pode- 
mos tomar  como  juro  normal,  vão  3.  Que  signi- 
ficam? E  isso  qu<^  i'uiMprc  dizer. 
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Aos  tres  factores  (a-h-c)  juntaremos  um  quarto: 

d)  O  salário  da  avaliação  da  parte  do  produ- 
cto  que  o  momento  histórico  transformou  já  em 
Capital. — Como  se  dá  essa  avaliação  hoje?  por 
meio  do  Credito;  ora  eis  ahi  o  que  quer  dizer 
liberdade  bancaria,  ou  individualisação  da  func- 
ção  de  avaliar  uma  propriedade  collectiva.  Pro- 
priedade collectiva  quer  dizer  trabalho  gratuito, 
mutualidade,  solidariedade;  propriedade  indivi- 
dual implica  salário.  Esse  salário  é  que  a  socie- 
dade paga  a  uns  por  uma  funcção  que  é  de  to- 
dos. D'ahi  o  vicio  da  distribuição  da  riqueza. 
A  civilisação  depara  constantemente  novos  meios 
de  capiíalisação  social  dos  productos  individuaes, 
porque  assim  se  tem  de  dizer  economicamente 
o  movimento  de  aproximação,  de  egualisação 
dos  indivíduos.  Hontem  foi  a  abolição  da  escra- 
vatura por  exemplo,  hoje  é  a  circulação  e  a  emis- 
são fiduciária:  estes  serviços  sam  por  natureza 
collectivos,  gratuitos. 

Porque  é  que  os  livre-cambistas  desconhecem 
e  impugnam  esta  verdade?  porque  não  podem 
«iistinguir  entre  Propriedade  e  Capital. 

Eis  ahi  como  o  Juro,  abstractamente  4,  se  ele- 
va normalmente,  hoje,  a  7.  E  agora,  aqui  entre 
nós  dize-me  tu,  capitalista  que  me  lês :  7  %  bas- 
tam-te?  quando  pensas  n'um  negocio,  quando 
o  effectuas  com  satisfação  tua,  não  é  porque  elle 
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te  deu  mais  de  7  ?  7  levas  tu  logo  ao  debito  da 
conta  com  o  principal,  as  despezas  etc.  Dirás 
que  o  mais  é  o  premio  do  risco  que  corres,  e  eu 
dir-te-hei  que  não  é ;  porque,  se  fosse,  o  excesso 
ficar-te-hia  compensado  com  as  perdas,  e  o  saldo 
final  não  excederia  os  7.  Ora  quando  é  que  tu. 
ao  liquidar  as  tuas  contas  annuaes,  deixas  de 
gemer  se  o  saldo  não  chega  ao  menos  aos  10? 

De  forma  que  o  Juro,  no  século  XIX,  em 
Portugal,  é  abstractamente  de  4,  normalmente 
de  7,  realmente  de  10.  Eis  aqui  o  ultimo  fa- 
ctor: 

e)  O  salário  do  monopólio  que  resulta  da  in- 
dividualisação  do  Credito  pela  confusão  entre 
Propriedade  e  Capital. — Esse  monopólio  consiste 
em  que,  constituídas  as  sociedades  bancarias,  e 
tornadas  solidarias  e  irmans  de  interesses  com 
08  governos,  o  dividendo  bancário  e  o  juro  dos 
empréstimos  ao  Estado,  mantém  uma  avaliação 
do  Capital  superior  á  norma  e  um  salário  de- 
masiado. Nas  relações  privadas  chama-se  a  esta 
ordem  de  operações  agiotagem,  e  o  nome  já  é 
admittido  para  as  funcçõcs  do  credito  publico. 
E  necessário  porém  considerar  que  a  agiotagem 
é  a  consequência  inevitável  da  individualisação 
do  Capital  pela  alienação  da  funcçSo  coUectiva 
do  Cçcdito;  porque,  applicando-se  a  actividade 
humana  a  uma  determinada  classe  de  trabalho. 
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é  da  natureza  do  homem  procurar  obter  por  elle 
o  mais  elevado  salário. 

Resumindo,  portanto,  a  analyse  do  Juro,  obte- 
mos as  seguintes  conclusões  pelas  quaes  se  com- 
prova a  theoria  do  Capital: 

!.•  Abstracta  ou  idealmente,  o  juro  é  Opor" 
que  a  sociedade  se  compõe  de  individues  produ- 
ctores  e  consumidores,  credores  e  devedores  si- 
multânea e  equivalentemente; 

2.°  Historicamente,  o  juro  compõe-se  de  três 
factores  que,  dados  Portugal  e  o  século  XIX, 
sam: 

a)  risco 0,8  ^jo 

h)  circulação 0,2  » 

'  c)  salário 3^0  n 

47o 

3.'^  Socialmente,  isto  é,  conforme  a  ordem' de 
Ideas  e  doutrinas  determina  a  ordem  das  cou- 
sas, o  juro  compõe-se,  sob  o  regimen  da  indivi- 
dualisaçào  do  capital,  de: 

a-c) 4^0 

d)  salário  do  Credito 3  » 


7«/, 


/O 


4."  Actualmente,  ou  tal  como  as  consequen- 
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cias  accumuladas  históricas  e  sociaes  o  conati- 

taem: 

a-dj 70/0 

e)  salário  do  monopólio . . .    3  » 


10  o/o 


Nós  dissemos  que  a  nova  força,  a  arma  nova 
que  a  civilisação  proporcionou  ás  sociedades  pa- 
ra capitaiisação  dos  seus  productos,  para  nova 
eliminação  de  ãifferenças  individuaes,  é  o  Cre-i 
dito.  Investiguemos  pois  a  sua  natureza,  e  em 
que  consiste  o  vicio  da  sua  individualisação. 

Credito  é  uma  palavra  com  que  se  designa  o 
facto  da  transmissão  temporária  do  Capital,  é  o 
empréstimo  considerado  dynamicamentc.  Como 
a  transmissão  de  um  valor  presuppoo  a  idea  de 
uma  retribuição  sob  qualquer  forma,  como  em- 
préstimo importa  a  noção  de  solvabilidade  (di^ 
outro  modo  seria  dom),  o  termo  com  que  a  trans- 
missão do  valor  se  denomina,  funda-sc  lexicolo- 
gicamente  no  caracter  objectivo  que  essa  opera- 
ção exige.  Era  como  se  chamássemos  Solvabili- 
dade ao  Empréstimo.  Dar  credito,  fazer  credi- 
to, significa  commercialmento  abonar  capitães, 
ou  garantir  os  que  outros  abonem,  o  que  c  equi- 
valente. É  o  facto  de  proporcionar  o  capital  á 
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industria,  isto  é,  o  trabalho  anterior  accumula- 
ào,  ao  trabalho  ulterior.  O  Credito  determina 
portanto  o  preço  locativo  do  capital  medindo  o 
valor  que  lhe  dá  a  lei  da  o£ferta  e  da  procura; 
o  credito  é  assim  a  mola  real,  o  ponto  centrico 
das  relações  entre  individues,  produetor  e  con- 
sumidor, capitalista  e  trabalhador. 

Mas  se  isto  é  assim,  em  que,  como  é  que  o 
Credito  pode  adquirir  o  caracter  que  antes  lhe 
demos  de  força  adquirida  e  arma  de  capitalisa- 
ção  social?  Como  é  que  sáe  fora  da  orbita  das 
funcções  individuaes,  como  é  que  deixa  de  cor- 
responder á  Propriedade,  e  foge  á  acção  normal 
da  lei  da  offerta  e  da  procura? 

E  isso  que  vamos  examinar. 

Coquelin  (um  livre-cambista !  não  tenhas  me- 
do...) no  seu  livro  sobre  o  Credito  e  os  Bancos, 
depois  de  determinar  o  caracter  do  credito  co- 
mo operação  individual,  correspondente  á  Pro- 
priedade, aquillo  que  technicamente  se  diz  cre- 
dito commercial,  escreve:  ^Ha  com  eífeito  na 
forma  e  no  theor  do  papel  commercial  duas  cir- 
cumstancias  essenciaes  que  o  impedirão  sempre 
de  adquirir  um  uso  geral  e  regular :  a  primeira 
é  a  determinação  de  \xm prazo  fixo...  a  segunda 
é  a  necessidade  do  endosso  para  todas  as  trans- 
ferencias ;  porque,  além  do  inconveniente  mate- 
rial que  pôde  resultar  da  multiplicação  dos  en- 
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dossos,  é  ou  não  para  todos  os  endossadores  tuna 
cousa  grave  a  responsabilidade  que  tomam,  so- 
bre tudo  quando  não  conhecem  as  firmas  sub- 
acriptoras?  Por  pequeno  que  seja  o  risco,  elle, 
o  negociante,  pensará  antes  de  o  tomar  sobre  si, 
©  se  o  toma  não  será  sem  uma  indemnisação 
aliás  legitima.  Ide  agora  indemnisar  todos  os 
endossadores  de  uma  letra  que  circulou  por  to- 
da a  partey  e  vereis  onde  vae  parar  o  juro  no 
dia  do  vencimento...  Reconhece-se  pois  que  ha 
um  termo  fatal  onde  pára  o  credito  commer- 
cial.'  * 

Coquelin  e  os  hvre-cambistas  dizem :  'E  n'este 
momento  que  se  reconhece  a  necessidade  das 
grandes  companhias  bancarias.' 

E  o  Socialismo :  'E  n'este  momento  que  o  Cre- 
dito, de  individual,  se  tornou  publico;  porque  a 
sociedade  capitalisou  uma  somma  de  proprieda- 
des ou  de  differenças  entre  os  individues.' 

As  grandes  companhias  bancarias?  porque? 
Em  que  diíFere  uma  sociedade  de  individues 
commerciaes  de  um  só  individuo?  Perante  a 
Economia  e  perante  o  Direito,  que  differcnça  ha 
entre  Pedro  Paulo  e  Companhia  c  entro  Pedro 
ou  Paulo?  Absolutamente  nenhuma.  A  ques- 
tão não  está  pois  em  que  sejam  grandes  ou  pe- 

«  Pag.  129  (ed.  Guillaumin.) 
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quenas  as  companhias,  em  que  sejam  um  ou  vá- 
rios os  banqueiros. 

A  differença  está  em  que  o  Credito,  adquirin- 
do o  caracter  de  uma  funcção  collectiva,  é  in- 
compativel  com  os  meios  e  os  processos  das  func- 
çoes  individuaes,  como  tão  bem  o  provou  Coque- 
lin:  Ide  indemnisar  todos  os  endossadores  de 
uma  letra  e  vereis  onde  vae  parar  o  juro.  Por- 
que? porque  essa  indemnisação  não  tem  lugar, 
porque  esse  salário  não  corresponde  a  um  tra- 
balho necessário  ou  útil,  porque  a  civilisação 
barateou  já  o  preço  do  Capital  individualisado, 
isto  é,  tornou-o  collectivo;  diminuio-lhe  o  alu- 
guer, amortisou-lhe  o  valor  como  propriedade 
individual  e  termo  de  relação  entre  os  homens, 
o  que  não  quer  dizer  por  fórma  alguma  que  o 
destruisse,  não,  ao  contrario,  consolidou-o. 

Esse  preço  de  um  risco,  incompativel  com  as 
condições  sociaes,  é  o  que  torna  o  exercício  do 
Credito  ihcompativel  também  com  a  responsa- 
bilidade pessoal  e  absoluta  do  individuo,  a  qual 
não  pôde  incorrer  no  risco  sem  cobrar  o  salário 
correspondente.  A  isto  respondem  os  livre-cam- 
bistas  com  as  gratides  comjKcnhias...  anonymas. 
Anonymas  que  quer  dizer?  que  a  sua  responsa- 
bilidade é  limitada,  isto  é,  que  não  sam  uma 
associação  de  individues  como  Pedro,  Paulo  e 
Companhia,  a  parceria  commercial,  mas  sim  uma 
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abstracção,  o  capital  de  íc,  até  onde  vae  e  d'ahi 
não  passa  a  garantia  das  operações. 

Mais  adiante  apreciaremos  o  caracter  d' es- 
ta ordem  de  instituições,  o  a  sna  acção  ban- 
caria e  social-  para  o  ponto  do  vista  theorico 
d'este  esboço  basta-nos  perguntar:  Se,  na  gran- 
de companhia  auonyma,  a  responsabilidade  c  li- 
mitada, essa  sociedade  perdeo  o  caracter  próprio 
do  Individuo  que  é  a  responsabilidade  corres- 
pondente á  liberdade,  e,  perdendo  o  caracter  in- 
dividual, que  caracter  adquire? 

E  evidente  que  o  de  Estado ;  porque  entre  In- 
dividuo e  Estado  se  repartem  todas  as  proprie- 
dades, todas  as  funcçõcs:  nada  existe  fora  del- 
les. 

Eis  alii  como  a  doutrina  livre-cambista  vem 
finalmente  a  provar,  além  da  sua  insuííiciencia» 
a  realidade  da  nossa  theoria  do  Credito  publi- 
co, do  Juro  mutuo,  do  Capital  collcctivo. 

Agora  nós,  socialistas,  que  no  Estado  quere- 
mos um  Estado  só  que  seja  a  expressão  democrá- 
tica da  realidade  e  da  solidariedade  individuaes, 
avocamos  ao  Estado  o  cxercicio  das  iimcçôes 
[)ublicas.  E  vós  liberaes  que  combateste  para 
iiíatar  o  Estado  religioso,  o  Estado  aristocráti- 
co, o  Estado  plebeo  da  velha  democracia  da 
turba,  combateste  em  vão,  porque  vieste  pôr  «íid 
lugar  d'c8seB  o  Estado  bancário,  que  mantéiu  o 
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que  resta  d'esses  antigos  Estados  e  os  reconsti- 
tuirá sob  uma  ou  outra  forma;  que  por  elles  e 
com  elies  não  consente  que  a  sociedade  saia  do 
velho  molde  da  Edade-media,  de  protectores  e 
protegidos,  de  governantes  e  governados,  de  ri- 
cos e  de  pobres;  que  vive  da  usurpação  do  que 
é  de  todos,  viciando  a  distribuição  da  riqueza,  e 
chamando  assim  as  horas  dolorosas  das  insurrei- 
ções da  fome! 


o  syiiteinQ  bancário  e  a  organlsan&o  do  Credito 

Saimos,  emfim,  leitor,  do  terreno  abstracto, 
da  pura  especulação,  cousas  que  não  creio  se 
dêem  bem  com  o  teu  paladar.  Vamos  agora  a 
percorrer  a  realidade  dos  factos,  e  depois  de  te- 
res visto  como  elles  sam  e  o  que  resulta  d'elles, 
fio-me  que  voltarás  atraz,  e,  meditando  um  pou- 
co, acceitarás  de  melhor  grado  e  mais  facilmente 
a  doutrina  que  necessariamente  irritou  os  teus 
nervos  de  Individuo. 

Suppôe,  — e  oxalá  esta  hypothese  seja  uma 
verdade, —  que  tens  dinheiro,  uma  certa  somma 
que  herdaste  ou  ganhaste,  que  é  portanto  pro- 
priedade tua  indiscutível  ejustissimamen te;  que 
esse  dinheiro  queres  applical-o  ao  desconto  e  o/- 
ferecendo-o  a  quero  o  tome,  esse  outro  individuo 
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não  te  dá  mais  do  que  7  ^/o  de  juro  por  elle;  o 
tu  acceitas  porque  ha  muitos  a  offerecer  como 
tu,  porque  ha  paralisação  industrial  e  accumu- 
laçào  de  capital.   Se  a  tua  propriedade  era  de 
I:000í5i000  rs.  recebes  annualmente  70?5iOOO  rs. 
e  tal  é  a  verba  com  que  a  producção  do  tomador 
do  teu  dinheiro  fica  onerada. — Emfim,  voltam 
melhores  dias  para  ti ;  não  és  tu  quem  offerece, 
ó  o  teu  devedor  quem  te  pede  de  novo  1  iOOOjí^OOO, 
os  capitães  escasseam,  a  actividade  e  a  riqueza 
disenvolvidas  exigem  uma  somma  maior  de  força 
accumulada,  tu  portanto  exiges  10  ^/o,  e  a  pro- 
ducção fica  onerada  com  a  verba  annual  de 
Í00i$;O0O  rs. 

Achas  isto   perfeitamente  normal  e  justo? 
Achas  que  scvja  da  natureza  das  cousas  que  o 
juro  suba  em  razão  directa  da  riqueza,  e  baixe 
em  razão  directa  da  pobreza?  Achas  natural  que, 
sendo  a  riqueza  o  barateio  de  todos  os  produ- 
ctos,  seja  para  o  teu  producto  uma  alta  de  pre- 
ço V  Não  reconheces,  pois,  que  esse  teu  producto 
adquirio  um  caracter  seu  próprio,  deixou  de  ser 
propriedade  ?  Não  vês  que  a  lei  da  offerta  e  da 
procura,  actuando  sobre  elle,  produz  consequên- 
cias perfeitamente  oppostas  ?  E  depois  d'isto  não 
concordarás  comigo  cm  (pie  o  juro  que  recebei 
não  é  o  preço  do  aluguer  da  tua  propriedade, 
mas  é  sim  o  preço  de  unia  funcção  publica  que 
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as  leis  erradamente  permittem  que   tu  exer- 
ças? 

Pensa  portanto ;  põe  um  momento  de  parte  o 
teu  egoísmo  natural  e  justo  de  Individuo  pelo 
qual  és  levado  a  defender  até  ao  máximo  o  sa- 
lário que  podes  obter  pelo  teu  trabalho  presente 
ou  anterior ;  lembra-te  que  fazes  parte  de  uma 
Sociedade,  que  és  homem  e  não  bruto,  que  en- 
tre homens  tem  de  haver  uma  cousa  que  se  cha- 
ma Solidariedade,  sob  pena  de  a  Sociedade  se 
tornar  uma  juxta-posição  de  individualidades 
bestiaes ;  penetra-te  d'estes  sentimentos,  e  encon- 
trarás a  verdade  scientiJSca  a  concordar  plena, 
completamente,  com  os  dictames  da  tua  con- 
sciência. 

Estas  considerações  nos  dam  o  principio  da 
Revolução  no  Credito,  o  systema  normal  orgâ- 
nico da  circulação  do  valor  : 

1  .**  Liberdade  absoluta,  completa,  illimitada. 
de  operações  bancarias  para  os  individues  ou  so- 
ciedades, juridicamente  capazes  e  illimitadamen- 
te  responsáveis,  segundo  o  direito  commum ; 

2.**  Prohibição  absoluta,  completa,  das  ope- 
rações bancarias,  emissão,  deposito,  desconto  e 
saque,  sociedades  anonymas  de  responsabilida- 
de limitada; 

3.**  Creação  publica  de  um  banco  nacional  de 
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deposito,  emissão  e  desconto ;  sob  o  principio 
mutualista  pelo  que  respeita  ao  deposito  e  ao  des- 
conto, e  sob  o  principio  do  Credito  publico  pelo 
que  respeita  á  emissão. 

O  primeiro  d'estes  artigos  garante  a  liberdade 
individual ;  o  segundo  destroe  o  monopólio  na- 
tural ;  o  terceiro  organisa  a  funcção,  mantendo 
normalmente  a  relação  d«  direitos  e  deveres  en- 
tre o  Individuo  e  o  Estado. 

Garantida  a  liberdade  na  sua  mais  larga  ac- 
cepção  ao  Individuo,  cumpre  ao  Estado  norma- 
lisar  as  relações  entre  individuos;  esta  é  a  sua 
única  missão :  fazer  com  que  a  liberdade  de  José 
não  vá  ferir  a  liberdade  de  João. 

Entre  nós,  cm  Portugal,  da  mesma  forma  que 
o  regimen  industrial,  o  regimen  bancário  apre- 
senta o  caracter  hybrido  e  inconsequente  de  pôr 
frente  a  frente  o  antigo  systema  communista- 
proteccionista-monarcbico  e  o  systema  livre-cara- 
bista  anarcliico,  dando  em  resultado  uma  pre- 
vcrsSo  dupla  que  as  condiç(5es  viciosas  da  so- 
ciedade que  fjoverna  e  do  Estado  politico  man- 
tém. Entre  nós  vemos  funccionarcm  simultanea- 
n)ento  o  Banco  de  Portugal,  com  a  protecção  of- 
Jicial  e  o  máximo  de  juro,  e  os  bancos  livres  ! 
A  novação  de  contracto  entre  o  Banco  de  Por- 
tugal e  o  Governo,  ultimamente  feita,  impoe-Ihe 

um  máximo  de  juro  de  5  "/o,  exige-lhe  um  era- 
la 
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préstimo  de  1.000:000;$ÍOOO rs.  a  6  «/o,  e  em  com- 
pensaçíio  dá-lhe  o  privilegio  da  emissão  denotas. 
Nós  não  temos  que  fazer  aqui  a  critica  do  ve- 
lho  systema  proteccionista  no  commercio,   no 
banco,  na  industria  etc,  porque  os  livre-cambis- 
tas  a  fizeram   cabal  e  completamente  * ;  além 
d'isso  succede  que  em  toda  a  parte,  onde  frente 
a  frente  se  acham  protecção  e  liberdade,  esta 
absorve  fatalmente  aquella.  É  o  que  o  caso  do 
Banco  de  Portugal  vae  provar-nos.  Imp5e-se-lhe 
duas  obrigações  que  se  suppoem  onerosas,  de 
outro  modo  o  contracto  perderia  a  natureza  es- 
sencial da  bilateralidadíí ;    a  primeira  é  o  em- 
préstimo de  l.OOOrOOO-^OOOrs.  a  6  7o.  O  ónus 
nào  pôde  consistir  aqui  no  facto  do  empréstimo, 
mas  sim  na  taxa  do  juro ;   effectivamente  6  ^o 
é  um  juro  inferior  áquelle  porque  o  Estado  cos- 
tuma obter  capitães,  mas...  as  commissões  de  re- 
formas, os  câmbios  de  lettras  etc.  a  quanto  fa- 
rão subir  effectivamente  o  juro?  mas  ponhamos 
isso  de  parte  para  não  complicar  um  problema 
de  economia  social  com  os  actos  administrativos 
e  sua  critica.   Além  d'isso,  este  primeiro  ónus 
apparente  (o  mais  importante  para  o  governo) 
é  quasi  insignificante  diante  do  segundo :  máxi- 
mo de  5^0  para  o  desconto. 

»  Y.  Coquclin,  Le  credit  el  (es  banques,  p.  238—42. 
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Que  significa  este  máximo?  Nada,  absoluta- 
mente nada.  Nuo  perciso  dizer-te  porque,  leitor 
meu,  se  tu  és  banqueiro ;  mas  se  nào  és,  eu  t'o 
explicarei. 

E  absurdo  que  eu,  tendo  uma  lettra  a  descon- 
tar, achando,  aqui  na  rua  do  Ouro,  o  Banco  de 
Portugal  que  me  presta  esse  serviço  a  5  ^Oj  vá 
eíFectuar  a  transacção  que  desejo,  além,  na  rua 
dos  Capellistas,  ao  Banco  Lusitano  que  me  leva  7. 
De  modo  que,  ou  o  máximo  de  5^/o  imposto 
pelo  contracto,  é  uma  perfeita  mentira,  ou  todos 
estamos  doidos  dando  descontos  aos  bancos  li- 
vres. Eu,  leitor,  opino  porque  não  estamos  to- 
dos doidos  e  porque  a  imposição  do  máximo  é 
uma  mentira. 

De  facto,  o  máximo  traz  comsigo  este  resul- 
tado único :  proporcionar  aos  banqueiros  parti- 
culares, e  a  mais  ninguém,  dinheiro  a  5  *'/o  para 
elles  o  transferirem  a  nós  todos  em  descontos  a  7. 

É  um  grande  serviço  social,  não  é  ? 

Em  pagamento  doUo  concede  o  Estado  ao 
líanco  de  Portugal  o  privilegio  da  emissão  de 
notas.  Qual  é  a  importância  d'esta  conces- 
são? 

Para  os  capitães  invertidos  no  banco  é  0. 

Para  a  sociedade  sam  os  2*^ /o  de  diíFerença 
de  juro  que  os  banqueiros  metem  no  bolso. 
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É  O  para  os  capitães  invertidos  no  banco, 
porque,  uma  vez  que  ha  liberdade  bancaria  o 
juro  do  capital  que  exerce  o  credito  detennina- 
se  pela  concorrência ;  prova :  os  dividendos  do 
Banco  de  Portugal  não  excederem  os  dos  outros 
estabelecimentos  bancários. 

Para  a  sociedade  é  um  meio  de  desordenar 
ainda  mais  a  distribuição. 

Essencialmente,  em  si,  a  emissão  de  notas, 
não  differe  do  deposito  de  espécies,  porque  am- 
bas se  reduzem  a  um  empréstimo  publico  de  um 
valor,  com  o  qual  e  sobre  o  qual  os  bancos  obtém 
o  premio  dos  descontos.  E  por  isso  que,  quando 
os  economistas  declaram,  como  Wolowski,  que 
a  emissão  de  notas,  exercendo  officio  de  moeda, 
líiitra  no  domínio  do  interesse  publico,  sam  fa- 
cilmente batidos  pelos  livre-cambistas  puros  que 
defendem,  como  Coquelin  e  Courcelle-Seneuil, 
a  identidade  funccional  do  deposito  e  da  emis- 
são. Admittida  a  emissão  como  funcção  publi- 
ca, fatalmente  liade  admittir-se  também  que  o 
sam  o  deposito,  o  desconto,  e  o  saque  combina- 
damente.  O  facto,  pois,  de  conceder  ao  Banco  de 
Portugal  a  faculdade  da  emissão  não  altera  em 
essência  o  caracter  social  d'csse  estabelecimen- 
to ;  mas  como  essa  faculdade  é  um  privilegio, 
como,  perante  os  bancos  livres,  esse  privilegio  é 
gratuito,  a  concessão  torna-se  um  verdadeiro  doyn 
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feito  aos  aristocratas  da  finança,  dom  que  vale 
2^/0  sobre  não  sei  já  quantos  mil  contos. 

Concluamos  pois :  O  facto  de  haver  um  banco 
privilegiado  no  meio  dos  bancos  livres,  não  al- 
tera em  nada  a  taxa  do  juro;  somente  produz 
uma  nova  e  sobrecellente  desordem  na  distri- 
buição. 

Encaremos  pois  em  massa  o  systema  bancário 
portuguez. 

O  deposito,  a  emissão,  o  desconto  e  o  saque, 
isto  é,  a  circidação  e  o  credito,  exercem-se  por 
meio  das  seguintes  sociedades  anonjinas: 


Banco  de  Portugal, 

capital 

8:000  contos 

Ultramarino 

» 

2:160      » 

l-iusitano 

1) 

2:041       . 

União 

9 

3:000       i> 

Commercial 

» 

2:000      * 

do  Minho 

» 

600      ^ 

Mercantil 

» 

1:500      » 

AlHança 

B 

2:400       .) 

Comp,*  Utilidade  Publica  » 

2:000      n 

Total  »        23:071 


'  Não  incluo  aqui,  nem  a  Comp.»  do  Credito  Predial,  nem 
os  bancos  regionaes  agrícolas,  porque  o  seu  capital  tem  uma 
aplicação  especial  e  exclusiva. 


178  PORTUGAL  E  O  SOCIALISMO 

não  contando  as  delegações  de  bancos  estran- 
creiros.  Além  das  sociedades  anonymas  enume- 
radas, annuncia-se  a  formação  do  Banco  nacio- 
nal fortuguez^  do  banco  do  conde  de  Casal  Ri- 
beiro, do  banco  do  conde  de  Magalhaens,  e  não 
sei  se  mais  e  tam  fidalgos  como  estes. 

Os  dividendos  annuaes  d'esse  capital  de  23:071 
contos  são,  a  razão  de  8  ^/o,  1895  contos  que 
entre  si  repartem  os  possuidores  de  acções,  de- 
pois de  pagos  os  juros  de  depósitos,  despezas  de 
costeio  etc. 

É  portanto  de  dois  mil  contos  de  réis  annuaes 
a  somma  do  imposto  sobre  a  circulação  do  valor 
que  cobram  os  accionistas  dos  bancos.  Pergun- 
taremos pois:  qual  é  a  funcção  organico-social 
representada  por  este  salário  annualmente  cobra- 
do sobre  o  consumo? 

É  sabida  já  a  nossa  resposta;  desenvolvel-a- 
heraos  todavia: 

É  da  natureza  do  banco  de  deposito  e  des- 
conto a  intervenção  do  capital  individual? 

Pôde  a  propriedade  individual  garantir  a  rea- 
lidade das  transacções  e  facilital-as  assim,  ain- 
da que  se  prove  não  ser  indispensável  para  el- 
las? 

O  deposito  ou  a  emissão,  e  o  desconto  sam 
duas  operações  correlativas  e  correspondentes 
em  que  um  banco  não  representa  mais  do  que 
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O  papel  de  corretor  investido  da  confiança  pu- 
blica. A  acção  do  capital  dos  accionistas  é  abso- 
lutamente nulla  n'este  sentido.  Constitue-se  um 
banco;  realisa  o  seu  capital  e  applica-o  a  des- 
contos, dividindo  depois  pelos  accionistas  o  juro 
d'essa3  operações.  Mas  esse  juro,  assim,  não  re- 
presentaria mais,  — deduzidas  as  despezas  admi- 
nistrativas,—  do  que  a  taxa  normal  do  descon- 
to; o  banco,  portanto,  emitte  papel  fiduciário, 
notas,  lettras  etc.  ou  recebe  depósitos  de  parti- 
culares, applicando  o  valor  d'esse  papel  emitti- 
do,  ou  d'esses  depósitos  recebidos,  ao  desconto, 
som  que  n'esta  segunda  ordem  de  operações 
(que  dam  o  caracter  seu  ao  banco)  tenha  a  mais 
pequena  intervenção  activa  o  capital  inicial,  já 
a  esse  tempo  invertido  em  anteriores  opera- 
ções. Sam,  ou  os  portadores  de  notas,  ou  os  de- 
positantes, quem  desconta,  por  intennedio  do 
banco.  *  Eis  ahi  a  prova  do  que  não  é  da  na- 
tureza do  banco  de  deposito  ou  emissão  e  des- 
conto, o  capital  individual. 

Mas  diz-se:  Embora  abstractamente  isso  seja 
assim,  o  facto  é  que  o  capital  subscripto  é  uma 
garantia  contra  a  ííillcnela.  Bem  sabemos  que 
03  sócios  do  banco  sam  só  limitadamente  res- 

'  A  analyse  que,  no  capitulo  subsequente,  fazemos  do  or- 
ganismo dos  bancos  prediaes,  comprovará  ainda,  se  for  ne. 
cessado,  esta. 
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ponsaveis,  mas  esse  limite  deixa  ainda  assim 
áquem  2:000  ou  3:000  contos,  para  garantir  os 
papeis  que  levo  no  bolso  ou  os  depósitos  que  lá 
tenho.  Ora  isto  é  um  erro,  porque  esse  capital 
não  garante  absokitamente  nada,  poisque  a  idéa 
de  garantia  importa  a  de  um  valor  egual  pelo 
menos  ao  da  cousa  que  se  garante,  e  o  facto  é 
que  o  valor  da  cousa  garantida  tem  de  exceder 
muito  o  da  garantia,  para  que  esta  ultima,  o 
capital,  obtenha  o  juro  de  que  necessita,  sem  o 
qual  não  correria  o  risco. 

Eis  aqui  um  paradigma  proximamente  exa- 
cto do  movimento  bancário  portuguez,  que, — em 
abono  da  verdade  se  diga, — não  attingiu  ainda 
o  sublime  da  instituição : 

Activo — Existência  metallica 15 

Valores  de  carteira 113 

Immoveis 2 


130 


Passivo — Capital 80 

Emissão  ou  deposito 50 

130 


Tal  é  o  balanço  na  véspera  de  uma  crise; 
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quando  ella  advém,  politica,  commercial,  mo- 
netária, etc,  surgem  as  seguintes  causas  de  rui- 
na  diante  das  quaes  se  manifesta  a  insufficiencia 
da  garantia: 

1."  Os  portadores  de  notas  ou  os  depositan- 
tes reclamam  o  pagamento  dos  seus  créditos, 
50,  e  para  lhes  pagar  não  tem  o  banco  mais  do 
que  15; 

2.°  Porque  os  113  de  valores  de  carteira  se 
tornaram  irrealisaveis,  momentaneamente  pelo 
menos,  por  causa  da  própria  crise. 

Este  paradigma  põe  de  parte  todas  as  doenças 
de  que  padecem  todos  os  bancos,  valores  phan- 
tasticos,  letras  indefinidamente  reformadas,  etc. 
porque  isso  sam  simplesmente  vicios  accidentae» 
o  estranhos  á  essência  da  cousa. 

De  forma  que,  na  hora  de  uma  crise,  hora 
periodicamente  fatal  no  mundo  económico  em 
que  vivemos,  mas  que  os  bancos  livres,  com 
a  invençíio  de  negócios,  fazem  soar  mais  ve- 
zes do  que  seria  inevitável,  o  banco  arruina- 
se;  porque?  porque  a  mola  real  da  sua  exis- 
tência nào  c  um  valor  positivo,  mas  sim  um 
valor  moral,  a  confiança.  Esse  valor  moral, 
esse  capital,  ou  é  publico  ou  privado.  Privado, 
é  uma  faculdade  e  um  direito  individual  e  sa- 
grado a  que  corresponde  um  dever  de  respon- 
sabilidade absoluta,  completa:  a  esta  cathego- 
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ria  se  chama,  em  si,  Propriedade,  na  sua  dy- 
namica,  Credito  pessoal. — Publico,  é  uma  facul- 
dade e  um  direito  do  Estado  a  que  corresponde 
o  dever  de  a  conservar  e  manter  illesa  para  não 
mentir  á  sua  instituição:  esta  cathegoria  diz-se 
Capital  e,  na  sua  dynamica,  Credito  publico, 
ou  Credito  mutuo,  para  que  o  não  confundamos 
com  a  velha  idéa  communista-monarchica. 

Concluiremos,  pois,  que  o  salário  de  2:000 
contos  annuaes  pago  pelo  consumo  aos  bancos 
não  representa,  nem  o  preço  de  uma  funcciona- 
lidade  activa,  nem  o  premio  de  uma  garantia. 
Que  significa  pois?  Significa  quasi  absolutamen- 
te o  factor  d  da  nossa  analyse  do  Juro,  isto  é, 
o  preço  da  avaliação  do  Capital,  operação  em 
si  mutua  e  por  isso  gratuita.  Significa  pois  o 
vicio  da  distribuição,  vicio  que  só  n'este  artigo, 
abstraindo  de  todos  os  seus  antecedentes  e  sub- 
sequentes, representa  cerca  de  1  °/o  de  produc- 
ção  geral  da  nação. 

Entramos  agora,  leitor  amigo,  na  analjse  da 
instituição  bancaria  a  que  os  dictames  da  scien- 
cia,  de  accordo  com  os  brados  da  consciência, 
determinam  os  lineamentos.  Já  sabes  que  não 
sou  communista,  saberás  também  que  não  sou 
individualista;  pois  dir-te-hei  que  não  sendo,  e 
porque  não  sou  nenhuma  d'estas  cousas,  as  sou 
ambas  ao  mesmo  tempo.  Se  se  trata  de  ti  ou 
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de  mim,  dos  nossos  direitos  e  dos  nossos  deve- 
res, sou  individualista;  mas  se  se  trata  de  nós 
dois  como  formando  uma  rasao  social  e  solida- 
ria tens-me  communista  ou  mutualista,  porque 
é  esta  a  palavra  que  corresponde  á  idéa.  Escu- 
so de  desenvolver  isto  mais ;  ou  me  comprehen- 
deste  lia  muito,  ou  tenho  de  desesperar  de  que 
me  entendas. 

Vamos  ao  nosso  banco. 

É  licito  calcular  que  a  somma  de  papel-valor, 
ainda  que  a  sua  relação  para  com  a  circulação 
metallica  não  fosse  alterada,  produziria  um  juro 
sufficiente  para  abonar  o  salário  das  proprieda- 
des individuaes  capitalisadas  que,  sob  o  nome 
de  deposito,  entram  no  banco.  A  somma  dos  ca- 
pitães depositados  com  juro  de  2  a  2,5  °/o  re- 
gula por  7  a  8:000  contos.  A  relação  entre  o 
capital  bancário  e  a  emissão  de  papel  é  de  1  :  4, 
e  a  somma  total  do  primeiro  de  23  mil  contos. 
D'esta  massa  de  capitães  Yj  pelo  menos  encon- 
tra actividade  e  emprego  nas  operações  a  que  a 
divida  publica  dá  logar,  operações  concluídas 
com  a  Revolução.  Assim,  o  estabelecimento  do 
credito  publico,  constituído  sobre  o  principio  da 
mutualidade,  absorveria  a  massa  de  operações 
bancarias  effectuadas  hoje  com  os  16  mil  con- 
tos, ou  ^3  do  capital  total,  (que  buscaria  outro 
emprego  menos  rendoso  o  mais  útil)  emittiria  4 
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OU  5  mil  contos  de  papel  circulante,  substituindo 
por  elle  as  notas  de  curso  legal  dos  bancos  actuaes. 
Eis  ahi  o  paradigma  da  contabilidade  do  es- 
tabelecimento : 

ACTIVO  BALANÇO  PASSIVO 

Existência  metallica. .        15       Emissão 50 

Valores  de  carteira .. .      145       Deposito 110 

160  160 

CONTA  ADMINISTRATIVA 

Juros  de  depósitos,  120  a  Desconto  de  valores  de 

2  O/o 2,40  carteira,  145  a  2,8  Vo-  4>06 

Premio  de  risco,  de  145 

a  0,8  % 1,16  Differença  para  o  exer- 

Despezas ,44       cicio  futuro ('5 

4  4 

Comparando  este  paradigma  com  a  analysc 
que  fizemos  do  juro,  veremos  que  2,8  °/o  é  o  que 
corresponde  ao  salário  da  propriedade  indivi- 
dualisada  e  ao  premio  do  risco  da  operação 
(a  —  c)j  é  verdade  que  estas  duas  verbas  som- 
mavam  além  3,8;  o  que  as  diminuirá  de  1?  O 
barateio,  no  preço  locativo  da  propriedade,  ou 
por  outras  palavras,  a  sua  collectivisação,  ca- 
joitalisação,  eífectuada  aqui  por  uma  nova  ar- 
ma de  civilisação,  por  um  novo  meio  de  solida- 
risação  social  e  eliminação  das  differenças  en- 
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tre  os  homens,  a  circularão  de  papel  fiduciá- 
rio. 

Theoriçamente,  pois,  a  organisaçào  do  credi- 
to em  Portugal  importaria  em  baixar  o  preço 
do  desconto  de  7  ou  8%  a  2,8.  Mas,  eíFectiva- 
mente,  conseguir-se-hia  isso  ?  Sim,  sob  uma  con- 
dição :  é  que  as  nações  civilisadas  entrassem  com 
Portugal  n'este  mesmo  caminho,  ou  vice-versa, 
o  que  equivale.  Porque  a  solidariedade  econó- 
mica já  não  é,  nem  pode,  nem  deve  ser  nacio- 
nal; o  capital  não  tem  nação,  o  assim  o  seu 
preço  locativo  n'um  paiz  forma-se,  entre  outros 
elementos,  com  a  comparação  com  os  dados 
dos  outros  paizes.  E,  porém,  um  facto  que 
7  ou  8  ^/o  excede  a  media  dos  preços  europeus, 
e  quo  a  diíFerença  entre  estes  e  o  nosso  provém 
de  causas  nacionaes;  eliminadas  estas,  o  juro 
baixaria  a  essa  media,  ainda  quando  a  Revolu- 
ção portugueza  fosse  um  movimento  isolado  na 
Europa  (e  como  tal,  por  outras  causas,  é  in- 
compi'ehensivel),  média  que  podemos  avaliar 
em  4<'/o. 

Mas  o  quo  c  independente  do  preço  locativo 
do  capital  é  o  modo  porque  esse  preqo  sefórmay 
porque  esse  salário  se  distribuo;  isso  dependo 
das  condições  orgânicas  da  sociedade  onde  exis- 
te, o  ahi  díí-se  oíFectivamente  uma  diíFerença 
enorme  e  discordante  com  a  relação  do  preço 
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em  si.  Os  7  ^/o  de  Portugal  sam  um  preço  mais 
caro  do  que  os  3  ^/o  da  Inglaterra,  entretanto  a 
distribuição  d'estas  percentagens  é  menos  vicia- 
da em  Portugal  do  que  na  Inglaterra.  De  mo- 
do qucj  o  ter  de  regular-se  o  preço  bruto  pelos 
preços  das  nações  preponderantes,  não  quer  di- 
zer que  a  distribuição  d'esse  preço,  o  seu  modo 
de  formação,  não  possa  alterar-se  livremente 
n'este  sentido.  Ora  esta  é  a  questão  seria,  a 
grande  questão.  É  relativamente  secundário  que 
paguemos  todos  o  pão  a  10,  se  este  preço  se  for- 
ma por  uma  justa  distribuição  de  salários ;  mas 
é  eminentemente  grave  se  o  pagamos  a  5,  dos 
quaes  3  sam  o  beneficio  liquido  de  uns  certos. 

Para  que,  finalmente,  melhor  comprehendas, 
leitor,  o  principio  da  organisação  do  credito, 
dar-te-hei  mna  idéa  do  organismo  administra- 
tivo do  banco.  Não  é  invenção  minha,  descan- 
ça.  Molda-se  n'um  typo  que  as  instituições  da 
nossa  terra  possuem,  uma  entre  muitas  cousas 
boas  que  o  passado  nos  legou  e  que  temos  ido 
destruindo  sem  as  substituir  por  cousa  melhor. 

A  Junta  do  Credito  Publico  ofíerece-nos  uma 
constituição  muito  mais  próxima  do  Banco,  do 
que  os  estatutos  das  sociedades  bancarias  vi- 
gentes. A  Junta  é  um  tribimal  composto,  de  um 
lado  com  os  representantes  dos  portadores  de 
títulos  da  divida,  do   outro  com   os   delegados 
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dos  poderes  públicos,  cnjo  fim  era  cobrar  as  do- 
tações especiaes  dos  empréstimos  e  distribuir  o 
juro  aos  subscriptoros,  quando  a  cada  empres» 
timo  o  Estado  adjudicava  um  certo  rendimento 
nacional. 

No  Banco  os  delegados  do  Estado,  represen- 
tante da  solidariedade  collectiva,  garantia  da 
emissão  fiduciária,  órgão  da  confiança  publica 
que  é  a  mola  do  Credito,  e  que  provém  da  solidez 
do  edifício  social,  compõem  a  administração, — 
conjunctamente  com  os  representantes  dos  depo- 
sitantes a  cuja  authoridade  compete  a  fiscalisação 
da  sua  propriedade  e  a  escolha  do  seu  emprego, 
pela  avaliação  do  Credito  pessoal  dos  portado- 
res do  letras.  Frente  a  frente,  revestidos  dos 
seus  direitos  respectivos,  o  Individuo  e  o  Esta- 
do, reproduz-se  na  officina  do  Credito,  em  es- 
calla  concreta,  a  Sociedade. 

Mais  umas  palavras  e  concluirei.  É  isto  um 
sonho?  Mais  uma  utopia?  Ou  é  uma  cousa  real, 
clara,  precisa,  que  só  não  comprehende  quem 
ande  cego  pelas  vendas  do  ogoismo  criminoso? 
Que  o  digam  os  governos  todos  da  Europa 
que,  apesar  das  abstracções  dos  livre-cambistas, 
sentiram  que  havia  mais  alguma  cousa  no  fundo 
da  questão,  c  não  quizeram  nunca  abandonar  de 
todo  o  velho  e  absurdo  systijina  de  protecção 
monarchica!  Que  o  diga  a  própria  Inglaterra,  a 
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França  e  o  seu  banco  privilegiado,  nós  e  o  nos- 
so, a  Prússia  accionista  de  uma  grande  parte 
do  capital  do  banco  e  co-administradora  portan- 
to! Que  o  digam  os  Estados-Unidos  e  os  ban- 
cos do  ministro  Chase,  os  national  banks,  pri- 
meira revelação  do  Credito  mutuo !  Que  o  diga 
finalmente  a  Economia-politica,  pela  bocca  do 
seu  mais  elevado  e  por  isso  mais  contradictorio 
mestre,  Stuart-MiU !...  Permitte leitor  que  te  não 
largue  sem  te  dizer  a  idea  de  Stuart-Mill  que  não 
énenhum  socialista-perro-ladi^ào-communista  etc* 
A  sua  idea  é  a  de  um  banco  nacional  de  depo- 
sito e  desconto,  ramificado  em  todo  o  paiz,  o  qual 
receberia  as  economias  individuaes  mediante  ju- 
ro e  effectuaria  o  desconto  pelo  preço  do  pri- 
meiro e  das  despezas  de  administração. 

Eis  abi  absoluta,  real,  e  unicamente  aquillo 
que  o  Socialismo  exige :  um  banco  sem  capital 
individual,  portanto  sem  dividendos,  recebendo 
depósitos,  emittindo  papel  e  descontando  pelo 
preço  do  custo  da  exploração.  Mas  succede  que 
o  Socialismo  conclue  d'aqui 

A  collectivisaçao  do  Capital, 

A  mutualidade  do  Credito, 

A  anniquilação  do  Juro. 
e  o  Liberalismo  conclue...  escuso   de  repetir  o 
que,  v)orãs.  words,  wordsl 
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Os  f^eguros 

Em  condições  análogas  ás  do  deposito  e  des- 
conto no  credito  cstam  as  companhias  de  Segu- 
ros. A  operação  do  Seguro  é  por  sua  natureza 
reciproca,  e  a  intervenção  do  capital  perfeita- 
mente absurda.  Basta  que  a  somma  dos  pré- 
mios somme  a  das  indemnisaçoes,  e  umas  e  ou- 
tras é  já  licito  calcular  pela  estatística.  Se  o 
não  fosse,  haveria  capital  individual  capaz  de 
soffi*er  o  risco?  Os  capitalistas  que  respondam, 
não  eu. 

Contamos  nós,  além  das  numerosas  succur- 
saes  de  companhias  estrangeiras,  quatro  compa- 
nhias de  Seguros: 


Bonança, 

capital 

94  contos. 

Fidelidade 

» 

bi        » 

Segurança 

» 

90       » 

Garantia 

» 

60       * 

Total        311 


isto  é,  ccirca  de  30  contos  de  salário  annual  qut. 
o  consumo  ou  aproducçao,  como  quizorem,  pa- 
gam a  favor  do  capital  inactivo,  porque  o  diyi- 
14 
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dendo  pode  calcular-se  era  10  *^/o.  Se  a  estes  30 
contos  juntarmos  outros  30  que  fruem  as  suc- 
cursaes  estrangeiras  teremos  por  aqui  0,03*^/0 
da  producção  bruta  nacional  desviadas  da  sua 
natural  distribuição. 

Nem  é  o  caso  de  perguntar  aqui  pela  fimccio- 
nalidade  do  capital  individual.  É  activa?  evi- 
dentemente nào  é,  porque  entre  o  segurador  e  o 
segurado  ha  completa  e  absoluta  solidariedade. 
É  passiva?  também  não,  porque  o  capital  de 
300  contos  não  dá  capacidade  para  garantir  o 
risco  de  um  valor  cincoenta  ou  cem  vezes  maior. 
Se  isto  necessitasse  de  prova,  bastaria  lembrar- 
mo-nos  das  sociedades  de  seguros  sobre  a  vida, 
cujo  principio  é  essencialmente  o  mesmo,  embo- 
ra o  objecto  seja  outro,  e  das  quaes  mesmo  em 
Portugal  temos  já  três  ou  quatro  funccionando 
normalmente  sobre  o  principio  da  mutualidade. 

Que  não  se  coarcte,  não,  a  liberdade  indivi- 
dual; mas  que  á  liberdade  corresponda  a  res- 
ponsabilidade ;  liberdade  illimitada,  responsabi- 
lidade illimitada  também.  Se  a  transacção  é  bi- 
lateral e  figuram  n'ella,  de  um  lado  o  Capital, 
do  outro  a  Circulação  que  pede  emprestado  ou 
segura  (e  todo  o  credor  é  segui'ador,  todo  o  de- 
vedor paga  o  premio  do  seguro),  a  Sociedade  não 
deve,  não  pode  intervir  na  operação,  mas  a  res- 
ponsabilidade e  a  authoridade,  os  direitos  e  o* 
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deveres  das  partes  contractantes  regem-se  pelo 
direito  commum.  Se  porém  de  tim  lado  e  de  ou- 
tro esíam  as  duas  formas,  activa  e  passiva,  de  uma 
cousa,  a  Circulação,  a  que  dá  e  a,  qae  torna, 
tendo  porém  como  corretor,  fiscal,  administra- 
dor o  Capital, — n"esse  caso  o  Capital  é  collecti- 
vo,  deixa  de  ser  uma  relação  diíferencial  entre 
individues ;  a  instituição  é  uma  reproducção  con- 
creta da  Sociedade,  e  sob  pena  de  a  dissolver 
em  grupos  sociaes  jerarchisados,  como  naEdade- 
mcdia,  o  Estado  não  pode  consentir  a  alienação 
dos  direitos  e  propriedades  collectivas. 

Na  Prússia  mantem-se  simultaneamente,  nos 
seguros  contra  os  riscos  naturaes,  os  systemas 
capitalista  e  mutualista: 

Sociedades  mutuas  97,  premio  1,67  por  lOX) 
Id.  capitalistas        25,      »       2,48  » 

mas,  como  monarchia  tradicional,  na  Prússia  o 
mutualismo  apparece  combinado  em  forte  dose 
com  o  communismo-protector,  porque  estas  so- 
ciedades de  seguros  sant  administradas  pelo  Es- 
tado. E  a  velha  thcse  monarchica,  em  virtude 
da  qual  a  individualidade  original  e  forte  dos- 
apparecia  dentro  d'iun  pan-socialismo  centrali- 
sador,  regularisador  desde  a  comida  até  ao  vos- 
lyario.  Para  fugir  d'ella,  do  muito  que  aindu 
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resta  d'ella,  não  caiamos  porém,  não,  na  anti- 
these  do  liberalismo,  abandono  completo  da  so- 
lidariedade social,  da  razão  collectiva,  á  esphe- 
xa,  da  liberdade  limitada  do  individuo. 

E  basta  sobre  Seguros. 

E  verdade  que  ultimamente  appareceo  ahi  a 
Protectora  com  uma  idea  mirifica  de  Seguros 
contra  o  sorteamento  militar...  quantas  cousas, 
leitor,  quantas  cousas  ficam  aqui  no  tinteiro,  e 
que  formavam  o  assumpto  de  outra  carta  que 
tencionava  dirigir  ao  governo  na  pessoa  dos  mi- 
nistros da  guerra  e  da  fazenda ! 


o  Commerclo 

Di^-se  commereio  o  exercicio  das  funcçi5es  de 
troca,  e  commerciante  o  intermediário  entre  pro- 
ductor  e  consumidor.  Theoricamente,  o  lucro 
coramercial  é  o  salário  do  trabalho  da  media- 
ção, salário  a  que  as  condições  progressivas  do 
cambio  deram  já  tecbnicamente  o  nome  àecom- 
missão.  Mas  o  facto  é  que  a  eivilisação  não  con- 
sente ainda  a  intelligencia  e  relações  directas 
entre  a  producção  e  o  consumo  na  máxima  parte 
dos  artigos  de  commereio  extra-europeo,  e  em 
muito  considerável  parte  dos  productos  das  in- 
<Íustrias  europeas.  Mas  é  também  evidente  e^ 
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além  de  evidente,  fatal  que  a  regra  das  rela- 
ções commerciaes  é  aproxiraar-se  todos  os  dia» 
da  norma  abstracta  * ;  as  estatisticas,  os  trata- 
dos, os  inquéritos  etc.  conspiram  todos  os  diaa 
para  isso. 

O  Socialismo,  portanto,  no  commercio,  como 
em  tudo,  tem  um  só  critério,  a  realidade.  Rea- 
lidade subjectiva  quando  se  trata  das  leis  abs- 
tractas que  regem  as  cousas  bimianas;  realida- 
de objectiva  quando  so  trata  das  circumstancias 
concretas  que  determinam  a  phenomenalidade. 
Acabamos  de  o  escrever:  no  Credito,  a  lei  é  a 
gratuidade,  o  facto  c  o  preço  normal ;  no  Com- 
mercio, a  lei  é  o  seu  desapparecimento,  o  facto 
é  a  determinação  exacta  da  sua  funcção  publica 
e  collectiva. 

Assim,  leitor,  se  me  tiveres  seguido  com  a  atten- 
ção  que  exige  de  ti  a  gravidade  das  cousas  de 
que  80  trata,  verás  que  nós  Socialistas  somos  no 
fundo  uma  boa  gente,  que  não  queremos  mal  a 
ninguém,  que  banimos  do  nosso  diccionario  as 
palavras  terríveis,  c  que  só  pedimos  reflexão  e 
sentimento  para  avaliar,  se  com  eífeito  os  prin- 
cípios scientifícos,  económicos,  históricos,  mo- 
raeSj  politicos,  pelos  quaes  tu  o  a  maior  parte 
dos  teus  vam  levados,  resistem  á  critica;  se  sam 

•  V.  Theoria  p.  305),  366. 
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OU  não  exactos,  se  merecem  que  se  moldem  n'el- 
les  as  instituições,  ou  se  devem  ser  banidos  e 
substituidos  por  novas  doutrinas.  Quanto  aos 
grandes  factos  sociaes,  ao  movimento  gigantes- 
co das  classes,  das  nações,  das  raças,  crê !  nem 
tu  nem  eu  podemos  nada  sobre  elles,  sam  fa- 
taes,  e  é  d'elles  e  por  elles,  interpretando-os  e 
criticando,  que  nós  adquirimos  a  noção  das  leis 
que  os  regem,  para  com  ella  influirmos  no  que 
podemos,  encaminhando,  dirigindo,  nao  emba- 
raçando... 

E  o  commercio? 

O  principio  commercial  é  a  especulação,  ter- 
mo teclmico,  o  qual  significa  o  facto  de  eu,  com- 
prando em  Londi-es  em  certo  dia  um  certo  gé- 
nero, por  entender  que  ha  probabilidade  de  boa 
venda  em  Lisboa,  o  faço  transportar  á  minha 
custa,  por  minha  conta  e  risco.  E  evidente  que 
no  preço  de  venda  tenho  de  incluir,  além  de 
todas  as  despezas  e  do  custo,  o  risco  da  opera- 
ção ;  essa  verba  é  nas  transacções  commerciaes 
muito  importante  e  traduz-se  finalmente  n'uma 
elevação  geral  dos  preços,  a  qual  o  consumidor 
paga. 

Concebe-se  abstractamente  que  isto  não  deve 
ser  assim;  mas  conhece-se  também  realmente 
que  não  pôde  deixar  de  o  ser;  porque,  a  menos 
de  ter  realisado  um  pacto  de  solidariedade  en- 
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ire  toda  a  producção  e  todo  o  consumo  do  mun- 
do, a  especulação  mercantil  terá  sempre  um  pa- 
pel fecundo  e  necessário  nas  sociedades  huma- 
nas. Depõe  esta  apparente  contradicção  contra 
a  verdade  do  mutualismo  socialista?  De  forma 
alguma;  significa  somente  que  o  momento  his- 
tórico em  que  nos  encontramos  é  relativamente 
incompleto,  imperfeito;  e,  quando  vemos  os  gran- 
des movimentos  espontâneos  encaminhados  to- 
dos no  sentido  das  relações  immediatas  entre 
productor  e  consumidor,  obtemos  ainda  a  prova 
d'isso,  e  a  garantia  da  doutrina  abstracta. 

A  manutenção  indispensável,  porém,  de  uma 
funcção  reconhecida  como  theoricamente  anor- 
mal, exige  condições  da  vida  que  tem  também 
de  sair  da  norma.  Em  principio,  a  especulação 
mercantil  é  o  systema  do  monopólio:  «Comprei, 
o  meu  interesse  é  guardar,  para  que  o  género 
escasseie  e  o  venda  caro.»  ^las  esta  fói'ma  sim- 
ples do  monopólio  traduz-se  n'uma  espécie  de 
protecção  indispensável  como  se  disse.  Todas  as 
protecções  foram  monopólios  e  justos  monopó- 
lios.O  perigo  está, — e  ahi  tem  de  intervir  a  Justi- 
ça,— em  que  o  monopólio  simples  descambe  n'uni 
monopólio  systematico;  intervir  como?  por  uma 
infinidade  de  meios  que  não  podem  ser  radicaes, 
que  se  não  podem  reduzir  a  regra,  porque  o  obje- 
cto a  que  se  referem  é  uma  excepção.  E  n'estas 
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curvas  indispensáveis  ao  jogo  positivo  das  so- 
ciedades que  ellas  accentuam  a  realidade  do  sen- 
timento de  que  vivem,  mais  do  que  propria- 
mente nos  pomposos  dogmas  das  profissões  de 
fé,  as  quaes  em  geral  sam  acceites,  como  dizem 
os  francezes,  sur  parole. 

Se  o  monopólio  systematico  é  um  dos  actos 
criminosos  a  qxie  o  regimen  inevitável  da  espe- 
culação mercantil  pode  levar,  a  fallencia  é  o  ou- 
tro, mais  grave,  mais  frequente,  mais  fácil.  O 
commerciante,  comprando,  armazenando,  ven- 
dendo, pratica  é  verdade,  como  Individuo,  livre 
e  responsável ;  não  é  menos  verdade  porém  que 
causas  accidentaes  podem  tornar  insufficiente  a 
sua  garantia  pessoal,  para  cubrir  os  encargos 
que  tomou.  Distinguir  pois  na  fallencia  a  causa 
(|ue  a  determina,  se  é  accidental  e  fatal,  ou  se  é 
um  delicto,  tal  é  o  principio  que  preside  em  to- 
da a  parte  á  legislação  especial  ao  commercio. 
E  d'este  accôrdo  geral  das  legislações  das  nações 
cultas,  em  impor  ao  commercio  um  foro  juridico 
especial,  obtemos  a  prova  de  que  o  commercio  é 
um  facto  relativamente  anormal.  Prokmdemol-o, 
e  as  leis  vigentes  nos  darão  os  symptomas  bas- 
tantes para  comprehendermos  e  acceitarmos  a 
theoria  socialista  do  Capital,  que  é  o  ponto  cen- 
tral onde  se  reúne  e  d'onde  irradia  toda  esta 
ordem  de  especulações  scientificas. 
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Diz  Stuart  Mill,  e  com  absoluta  verdade,  que 
nas  legislações  modernas  contra  os  insolven- 
tes, tam  entrado  maior  somma  de  sentimenta- 
lismo do  que  de  justiça.  E  como  não  hade  ser 
assim?  Isso  a  que  Stuart  Mill  chama  sentimen- 
talismo chamamos-lhe  nós  scepticismo;  é  o  re- 
sultado fatal  d'um  momento  histórico,  em  que 
falta  um  critério  seguro  para  inspirar  as  leis  e 
fundar  as  instituições ;  é  a  consequência  da  mis- 
tura de  communismo  monarchico  e  de  liberalis- 
mo anarchico  que  reside  no  fundo  de  todas  as 
cousas  contemporâneas. 

É  necessário  distinguir  entre  a  divida  civil  e 
a  divida  commercial ;  a  primeira  é  imi  acto  pes- 
soal do  individuo,  a  segunda  sac,  pela  nature- 
za do  commercio,  fora  da  orbita  dos  direitos  e 
deveres  pessoaes,  adquire  uma  responsabilidade 
publica.  Se,  ao  contrahir  uma  divida,  eu,  traba- 
lhador, nào  prestei  outra  caução  alem  da  do  meu 
credito  privado,  essa  caução  mantem-so  indefi- 
nidamente, e  toda  a  intervenção  da  lei  a  favor 
do  credor  é  um  attaque  á  minha  liberdade  e  di- 
gnidade. Mas  a  divida  commercial  presuppõe 
outra  idca:  a  do  que  cu,  coramerciaute,  ao  con- 
trahil-a,  possuia  valores  activos  capazes  de  a  sol- 
ver; e  a  prova  d'isto  está  cm  que  normalmente 
o  preço  do  um  empréstimo  commercial  é  menor 
do  que  o  de  um  empréstimo  privado.  Porque? 
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porque  o  prestador  conta,  que  ao  inscrever  essa 
verba  no  jpassivo,  o  commerciante  tinha  já  ou- 
tra equivalente  descripta  no  activo :  o  risco  di- 
minuo muito.  Aquelle  portanto  que  usou  do  cre- 
dito até  á  insolvência  é  réo  da  peior  espécie  de 
latrocinio,  o  latrocínio  social. 

O  commercio,  agencia  entre  productor  e  con- 
sumidor, é  pois  uma  funcção  individual  que  ou- 
torga á  pessoa  que  o  exerce  os  direitos  e  deve- 
res communs ;  o  momento  actual  liistorico  exige 
porém  ainda  o  commercio — especulação-mono- 
polio-protecção,  e  d'ahi  o  commerciante  adquire 
um  caracter  e  funcções,  direitos  e  deveres  par- 
ticularmente seus;  é  como  que  um  magistrado, 
administrador  responsável  de  mna  sociedade  on- 
de as  relações  se  acham  ainda  por  definir  em 
parte.  Individuo,  os  seus  actos  entram  na  es- 
pliera  do  direito  commum;  magistrado  tem  de 
sofiFrer  uma  inspecção  e  condições  de  vida  espe- 
ciaes,  como  é  especial  a  sua  posição,  para  que 
não  possa  abusar  d'ella  em  proveito  próprio. 

Eis  ahi  concluída  a  serie  de  ideas  que  presi- 
dem á  reforma  da  circulação  dos  capitães  e  das 
mercadorias. 


CAPITULO  IV 

A  REVOLUÇÃO  E  A  PROPRIEDADE 
1.° 

Caracter  agricola  da  nação  portaguesa 

Ainda  que  esta  afíii-mação  seja  quasi  uma  ba- 
nalidade, não  podemos  passar  sem  dizer  tam- 
bém :  a  nação  portugueza  é  essencialmente  agrí- 
cola. Em  poucas  linhas  se  demonstra  isto.  A 
França,  que  é  dos  paizes  da  Europa  ura  dos  que 
mais  dividida  tem  a  propriedade  do  solo,  a  Fran- 
ça, cuj  orendimento  agrícola  não  excede  metade 
da  producção  total  nacional,  conta,  cm  cada  100 
individues,  57  que  se  empregam  na  agricultu- 
ra, como  trabalhadores  ou  como  proprietários. 
Portugal,  acccitando  os  dados  do  sr.  Kebollo  da 
Silva  *,  conta  no  mesmo  numero  do  indivíduos 

'  V.  n'este  ponto,  como  nos  que  successivamente  irei 
examinando  as  jwlas  ao  Com}),  de  Econ.  rural. 
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80  agricultores.  Podemos  pois  concluir  d'aqui 
que  a  propriedade  agricola  quasi  que  absoluta- 
mente compreliende  em  si  a  actividade  traba- 
lhadora da  nação.  O  commercio  e  os  capitães 
ou  propriedade  movei,  as  letras  e  os  livros  ou 
a  propriedade  litteraria,  as  sciencias  e  as  des- 
cubertas  ou  a  propriedade  scientifica,  as  indus- 
trias e  os  productos  ou  a  propriedade  mercan- 
til, isto  é,  a  serie  inteira  de  trabalhos  applica- 
dos  ás  modalidades  do  pensamento  ou  da  ma- 
téria, e  por  isso  a  propriedade  dos  productos, 
não  representam  em  Portugal  mais  do  que  ^5 
da  força  total  collectiva.  Natural,  é  pois,  que 
ao  tratar-se,  não  da  theoria,  mas  da  historia 
contemporânea  da  Propriedade  em  Portugal, 
todas  as  outras  formas  desappareçam  deante  da 
forma  que  o  é  por  excellencia  em  Portugal, 
a  agricola.  Pela  mesma  rasão,  ao  accectuar  o  ca- 
racter da  Revolução  sobre  a  propriedade,  nos 
demoraremos  especialmente  na  propriedade  ru- 
ral, também  porque  é  ella,  d' entre  as  differen- 
tes  espécies  de  propriedade,  a  que  apresenta 
uma  serio  de  problemas  mais  complexos. 

A  revolução  que  reconstituiu,  sobre  a  base 
da  liberdade,  a  propriedsde  agricola  em  Portu- 
gal, revolução  que  examinaremos  mais  adiante 
nos  seus  actos  succcssivos  (desde  as  leis  do  1832-4 
até  á  organisação  do  credito  predial),  deu,  com- 
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binando-se  com  o  que  de  trás  vinha  accumula- 
do,  o  estado  actual  que  buscaremos  caracteri- 
sar  o  mais  exactamente  possivel. 

Geographicamente,  encontramos  a  superfície 
total  do  solo  portuguez  assim  repartida: 

Terrenos  cultivados 2.000:000  hectares 

Dominio  coUectivo,  urbano, 

fluvial,  etc 400:000        > 

Cumiadas  e  rochas  não  sus- 
ceptíveis de  cultura. . . .  3.800:000        » 

Terrenos  incultos 2.800:000        r. 


Superfície  total 9.000:000        í 

Diz-nos  portanto  esta  estatística  que  de  cin- 
co milhões  de  hectares  de  terreno  fecundo,  só- 
)nente  dois,  ou  ^5?  se  acham  aproveitados.  Esta 
observação  não  é,  parecc-me,  de  natureza  a 
apoiar  os  argumentos  dos  defensores  da  immo- 
bilidade,  do  statu  quo,  dos  optimistas  que  acham 
este  mundo  o  melhor  dos  mundos  possíveis.  A 
não  serem  porém  os  tolos,  que  não  contam  para 
o  caso,  e  aquelles,  não  tolos  mas  perversos,  que 
erigem  a  conservação  como  norma  da  existência 
social,  todos  reconhecem  as  tristes  consequências 
do  alíono  improductivo  de  um  terço  da  superíi  - 
cie  da  nação. 
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Mas,  ao  passo  que  os  terrenos  abundam,  a  po- 
pulação emigra:  que  segredo  é  q^íq  da  natural 

A  população  agrícola  portugueza  pode  divi- 
dir-se  em  três  cathegorias,  o  proprietário,  o  ren- 
deiro, o  jornaleiro:  referindo-se  as  duas  primei- 
ras ao  modo  porque  a  posse  do  terreno  é,  e  es- 
tas, para  com  a  ultima,  ao  modo  porque  a  ex- 
ploração industrial  se  faz.  A  individualidade 
proprietario-cultivador  e  mais  ainda  a  de  ren- 
deiro-cultivador  é  porém  vulgar,  sem  que  seja 
bastante  importante  para  destmir  a  norma  que 
é  o  proprietário  que  lavro,  ou  arrenda  e  o  sala- 
riado.  Cumpre  não  esquecer  porém  que  na  pri- 
meira cathegoria  se  incluem  os  proprietários 
do  dominio  útil  ou  foreiros^  cuja  condição 
é  sob  certos  pontos  de  vista  análoga  á  dos 
rendeiros.  O  relatório  sobre  o  Imposto  pre- 
dial do  sr.  Carlos  Ribeiro,  trabalho  cujo  valor 
verdadeiramente  excellente  folgo  de  registrar, 
diz-nos  que  o  rendimento  collectavel  da  proprie- 
dade em  treze  dos  districtos  administrativos  do 
continente  somma  11:425  contos,  subindo  a 
700:000  o  numero  de  quotas  agrícolas;  n'estes 
districtos  portanto, — e  os  que  faltam  não  devem 
alterar  consideravelmente  o  resultado,  porque 
sam  d'aquelles  em  que  regra  geral  da  proprie- 
dade é  a  mediana, — o  valor  médio  de  cada  pro- 
príedado  rural  seria  de  (16:300  X  20)  326:(XK) 
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réis.  Nos  clistrictos  de  Vizeu  e  de  Braga  o  valor 
médio  baixa  até  220:000  réis  e  nos  de  Portale- 
gre e  Beja  sobe  até  880:000  réis. 

Considerando  agora  separadamente  as  três 
cathegorias  dos  individues  agrícolas,  o  proprie- 
tária, o  rendeiro,  o  trabalhador,  embora  na  rea- 
lidade essas  qualidades  se  reunam  muitas  vezes 
n'um  mesmo  individuo ;  o  proprietário  que  frue 
da  renda,  o  rendeiro  que  cobra  o  rendimento 
liquido  ou  lucro  industrial,  e  o  trabalhador  que 
vive  do  sala7'io,  vamos  a  ver  como  os  factos  os 
caracterisam  a  cada  um  de  per  si. 

Eis  aqui  as  severas  palavras  do  sr.  Carlos  Ri- 
beiro, conclusão  que  vem  fundamentada  com  a 
miserável  historia  do  imposto  predial  a  que  op- 
portunamente  daremos  lugar :  'A  propriedade 
está  em  enorme  divida  para  com  a  nação ;  pesa 
sobre  ella  uma  grande  responsabilidade  do  máo 
estado  das  finanças,  c,  o  que  é  pcior  ainda,  o 
sentimento  publico  d'este  bom  povo  portuguez 
está  contaminado  de  um  certo  vicio  moral  que 
lhe  aniiulla  uma  parte  da  probidade  collectiva.' 

í*asscmos  aos  rendeiros,  e  tome  a  palavra  o 
sr.  Corvo,  relator  do  projecto  da  lei  dos  cereaes 
de  1864;  é  a  um  rendeiro  que  elle  a  cede  trans- 
crevendo uma  carta,  da  qual  eis  aqui  um  excer- 
pto: 

'A  colheita  foi  es.ca3sa,  não  pôde  (o  rendeiro) 
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pagar  a  renda  em  género,  porque  o  nào  collieu, 
não  tem  para  o  seu'  consumo  nem  para  semear, 
é  forçado  a  compral-o;  mas  como  a  colheita  foi  ge- 
ralmente má  (como  ha  sete  annos  nos  tem  succedi- 
do)  ninguém  colheu,  e  o  género  subiu  a  600  réis 
por  alqueire  no  mercado,  e  o  preço  camarário  é 
por  consequência  o  mesmo;  o  lavi*ador  vae  ter 
com  o  senhorio  e  pede  alguma  attenção,  mas  o 
senhorio  (especialmente  se  é  d'esses  que  por  espe- 
culação compraram  herdades  á  fazenda  nacional 
das  corporações  religiosas)  responde,  ij>sis  ver- 
his:  «Lamento  os  prejuízos  do  lavrador,  porém 
não  posso  estar  sujeito  ás  eventualidades  das 
más  colheitas;  é  justamente  para  evitar  isso  que 
os  proprietários  arrendam  as  suas  terras  em  vez 
de  as  cultivar,  recebo  a  renda  a  dinheiro  para 
não  obrigar  o  lavrador  a  comprar  o  trigo  repen- 
tinamente por  lun  preço  exagerado,  admittindo 
o  preço  do  mercado  ou  o  que  a  camará  fixar, 
regulando  por  aquelle  pouco  mais  ou  menos.» 
Estas  são  pala^Tas  formaes.  Não  se  recordando 
o  bondoso  senhorio  que  na  epocha  do  arrenda- 
mento da  sua  herdade  o  trigo  valia  300  réis, 
que  pela  escassez  elevou-se  agora  a  600  réis  ou 
o  dobro,  que  arrendou  o  seu  prédio  por  300)$Í000 
réis,  e  que  agora  recebe  600?S0OO  réis,  isto  é,  o 
dobro  do  que  vale  a  sua  propriedade,  na  sup- 
posição  de  que  ella  esteja  arrendada  pelo  sev. 


PORTUGAL  E  O  SOCL^ISMO  205 

justo  valor,  o  que  raras  vezes  acontecej  porque 
a  falta  de  pastagens  para  os  gados  muitas  ve- 
zes faz  com  que  o  lavrador  dê  uma  renda  muito 
excessiva  em  relação  ao  seu  valor.  O  senhorio  é 
verdade  que,  para  obsequiar  o  lavrador,  não  o 
obriga  repentinamente  a  comprar  o  trigo  no  mer- 
cado pelos  600  réis,  unicamente  exige  o  preço 
camarário  (os  mesmos  600  réis),  poupando-se  a 
8Í  o  trabalho  e  incommodo  de  o  armazenar  e 
vender,  isto  é,  sem  incommodo  recebe  o  seu  va- 
lor no  mercado;  nao  obriga  o  lavrador  a  dar  lun 
tostão,  mas  recebe  d'elle  cinco  vinténs :  espei-ar 
pela  renda  é  impossivel.  Para  pagar  esta  dupla 
renda  tem  o  lavrador  de  recorrer  ao  gado ;  po- 
rém teve  a  infelicidade,  como  aconteceu  este  an- 
no  a  todos  os  lavradores,  de  lhe  morrer  muito 
gado  vaccum,  muitas  ovelhas,  nao  ter  creaçoes 
novas,  não  ter  alavoes,  moverem-lhe  muitas 
éguas  e  morrerem-lhe  depois,  ter  bem  pouca  là, 
e  essa  pouca  que  teve  não  achar  quem  lh'a  com- 
pre, 6  por  todas  estas  razões  nenhum  gado  pode 
dispensar  para  vender,  pelo  contrario  devia  com- 
prar; mas  como  o  senhorio  não  é  do  eventuali- 
dades, o  lavrador  ha  de  vender  forçosamente  pa- 
ra lhe  pagar.  Aparta  o  gado,  e  manda-o  á  fei- 
ra, porém  os  mais  lavradores  estão  em  idênticas 
circumstancias,  c  não  ha  quem  compre,  a  não 

ser  algum  especulador  que  por  fortuna  sua  tem 

15 
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fundos,  ou  alguni  lavrador  que  não  paga  rendas 
em  género  a  senhorios  taes  (e  aqui  devo  dizer 
que  bem  raros  sao  os  senhorios  que  não  atten- 
dem  aos  seus  rendeiros  em  annos  taes  como  este 
e  em  casos  especiaes),  e  portanto  havendo  muito 
quem  venda  e  pouco  quem  compre,  o  gado  na- 
turabnente  desce  em  preço,  pouco  ou  nada  vale, 
tí  o  lavrador,  pela  precisão  de  apurar  dinheiro, 
eutrega-o  por  muito  menos  do  seu  valor,  e  acha- 
se  afinal  sem  dinheiro   sufficiente,  sem  o  gado 
preciso  para  bem  aproveitar  as  pastagens  da  her- 
dade, que  este  anno  lhe  ficou  em  renda  dobra- 
da, e  que  por  essa  mesma  razão  lhe  devia  tam- 
])em  render  dobrado,  o  que  infelizmente  lhe  não 
aconteceu,  porque  com  a  diminuição  no  gado 
pela  mortandade  o  valor  das  pastagens  para  ven- 
da também  desceu,  apesar  d'ellas  não  serem 
abundantes,   porque  o  que  influiu  para  haver 
más  searas,  também  cooperou  fortemente  para 
a  falta  de  pastos ;  isto  é,  a  falta  de  chuvas  no 
tempo  propi'io.  Chega  a  sementeira,  e  não  tendo 
o  trigo  para  semear  e  para  o  consumo  da  sua  la- 
voura vae  ter  com  o  agiota,  este  lhe  fornece  o 
preciso  a  12  %,  se  acaso  o  pretendente  lhe  me- 
rece inteiro  credito,  aliás  sobre  a  quota.' 

Aa  palavras  do  rendeiro  earacterisam  como 
senhorio,  de  domínio,  aquelle  cujas  feições  pu- 
blicas vimos  nas  suas  relações  com  o  Estado,  ao 
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tràtar-ae  do  Imposto ;  aquelle  que  é  réo  do  feio 
crime  de  contaminar  a  probidade  collectiva,  co- 
mo diz  o  sr.  Carlos  Ribeiro  no  seu  relatório  par- 
lamentar. 

Passemos  agora  aos  jornaleiros  e,  como  eu 
quero  que  ninguém  possa  taxar-me  de  calumnia, 
mais  uma  vez  cederei  ainda  a  palavra  aos  do- 
cumentos officiaes,  aos  homens  públicos.  Eis  aqui 
o  que  encontrei  no  relatório  da  epedemia  do  cho- 
lera-morbus : 

'A  classe  pobre,  que  constituo  a  maioria  da 
população  (Villa  Franca),  habita  casas  baixas, 
térreas  c  húmidas,  faltas  de  ventilação  e  de  aceio. 
A  sua  alimentação  reduz-se,  quasi  única  e 
exclusivamente,  á  cavalla  salgada,  bacalhau,  sar- 
dinha e  legimncs. 

A  occupaçSo  do  uma  parte  dos  homens  does- 
ta classe  é  a  agrícola;  a  grande  maioria  emjire- 
fja-se  nau  lezírias  fronteiras  á  villa. 

Estaa  Iczirias,  ao  passo  que  sSo  imaa  fonte 
de  riqueza  nacional,  são  tamlera  o  foco  de  to- 
das as  doenças  do  Ribatejo,  o  em  geral  de  to- 
daá  as  epcdemias,  por  isso  que  estão  cheias  de 
muitos  pântanos,  charcos  e  lagoas,  d'onde  no 
estio  pela  acção  do  calor  so  desenvolvem  teiTÍ  • 
veÍ3  epcdemias,  que  atacam  os  infelizes  trabíi- 
Diadores,  os  quaes,  para  mitigarem  a  sedo  quo 
08  d'ivora,  recorrem  a  aguas  lodosas  e  pútridas. 
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únicas  que  se  encontram  em  tão  vastos  cam- 
pos.' 

Responder-me-hão  porém  que  isso  é  uma  per- 
versão local,  não  é  por  fórma  alguma  commum 
no  paiz.  Porei  de  parte  a  tam  celebre  questão 
dos  arrozaes,  e  cedo  tudo,  menos  as  confissões 
cheias  de  amargura  do  relatório  dos  cereaes. 
Quereis  conhecel-as  ?  eil-as: 

a)  a  somma  de  substancias  azotadas  necessá- 
rias á  alimentação  de  um  individuo  humano  é 
de  21  kilogr.  annuaes; 

h)  os  individues  humanos  portuguezes  que  ha- 
bitam fora  de  Lisboa  e  Porto  não  consomem 
mais  do  que  12  kilogr.; 

c)  corollario:  A  fome  devora  mais  ou  menos 
lenta  e  mediatamente  42,5  *^/o  da  população  ru. 
ral. 

Comprehendeis  agora  porque  é  que  a  morta- 
lidade normal  excede  na  nossa  terra,  cidades  e 
campos  sommados,  a  que  dam  as  cidades  po- 
pulosas da  Europa,  Londres  por  exemplo,  não 
obstante  a  sua  miséria  e  o  seu  clima?  Franca- 
mente, não  vos  causa  isto  horror? 

Em  1834  e  d'então  para  cá  as  populações 
agrícolas  tem  visto  os  parlamentos  dotaram-nas 
todos  os  dias  com  mais  largos  direitos  politicos; 
conferir  ao  povo  os  direitos  politicos  é  em  si  uma 
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boa  idea,  somente  se  requer  para  isso  que  elle 
tonha  antes  adquirido  a  propriedade;  conferir 
ao  povo  direitos  politicos,  negando-lhe  o  direito 
á  vida,  é  conceder-lhe  a  liberdade  do  suicidio. 
No  século  XVI  o  lavrador  dizia  pela  boca  de 
Gil- Vicente : 

Sempre  é  morte  quem  do  arado 
Hade  viver. 

Nós  somos  vida  das  gentes 
E  morte  de  nossas  vidas 


Para  que  é  parouveiar? 


Até  que,  felizmente,  três  séculos  nos  trouxe- 
ram a  hora  de  parouvelar.  Parouvelando  esta- 
mos! 

DIstorla  conCemporane»  da  propriedade  rural 

Dividiremos  em  três  artigos  o  assumpto  que 
vamos  percorrer :  o  caracter  da  revolução  social 
que,  emanando  das  ideas  da  revolução  franceza 
de  1789,  chegou  a  realisar-se  em  Portugal  em 
1834,  é  escusado  repetir  que  consiste  na  huma- 
nisação  da  authoridade,  isto  é,  na  substituição 
da  liberdade  ao  direito  divino  das  velhas  mo- 
narchias.  Ora  o  direito  divino  que  sentava  o  mo- 
narcha  sobre  o  throno,  dava  ao  dono  da  terra 
um  direito  de  dominio  mystico  o  transcendente : 
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elie  era  como  que  um  magistrado  publicamente 
revestido  de  authoridade,  fimcções,  direitos  o 
deveres.  E  este  o  pensamento  que,  a  partir  do 
systema  beneficiario-feodal,  ainda  em  nossos  dias 
se  ligava  ao  vinculo;  o  morgado  não  era  pro- 
priamente dono  da  cousa,  mas  seu  adminitra- 
dor;  a  propriedade  pertencia,  primeiro  á  fami- 
lia,  cuja  existência  se  vinculava  n'ella;  áfami- 
lia,  porque  ella  se  considerava  como  a  molécula 
social  por  excellencia;  e  a  uma  certa  familia, 
cuja  opulência  e  preponderância  faziam  o  pro- 
tector natural  das  classes  inferiores.  Perdida  já, 
para  o  direito,  embora  o  não  fosse  completa- 
mente para  os  costumes,  esta  ultima  idea  que 
fundamentava  o  privilegio  concedido  a  uma  fa- 
milia, o  vinculo  assentava  sobre  a  idea  simples 
de  consolidação,  atravez  do  tempo,  da  unidade 
domestica.  Mas  no  momento  em  que  a  idea  da 
protecção  desapparecia,  desappareceria  também 
a  idea  de  privilegio,  e  a  imidade  social  da  fa- 
mília entraria  no  foro  commum  do  direito  hu- 
mano da  liberdade  e  do  trabalho.  Eis  a  signi- 
ficação do  movimento  liberal  na  propriedade- 
Perdendo  a  propriedade  rm'al  o  caracter  de  pri- 
vilegio que  a  immobilisava  e  vinculava  á  con- 
servação da  molécula  social  da  familia  atravez 
do  tempo,  a  terra  entrava  na  cathegoria  com- 
mum dos  capitães  moveis;  mas  como  a  sua  na 


PORTUGAL  E  O  SOCIALISMO  211 

tureza  peculiar  e  as  tradições  mantidas  no  di- 
reito impediam  até  certo  ponto  a  mobilisação, 
força  era  crear  uma  instituição  ad  hoc  e  esta  é 
a  razão  de  ser  dos  estabelecimentos  de  credito 
predial. 

O  pensamento  revolucionário  applicado  á  pro- 
priedade terra  consiste  pois  em  libertal-a  dos 
antigos  encargos  feodacs,  em  separal-a  das  idea? 
transcendentes  que  tinham  originado  esses  en- 
cargos, em  chamal-a  ao  foro  commum  do  direito 
positivo  da  propriedade  abstracta,  e  por  isso, 
em  tornal-a  inovei  pelas  instituições  de  credito 
adequadas - 

Tal  foi  a  doutrina,  fecunda,  real,  mas  incom- 
pleta: a  seu  tempo  diremos  em  que,  e  porque. 
Basta  saber  agora  que,  por  incompleta,  e  porque 
se  combinou  com  o  estabelecimento  de  institui- 
ções analogamente  incompletas,  os  resultados  da 
revolução  sam  preversões  que  exigem  revoluções? 
novas.  A  idea  de  liberdade,  cuja  analyse  nao  se 
achava  sufficicntemente  adiantada,  applicou-se 
sem  critério  ao  furo  económico,  e  da  juxta-posi- 
ção  desordenada  c  inorgânica  do  forte  e  uo  fra- 
co, economicamente  fallando.  originou-se  a  forma- 
ção de  mna  oligarchia  proprietária,  análoga  e 
correspondente  á  oligarchia  bancaria,  a  que  a 
força  natural  das  cousas  levou  a  reconstruir  pri- 
vilégios, não  já  religiosos  ou  jurídicos,  morae» 
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n'uma  palavra,  mas  sim  naturaes,  immoraes.  O 
que  eu  escrevi  a  este  respeito  no  capitulo  ante- 
rior escusado  é  repetir  aqui:  o  meu  pensamento 
estará,  creio  eu,  sufficien temente  explicado. 

Passemos  pois  aos  três  capitulos  em  que  pro- 
puz  descrever  a  historia  da  revolução  liberal  na 
terra;  por  ahi  avaliaremos  a  realidade  progres- 
sista d'essa  revolução,  o  incompleto  do  seu  prin- 
cipio, e  as  consequências  de  preversão  que  de- 
correm d' essa  causa. 

A.— LIBERTAÇÃO  DA  TERRA 

Quando  a  velha  sociedade  portugueza,  esgo- 
tados os  principies  sobre  que  assentavam  as  suas 
instituições,  apresentava  esse  aspecto  de  corru- 
pção, que  é  fatal  companheiro  da  morte  no  mun- 
do moral,  da  mesma  forma  que  no  mundo  phi- 
sico,  a  industria  agrícola  e  todas  as  industrias 
tinham  caído  n'um  estado  de  abatimento  máxi- 
mo. O  clero  secular  e  regular  absorvia  duas  ter- 
ças partes  da  producção  total  da  nação ;  os  cam- 
pos, ou  incultos,  ou  defeituosamente  explorados, 
difficilmente  suppriam  ás  necessidades  inperscri- 
ptiveis  da  vida ;  o  homem  de  trabalho,  opprimi- 
do  pelas  vexações  dos  velhos  poderes  aristo-mi- 
litares  e  das  velhas  castas  sacerdotaes,  encon- 
trava ainda,  além  de  ambas,  novo  jugo  níi  oppres- 
são  que  soífria  de  parte  dos  burguezes  que  á 
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sombra  do  throno  estupidamente  copiavam  as 
ostentações  fidalgas  e  se  submettiam  ás  prescri- 
pções  fradescas.  O  quadro  da  nação  portugueza, 
tal  como  a  deixou  o  proconsulado  de  Beresford 
e  como  a  encontrou  a  dictadura  de  D.  Pedro, 
não  cabe  aqui. 

É  ao  glorioso  ministério,  do  qual  só  um  ho- 
mem resta  vivo  ainda,  que  a  gleba  deveu  em 
Portugal  o  rejuvenismento  pela  Revolução.  Mou- 
zinho da  Silveii*a,  nos  seus  decretos  que  lem- 
bram as  grandes  paginas  da  Convenção,  extin- 
gue os  dizimes,  reduz  a  siza,  revoga  as  doações 
dos  bens  da  coroa,  dos  direitos  reaes,  dos  foros 
pensões  e  censos,  quintos,  rações  certas  e  incer- 
tas, laudemios,  luctuosas  e  mais  direitos  e  pres- 
tações impostas  á  terra  pelos  reis  ou  outros  do- 
natários. A  terra,  desopprimida,  respira  um 
largo  fôlego :  desde  havia  três  séculos  que  não 
sabia  o  quo  eram  nem  luz,  nem  ar. — Politico, 
o  sr.  J.  A.  do  Aguiar  assigna  a  extincção  das 
ordens  religiosas,  e  uma  parte  considerável  dos 
bens  de  mão-morta  é  decretada  propriedade  na- 
cional. 

A  toda  essa  massa  de  bons,  uma  terça  parte 
talvez  do  dominio  agrícola  nacional,  que  a  phi- 
losophia  e  a  politica  tinliam  chamado  ao  fundo 
commum  da  sociedade,  quo  fizeram  os  liberaes? 
Venderam-03.  Muito  bom;  e  como?  Fez-se  entre 


214  PORTUGAL  E  O  SOCIALISMO 

nós  alguma  cousa  análoga  ao  que  a  França  vio 
na  sua  revolução  e  ao  que  deve  os  quatro  mi- 
lhões de  proprietários  que  constituem  a  sua  for- 
ça? Não;  infelizmente,  não !  Em  França  gover- 
nava Luiz  Filippe  em  nome  de  uma  oligarchia 
biu-gueza;  e  o  espirito  que  venceo  entre  os  jibe- 
raes  de  cá  foi  o  de  imitar  a  França,  renegando 
a  Revolução !  foi  o  de  assassinar  a  Liberdade  I 
foi  o  de  crear  essa  oligarchia  distribuindo -lhe  o 
património  nacional !  foi  o  de  cortar  logo  meta- 
de da  respiração  que  a  terra  havia  uma  hora  só 
que  fruia!  foi  o  de  levantar  assim,  sem  base,  o 
edifício  do  systema  politico!  foi  o  de  lançar  a 
semente  das  discórdias  que  primeiro,  e  da  ato- 
nia que  depois  tem  corroido  a  sociedade  portu- 
gueza !  foi  o  erro,  erro  funesto,  que  cumpre  á 
nossa  edade  corrigir,  ^e  dar  ao  barão  o  que  se 
havia  tirado  ao  frade! 

O  barão,  uma  vez  fortificado  pelos  sólidos 
alicerces  dos  bens  nacionaes,  não  deixará  mais 
respirar  a  terra,  e  todas  as  leis  posteriores  se- 
rão em  seu  proveito  exclusivo,  e  a  libertação  da 
terra,  será  a  historia  da  corrupção  da  probida- 
de coUectiva. 

Trinta  annos  depois  de  vencida  a  batalha  com 
o  direito-divino,  a  lei  de  abolição  dos  morgados 
vem  continuar  a  obra  de  Mousinho  da  Silveira; 
mas,  se  o  barão,  em  1834,  herdarão  património 
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ào  frade,  é  elle  quem,  em  1865,  enthesoura  o 
património  do  fidalgo.  Philosopliica  e  historica- 
mente progressista,  a  abolição  dos  vínculos,  foi 
imi  erro  social  e  politico.  Limpar  a  propriedade 
do  mysticismo  feodal  era  uma  necessidade,  mas 
permittir  que  os  latifundia  vinculados  fossem 
cair  em  massa  nas  mãos  de  uma  oligarchia  foi 
evidentemente  um  erro,  talvez  um  crime.  O  vin- 
culo tinha,  com  os  direitos,  deveres;  a  grande 
propriedade  livre  tem  somente  direitos.  O  prin- 
cipio que  devia  substituir  o  da  propriedade- 
beneficio  era  o  da  propriedade-democracia, 
nunca  o  da  propriedade-privilegio.  As  terras,  de 
que  a  pbilosophia,  a  historia,  os  costumes,  ex- 
propriavam os  nobres,  devia  a  lei  fazer  com  que 
se  tornassem  o  património  dos  proletários.  Será 
necessário  dizer  que  a  acção  das  leis  somente 
podia  influir  indirectamente?  Como  acclaração 
eu  ponho  aqui  o  pensamento  de  um  homem  que 
d'entre  os  liberaes  vê  longe,  porque  simultanea- 
mente vê  com  os  olhos  do  seu  muito  saber,  da 
sua  forte  intelligencia  c  do  seu  nobre  caracter: 
Queria  clle  que  aos  morgados  se  permittisse  sim 
a  alienação  da  propriedade  vinculada,  mas  só 
quando  provassem  ter  crcado  por  aforamentos 
rendimento  por  menos  egual  aos  das  proprieda- 
des, cuja  alienação  pretendiam. — D'esta  forma 
a  lei  tomaria  os  morgados  agentes  interessados 
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de  ambos  os  movimentos,  nos  quaes  para  os  li- 
beraes  se  cifra  a  solução  do  problema  agrícola: 
a  generalisação  da  propriedade,  e  o  aproveita- 
mento dos  incultos. 

E  verdade  que,  antes  de  promulgada  a  abo- 
lição, já  aos  morgados  era  licito  alienar  as  pro- 
priedades vinculadas...  convertendo  o  seu  valor 
em  títulos  de  divida  publica  !  Diante  de  provas 
taes  é  forçoso  dizer  com  o  povo :  quem  o  quizer 
mais  claro  deite-lhe  agoa. 

Quereis  saber  agora  o  que  o  cesarismo  prus- 
siano  que  succedeo  á  severa  lição  de  lena  fez 
em  situação  análoga?  A  lei  de  reforma  predial 
do  barão  de  Stein  é  cheia  de  luz  e  de  sciencia; 
verdadeira  lei  agraria,  cujo  alcance,  calculado, 
immenso,  abrio  novos  horisontes  á  monarchia 
dos  Brandeburgos,  começa  por  abolir  a  servi- 
dão, e  acaba  por  attribuir  aos  servos  duas  ter- 
ças partes  dos  terrenos  que  cultivavam.  Ahi 
tendes  Socialismo  e  do  melhor  onde  talvez  o  es- 
perasses menos,  leitor  meu.  Acaba  porém  aqui 
a  lei?  não;  se  acabasse,  seria  imia  jacqueria; 
não  acaba,  porque  os  servos  pagariam  integral- 
mente aos  senhores  o  valor  dos  dois  terços.  E 
como?  pois  tinham  capitães  os  servos?  Não  ti- 
nham capitães,  não;  mas  tinham  por  si  um  ca- 
pital muito  forte,  muito  grande,  que  se  diz  Jus- 
tiça e  Progresso.  Não  sabeis  acaso  o  que  é  Cre- 
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dito?  Sabeis  decerto,  porque,  usando  d'elle  em 
proveito  próprio,  vos  enriqueceis  á  custa  alheia. 
Pois  o  barão  de  Stein  já  o  sabia  também  e  usou 
d'ello,  não  para  si,  mas  para  os  servos:  creou 
03  renten-banken  que  emittiram  a  favor  dos  se- 
nhores apólices  com  amortisação  e  juro  de  4^/o; 
aos  renien-òanJcen  entregavam  annualmente  os 
servos  o  juro  e  a  quota  da  amortisação ;  esta 
ultima  nunca  excederia  Vs  do  rendimento  li- 
quido. 

Pomos  aqui  frente  a  frente  duas  medidas  le- 
gislativas, como  pozemos  antes  duas  medidas 
revolucionarias;  é  egual  o  principio  quo  preside 
a  todas  ellas,  mas  sam  absolutamente  oppostos 
os  caracteres  de  que  a  lei  reveste  esse  princi- 
pio. Dir-me-has  tu  agora,  leitor  meu,  onde  te 
parece  que  está,  e  onde  que  não  está  a  via  se- 
gura do  progresso?  Na  venda  dos  bens  nacio- 
naes  portuguezcs  em  1834,  ou  na  venda  dos  bens 
nacionaes  francezes  em  1789-93?  na  lei  de  abo- 
lição dos  vincules  em  Portugal  em  1865,  ou  na 
lei  da  abolição  da  servidão  na  Prússia  em  1812? 
Depois  de  extinctos  os  caracteres  feodaes  da 
propridade  riiral  portugueza,  depois  de  expro- 
priadas as  ordens  monásticas,  depois  de  abolidos 
os  vincules,  quo  faltava  para  que  o  direito  se  ex- 
purgasse das  tradições  já  anachronicas?  Des- 
amor ti  sar  os  bens  das  corporações  òcmcío-morta. 
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Ora  a  desamortisação  vae  tirar-te  todas  as  du- 
vidas que  possas  ter  ainda,  leitor  meu,  sobre  o 
tundamento  da  minha  critica  ao  espirito  da  le- 
gislação revolucionaria  da  propriedade  em  Por- 
tugal. Que  melhor,  mais  fácil  e  mais  justa,  mais 
bella  e  mais  útil  occasião  de  crear  uma  nação 
de  proprietários  agrícolas?  Quereria  o  Socialis- 
mo que  os  bens  desamortisados  se  distribuissem 
gratuitamente?  não;  porque  a  propriedade  só  é 
legitima  quando  provém  do  trabalho;  porque  o 
Estado,   administrador   um  momento  de  uma 
massa  de  bens,  não  é  seu  proprietário ;  pôde  ven- 
del-os,  não  pôde  dal-os.  Mas  no  modo  de  ven- 
der é  que  está  a  questão :  vender  como  a  revo- 
lução franceza,  ou  como  o  barãa  de  Stein,  eis 
ahi  tudo.  E  entre  nós  como  se  vende?  Por  tal 
forma  que  só  pôde  aproveitar  ao  enxame  de  zan- 
gãos que  sugam  todo  o  mel  da  colmeia.  Eis  aqui 
um  trecho  significativo  de  um  artigo  do  sr.  J.  M. 
Nogueira  publicado  no  Jornal  do   Commercio 
sob  o  titulo  —  Os  abusos  da  desamortisação — 
artigo  que  principalmente  se  refere  ás  conse- 
quências de  desamortisação  para  com  os  esta- 
belecimentos de  caridade : 

'...As  lições  da  experiência  também  o  aconse- 
lhavam. Deviam  lembrar,  para  emenda,  os  de- 
ploráveis desacertos  na  venda  dos  bens  das  or- 
dens religiosas  extinctas  em  1834.  Já  iam  lon- 
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ge  as  considerações  politicas  que  então  podiam 
attenuar  esses  erros  ou  essa  precipitação.  Não 
deviam  esquecer  os  preceitos  económicos  que 
regulam  a  compra  e  venda,  e  bem  assim  as  dif- 
ferentes  espécies  da  propriedade  commettida  á 
venda.  Cumpria  premunir  contra  a  exploração 
da  agiotagem ;  e,  finalmente,  nào  devia  olvidar- 
ae  que,  entre  a  ruina  dos  estabelecimentos  e  os 
fins  que  o  legislador  tivera  em  vista  (e  não  cre- 
mos quo  fossem,  como  alguns  disseram,  unica- 
mente valer  ao  thesouro),  devia  haver  incom- 
raensuravel  distancia. 

E  fez-sc  assim?  Vejamos. 
Appareceu  o  regulamento  para  a  execução 
da  lei,  decretado  em  26  de  julho  de  1866,  e 
tratando  da  venda  dos  prédios  rústicos  e  urba- 
nos das  corporações  o  estabelecimentos,  dispoz 
o  seguinte: 

«Artigo  40.° — quando  não  houver  lançador, 
voltarão  os  prédios  á  praça,  para  serem  vendi- 
dos nos  termos* do  artigo  67.°  do  regulamento 
de  12  do  dezembro  do  1863,  com  o  abatimento 
de  uma  quinta  parte;  se  assim  não  forem  ven- 
didos, voltarão  á  praça  com  o  abatimento  de 
duas  quintas  partes,  e  se  ainda  assim  o  não  fo- 
rem, voltarão  á  praça  com  o  abatimento  de  três 
quintas  partes,  e  por  ultimo  com  o  de  nove  de- 
cimas parte-i  da  avaliação^  não  podendo  nunca 
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esta  descer  a  menos  de  cinco  vezes  o  rendimen- 
annual  do  prédio.» 

Reconhecemos  o  dever  de  respeitar  a  lei ;  mas 
confessado  o  preceito,  perguntamos  sinceramen- 
te que  nome  teem  aquellas  disposições?... 

Não  carecem  de  commentarios  as  disposições 
citadas,  mas  poremos  um  exemplo. 

Uma  propriedade  avaliada  em  40:000{$í000 
réis  e  que  rende  actualmente  l:200íí000  réis, 
foi  posta  em  venda : 

1.*  praça 40:0005^000 


2.' 


32:000^000 

24:000í$000 

16:000^^000 

4:000f$000 


Mas,  dada  a  ultima  hypothese,  a  venda  não 
se  verificará  por  menos  de  6:OOOj5ííOOO  réis  (cinco 
vezes  o  rendimento  annual  da  prédio)  como  he- 
nignamente  estatuo  a  parte  final  do  citado  ar- 
tigo! 

Muito  bem;  com  esses  6:000;$i000  rs.  adqui- 
re o  estabelecimento  (supponhamos  que  a  39  *^/o, 
15:350^000  de  inscripções,  que  lhe  dão  a  renda 
aimual  de  460!$!500  réis,  isto  c,  menos  739^500 
réis  do  que  recebia  !f 
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E  nào  pensem  que  improvisamos.  É  clara  a 
lei,  sào  claríssimas  as  suas  cousequencias. 

Mas  a  praça,  dir-nos-hão,  ha  de  afastar  esses 
males:  se  o  negocio  convém,  não  faltarão  lici- 
tantes. Respondemos  que  os  factos  provam  o 
contrario,  porque  os  prédios  ahi  csíào  sendo  re- 
tirados da  praça  por  falta  de  compradores  ejá 
voltam  alli  com  os  abatimentos  ordenados.  A  lei 
ha  de  produzir  todos  os  seus  effeitos  eraquanto 
nno  fôr  revogada. 

E  porque  fogem  os  licitantes?  Aguardarão  o 
momento  d'aquelle  ultimo  e  benejico  ohatimento 
das  nove  decimas  partes  da  avaliação?  Desassi- 
sados  seriam  se  o  nào  íizessem.  Nao  será  para 
temer  a  renovação  dos  celebres  conluios  de  que- 
tanto  se  fallou  na  época  a  que  já  alludimos?  ]SÍ?io 
influirão  também  para  estes  funestos  resultados 
as  circumstancias  económicas  sempre  variáveis? 
O  grande  numero  de  propriedades  ofíerccidas  á 
venda  por  efteito  das  leis  de  desvinculação  e  pe- 
las execuções  da  companhia  do  Credito  Predial, 
não  serão  factos  só  do  per  si  bastantes  para 
aconselharem  a  revisão  do  citado  regulamento  ?;:- 

Libertada  a  terra,  abolidos  os  vincxdos,  des- 
amortisada  n  mÕo-morta,  dir-se-hia:  Portugal  é 
uma  nação  de  proprictariof?,  a  goute  é  rica  e  n3<> 
ha  frades,  a  agricultura  é  prospera  e  o  valor  d:; 
proprie<lado  cresce  ? 
10 
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Não,  senhor,  nào;  Portugal  continua  a  ser 
uma  nação  de  proletários,  a  gente  é  pobre  e  ha 
muitos  frades,  a  agricultura  não  prospera,  o  va- 
lor da  propriedade  baixa,  o  proletário  morre  de 
fome,  e  a  população  emigra. 

Necessitarei  eu  dizer-te  ainda,  leitor  amigo, 
porque  é  tudo  isto  assim?  Porque  chamaram  li- 
bertação da  terra  áquillo  a  que  nós  chamamos 
eafeodação  brutal  da  terra...  á  agiotagem. 

B.— MOBILISAÇÃO  DA  PROPRIEnADi: 

A  companhia  do  Credito  Predial  foi  o  estado 
auonymo  a  quem  a  nação  encarregou  o  exercício 
d'esta  funcção  publica.  A  constituição  da  com- 
panhia, cjue  rapidamente  ânaly saremos,  é  a 
constituição  commum  aos  bancos  mercantis:  a 
emissão  faz-se  por  meio  de  obrigações  prediaes 
qiio  venceni  juro  e  tem  amortisação  fixa,  juro 
»'.  amortisação  que  pagam  os  devedores  por  em- 
préstimos ;  sam  estes  que  correspondem  ao  des- 
conto, entrando  como  garantia  a  hypotheca  da 
propriedade.  Adifferença  orgânica  entre  o  ban- 
r.)  predial  e  qualquer  banco  mercantil  está  em 
que  no  primeiro  a  somma  tia  emissão  (de  obri- 
gações) é  determinada  pela  do  desconto  ide  pro- 
priedades hypothecadas),  ao  passo  que  no  se- 
gur.do  sueced  -  o  inverso.  A  diftVrenca  commer- 
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ciai  está  em  que  o  banco  mercantil  determina 
livremente  o  juro  quer  do  deposito,  quer  do  des- 
conto, jrraiihando  a  diíFerença,  cmquanto  o  banco 
predial  só  ganha  uma  comraissão  fixa  sobre  a 
sorama  da  operação  mutua  em  que  elle  inter- 
vém, como  corretor  entre  credores  c  deve- 
dores, portadores  de  obrigações  ou  de  proprie- 
dade. 

A  organisação  sabia  dos  bancos  prediaes  é  a 
prova  provada  da  grande  verdade  orgânica  do 
mutualismo.  Tirae  do  banco  predial  o  espirito 
de  agiotagem  representado  no  capital  social,  cuja 
fUnccionalidade  menos  se  pode  admittir  ainda 
do  que  nos  bancos  mercantis,  e  a  instituição, 
verdadeiramente  moderna,  será  perfeita. 

Mais  uma  vez,  porém,  nos  encontramos  pe- 
rante o  mesmo  phenomeno  1  Tambom  era  justa 
a  libertação  da  terra,  justa  a  abolição  dos  mor- 
gados, justa  a  desamortisação !  Mas  que  impor- 
ta? Se  o  organismo  social,  profundamente  cor- 
rompido, c  insusccptivel  de  Justiça?  quanto  mai? 
fortes  e  mr-lhores  forem  os  ])rincipios,  maiores  r 
mais  fortes  serão  as  suas  más  consequências. 
Dae  uma  velha  pistolla  encravada  a  imi  loucci 
e  será  iuofíensiví>,  mas  dae-lhe  um  bom  revol- 
wer  e  dizci-me.  depois,  se  foycs  capaz,  ond"  tf- 
tbram  parar  os  miolos. 

YMTtiON  pois  ,'(.)  Credito  predial;  autes  de  ai.iv- 
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lysarmos  a  sua  structura,  vamos  a  ver  qual  é  o 
principio  de  utilidade  publica  que  justifica  og 
privilégios  de  que  frue.  O  primeiro  dever  do 
Credito  predial, — se  o  seu  fim  social  é  a  gene- 
raiisaçao  da  propriedade, — é  ajudar  o  cultivií- 
lior  nlío-proprietario  a  adquirir  propriedade; 
cumprida  esta  missão  primaria,  é  ajudar  tam- 
bém o  proprietário  a  melhorar  a  sua  proprieda- 
de. Do  facto  é  porém  isto  o  Credito  predial  ? 
ímporta-llie  alguma  cousa,  impoz-lhe  a  lei  que 
se  importasse,  com  o  fim  para  que  sam  levan- 
tados os  capitães  ?  Nao ;  nem  sob  taes  condi- 
ções quereriam  naturalmente  saber  do  Banco 
para  nada  os  agiotas.  Tal  como  é,  o  Credito  pre- . 
dial  não  passa  de  um  monto-j)io  em  grande  es- 
caila,  a  quem  a  lei  concedeo  gratuitamente  pri- 
vilégios e  um  monopólio. 

A  companhia  do  Credito  predial  portuguez 
tem  o  capital  de  3:600  contos  (1.^  emissão)  dos 
quaes  ha  realisados  360;  segundo  o  contracto 
feito  com  o  governo  pôde  agenciar  empréstimos 
I  «r(;diaes  até  concorrência  da  somma,  cujos  5  ^/o 
representem  a  do  capital  realisado.  Hoje,  pois, 
com  360  contos,  pôde  emittir  obrigações  até  ao 
vâlor  de  7:200  contos.  A  sonnna  total  dos  em- 
préstimos coníractados  em  1870  era  de  i>:4b4 
contos;  os  lucros  do  exercicio,  sobre  esta  massa 
de  operações  e  para  este  capital,  de: 
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a)  commissào  de  Ys  ^o  sobre 

os  empréstimos  agenciados  5õ:903éO00 
A;  juros  etc.  do  capital  social. 

cujo   emprego  o  gyro  das 

operações  da  companhia  não 

reclama 29:8040000 

o   diversos 8:493í^000 


Total 94:290^000 

Somma  a  despeza  própria 

do  exercício 38:702^000 


Lucro  liquido 55:590^<X>0 


Í6to  é,  15,50 '^/o  do  capital  social,  e  como  com 
o  mesmo  capital  os  empréstimos  podem  subir 
ato  7:200  contos,  o  dividendo  tem  de  subir  até 
18  ou  207o. 

O  liberalismo  portuguez,  que  por  meio  da  di- 
vida publica  mantém  n'imi  gráo  exorbitante  a 
taxa  do  desconto,  entendendo  que  a  liberdade 
da  terra  exigia  o  Credito  predial,  mas  reconhe- 
cendo que  a  industria  agricola  não  podia  pagar 
altos  jiu"os....  entendeu  em  sua  alta  sabedoria 
que  crear  uma  nova  fonte  de  grossos  dividen- 
dos, lançar  ao  mercado  da  concorrência  um  ele- 
mento novo  de  elevação  do  preço  do  capital,  era 
o  meio  mais  adaptado  para  satisfazer  á  necessi- 
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(lade  publica!  Quando  a  terra  exigia  que  a  li- 
bertassem da  agiotagem,  é  ás  mãos  dos  agiotas, 
ê  á  agiotagem,  que  se  encarrega,  que  se  confia, 
a  mutualidade  do  credito !  Comprehendeis  a  con- 
tradicção  e  o  absurdo?  Talvez  não;  nem  eu  tam- 
bém os  comprehenderia  se  não  visse  os  próprios 
liomens  que  fazem  as  leis  serem  os  que  embol- 
«;am  o  preço  dos  retalhos  da  timica  nacional,  os 
que  entre  si  repartem  o  património  do  povo ! 
Nós  não  atacamos  a  propriedade,  a  propriedade 
é  santa,  como  é  santo  o  homem,  atacamos  sim 
o  crime.  Sabes  tu,  leitor,  quanto  vale,  a  quanto 
monta  este  retalho?  Sabes  porque  é  que  tens 
fome,  porque  é  que  teus  filhos,  ou  emigram  des- 
truindo a  familia,  ou  a  destroem  anemicos  e  ra- 
chiticos?  Pois  vou  dizer-t'o:  360  contos  des- 
ombolçaram  os  fundadores  do  Credito  predial; 
c  hoje,  apesar  das  graves  desillusões  de  que  vou 
conversar  comtigo,  esses  360  contos  valem  540, 
isto  é,  renderam  já  50  ^/o;  aos  50  accrescenta 
24  de  dividendos  de  três  annos  e  encontrarás 
74  %,  ou  cerca  de  25  ^/o  ao  anno !  Eis  ahi  o  mo- 
do de  chamar  os  capitães  á  agricultura!— Mas 
f-ste  caícido  é  ainda  extremamente  baixo.  Uns 
sam  os  que  tem  hoje  o  seu  dinheiro  no  Credito, 
predial,  outros  os  que  o  governo  portuguez  he- 
nejiciou  com  a  concessão;  estes  tJtimos  poderam 
de  um  dia  para  o  outro,  quasi  sem  desembolçoj 
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metter  na  algibeira  4  vezes  o  valor  dos  numerofí 
que  tinham  escripto  na  lista  dos  accionistas.  Ora 
tudo  isto,  amigo  leitor,  se  faz  no  século  XIX  em 
Portugal...  por  amor  da  propriedade  agricola! 
Não  te  admira  ainda  que  a  mobilisação  da  terra 
não  dê  melhores  resultados  práticos  do  que  a  li- 
bertação? De  admirar  seria  que  desse! 

Encaremos  agora  por  outro  lado  o  problema^ 
As  companhias  de  caminhos  de  ferro  deram-nos 
a  prova  de  como  o  exercício  de  funcçoes  publi- 
cas pela  actividade  individual,  de  como  a  eco- 
nomia privada  applicada  ao  Estado,  de  como  o 
principio  justo  e  natural  do  egoismo  individuai 
posto  ao  serviço  da  utilidade  publica,  do  inte- 
resse collectivo,  alem  de  produzir  a  desorgani- 
aaçSo  social,  produzia  uma  ruina  certa  para  o 
interesse  privado.  No  estudo  do  credito  predial 
encontraremos  exactamente  a  mesma  prova. 
Quando  a  problemas  com])loxos  c  coUectivos  em 
que  o  direito,  a  economia,  os  costumes,  entram 
como  factores  indispensáveis,  se  applicam  as  for- 
njulas  estreitas,  a  abstracção  mathematica  do 
Deve  e  Hade-Haver  commercial,  o  resultado  tem 
de  ser  monstruoso  sempre,  quer  social  quer  in- 
dividualmente. Para  com  a  sociedade  já  nós  vie- 
mos de  que  vale  e  para  qv.e  serve  o  credito  pre- 
dial 5  falta  v^^r  quanto  vale  e  para  que  sorve  aos 
capitães  individuaes. 
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Além  dos  resultados  ^eraes,  por  assim  dizer 
iwnnaes,  da  infracção  de  uma  lei,  davani-se  cm 
Portugal  condições  peculiares  e  a  propósito  para 
encaminhar  mais  direitos  á  ruina  os  capitães 
particulares  empregados  no  credito-predial.  A 
dissipação  nas  velhas  classes  proprietárias,  a 
fuercia  ignorante  na  pequena  propriedade  rui-al, 
a  má-fé  nos  agiotas  especuladores  da  terra,  de, 
mãos  dadas,  serviram  a  trocar  o  titulo  de  Credi- 
to predial  portuguez  pelo  de  Alercado  da  pro- 
priedade pjortugueza :  hypothecar,  afinal,  pode 
ser  um  meio  de  venda  muitas  vezes  preferível . 

Lancemos  os  olhos  para  o  seguinte  quadro  do 
atrazo  no  pagamento  de  annuidades: 


1S66 

réis         139^ 

sobre  réis      42:00!^ 

isío  é    0,3  «  0 

1867 

5;993s2 

.       192:289^ 

3.1  » 

1868 

»     32:447^ 

»      337:076^ 

9,6  . 

1869 

«    129:008ií 

»      457:519^ 

-      28,1   . 

1870         "    214:404^        »         »      522:607^        .      4K0  . 

A  consequência  necessária  da  falta  de  paga- 
mento dos  mutuários,  é  a  execução: 

ISG8    coRía         14  execuções  pelo  valor  do  róis     74:195;^ 

1869  »     72    .'        »     y      246:7203 

1870  »     156    »         »      .   G24:I00íl 

Eis  aqui  as  palavras  de  um  dos   corpos  íis- 
caes: 
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'Instaurou  14  (execuções)  em  1866;  instaurou 
72  em  1869;  instaurou  156  em  1870:  e  o  ati-azo 
a  crescer  sempre  de  anno  para  anno. 

Esse  atrazo  era  de  3,1%  em  1867,  quando 
ainda  não  havia  execuções ;  com  as  de  1868,  em 
vez  de  diminuir,  sobiu  a  9,6  o/o;  em  1869  so- 
biu  a  28,1;  e  com  as  de  1870,  sobiu  a  41  o/o; 
o  que  prova  que  o  mal  se  não  cura  por  meio  de 
execuções. 

Ainda  se  a  epoclia  corresse  favorável  á  venda 
da  propriedade  territorial,  do  mal  o  menos- 

Mas  não  corre :  a  propriedade  está,  pelo  con- 
trario, na  baixa.  E  d'ahi  vem  que  a  companhia, 
executando,  ou  hadc  deixar  ir  ao  desbarato  a 
propriedade,  que  lhe  serve  de  hy potheca ;  ou  ha- 
de  compral-a  na  praça,  tornando-se  gi-ande  pro- 
prietária, para  o  que  não  tem,  nem  organisaçào, 
num  elementos. 

E  quando  executasse,  e  cobrasse,  e  fosse  pa- 
ga do  capital  do  empréstimo,  não  tinha  feito  com 
isso  senão  estancar  a  fonte  dos  nossos  principaes 
rendimentos. 

Trabalhámos  todo  o  anno  de  1866  para  fíizer 
235  empréstimos  por  856  contos,  e  applaudimo- 
iios  d"es3e  resultado:  e  em  1870  instaiu-ámos 
processos  para  desfazer  156  empréstimos  por  624 
coutos. 

E  ae  os  devedores,  quando  citados,  tivessem 
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vindo  pagar  no  decendio  as  suas  execuções,  nào 
tínhamos  desfeito  n'um  anno,  o  (jue  fizéramos  no 
outro  ? ! 

Mas  não  é  só  n'isso  que  está  o  mal.  Nào  .sâ^» 
só  os  empréstimos  de  um  anno,  que  se  desfazem 
no  outro :  o  peior  é  que,  como  os  desfazemos, 
perseguindo,  os  proprietários  tomam-nos  medo. 
e  fogem  de  nós. 

Oi'a,  a  nossa  missào  nào  é  esta.  A  instituição, 
que  executamos,  —  que  é,  sem  questão,  a  mais 
bem  combinada  instituição  bancaria,  que  se  tem 
ideado,  —  é  essencialmente  facilitadora,  anima- 
dora, e  protectora.' 

Facilitadora,  animadora,  protectora,  de  que?. . . 
da  propriedade,  da  sociedade,  nào!  E  verdade 
que  um  dos  caracteres  sui  generis  da  burguezia 
capitalista  é  o  de,  depois  de  monopolisar  os  ser- 
viços pul)licos,  de  cobrar  por  clles  salários  im- 
moraes,  constituir-se  em  poder /jroíecío7*,  anima- 
dor^ (quarto  poder  que  domina  os  três  do  sys- 
tema  constitucional,  quarto  e  definitivo  poder 
afinal!)  e  reclamar,  além  da  nossa  bolsa,  a 
nossa  gratidão! 

Um  traço  ainda  e  concluiremos :  A  proprie- 
dade hypotliecada  é  a  garantia  dos  titulos  fidu- 
ciários circulantes:  ora  as  21  execuções  levadas 
a  cabo  em  1870  produziram  49:572;>000  réis  e 
correspondiam  a  obrigações  emittidas  pelo  va- 
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lor  de  77:297)^000  réis:  deficit,  perda,  bancar- 
rota de  28  contos  de  réis  ou  36  °/o  do  papel  cir- 
culante. Qual  é  pois  o  futuro  natural  e  neces- 
sário de  uma  instituição  d'estas?  Ou  a  banca- 
rota  pela  venda  desgraçada  da  propriedade,  ou 
a  acquisição  e  exploração  d'esta  por  conta  da 
companhia.  No  primeiro  caso  a  ruina  immediata 
dos  portadores  de  obrigações,  no  segundo  a  itíí- 
na  mediata,  porque  a  companhia,  absorvendo  a 
propriedade,  absorveria  o  Estado,  e  seria  ex- 
propriada por  uma  revolução  terrível.  Veríamos 
Law  outra  vez,  o  outra  vez  as  orgias  de  1846 
se  repetiriam  na  historia  contemporânea  portu- 
gueza.  Ruina,  ruina  sempre,  fatal,  irremissivel- 
mente!..  Dir-se-ha,  porém:  como  se  concilia  um 
premio  de  50  ^/o  na  cotação  das  acções  com  ura 
estado  assim? 

Como?  Que  se  lhe  dá  ao  accionista  que  no 
fim  de  10,  15,  ou  20  annos  sejam  arruinados, 
os  possuidores  de  obrigações?  10,  15  ou  20  an- 
nos sam  mais  do  que  os  necessários  para  mugir 
dos  seios  sempre  fecundos  do  trabalho,  da  eco- 
nomia, o  duplo  ou  o  triplo  do  descmbolço;  pois 
não  vimos  como  três  annos  apenas  já  amortisa- 
ram  74%?  Isto  mesmo,  pela  mesma  forma  suc- 
cedc  nos  caminhos  de  ferro :  enriquecerem  o? 
Salamanca,  os  Pcreire,  os  Peito,  os  Waring,  á 
custa  dos  muitos  sem  nome  que  confiaram. 
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A  necessidade  que  a  terra  experimentava  e 
oxperimenta  era  capital  barato;  o  Credito  pre- 
dial nào  lh'o  dá,  já  por  causa  da  constância  da 
commissão  de  gerência,  *  já  e  principalmente 
porque  a  companhia,  sem  influencia  activa  di- 
recta nas  difíerentes  engrenagens  económicas, 
d'onde  sáe  a  taxa  do  juro,  não  podia  diminuil-a. 
Praticamente,  a  diminuição  de  juro,  quando  a 
ha,  provém,  não  da  instituição  em  si,  mas,  de 
um  lado,  da  somma  de  garantias  que  se  exigem 
do  proprietário,  do  outro,  da  somma  de  privilé- 
gios que  o  Estado  concedeu:  o  que  diminue, 
portanto,  no  preço  de  locação  do  capital  é  o 
risco,  é  a  despeza,  não  é  propriamente  o  juro. 
A  instituição  em  si,  apresentando  ao  capital  uma 
nova  fonte  de  grossos  dividendos  não  pôde  pro- 
duzir, sob  a  lei  da  concorrência,  senão  um  au- 
gmento  na  taxa  normal  do  juro.  E  por  isso  que 
o  Credito  predial,  sem  a  mais  pequena  acção 
no  movimento  progressista  de  generalisação  da 
propriedade,  só  tem  conseguido  concorrer  van- 
tajosamente com  a  agiotagem  particular  e  de 
responsabilidade  illimitada  na  desamortisação 
dos  bens  dos  perdulários  dissipadores.  Uma  ou- 

'  Diz-se  que  o  juro  dos  empréstimos  é  egual  ao  dasobri 
gações,  60/0.  Mas  de  facto  não  é,  porque  a  commissão,  cons-" 
tante  durante  o  período  inteiro  do  contracto,  não  decresce 
proporcionalmente  á  amortisação. 
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tra  observação  provará  egualmente  a  nenhuma, 
ou  antes  a  significação  negativa  do  Credito  pre- 
dial como  instituição  de  utilidade  publica:  di- 
vidindo o  valor  total  dos  empréstimos  pelo  nu- 
mero de  propriedades  hypothecadas;  encontra- 
mos a  media  de  2:74õ;5000  réis,  e  como  o  ban- 
co só  empresta  até  -/s,-  o  valor  médio  da  pro- 
propriedadc,  sobre  que  actuam  as  suas  opera- 
ções, é  4:117f5000  réis:  eis  abi  a  acção  da  in.s- 
tituição  sobre  a  pequena  propriedade. 

Pomos  ponto,  repetindo  as  lúgubres  palavra.-* 
de  Salviano :  Ulum  grave  et  peracerhum  est  quod 
kac  lege  tueri  pauperes  videntur  ut  spolient; 
hac  lege  defendimt  míseros  tif  miseríores  faciant 
defendendo. 

C— o  IMPOSTO  ' 

A  historia  do  imposto  predial,  dcídc  1884  até 
hoje,  é  o  libei] o  mais  terrivelmente  fundamentado 
com  que  o  proletariato  portuguez  tem  de  levar 
ao  tribunal  da  «Justiça  social  a  oligarchia  pro- 
prietária. 

Em  1835  a  contribuição  predial,  depois  de  li- 
Viertada  a  terra,  rende  540  contos,  isto  é,  uma 

'  As  poucas  palavras  que  deixo  aqui,  addiciouadas  á  pri- 
meira rodacção  d'estc  capit.ilo,  sani  puras  traníjeripções  do 
rolatorio  do  sr.  Carlos  Ribeiro  já  cilado;  eiivio  para  olle  o 
leitor,  ou  menos  henevolo  para  com  a  doutrina  d'cslc  lirro, 
011  des-cjoso  de  nm?  a  !uiido  íi^  i[il'.'irar  dr.  (pi<'stão. 
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vigessima  parte  do  que  antes  de  1832  pagava 
sob  diversas  denominações ;  a  burguezia  repleta 
de  riquezas^  herdeira  dos  frades,  entendia  que^ 
como  verdadeira  henejiciaria,  o  imposto  não  de- 
via feril-a.  De  1835  a  39  a  contribuição  pre~ 
dial  sobe  a  1:200  contos,  e  quando  a  revolução 
dè  setembro  se  empenhou  em  corrigir  a  desordem 
financeira,  os  sevis  exforços  foram  baldados  pe- 
rante a  omnipotência  da  grande  propriedade. 
'O  mal  radical  continuou,  e  como  sua  causa  prin- 
cipal apresentava-se  a  politica  alliando  o  inte- 
i'esse  particular  dos  homens  influentes  e  de  te- 
res com  os  altos  interesses  partidários,  quasi  sem- 
pre causa  ou  agente  destruidor  de  todas  as  re- 
formas úteis.'   . 

O  radicalismo  setembrista  foi  impotente  para 
vencer  a  oligarchia  proprietária:  podia  deixar 
de  sel-o  o  cabralismo  ■?  como  poderia,  se  o  cabra- 
lismo  foi  o  governo  puro  d'essa  oligarchia,  exer- 
cido por  um  grupo  de  ambiciosos  vulgares?  Eis 
aqui  o  modo  porque  os  falsos  apóstolos  da  de- 
magogia, auíhoritarios  ferrenhos  logo  depois,  al- 
cançaram procuração  ampla  da  burguezia  pro- 
prietária: 'Para  crear  um  partido  praticaram 
violências  e  lançaram-se  nos  braços  dos  proprie- 
arios  a  quem  entregaram  o  serviço  das  contri- 
Tbuições:  o  lançamento  desde  então  sérvio  para 
reiíiunorar  os  novos  partidários.  Os  administra- 
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•iores-proprietarios  e  os  seus  sequazes,  para  se 
beneficiarem,  transtoruarani  o  pouco  que  liavia 
feito.' 

O  cabralismo  caiu  no  meio  duma  sublevação 
popular,  (Fuma  bancarota,  dum  abysmo  de 
iguomias,  do  vergonhas,  de  torpezas!  caiu  tam 
fundo  que  lá  em  baixo  íicou  para  todo  o  seiu- 
])ro...  o  nome  pelo  menos.  1851  porém  c  a  re- 
forma do  imposto  predial  alteram  acaso  os  ter- 
mos da  questão?  E  o  que  iremos  examinar  nos 
caracteres  da  actualidade. 

Começaremos  por  transcrever  a  opinião  dos 
aiToladorcs  nomeados  em  1870:  ^Sc  os  lança- 
mentos da  decima  predial  desde  1835  até  1852 
foram  a  expressão  do  desacerto,  da  mentira  e 
d*'-  uma  lesíto  enorme  para  o  fisco,  a  maioria  das 
matrizes  organisadas  de  1853  a  1870  nào  está 
em  melhor  pé.' 

Desacerto,  mentira,  iesào  enorme  ji^aja  o  fis- 
co. E  quem  é  afinal  o  fisco  V-  quem  é  o  enorme- 
mente lesado  ?  O  fisco  é  alguém,  ou  seremos  to- 
dos nós,  trabalhadores-consumidores,  que  nas 
alfandegas  e  n'outros  lugares  pagamos  a  despe- 
/a  publica?  8o  os  pi'oprietarios  lesam  enorme- 
mente o  fisco,  eritendamo-iios  bem,  é  a  nós  que 
o  fazem,  porque  somos  n('ts  quem  atinai  vem  a 
pagar  o  que  a  propriedade  sonega. 

Mas,  em  que  consistem  o  desacerto,  a  menti- 
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i"d,  a  lesão  enorme?  Consistem  na  exiguidade 
absoluta  da  contribuição  total,  e  na  monstruosa 
repartição  do  encargo. 

A  propriedade,  que  antes  de  1833  pagava  só 
para  o  Estado  4:000  contos,  paga,  em  1870, 
2:d08;  o  valor  de  toda  a  matéria  predial  ofte- 
recida  á  contribuição  em  1854  foi  de  14:000 
contos,  correspondendo  ao  iriisorio  algarismo  de 
10  réis  de  rendimento  diário  j)or  cada  indivi- 
duo'^—  calculando,  sobre  o  rendimento  collecta- 
vel,  u  valor  venal  da  propriedade,  obtem-se  a 
cifra  de  entre  Õ4  e  140  mil  réis  por  hoctarea; 
<ò  o  preço  do  terreno,  nas  expropriações  por  uti- 
lidade publica,  tem  variado  entre  desde  o  dobro 
até  vinte  vezes  do  valor  das  matrizes ;  — frequen- 
temente a  matriz  accusa  um  rendimento  colle- 
ctavel  inferior  de  metade  e  dois  terços  da  ren- 
da de  locação  effectivamente  paga  ao  proprietá- 
rio.— E  cora  tudo  isto  a  propriedade  declara  não 
poder  i)agar  mais,  e  os  exemplos  apresentados 
sara  exactos  e  concludentes !  queraysterio  éeste? 
pois  não  parece  que  tudo  serve  a  provar  sem 
discussão  o  desacerto,  a  meatira,  a  lesão  enor- 
me, de  que  faliam  os  arroladoresV 

Com  eífeitoassira  é,  em  globo,  era  massa.  M,as 
separae  agora  a  grande  da  pequena  proprieda- 
de, os  influentes  dos  não-inítuentes,  os  patriciof? 
dos  piebeos,  os  Sfnhores  uos  .--ervos,  e  tereis  a 


PORTUGAL  E   O  SOCIALISMO  237 

explicação  da  justas  queixas  dos  não-influenteSj 
plebeos,  servos  da  gleba  do  século  XIX,  dos  pe- 
quenos proprietários  trabalhadores  rui-aes :  tam- 
bém lias  matrizes  se  encontram  rendimentos  col- 
lectaveis  desde  2  até  10  vezes  superiores  ao  va- 
lor provado  pela  venda;  mas,  dos  exemplos  que 
tenho  á  vista,  não  encontro  um  só  de  proprieda- 
de que  valha  mais  de  200:000  réis. 

Eis  ahi,  em  conclusão,  'a  enorme  divida  que 
a  propriedade  contrahio  para  com  a  pátria,  a 
grande  responsabilidade  que  pesa  sobre  ella,  e 
o  crime  de  que  é  ré:  viciar  a  probidade  colle- 
etiva.' 

A  cmiji^rocão 


(SOBRE  O  RELATÓRIO  DA  COMMISSÃO  PARLAMENTA!; 
KOME.^DA  PARA  TRATAR  ESTE  ASSUMPTO) 


Grave  et  peracerbum  est,  amigo  leitor,  muito 
■  grave,  muito  triste  tudo  isso  que  eu  deixo  para 
ahi  exposto !  amargmvas  que  a  muitos  fazem  doí-.- 
crcr  da  humana  justiça  I 

Não  deixemos  porém  que  nos  ganhe  o  demó- 
nio do  scepticismo,  não !  olhemos  para  o  intimo 
da  nossa  consciência,  consultemos  o  mais  puro 
da  nossa  razão;  a  moral  o  o  raciocinio,  os  sen- 
timentos e  os  pensamentos,  a  Justiça  o  a  Scien- 
n 
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cia  tem  sempre  abertos  os  braços  para  receber- 
nos  em  seu  seio  sacrosanto. 

Mas,  ai !  onde  mora  a  Justiça  no  meio  d'esta 
dança  judenga  que  vae  ennovelando  as  voltas 
successivas,    cada  quai  mais  torpe,  mais  repu- 
gnante do  que  a  anterior,  que  vae  fechando  os 
circules  do  cone  invertido  do  inferno  dantesco, 
até  parar  no  atro  abysmo  onde  se  desconbece  a 
vida?  Onde  mora  a  Sciencia,  essa  voz  severa  e 
forte,  augusta  e  soberana,  se  a  cada  passo  ou- 
vimos falsos  apóstolos  a  pregar  em  seu  nome, 
mercadores  de  retalho  a  falsificar  o  seu  verbo, 
saducceos  que  fazem  da  Lei  commodo  regula- 
mento das  provisões  da  sua   avareza  insaciá- 
vel? 

Ponto,  leitor  meu,  n"esta  ordem  de  pensa- 
mentos. 

Vamos  a  mn  assumpto  risonho,  alegre,  e  que 
deparamos  tratado,  por  modo  que  nada  deixa 
a  desejar  as  necessidades  de  desenfado  e  riso 
que  afinal  estam  dentro  de  todos  n(5s. 

Trata-se  da  Emigração?...  não,  trata-se  do 
relatório...  que,  começando  por  tomar  na  sua 
origem  o  inundo,  achou  lá  a  Bihlia...  pobre  geo- 
logia !  E  na  Biblia  descubrio  que  os  dois  moveis 
da  emigração  foram  a  aspiração  (para  que?)  e 
a  miséria,  actuando  sohre  o  movimento  do  ho- 
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mem  (qual  movimento  ?  dos  braços,  das  pernas, 
do  tronco,  da  cabeça?) 

Geologia,  pbilologia,  anatomia,  psycologia, 
quanto,  que  impagáveis  cousas,  deveis  á  emi- 
gração ! 

^Terah,  pae  de  Abraham,  emigra  do  Ur,  na 
Chaldéa,  para  Haran;  do  Haran  transporta-sc 
ao  paiz  dos  canaanitas.  A  fome  vem  ali  tornar 
difficil  a  vida,  e  Abraham  emigra  para  o  Egy- 
pto...'  como  quem  diz  que  o  minhoto  vae  para 
o  Brasil. 

E  'se  passamos  do  homem  aos  outros  seres' 
encontramos  todos  os  annos  'a  andorinha  á  bei- 
ra do  nosso  telhado'  e  os  peixes,  uns  a  subirem 
rios  para  depositar  ovos,  outros  a  passar  de  ma- 
res para  crear  filhos...  exactamente  como  o  ilhéo 
que  vae  para  os  Estados-Unidos. 

Além  d'isso,  as  feras  obedecem  d  mesmo,  h^i : 
com  eíFeito  !  até  as  feras  ! 

'^ Assim  temos  que  a  emigração  outra  cousa 
não  é  senào  um  direito  natural  e  determinada 
por  causas  naturaes.'  Dixi.  Eis  ahi  a  philofío- 
pliia  da  eniigraçSo  :  quando  até  as  feras  a  pra- 
ticam !  que  admira  quo  a  pratiquem  os  homensV 

iSo  da  thcoria  passarmos  á  pratica,  logo  ve- 
remos quo  ella  outra  cousa  não  é  senão.... 
aquillo  que  ao  relatório  esqucceo. 

Famoso  parto  da  montanha  !  tantas  ilhuítia- 
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coes !  (à  la  moda)  tamanhos  inquéritos  !  tam 
profundos  pensamentos !  innumeraveis  descu- 
bertas  ! 

DA  EmGEAÇÃO  LIVRE 

«Nós  somos  para  o  « A  emigração  de  me- 
Brasil  o  que  o  allemão  nores  de  14  annos  re- 
é  para  a  Europa...  na-  presenta  30  "^/o  da  to- 
da mais  attractivo  pa-  tal...  e,  emquanto  na 
ra  a  emigração  a  que  Europa  se  discute  as 
chamamos  livre.  horas  do  tralaallio  pres- 

Para  as  familias,  a  tado  em  oííicinas   de- 

qucm    eram    encargo  centes,  aquellas  pobres 

onerosissimo,    os  emi-  creanças,    mal    nutri- 

grantcs  tornam-se  au-  das,  duramente  trata- 

xilio  vantajpso dividiu-  das,  extenuam-se  sob 

do  com  ellas  o  fructo  o   implacável    açoute, 

das  economias.  até  exalarem  o  ultimo 

A  emigração  alimen-  suspiro  na  terra  em  que 


ta  o  commercio  portu- 
guez,  desde  o  dos  vi- 
nhos até  o  das  cehol- 
las  nacio7iaes.y> 


esperavam  prosperida- 
de e  ventura. 

o  de  cada  10  emi- 
grados ou  morrem  (2,5) 
ou  esmolam  (0,5),  e  em 
20  annos  7õ  %  do  for- 
rnoso  capital  terá  des- 
apparecido .  d 
Diante  d'esta  opposição  de  caracteres,   ver- 
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dadeiramente  superior  a  uma  solução  racional, 
o  relatório  opta  com  razão  pelas  cehollas  nacio- 
naes,  de  preferencia  aoforinoso  capital  que  ou- 
tra cousa  não  é  senão  a  infância.  Se  até  as  fe- 
ras emigram !  não  hão-de  emigrar  as  creanças, 
quando  Abraliam  e  as  andorinhas  emigraram 
também  ? 

DA  EMIGRAÇÃO  CONTRATADA 

A  espécie  é  agora  totalmente  outra :  que  emi- 
grem os  menores  de  14  annos,  porque  seus  pães 
se  quci-em  ver  livres  d'elles,  sim,  pois  que  abre 
imi  mercado  ás  cebollas,  e  porque  é  como  quan- 
do Abrabara  foi  para  o  Egypto :  não  ha  nada 
mais  bem  averiguado.  Mas  que  um  homem  de 
trinta  annos  entenda  que  lhe  convém  contratar- 
se,  isso  nem  faz  bem  ás  cebollas,  nem  é  compre- 
hender  a  Biblia,  nem  as  andorinhas,  nem  os 
peixes,  nem  as  feras.  Quem  o  diz  é  porque  o  sa- 
be. 'Se  na  emigração  livre  encontramos  a  causa 
natural  que  a  incita,  nas  vantagens  que  os  emi- 
grantes obtém...  na  emigração  contratada  pare- 
ce-nos  que  existe,  e  somente  cxis.te,  perda  to- 
tal.' Como  advinharia  o  relatório  a  relação  em 
que  andam  o  consumo  das  cebollas  no  Brasil  e 
o  retorno  do  capitães  para  a  Europa,  quer  dos 
individuos  que,  sua  sponte,  livremente...  aos  14 
annos,  emigraram,  quer  d'aquelles  que,  obseca- 
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dos  e  tyrannisados,  se  contrataram  aos  30?  É 
da  natureza  de  todas  as  observações  profunda  s 
deixarem  alguma...  no  tinteiro,  isto  é,  nebuloso. 

Eis  aqui  agora  uma  serie  de  informações,  que 
outra  cousa  não  é  senão  um  perpetuo  jogo  de 
cabra-cega,  para  que  o  relatório  devia  propor 
um  doce  a  quem  ganhasse:  áquelle  que  perce- 
besse a  relação  e  o  nexo  das  conclusões : 

O  preço  da  propriedade  tem  baixado  nos  úl- 
timos seis  annos. 

Ha  falta  de  capital  para  a  agricultura. 

A  população  tem  augmentado. 

Os  salários  também. 

Os  preços  das  subsistências,  nào. 

Divide-se  a  propriedade,  alarga-se  a  cultura, 
mas  os  grandes  proprietários,  em  vez  de  faze- 
rem como  os  inglezes,  arrendam. 

Sam  bem  comportados  os  ciútivadores,  mas,, 
coitados!  comem  pouco:  trigo,  milho,  batatas, 
e  algum  peixe  salgado,  como  em  Africa. 

Instrucção  nao  ha  e  o  relatório  diz  que  deve 
haver. 

Ha  geral  repugnância  pelo  serviço  militar. 

Senhores !  mas  tudo  está  oiro  e  azul ;  ainda 
que  os  homens  comam  i^oilco.  se  sam  hem  com- 
portados ?  E  verdade  que  o  preço  da  proprie- 
dade baixa,  mas  que  tem  isso  para  o  caso  ? 
'Deprehende-se,  pois,  sob  o  aspecto  da  emigra- 
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çào,  que  nSo  ha  miséria,  nem  falta  de  trabalho 
que  a  incite.' 

Pois  é  lá  miséria  o  caso  de  'a  mortalidade 
geral  do  reino  exceder  a  de  Londres  em  epochas 
normaes,  e  ser  quasi  egual  á  d'aquella  cidade  em 
epochas  de  epidemia"?  Pois  não  é  uma  prova 
de  que  o  trabalho  abunda  e  os  salários  sobem 
o  facto  dos  pedreiros  que  se  contratam  a  150  rs. 
por  dia?  Que  cegueira! 

^0  que  incita  os  operários  a  irem  fora  do  rei- 
no procurar  trabalho'?  pergunta  de  si  para  si 
o  relatório.  Será  a  ambição  da  riqueza?  não  é, 
prova  o  contracto  dos  jiedreiros  e  prova — -que 
duvida?  —  concludente.  Será  a  vocação  de  Abra- 
ham,  será  o  exemplo  das  andorinhas,  feras,  pei- 
xes e  outros  animaes?  quem  sabe?  Será  o  pa- 
triotismo, para  abrir  um  mercado  ás  cebollas  ? 
talvez. 

Senhores. — A  causa  que  determina  a  emigra- 
ção outra  não  é  senão  a  diíFcrença  entre  paizes 
velhos  6  paizes  novos,  ^os  primeiros  estam  ex- 
haustos,  03  segundos  brotando  fertilidade.' 

Ah! 

'N'uns  é  necessário  renovar  artificialmente  a 
terra,  nos  outros  produz  espontâneas  colheitas 
preciosas.  Os  salários  elevados  por  um  lado,  a 
esperança  de  capitalisar  economias  pelo  outro, 
convidam  os  operários  a  vender  a  sua  aptidão.' 
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Salários  elevados  ?  e  os  pedreiros  ? 

Ambição  de  riqueza?  mas  disse-se  antes  que 
não  era. 

Salários  elevados,  ambição  de  riqueza  ?  Co- 
mo é  pois  a  emigração  contratada  uma  perda 
total ? 

De  mininis  non  curat  jprcetor. 

Continuamos,  pois,  a  optar  por  Abraham, 
pelas  feras,  e  pelas  eebollas,  que  outra  causa  não 
é  senão  esta  a  da  emigração. 

E  vamos  ás  greves.  Podiam  faltar  ellas,  onde 
não  faltam  nem  aves,  nem  peixes,  nem  feras, 
nem  patriarchas,  onde  tudo,  tudo  se  encontra, 
desde  as  eebollas  até  os  óleos  para  luzes,  cora 
que,  se  fossem  azeite,  poderíamos,  fazer  um  re- 
fugado... mas  não  outro  relatório. 

'Agora  o  accordo  particular  basta  para  frus- 
trar as  colligações  do  trabalho  presente  contra 
o  capital,  que  outra  cousa  não  é  senão  o  traba- 
lho passado';  e  assim  como  a  sociedade  ^põe  a 
policia  em  armas  para  velar  d(?  noite  á  porta 
dos  palácios  da  riquesa,  para  que  durma  tran- 
quillo  o  capitalista  que  o  habita,  egual  rasão 
deve  leval-a  a  vigiar  que  á  pobresa  se  não  rou- 
be o  thesouro  mais  precioso  do  homem,  a  liber- 
dade' ! 

Etc,  etc,  etc. 

Afinal,  que  conclue  o  relatório?  Que,  dado  o 
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solo  inculto  em  Portugal,  a  emigração  é  uma 
ruina  ?  que,  dada  a  mortalidade,  a  emigração  é 
um  crime?  que,  dado  o  vicio  do  a7no7'  atiri,  a 
emigração  é  uma  desgraça? 

Não,  senhores,  o  relatório  não  entende  isso; 
para  elle  a  emigração  é  um  bem,  sim,  nem  é 
um  bem,  nem  é  um  mal;  outra  cousa  não  é 
mais  do  que  a  volta  das  andorinhas. 

Terrivel,  senhores,  é  o  contracto ;  que  os  pães 
exportem  creanças  de  14  annos,  30  °/o  das  quaes 
morrem,  comprehende-se :  afinal  é  um  acto  li- 
vre... as  feras  fazem  o  mesmo.  Mas  que  um  ho- 
mem se  contracto,  isso  não;  contractado  como 
hade  elle  depois  comer  lá  as  cebollas  de  cá? 

Sobre  emigração,  pois,  outra  cousa  não  ha  a 
fazer  senão : 

como  o  sr.  Gladstone:  Homero  na  direita,  o 
orçamento  na  esquerda;  muita  educação...  in- 
gleza; 

reformar  o  recrutamento,  cousa  de  que  a  Pre- 
vidente se  encarregou; 

sobre  a  propriedade  não  sabe  ainda  bera  ao 
certo  o  relatório  que  concluir; 

sobre  a  cultura  propõe  simplesmente  a  ex- 
propriação por  utilidade  publica  dos  teiTcnos 
incultos,  o  afflrmará  que  não  c  communista  por- 
que os  donos  d'esses  incultos  terão  occasiSo  de 
os  vender  por  bom  preço; 
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sobre  capital...  estudar  a  questão  de  fazenda; 

sobre  impostos,  reformal-os, 
e  sobre  os  contractos  de  locação  de  serviços 
propõe  ingenuamente  que  o  governo  faça  aquillo 
de  que  devia  accusal-o  de  não  ter  feito  ha  mui* 
to:  cumprir  o  seu  dever  e  impedir  a  escravidão 
em  terreno  portuguez. 

E  sobre  a  emigração,  afinal? 

Quem  sabe!  é  conforme;  é  boa  em  si;  tam- 
bém é  bom  em  si  expropriar  terrenos  e  aforal-os 
aos  trabalhadores ;  boa  a  instrucção :  ha  tantas 
cousas  boas! — Mas  a  Emigração? 

Quanto  a  nós  a  questão  resume-se  em  duas 
palavras : 

Convém  que  o  povo  emigre? 

Não. 

Como  evitar  qne  emigre? 

Dando-lhe  que  comer. 

De  comer  o  que? 

Terra. 

•  direito  de  propriedade  e  o  facto  da  apropriação 

O  código  civil  portugTiez  define  d'este  modo 
a  propriedade : — a  faculdade,  que  o  homem  tem, 
de  applicar  á  conservação  da  sua  existência,  e 
ao  melhoramento  da  sua  condição,  tudo  quanto 
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para  esse  fim  legitimamente  adquiriu,  e  de  que 
portanto  pode  dispor  livremente,  (art.  2167.^) 
Não  existe  hoje  no  mundo  civilisado  escliola, 
seita,  partido  algum  que  deixe  de  aprovar  esta 
definição;  podemos  pois  eliminar  d'este  livro  a 
resposta  ás  declamações  quotidianas,  com  que  os 
partidos  conservadores  accusara  a  Revolução, 
porque  ellas  não  provam  mais  do  que  ou  igno- 
rância ou  perfídia:  ainda  quando  eu  fosse  col- 
lectivista,  votaria  pela  definição  do  código,  por- 
que é  exactamente  a  da  Internacional. 

Não  ha  hoje  uma  só  eschola,  digo,  no  mun- 
do culto, — porque  já  não  pertencem  a  elle  os 
communistas  mystico-religiosos, — que  deixe  de 
proclamar  a  autonomia  da  pessoa  humana,  por- 
tanto o  direito  de  propriedade,  completo,  abso- 
luto, illimitado,  direito  que  o  não  seria  se  á  facul- 
dade do  fruir  e  alienar  se  não  juntasse  a  de  trans- 
mittir :  se  alguém  ainda  ataca  o  direito  de  testar 
é  isso  tamsómente  um  erro  passageiro,  uma  falta 
de  espirito  lógico  que  o  tempo  anulará  depressa. 

Entretanto,  desde  o  conservador  mais  acér- 
rimo até  ao  revolucionário  mais  violento,  topa- 
mos com  diíferentes  modos,  opiniÍDCs  diversas, 
thoorias  oppostas  quando  se  trata  de  proprieda- 
de: cm  que  consisto  isto?  consiste  na  interpre- 
tração  do  adverbio  que  a  definição  do  código 
inclua  e  com  rasão,  legitimamente. 
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Em  que  consiste,  pois,  a  legitimidade  na  pro- 
priedade? Eis  a  questão.  Reduzindo  a  pliiloso- 
phia  do  direito  o  fundamento  da  legitimidade 
ás  leis  da  natm-eza;  e  reduzindo  a  economia  po- 
litica toda  a  producçào  á  origem  única  do  tra- 
balho; a  propriedade,  objectivamente  conside- 
rada, nào  é  mais  do  que  trabalho  effectuado, 
do  que  actividade  concreta,  do  que  transforma- 
ção de  matéria. 

Ora  esta  douti'ina,  que  ainda  até  aqui  é  com- 
mum  a  todas  as  escholas,  divide-se  d' aqui  para 
diante  em  theorias  diversas  e  oppostas,  confor- 
me sam  analysados  e  definidos  o  dynamismo  do 
capital  e  a  faculdade  productora  da  terra,  no 
terreno  da  economia;  e  o  direito  de  repartição 
do  solo,  no  terreno  da  sociologia. 

Examinemos  pois  successivamente  os  diffe- 
rentes  pontos  da  questão. 

O  producto,  quando  referido  ao  direito  que  o 
cidadão  tem  de  usar  d'elle,  de  afíirmar  n'elle  e 
por  elle  a  sua  individualidade,  eis  o  que  é  pro- 
priedade. Da  mesma  forma  que  familia  e  gover- 
no, a  propriedade  é,  não  uma  creação  arbitra- 
ria do  direito  civil,  mas  sim  uma  deducção  do 
direito  natural  que  a  sociedade,  reflectida,  scien- 
tifica,  e  civilisadamente,  sancciona.  Oraumpro- 
ducto  é  sempre  o  resultado  de  um  trabalho;  e 
um  trabalho  é  o  exercício  da  actividade  huma- 
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na  sobre  a  matéria.  A  propriedade  é  pois  um 
producto,  proveniente  do  um  trabalho :  eis  a  sua 
origem  legitima. 

Entretanto,  a  creação  do  producto  ou  o  exer- 
cício do  trabalho  exigem  a  livre  e  j  medicamen- 
te egual  distribuição  da  matéria,  natural  c  com- 
mum  portanto,  sobre  que  tem  de  operar  a  acti- 
vidade humana;  e  deixando  essa  distribuição  a 
cargo  das  forças  expontâneas  individuaes,  ella 
não  seria  nem  livre,  nem  egual:  eis  aqui  a  ra- 
são  de  apparecer  entre  os  homens,  logo  que  da 
sua  associação  resultou  achar-se  formada  a  ra- 
são  collectiva  e  o  espirito  de  solidariedade,  o 
direito  de  propriedade,  e  n'este  sentido  deve 
tomar-so  a  doutrina  do  celebre  livro  de  Labou- 
laye.  A  legislação  do  direito  de  propriedade 
funda-se,  pois,  nos  mesmos  principies  que  todas 
as  legislações,  sobre  a  familia,  a  guerra,  a  com- 
muna,  etc:  regular  por  um  modo  superior  e 
philosophico,  segundo  a  consciência,  as  relações 
do  individuo  para  com  a  sociedade. 

Ora  o  progresso,  profundando  e  definindo  to- 
dos os  dias  novas  idéas,  alargando  a  área  do 
conhecimento  humano,  tem  depurado  e  elevado 
conatantemonte  a  thooria  das  relações  do  indi- 
viduo para  com  a  sociedade,  isto  é  o  direito.  E 
das  analyses  e  das  criticas  dos  sábios,  é  das 
conclusões  dos  philosophos,  que   a  thcoria  da 
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propriedade  recebeu  os  seus  fundamentos  posi- 
tivos, perdendo  os  alicerces  que  historicamente 
a  fimdamentaram. 

Conhecemos  pois  já  as  feições  que  caracteri- 
sam  a  propriedade:  é  um  producto  legitima- 
mente adquirido. 

Tal  é  a  propriedade  abstracta  5  correspondem 
a  este  tjpo  ideal  as  propriedades  positivas?  rea- 
lisa-se  o  direito  de  propriedade  no  facto  da  apro- 
priação dos  vários  productos? 

Dizem  os  conservadores  que  sim;  diz  o  So- 
cialismo que  não.  Que  pretende  pois  o  Socialis- 
mo? tornar  real  nas  leis  a  doutrina  dos  códigos, 
legitimar  a  acquisiçao.  Não  tratamos  de  dizer 
o  que  é  'propriedade  legitima:  com  profunda 
verdade  dizia  uma  vez  um  amigo  meu:  «econo- 
micamente, eu  não  sei  se  a  propriedade  é  um 
roubo,  o  que  eu  sei  é  que  \va\  roubo  dá  proprie- 
dade ao  ladrão.»  A  questão  é  pois  juridica,  não 
económica,  embora  a  economia  sirva  a  constituir 
o  direito,  pois  que  a  origem  d'este  ultimo  est;l 
na  natureza. 

A  analyse  c  a  critica  em  que  vamos  entrar 
servirá  a  mostrar-nos  como  é  que  a  propriedade, 
cuja  historia  *  revela  um  progresso  constante  no 
sentido  de  a  tornar  legitima,  isto  é,  de  doter- 

*  V.  Theoria,  L  III.  c.  1."  g  I  e  c.  1."  §  II. 
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minar  a  relação  normal  do  individuo  e  da  so- 
ciedade na  apropriação,  dos  produetos,  como  é 
que  a  propriedade  está  longe  de  ser  ainda  tm  lei, 
o  que  é  ja  na  pliilosopliia :  o  direito  da  pessoa 
humada  sobre  o  íructo  da  sua  actividade. 

Dividiremos  as  propriedades,  como  se  tem  fei- 
to, em  duas  cathegorias,  apesar  d'essa  divisão  ser 
mais  apparente  do  que  real.  Propriedades  ini- 
materiaes,  propriedades  materiaes:  começaremos 
pelas  primeiras. 

Aqui  temos  uma  historia,  um  poema,  uma 
tlieoria  scientifica,  um  processo  industrial.  Se- 
rão todos  ellos  propriedade  dos  indivíduos  sob 
cujo  nome  apparecem  a  publico?  Respondem- 
nos  que  sim.  Sam,  pois,  totalmente  fructos  do 
trabalho  d'esses  indivíduos  V  Terào  de  respon- 
der que  não.  Como  é,  pois,  que  a  propriedade- 
facto  corresponde  logicamente  á  propriedade-di- 
i-eito  ? 

D'esta  forma:  Com  effeito  o  escrever  uma  his- 
toria, compor  um  poema,  formular  uma  theoria, 
ou  um  processo  industrial,  é  o  resultado  de  dois 
factores  :  o  trabalho  do  individuo  e  o  fundo  de  ri- 
queza natural  collectivo  e  gratuito.  Embora  por- 
tanto este  ultimo  entre  na  composição  do  produ- 
cto,  não  é  d'clle  que  provem  a  propriedade,  por- 
que cllo  não  tem  valor;  é  sim  do  trabalho,  font  ■ 
única  da  sua  formação.  A  propriedade,  pois,  dr 
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cada  um  d 'esses  productos  immateriaes  é  com- 
pletamente legitima. 

Ora  é  este  o  primeiro  ponto  a  esclarecer  :  isto 
é,  se  o  ílindo  de  riqueza  natural  tem  ou  não  tem 
valor.  Dizem,  e  eu  digo  também,  que  os  dons 
naturaes  sam  gratuitos ;  eu  accrescento,  porém, 
distinguindo  entre  o  termo  abstracto  e  o  termo 
concreto,  que,  apesar  de  primitivamente  gra- 
tuitos, sam  susceptíveis  de  valor. 

Tomemos  para  exemplo,  de  um  lado  dois  in- 
divíduos que,  com  egual  trabalho  e  simultanea- 
mente, descobrem  toje,  um  o  processo  chimico 
de  reducção  do  cobre  a  ouro,  outro  o  processo 
aperfeiçoado  de  curtir  solla;  —  do  outro  outros 
dois  que,  com  egual  trabalho  também,  descubri- 
ram  dois  filões  egualmente  possantes,  o  primeiro 
de  prata,  o  segundo  de  ferro. — Ora,  se  os  dons 
naturaes  sam  gratuitos,  e  não  podem  formar  va- 
lor, nem  propriedade,  porque  será  que,  a  tra- 
balhos eguaes,  a  propriedade,  fructo  do  trabalho 
dos  dois  primeiros  indivíduos  nas  duas  hjpothe- 
ses  é  tam  maior  do  que  a  dos  segundos?  Por- 
que chegaram  primeiro,  porque  foram  mais  fe- 
lizes. Admirável  princípio  de  Justiça  este,  que 
subordina  a  determinação  dos  salários  á  sorte! 

Terão  pois  valor  os  dons  natixraes  ?  tem,  phc- 
nomenalmento,  um  valor  collectivo  que  resulta 
de  um  traballio  collectivo  também.   Gratuitos 
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primitivamente,  o  ouro,  a  prata,  o  ferro,  por- 
tanto valendo  uma  e  a  mesma  cousa,  isto  é  O, 
actualmente  valem  differenteraente  porque  a  ci- 
vilisaçao  escolheu  entre  eiles.  O  seu  valor  pro- 
vém d'csse  trabalho,  esse  trabalho  não  é  actual, 
é  anterior,  não  é  individual,  é  collectivo,  nào  é 
pois  susceptível  de  apropriação.  Assim,  dar  ao 
descubridor  de  uma  idea,  de  um  processo,  de 
um  apparelho,  a  propriedade  do  producto  inte- 
gro que  d'essa  idea,  d'esse  processo,  d'esse  ap- 
parelho resulta,  é  roubar  a  soèiedade,  eui  favui- 
do  individuo,  da  propriedade  colloctiva  qu»- 
provém  do  trabalho  antei'ior  e  commum,  pelo 
qual  as  ideas  e  as  descubertas  adqViirem  \'a- 
lor.  De  que  serviria  cm  Africa,  aos  selvagens, 
a  loi  da  atracção,  ou  um  jazigo  de  phospho- 
rite?  Quando  a  lei,  portanto,  garante  a  favor 
de  mn  individuo  a  propriedade  integra  do  pro- 
ducto de  uma  descuberta,  a  lei  rouba  a  socie- 
dade e  mente  á  philosophia  do  direito  de  pro- 
priedade . 

E  Miéiíí  aquillo  quo  provém  do  meu  trabalho: 
6  de  todos  aquillo  que  provém  das  circumstancias 
das  cousas.  Que  propriedade  seria  a  de  um  ISc- 
wton,  quanto  dinheiro  bastaria  a  pagar  a  descu- 
IxTta  da  lei  da  attracçao?  Todos  os  capitães  do 
mundo  seriara  insuffici(ínte,s.  E  se  não  pagorts 
ft  N«^wton  a  aítracçào,  porque  entendeis  que  th  - 
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vemos  pagar  a  um  quidara  a  raacliina  de  cozer^ 
por  exemplo? 

Eis  ahi  a  primeira  prova  de  como  o  facto  da 
apropriação  não  corresponde  ao  direito  de  pro- 
priedade ;  se  a  lei  reconhece  a  comniunidade  das 
ideas,  porque  liado  desconhecer  a  communidade 
das  invenções?  onde  se  funda  o  privilegio  das 
patentes  industriaes  ?  Quererá  isto  dizer  que  o 
historiador,  o  poeta,  o  sábio,  o  fabricante,  não 
possam  reclamar  da  sociedade  uma  proprieda- 
de, do  consumo  um  salário,  pelos  productos  da 
sua  actividade  intellectr  ai  ?  Não,  do  forma  al- 
guma. O  trabalho  individual  entrou  por  certa 
parte  na  formação  d'esse  producto:  o  salário 
d'esse  trabalho,  eis  o  que  a  lei  tem  de  garantir 
como  propriedade.  Já  Smith  dizia  que  a  remu- 
neração não  se  proporciona  á  utilidade  que  o 
productor  propõe  a  mercado,  mas  sim  ao  traba- 
lho incorporado  n'essa  utilidade.  Veio  depois  o 
livre-cambisrao  dizer  que  a  remuneração  nunca 
podia  exceder  esse  trabalho,  porque  os  dons  da 
natureza  sam  gratuitos.  E  hoje,  afinal,  as  duas 
affirmações,  parcialmente  verdadeiras,  se  resol- 
vem, pela  ar  alyse  e  pela  critica,  na  gratuitidade 
dos  dons  naturaes,  e  na  distincção  do  trabalho 
actual  e  individual  e  do  trabalho  anterior  e  col- 
lectivo. 

Simultanejunente  examinámos,  perante  o  di' 
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reito,  o  facto  da  apropriação  dos  bens  immate- 
riaes  e  por  analogia,  d'entre  os  materiaes,  um 
que  é  o  mineiro.  Depois  da  theoria  desenvolvida 
no  capitulo  anterior,  da  collectivisação  do  capi- 
tal, parece-me  que  o  meu  pensamento  estará 
sufficientemente  exposto,  e  que  podemos  ir  ago- 
ra estudar,  leitor  meu,  a  hypothese  mais  com- 
plexa exteriormente,  embora  na  essência  idên- 
tica, da  propriedade  rural. 

Eu  não  repetirei  aqui  a  generalisação  da  his- 
toria, feita  na  minha  Theoria  do  Socialismo; 
apoiado  aos  factos  e  á  doutrina  dos  mestres,  mos- 
trei alli  como  a  terra,  propriedade  primitivamen- 
te commum  por  excellencia,  recebia  uma  sagra- 
yão  transcendente,  e  a  sua  lavra  era  comettida 
aos  representantes  da  authoridadc,  protectores 
natos  da  communhào  religiosa,  constituindo  esse 
privilegio  o  salário  do  seu  trabalho  eminente- 
mente civilisador;  —  como  depois,  romauisado  o 
direito,  apparecera  a  idea  da  apropriação  indivi- 
(íual  completa  dos  campos,  embora  a  tradição 
mantivesse  um  certo  doininio  superior  na  pessoa 
do  César  raonarchico,  herdeiro  da  authoridade 
religiosa; — como,  finalmente,  a  humanisação  do 
direito  destruirá  todas  as  tradições  do  domínio 
transcendente,  reduzindo  a  terra  á  natureza  com- 
mum dos  capitães  moveis.  Embora  as  Icgislaçííes 
mantenham,  e  com  ju:ít08  motivos,  instituiçõe* 
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e  nomenclatura  que  revelam  ainda  a  persistên- 
cia do  elemento  antigo,  parece-me  incontestável 
que  é  esta  noção  a  da  propriedade  rural,  no  mo- 
mento histórico  que  atravessamos. 

•  Humanisado  o  dorrardum  antigo,  concebida  a 
terra  com  um  capital  entre  muitos  capitães,  lo- 
go se  levantaram  os  seguintes  problemas :  Ha 
ou  não  ha  na  terra  um  elemento  sui  generis  que 
exige  regulamentos  especiaes,  para  o  facto  da 
apropriação  dos  seus  productos?  Ha  ou  não  ha 
na  torra  um  elemento  sui  generis  que  impõe  le^ 
gislaçao  especial  na  sua  distribuição  material  V 
Estes  dois  problemas  resumem  a  questão,  e  a 
ambos  muitas  escolas  liberaes  do  continente  res- 
pondem: Não  ha.  Aterra  é  por  natureza  própria 
um  capital  como  outro  qualquer;  a  distincção 
entre  movei  e  immovel  é  viciosa  e  somente  ex- 
terior. 

E,  como  o  Socialismo  nega  a  verdade  d'esta 
doutrina,  é  mister  que  estudemos  os  dois  pontos 
cíirdeaes  do  problema,  que  são : 
a)  a  distribuição  da  terra, 
h)  a  natureza  do  rendimento  agrícola. 
O  problema  da  distribuição  da  terra  colloca- 
me  do  lado  de  Proudhon   (Theorie  de  la  Pro- 
jprietéj,   e  simultaneamente  em   opposição   aos 
economistas  que  pretendem  pela  theoria  do  nâo- 
valor  dons  naturaes  (theoria  examinada  ha  pou- 
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co),  concluir  que  o  valor  de  uma  propriedade 
agrícola  é  única  e  exclusivamente  a  somma  do 
capital  invertido  na  terra ;  —  e  aos  corainunia- 
tas  que,  interpretando  materiaiistamente  a  na- 
tureza, concluem  que,  do  facto  de  abstractamente 
a  terra  não  pertencer  a  ninguém,  é  defeso  á  lei 
decretar  a  sua  repartição. 

Se  o  problema  fosse  tamsómente  um  proble- 
ma de  economia,  entendo  com  Stuart  Mill  que 
o  communismo  é  perfeitamente  admissível  e  que 
caem  pela  base  todos  os  argumentos  com  que  é 
uso  refiital-o.  Além  de  que  arithmeticamente  a 
grande  industria,  a  industria  collectiva,  é  sem- 
pre mais  reproductiva,  a  consideração  tantas  ve- 
zes allegada  da  ausência  do  incentivo  de  tra- 
balhar para  mim  é  insustentável,  quando  re- 
pararmos que  nove  decimas  partes  do  trabalho 
hodierno  não  se  faz  por  meio  d'esse  incentivo, 
porque  é  salariado.  Entendo  mais  que  a  explo- 
ração individual  ou  collectiva  da  terra  depen- 
derá do  futuro  das  causas  locaes  ou  aceidentaes 
que  a  pratica  indicará,  e  será  eiraiUtanea  e  in- 
díffercntcmente,  sob  um  ponto  de  vista  theori- 
co,  praticada. 

Mas  como,  para  mira,  o  problema  da  reparti- 
ção da  terra  não  é  principalmente  económico, 
antes  jurídico  e  psycologico;  como  para  mim  o 
problema  da  exploração  agricola  não  é  somente 
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arithmetico ;  e  como  entendo  que  a  centralisação 
industrial,  para  produzir  tanto  como  a  exploração 
individual  necessita  de  uma  capacidade  scienti- 
fica  que  não  é  infelizmente  partilha  do  povo  ain- 
da hoje; — não  voto  pelo  communismo  rural; 
entendo  que  a  pequena  propriedade  é  o  modo  de 
distribuição  adequado  ao  momento  histórico,  por 
isso  o  modo  justo  e  o  modo  vantajoso;  e  penso 
que  o  communismo  na  terra  seria  hoje  a  ruina 
por  completo,  da  península  principalmente.  E 
mister  não  confundir  entre  o  ideal  de  uma  com- 
munidade  industrio-agricola  e  o  communismo 
contemporâneo  que  resta  ainda  no  meio-dia, 
(suertes,  comunes,  dehesas  nos  ayuntamentos  es- 
panhoes)  como  um  monumento  histórico,  e  que 
é  o  regimen  dos  povos  slavos :  um  é  uma  das 
formas  rudimentaes  da  sociedade  agrícola,  for- 
ma que  a  pouca  densidade  de  população  per- 
mitte  (como  na  Grermania,  faciUtatem partiendi 
camporum  spatia  prcestantj,  e  uma  agricultura 
])arbara  indica;  o  outro  é  a  expressão  necessá- 
ria de  um  typo  de  industria  como  talvez  só  hoje 
reaiise  no  mundo  uma  parte  da  agricultura  in- 
gleza.  Eu  digo  com  Michelet  que  o  camponez 
ama  a  terra  com  um  amor  sem  limites,  e  quer 
um  casamento,  não  quer  a  mancebia;  e  com  Prou- 
dhon  entendo  que  a  justa  distribuição  da  pro- 
priedade  coalharia   um   território  de  pequenas 
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casas,  cada  qual  com  sua  familia  semi-campo- 
neza,  semi-cidadan,  cm  volta  uma  courella  c  um 
jardim,  e  por  toda  a  parte  o  bem-estar  que  pro- 
vém da  liberdade,  da  egualdade  e  do  trabalho. 
É  n'este  momento  que  vem  a  pello  refutar  as 
doutrinas  das  escholas  livre-cambistas,  porque, 
admittido  o  principio  de  que  a  propriedade  agri- 
cola  provém  unicamente  do  capital  invertido  na 
terra,  necessariamente  concluem  que  as  leis  não 
podem  nem  devem  tender  para  a  generalisação 
da  propriedade,  pois  que  ella,  da  mesma  forma 
que  o  capital  movei,  está  sujeita  a  uma  imica 
lei  superior  ás  leis,  a  liberdade,  a  concorrência. 
Ora  é  esta  permissa  que  nós  não  podemos  accei- 
tar,  e  plenamente  fazemos  nossas  estas  enérgicas 
palavras  de  Stuart  Mill :  'A  terra  em  si  própria, 
as  suas  agoas  e  florestas,  todas  as  riquezas  em 
summa,  superiores  e  inferiores  do  solo,  sam  a 
herança  da  raça  humana,  e  tem  de  existir  leis 
que  regulem  o  uso  commum  d'ella.  Os  direitos 
e  as  condições,  sob  que  se  pôde  permittir  ao  in- 
dividuo o  cxerciclo  da  sua  actividade  sobre 
qualquer  parte  d'csta  herança  commum,  não  po- 
dem ser  objecto  não  decidido.  Não  ha  funcção 
governativa  mais  necessária  do  que  a  determi- 
nação d'estas  cousas,  nem  mais  completamente 
involvida  na  idoa  de  sociedade  civilisada.'  Não 
podemos  acceitar  a  permissa  da  paridade  da  pro- 
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priedade  e  do  capital,  do  immovel  e  do  movei, 
porque  não  podemos  aceeitar,  nos  termos  em  que 
o  livi-e-cambio  a  propõe;  a  doutrina  da  gratui- 
tidade dos  dons  naturaes.  Com  razão  advertio 
Cousin  que  o  trabalho  não  era  fundamento  bas- 
tante da  propriedade,  e,  diante  do  problema  da 
distribuição  primitiva  da  terra,  restam^ou  a  these 
romana  do  primeiro  oceupador;  se  a  these  de 
Cousin  é  cheia  de  perigos,  porque  o  direito  in- 
vocado não  tem  outra  philosophia  além  da  ra- 
zão-d'Estado,  em  condições  análogas  estam  as 
doutrinas  francezas  dos  j mistas  (Laboulaye)  e 
dos  economistas  (Garnier),  porque  a  conveniên- 
cia não  tem  também  outro  fundamento.  A  these 
de  Bastiat  e  da  sua  eschola  é  com  effeito  a  mais 
philosophica,  embora  não  seja  mais  verdadeira. 
Diz-se-nos  que  a  terra  não  vale,  porque  não 
vale  também  o  ar,  nem  o  calor  etc,  nenhuma 
das  forças  naturaes.  Mas  antes  que  Bastiat  vul- 
garisasse  esta  doutrina,  já  estas  palavras  de 
Smith  a  tinham  refutado:  ^0  vento  e  o  calor  do 
sol  trabalham  por  nós,  mas  felizmente  ninguém 
poude  ainda  dizer  que  o  vento  e  o  calor  do  sol 
lhe  pertenciam,  e  que  os  seus  serviços  deveriam 
ser -lhe  pagos.'  Isto  quer  dizer  para  o  nosso  caso 
que,  como  su-per abundantes,  o  vento  e  o  calor  não 
tem  preço,  da  mesma  forma  que,  por  exemplo,  a 
madeira  no  meio  das  florestas  virgens  da  Ame- 
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rica,  ou  a  areia  sobre  as  praias  do  Occeano;  mas 
que  a  terra  ao  contrario,  como  limitada  e  relati- 
vamente insujjiciente,  dá  um  privilegio,  tem  um 
valor  real  para  aquelle  que  a  possue. 

A  esta  objecção  irrespondivel  retorquiram  os 
conservadores  de  1848  em  França,  que  isso  se- 
ria assim  quando  sobre  o  mundo  não  houvesse 
já  um  palmo  de  terra  por  lavrar;  que  ao  con- 
trario havia  muitas  e  muitas  legoas  de  terreno 
110  outro  hemíspherio;  e  que,  se  os  proprietários 
da  Europa  se  afferravam  ao  monopólio  do  solo, 
fossem  os  proletários  para  a  America! 

E  extranharam  depois  os  conservadores  que, 
aconselhando  ao  prolctariato  o  exilio,  o  proleta- 
riato  lhes  respondesse  com  as  barricadas  de  ju- 
nho! JSancta  simplicitas! 

A  resposta  dos  conservadores  liberaes  é  mais 
triste  ainda  moral,  do  que  scientificamente. 

Quanto  a  nós,  pois,  nem  podemos  admittir  o 
communismo  nem  a  thcoria  da  legitimidade  da 
apropriação  histórica  pelo  trabalho,  sobro  a  dou- 
trina da  gratuitidade  dos  bens  naturacs.  E  a 
theoria  da  razão-d'Estado,  além  de  subsersiva> 
é  superlicial  c  incompleta. — A  propriedade  le- 
gitima é  o  íructo  do  trabalho ;  e  o  fructo  do  tra- 
balho na  torra,  no  momento  histórico  que  atra- 
vessamos, é  inseparável  do  solo.  Aqui  encontra- 
mos a  razão  do  amor  do  camponez  pela  terra, 
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aqui  o  fundamento  da  apropriação  individual  da 
terra,  aqui  os  elementos  de  um  dos  artigos  do 
código  do  direito  económico  *  que  a  Europa  não 
poude  lavrar  ainda. 

Provado,  pois,  que  o  facto  da  posse  actual  não 
constitue  philosophicamente  em  si  uma  origem 
legitima  de  propriedade,  analogamente  ao  que 
succede  com  o  capital  movei;  dizendo  po- 
rém nós  que  a  apropriação  individual  da  terra 
é  o  modo  legitimo  da  sua  repartição,  vamos  a 
ver  onde  está,  em  que  consiste,  a  chave  d'este 
problema  e  a  solução  d'esta  antinomia.  Se  po- 
dermos provar  que  a  propriedade,  que  provém 
da  exploração  da  terra,  pode  ser  tam  completa 

'  Direito  económico,  eis  ahi  uma  definição  do  Socialis- 
mo; o  direito  económico  corresponde  ao  direito  publico,  ao 
direito  civil,  e  não  é  uma  negação  da  liberdade  industrial  da 
mesma  forma  que  os  outros  direitos,  ou  melhor,  as  outras 
Jiypotheses  do  direito,  não  sam  também  a  negação  da  liber- 
dade, nem  civil  nem  politica.  A  i  Jea  do  direito,  da  qual  ema- 
na uma  theoria  philosopliica  para  as  relações  dos  homens 
entre  si,  e  do  homem  para  com  a  Sociedade,  tem  sido  formu- 
lada no  século  XIX  por  um  modo  quasi  deíinitivo,  conside- 
rado o  homem  como  animal  racional  e  como  cidadão;  a 
reacção  livre-camblsta  veio  porém  interromper  a  evolução 
da  jurisprudência  económica  formulada,  embora  viciosa- 
mente, pelas  monarchias  puras.  Continuar  esse  movimento, 
e  adiantar  o  conhecimento  das  relações  do  direito  com  o 
homem,  animal  productor,  eis  ahi  o  pensamento  que  ani- 
mouProudhon.  e  que  lhe  dá  Já  hoje  e  cada  dia  IL o  dará  mais 
o  lugar  eminente  que  occupa  enlre  os  pensadores  tio  século 
XIX. 
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e  legitima  como  qualquer  outra,  que  pode  re- 
duzir-se  á  norma  geral  da  propriedade:  o  sa- 
lário natural  do  trabalho,  — o  facto  da  distribui- 
ção perderá  o  lugar  eminente  que  hoje  occupa,  e 
a  terra,  mobilisada,  poder-se-ha  então  dizer  com 
os  livre-cambistas,  que  é  um  dom  natural  per- 
feitamente gratuito. 

A  questão  da  renda  agrícola  succedeu  n'este 
século  o  que  tem  succedido  a  todas  as  descu- 
bertas :  proposta  primeiro  a  theoria,  logo  vem  a 
impugnação,  a  que  succede  um  debate,  do  qual 
resulta  a  definição  exacta.  Ricardo  primeiro,  Ca- 
rey  depois,  Proudhon  e  Stuart-Mill  a  final,  pa- 
rece-rae  que  representam  estes  três  momentos 
de  evolução  d'esta  theoria.  Pode  afinal  dizer-se 
que  na  terra  succede  um  facto  análogo  ao  que 
se  dá  na  industria  com  a  descubcrta  de  um  pro- 
cesso superior,  mais  adequado:  um  extra  ren- 
dimento que  não  provera  do  trabalho  individual. 
N'esto  ponto  chegariaraos  outra  vez  á  critica  da 
gratuitidade  dos  dons  naturaes,  critica  já  atraz 
feita  e  cujas  conclusões,  para  as  descubertas  e 
suas  ^:)aíeníes,  sam  exactamente  as  mesmas  para 
a  terra  e  sua  renda. 

Ricardo  formulou  assim  a  origem  da  renda: 
a  principio  os  homens  preferem  as  terras  mais 
férteis,  depois,  á  medida  que  as  necessidades 
crescem,  vam  aproveitando  terras  inferiores :  a 


264  PORTDfrAI.  E  O  SOCIALISMO 

differença  de  producto  liquido  da  terra  melhor 
para  a  peior,  eis  a  origem  e  o  termo  da  escalla 
ascendente  da  renda.  Carey,  porém,  veiu  depois 
affirmar  que,  ao  contrario,  os  homens  começa- 
vam sempre  por  explorar  as  terras  inferiores, 
porque  ellas  exigiam  um  menor  emprego  de  ca- 
pital; e  que,  alem  d'isso,  o  costeio  cresce  em 
rasão  directa  da  riqueza  do  solo. 

Nós  não  pretendemos  conhecer  a  historia  da 
theoria  da  renda;  não  será  porém  tempo  per- 
dido completamente  o  registrar  vários  argumen- 
tos que  destroem  a  theoria  do  economista  ame- 
ricano. Eis  aqui  as  observoçôes  graves  que  eu 
encontro  n'um  livro  aliás  medíocre  (La  prop. 
et  sa  rente,  Beaulieu) :  «A  historia  e  a  observa- 
ção de  factos  recentes  nos  mostram  que  as  colo- 
nisaçoes  começam  por  estabelecer-se  sempre  na 
embocadura  dos  rios,  nos  terrenos  baixos  e  ge- 
ralmente aUuviôes;  este  solo  cuja  fertilidade  é 
frequentemente  proverbial,  impõe-se  pela  força 
das  cousas  á  satisfação  das  primeiras  necessida- 
des agrícolas  da  colónia.  Considerações  politi- 
cas, industriaes  e  commerciaes,  com  eâeiío,  in- 
dicam esta  escolha,  conjimctamente  com  a  ne- 
cessidade dos  productos  agrícolas. 

As  terras  mais  fáceis  de  arrotear  sam  as  areias, 
geralmente  vestidas  de  arvores  resinosas  sem 
vegetação  sub-jacente. . .  mas  alem  da  médio- 
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cridade  das  colheitas,  a  sua  situação,  a  ausên- 
cia de  agoas,  affasta  d'ellas  as  populações  até 
que  a  elevação  de  preço  dos  productos  agríco- 
las permitta  a  sua  lavra.  Estes  factos  desmen- 
tem pois  a  asserção  de  Carey.» 

Mas  a  prova  de  que  a  terra  vem  a  valer  mais 
do  que  a  somma  do  trabalho  n'ella  empregado, 
de  que  portanto  o  dom  natural  não  é  gratuito, 
encontramol-a  nas  próprias  affirmaçôes  de  Ca- 
rey-Bastiat;  segundo  Mill  observa.  Se  o  valor 
da  terra  não  cresce  expontaneamente,  por  cau- 
sas alheias  á  actividade  do  lavrador,  como  é  que 
se  fundamenta  a  proposição  de  que  o  valor  da 
terra  cresce  em  rasão  directa  do  augmento  de 
população?  Se  o  valor  da  terra  se  formasse  tam 
somente  com  o  trabalho,  esse  valor  decresceria 
em  vez  de  subir,  porque  estaria  sujeito  como  to- 
dos os  productos  á  lei  de  amortisação  coUectiva; 
lei  evidente  se  olharmos  para  o  valor  da  ma- 
china  A  o  armo  passado,  perante  o  seu  valor 
no  aiiuo  presente,  ainortisado  em  parte,  di- 
minuído, pela  construcção  preferível  da  mn- 
china  B. 

Devemos,  pois,  reconhecer  que  o  facto  da 
apropriação  individual  da  terra  produz  expon- 
taneamente  uma  renda,  e  n'este  facto  de  um 
Lado,  c  do  outro  no  problema  da  distribuição 
justa  de  uma  superficie  limitada,  <>ncontramos 
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a  rasão  eminentemente  philosophica  da  signifi- 
cação transcendente,  religiosa  ou  social,  dada  na 
historia  á  propriedade  riu"al. 

Mas,  se  a  renda  é  um  resultado  natural  ex- 
pontâneo, a  condição  de  immohilidade  do  solo 
traz  comsigo  novas  causas  de  renda  nos  melho- 
ramentos moraes  e  materiaes  que  a  civilisa- 
çào  vae  proporcionando.  Um  certo  canal,  um 
caminho  de  ferro,  ete.  podem  favorecer  certa 
propriedade  com  exclusão  das  demais :  eis  ahi 
uma  origem  de  propriedade  que,  se  á  face  da  lei 
se  poder  dizer  legitima,  d  face  do  direito  tem  de 
dizer-se  illegitiniamente  adquirida,  pois  que  não 
provém  de  trabalho  do  individuo. 

Toda  a  vez  que  uma  circumstancia  superior 
determina  um  rendimento  infundado  a  favor  do 
proprietário  de  mna  terra,  é  evidente  que,  para 
(j[ue  a  propiúedade  rural  seja  sempre  egual  a  si 
própria,  os  outros  proprietários  deverão  ser  com- 
pensados. A  percepção,  pois,  das  rendas  agrí- 
colas e  sua  repartição  pela  sociedade  é  o  meio 
único  de  tornar  legitima  a  propriedade  rural. 

Mas,  acode  mais  uma  vez  o  livre-cambio,  isso 
é  querer  fazer  melhor  do  que  a  harmonia  natu- 
ral preestabelecida !  é  querer  fazer  mais  do  que 
Deos ! — Será;  da  mesma  forma  que  na  politica, 
pois  que  legislamos  constituições;  e  nas  relações 
civáfi  pois  que  regulamos  o  casamento,  a  heran- 
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ça,  etc.  Será,  é  com  eífcito :  n'isso  consiste  a  ci- 
vilisação,  em  fazer  alguma  cousa  mais  do  que  03 
instinctos  deterroinam,  e  do  que  é  peculiar  á  vida 
das  bestas ;  alguma  cousa  que,  ao  contrario  de 
diíFerentc  do  natm-al  e  harmónico,  é  a  compre- 
liensão  superior  da  Natureza  e  da  Harmonia. 

Pois  bem!  eu  não  entendo  essa  algaravia,  res- 
ponde, a  minlia  questão  consiste  em  affirmar  que 
essa  justa  repartição  está  feita:  pratica-a  todos 
os  dias  a  própria  natureza  das  cousas : 

1.°  porque,  se  o  caminho  de  ferro  augmenta  o 
valor  da  propriedade,  baixa  também  correlati- 
vamente o  preqo  dos  productos ; 

2.'*  porque  o  proprietário  como  individuo  social 
oontribuio  para  a  construccão  do  caminho  de  fer- 
ro com  a  sua  quota  de  imposto;  accionista  de  uma 
sociedade,  pagou  a  quota,  recebe  o  dividendo  ; 

3.°  porque  a  concorrência  regula  o  valor  dos 
capitães,  e  cada  meUioramento  é  uma  causa  de 
barateio  geral ;  e  como  a  terra,  dom  natural,  é 
gratuita,  a  sua  propriedade  não  se  distingue  de 
outra  qualquer. 

Se  o  leitor  seguiu  com  attenção  o  desenvol- 
vimento da  minha  doutrina,  verá  que  todas  es- 
tas proposições  estam  já  redusidas  ao  seu  justo 
valor,  que  é  o  valor  de  um  equivoco.  Para  re- 
sumir e  concluir  porem,  vou  responder  ás  treã 
proposições  por  sua  ordem: 
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1  .^  Embora  o  preço  das  cousas  baixe  arith- 
meticamente,  não  quer  isso  dizer  que  realmente 
baixe ;  os  números  exprimem  somente  o  valor 
abstracto,  o  valor  real  consiste  na  relação  das 
fortunas  e  essa  provém  da  distribuição  ;  se  a  dis- 
tribuição for  viciosa,  isto  é,  se  permittir  e  ajudar 
a  diíFerenciação  das  fortunas  individuaes,  aceu- 
mulando  a  um  lado  á  custa  dos  outros  lados,  os 
preços,  embora  baixem  numericamente,  sobem 
socialmente ;  remetto  o  leitor  para  a  analyse  que 
deixei  feita  d'este  assumpto  no  cap.  2,**  ao  tra- 
tar da  Producção  e  do  Consumo. 

2.°  Não  colhe  o  argumento,  porque  a  distri- 
buição do  imposto  é  proporcional  e  o  rendi- 
mento a  mais  que  adveio  á  propriedade  é  arbi- 
trário, porque  estabelece  a  exclusão  das  outras 
propriedades :  proporcionalisar  este  augmento  de 
rendimento  entre  todos  os  accionistas  da  socie- 
dade, eis  abi  o  que  o  Socialismo  propõe. 

3.»  A  concorrência  detennina  sim  o  valor  mo- 
vei, mas  não  pode  determinar  o  immovel.  Se 
ima  caminho  de  ferro  abrir  um  novo  mercado  á 
industria  manufactureira  da  serra  da  Estrella, 
nada  impede  que  o  nmnero  de  fabricas  centu- 
plique ;  mas  se  o  caminho  de  ferro  deu  um  mer- 
cado novo  ao  azeite  das  minhas  fazendas,  eu  não 
consentirei  que  ninguém  venha  arrancar  as  mi- 
nhas oliveiras  para  plantar  as  suas:  a  concor- 
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rencia  não  pode  destruir  o  valor  extraordinário 
que  o  caminho  de  fen'o  deu  ás  producções  da 
minha  terra. — A  propriedade  terra  distingue-se 
da  propriedade  movei,  pelo  facto  de  ser. .  .  im- 
movel;  mobilisal-a,  é  evidente  que  exige  regula- 
mentos e  leis  ad  hoc;  a  terra  foi  um  dom  na- 
tural gratuito  emquanto  o  trabalho  collectivo 
não  lhe  deu  um  valor  de  estimação  pela  rari- 
dade. 

Parece-me  que  estam  reunidas  e  i^esumida? 
aqui  as  series  de  proposições  oppostas  d'entre  as 
quaes  eu  confio,  leitor,  que  optarás  comigo.  Que 
te  proponho '?  Que  se  cumpra  á  risca  a  lei  do  có- 
digo: que  a  propriedade  se  legitime.  Ora,  legi- 
timal-a  consiste  em  tornal-a  accessivel  a  todos. 
para  que  se  não  accuse  de  injusta  a  distribui- 
ção; em  assental-a  sobre  a  base  única  do  tra- 
balho, para  que  se  não  accuse  de  roubo  a  apro- 
priação. 

Se  ha  questão  viva  é  esta;  ninguém  poderá 
hoje  fiigir-lhe,  e  a  Europa,  e  principalmente  a 
Europa  latina,  que  se  encontra  n'ura  momento 
evolutivo  mais  avançado,  tem  de  optar  enti'e  a 
revolução  do  direito  c  a  revolução  do  sentimento, 
entre  a  Justiça  na  propriedade,  e  uma  tentativa, 
que  abortará,  do  communismo  rural,  que  nem  a 
lilustração  nem  o  espirito  de  solidariedade  des 
povos  consentem. 
19 
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Legitimae  a  propriedade,  proprietários,  se 
quereis  que  vos  não  condemnem.  Cerrae  por  uma 
vez  o  livro  de  torpes  mandamentos  por  que  heis 
obrado,  se  não  quereis  que  o  proletariato  olhe 
com  amor  e  desejo  para  as  enochas  primitivas 
em  que  os  homens,  unidos  em  grupos  fraternaet--, 
encontravam  no  trabalho  coliectivo  a  satisfação 
de  necessidades  limitadas,  sem  as  grandezas, 
mas  também  sem  as  amargas  misérias,  sem  as 
duvidas  cruéis,  sem  as  luctas  incessantes,  que  re- 
volvem as  nossas  sociedades  modernas.  * 


If!cai!i  revolneiounrlaM 

aj  Das  propriedades  immateriaes. 

Pouco,  muito  pouco,  resta  a  accrcscentar  ao 
íjue  deixei  escripto  e  que  pode  resumir-se  n  es- 
tas duas  proposições: 

Uma  descuberta  não  t  uma  propriedade. 

Mas  para  a  descuberta  concori'o  o  trabalho  e 
ha  por  isso  uma  divida  de  salário  correspon- 
dente. 

Doestes  principies  se  deduz  o  espmto  natural 
da  legislação  revolucionaria.  8e  a  propriedade 
das  descubertas  scientificas  e  iitterarias.  —  por 

»  Em.  de  Lavdeve. 
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ser  impossível  materialmente  o  legislal-a,  —  nAo 
se  acha  constituida  n'cste  século,  cujo  espirito 
materialista  tem  monetisado  ainda  as  cousas  me- 
nos susceptíveis  de  avaliação;  se  as  /garantias, 
que  as  leis  concedem  aos  productores  de  traba- 
lhos litterarios  e  scientiíicos,  podem  considerar- 
se  como  representando  a  norma  do  salário  que 
corresponde  ao  seu  trabalho;  —  a  legislação  vi- 
gente para  as  descubcrtas  industriaes  apresenta 
a  contradicção  flagrante  de,  em  vez  de  reguhir 
o  salário  do  descubridor,  garantir-lhe  o  producto 
integro  da  exploração  da  descuberta  por  mcif» 
do  'privilegio  de  invenção.  Sc  o  dcscubridor  dnm 
certo  parafuso  é  dono  da  sua  invenção,  porque 
não  serei  eu  dono  também  d'esta  ordem  de  ideas 
que  systematiso,  d'esta  critica  que  estou  fazen- 
do? Decretar  o  privilegio  de  invenção  na  indus- 
tria importa,  perante  a  consequência,  decretal-o 
egualmcnte  na  sciencia,  n:i  poesia,  na  arte,  o. 
que  é  absxn'do. 

Será  necessário  indií-ar  o  modo  pratico  de  rea- 
lisar  o  direito  de  propriedade  na  legislação  ? 
Pois,  determinado  o  principio,  não  decorrem 
d'elle  mil  modos  práticos  de  combinar  o  direita 
da  sociedade  ao  fundo  anterior  de  idéas  e  de  ne- 
cessidades, queé  a  fonte  principal  àadesciiòeria, 
com  o  direito  do  descubridor  ao  snlario  do  ítí;- 
balbo  dispendido  ? 
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h)  Das  propriedades  socialmente  coUectivas. 

Digo  socialmente,  para  evitar  a  terra  a  que. 
sob  um  ponto  de  vista  natural  abstracto,  pode- 
ríamos também  chamar  collectiVa.  Socialm.ente 
coilectivas,  sam  as  propriedades  materiaes  cuja 
natureza  não  permitte  que  a  sociedade  aliene,  já 
em  nome  da  utilidade  commum,  jd  porque  na 
formaçSo  do  seu  valor,  no  conhecimento  da 
sua  utilidade,  não  entra  por  nada  o  trabalho  de 
João  ou  de  Pedi'o,  mas  sim  o  trabalho  de  todos; 
presentes  e  antepassados. 

No  primeiro  caso  se  encontram  as  aguas  pu- 
blicas, as  florestas  necessárias  ao  regimen  hy- 
drologico  e  climatologico  do  paiz,  etc.  O  código 
civil  portuguez(art.  431)  diz  assim:  «Epermit- 
tido  a  todos  usar  de  quaesquer  agoas  publicas, 
conformando-sc  com  os  regulamentos  adminis- 
tativos.»  Mas  o  espirito  eminentemente  social 
que  este  artigo  revela,  será  o  que  preside  aos 
actos  governativos  contemporâneos?  Affoitamen- 
te  podemos  dizer  que  não,  quando  vemos  o  Es- 
tado a  enfeodar  diariamente  as  agoas,  as  costas, 
os  caminhos  etc.  Qual  é  pois  o  principio  a  que 
se  apoia?  E  a  fatal  influencia  do  livre-cambis- 
mo,  que  se  não  for  corrigida  por  uma  reacção 
forte  do  espirito  juridico,  transformará  a  Euro- 
pa moderna  n'uma  exacta  reproducção  da  Edade- 
luedia  económica,  Achaes  isto  um  paradoxo? 
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Lede  um  livi-o  a  que  já  me  referi  aqui  *,  livro 
de  um  espirito  estreito,  mas  por  isso  mesmo  ex- 
tremamente rectilineOj  que  tirando  as  ultimas 
conclusões  ao  livre-cambio,  propõe  ás  sociedades 
modernas  que  alienem  a  companhias  anonjnnas 
03  rios,  as  fontes,  as  estradas,  todas  as  proprie- 
dades collectivas !  Mais  um  passo,  passo  aliás 
sobremaneira  lógico,  e  alienae  a  companhias 
anonymas  a  defeza,  a  policia,  a  justiça,  a  admi- 
nistração.... que  tereis  n'essa  hora  senão  uma 
Edade-media?  Companhia  do  exercito  perma- 
nente, sociedade  anonyma;  companhia  da  poli- 
cia; companhia  da  justiça,  sociedade  anonyma 
de  responsabilidade  limitada !  Pois  todos  estes 
serviços  sairiam  a  menor  preço ;  a  questão  é  sa- 
ber se  sairiam  a  preço  melhor. 

Que  o  Estado  não  pode  alienar  nem  uma  só 
das  propriedades,  nem  uma  só  das  funcções 
collectivas,  a  pseudo-estados,  é  quanto  a  nós 
um  dogma. 

Entre  as  propriedades  collectivas  contamos 
também  a  propriedade  mineira,  cuja  naturesa 
especial,  exige  regulamentos  ad  hoc.  Qual  é  es- 
sa naturesa  especial?  em  que  consiste?  No  fa- 
cto de  ser  uma  propriedade  cuja  producçãe  exi- 
ge uma    actividade    industrial    corapletaraent<- 

'  Le  Uardy  de  Beauliou,  La  propridé  cl  sa  rente. 
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differente  da  que  emprega  o  senhorio  para  co- 
brar a  renda  da  sua  terra. 

De  facto  inseparáveis^  a  propriedade  e  a  in- 
dustria mineiras,  porque  a  primeira  provém  em 
grande  parte  da  segunda,  sam  porém  de  direi- 
to perfeitamente  distinctas.  O  valor,  qualquer 
que  elle  seja,  que  a  sociedade  dá  aos  metaes  la- 
tentes no  solo  é  uma  propriedade  de  todos ; 
mas  para  trazer  ao  mercado  esse  valor,  accres- 
(íido  do  valor  da  exploração,  é  indispensável 
uma  industria,  isto  é,  a  actividade  individual. 

Entre  a  legislação  ingleza  que  reúne  a  pro- 
priedade agrícola  e  a  mineira  sob  uma  mesma 
cathegoria,  que  dá  ao  proprietário  da  superfí- 
cie a  propriedade  dos  jazigos  metalliferos  ou 
outros ;  e  a  legislação  do  continente  que  equi- 
para as  minas  ás  descobertos ;  é  evidente  que, 
—  dada  uma  sociedade  como  a  ingleza,  —  a 
primeira  hvpothese  é  muito  mais  acceitavel. 
Attribuir  a  propriedade  dos  jazigos  ao  desco- 
bridor, estabelecer  assim  uma  feteria  publica, 
é  um  dos  erros  mais  conspicuos  do  systema 
dentro  de  que  vivemos,  confusão  monstruosa 
do  Direito  e  da  Soi*te,  donde  se  geram  a  corru- 
pção, a  instabilidade  da  riquesa,  e  o  espirito 
de  agiotagem  e  mercancia  que  tem  invadido  e 
predominado  todos  os  outros  sentimentos  hu- 
manos. 
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Eis  ahi  o  que  respeita  á  propriedade.  Pelo 
que  se  refere  á  industria,  funcçâo  que  não  é 
publica  evidentemente,  salta  aos  olhos  que  a 
norma  n'este  capitulo  de  sciencia  social  é  o  con- 
tracto entre  o  Estado  proprietário  e  o  indivi- 
duo industrial;  contracto  cujas  condições  garan- 
tam a  prosperidade  da  industria  e  o  rendimen- 
to da  propriedade  publica,  se  a  exploração  der 
lugar  á  sua  formação. 

A  industria  mineira,  pelo  caracter  peculiar 
de  um  lado,  e  do  outro  pelo  estado  relativa- 
mente inorgânico  do  commercio  dos  minérios 
na  Europa,  ó  de  todas  as  industrias  aquella  a 
que  mais  tarde  será  possivel  applicar  a  norma 
industrial,  que  é  a  producção  cooperativa.  In- 
dustria mais  do  que  nenhuma  outra  precária, 
em  Portugal  sobre  tudo,  onde  a  carência  de  re- 
conhecimentos geologico-mineiros  centuplica  os 
elementos  de  acaso ;  mercadoria  mais  do  que 
nenhuma  outra  sujeita  ás  ordens  soberanas  do 
monopólio ;  as  minas  e  os  minérios  estão  em 
Portugal,  para  o  mundo  geral  da  industria  o  do 
commercio,  como  por  exemplo  os  productos  tex- 
tís  no  século  XIV  ou  XV. 

Conccbo-so  hoje  mesmo  que  uma  sociedade 
operaria  cooperativa  exploro  um  caminho  de 
ferro,  construa  casas,  mantenha  linhas  do  nave- 
gação, eíc.  porque  o   momento   civilisado    v  já 
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tão  relativamente  adiantado  que  o  factor  risco 
desappareceu  quasi  da  formação  do  preço ;  por 
isso  mesmo,  isto  é,  porque  na  industria  mineira 
o  factor  risco  é  o  que  predomina,  não  se  concebe 
H  applicação  actual  da  cooperação  a  essa  in- 
dustria. 

Propriedade  publica,  exploração  privada  con- 
tractada,  eis  o  principio  da  Revolução  na  pro' 
priedade-industria  das  minas,*  nem  alienação, 
nem  communismo;  nem  o  Estado  factotum,  o 
antigo  mandarinato  da  centralisação  franceza  *, 
nem  o  systema  beneficiário,  aristocrático  ou  bur- 
guez,  da  Inglaterra. 

De  dois  ou  três  mil  contos  de  réis  de  rendi- 
mento annual,  com  que  a  industria  mineira  por- 
tugueza  alimenta  um  rebento  da  arvore  da  ban- 
cocracia  ingleza  que  nos  empresta  dinheiro  a 
RÓS...  anos  não,  aos  governos;  de  dois  ou  três 
mil  contos  de  rendimento  annual  pódc  admittir- 
se  que  o  direito  não  attribúa  parte  alguma  á  na- 
ção? Pode  admittir-se  que  sejam  integralmente 
salário  e  juro  do  capital  e  do  trabalho?  Pode 
admittir  se  que  os  jazigos  não  tinham  valor,  que 
esse  valor  não  era  propriedade  collectiva?  Pode 
admittir-se  que  essas  minas  não  tenham  reiida  ? 

Eis  ahi  a  chave  do  enygma;  eis  ahi  a  solu- 

'  Courcelle-Seneuil. 
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ção  da  questão  da  propriedade  mineira  (da  mes- 
ma forma  que  na  propriedade-terra,  como  vere- 
mos) ;  eis  ahi  o  regulador  da  justa  distribuição 
éo  rendimento  entre  o  Estado  e  o  Individuo:  a 
legislação  do  imposto  de  renda  mineira. 

O  systema  de  não-alienação  e  de  contracto  é 
hoje  mesmo  o  systema  prussiano.  Em  Inglater- 
ra a  propriedade  mineira  anda  annexa  á  do  solo, 
conforme  é  natural  do  principio  aristocrático  da 
propriedade  alli  vigente.  No  continente  encon- 
tramos conjunctamente  o  systema  franeez  do  di- 
reito de  descuberta,  e  o  antigo  systema  monar 
chico  de  communismo  authoritario,  de  proprie- 
dade e  industria  collectivas.  A  Hespanha,  conser- 
vando Almaden  e  Linares,  ^  dá-nos  a  prova  de 
como  hoje  a  industria  do  Estado  é  uma  institui- 
ção anachronica  e  improductiva.  As  minas  da 
Prússia  exploram-se  particularmente  em  virtu- 
de de  contractos  cora  o  Estado.  E  os  Estados- 
Unidos  oíferecem-nos  um  exemplo  de  explora- 
ção que,  em  certos  casos  é  muito  fecundo,  e  man- 
tém a  natural  distincçào  de  direitos ;  Em  Syra- 
cusa,  no  estado  de  Nova- York,  cncontram-se  lan- 
çoes  de  agoa  subterrâneos  que  contém  dez  ve- 
zes mais  sal  do  que  a  agoa  do  mar;  o  Estado  é 

'  Este  anno  vendeo  Rio-Tinto:  nós  fazemos  todos  os  dias 
como  Esaá,  damos  a  primogenitura  por  um  prato  de  lenti- 
lhas. 
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O  proprietário  da  agoa,  e  sobe-a  por  sua  conta 
até  á  superíicie;  alli  é  vendida  a  milhares  de 
pequenos  industriaes  que  a  concentrara  e  ven- 
dem o  sal.  Quanto  melhor  não  fora,  diria  um 
livre-cambista,  que  o  Estado  de  Nova- York  ti- 
vesse concedido  esses  lançoes  de  agoa  a  uma 
companhia!  Que  fonte  de  dividendos!  Os  cida- 
dãos do  estado  de  Nova- York  entenderam,  po- 
rém, que  era  preferivel  guardar  para  si  os  divi- 
dendos e  distribui-los  democraticamente,  a  be- 
neficiar com  elles  uma  companhia  de  individues 
que,  enriquecendo  logo,  se  tornariam  pela  força 
das  cousas  preponderantes  no  Estado,  e  destrui- 
riam a  democracia. 

Eis  ahi  tudo  o  que  se  me  offerece  dizer  sobre 
minas.  E,  concluido  o  assumpto  das  proprieda- 
des socialmente  collectivas,  passaremos  a  tratar 
da: 

c)  Da  propriedade  agricola  individual. 

N(Ss  já  sabemos  em  que  consistem  os  princí- 
pios da  Revolução  na  terra ;  cumpre-nos  somen- 
te estudar  agora  porque  forma  conviria  que  el- 
les adquirissem  realidade  positiva.  Começare- 
mos pela  solução  do  problema  da 

Repartição  da  terra 

Qualquer  idea  de  expropriação  e  partilha, 
qualquer  sysíema  de  communismo  rural,  sani, 
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quanto  a  mim,  além  de  injustos,  impoliticos,  pre- 
judiciaes.  Quem  possue  uma  cousa,  em  virtude 
do  consentimento  publico  expresso  nas  leis,  tem 
ipso  facto  um  direito  irrevogável;  uma  expro- 
priação seria  um  castigo,  onde  não  ha  crime. 
Não  digamos,  pois,  uma  só  palavra  mais  sobre 
este  assumpto,  e  passemos  completamente  em 
claro  ante  as  declamações  ôccas  dos  parvos,  ou 
para  elles  compostas. 

Mas  uma  cousa  é  reconhecer  o  proprietário 
limpo  do  crime,  outra  é  chegar,  por  uma  analy- 
»o  scientifica,  a  conclusões  que  mostram  illegiti- 
ma  e  errónea  a  doutrina  sobre  que  assenta  a 
distribuição  da  terra.  Parece-me  que  um  typo 
de  exploração  agricola  collectiva  sobre  a  terra 
indivisa  é  incompatível  com  o  espirito,  com  a 
liistoria,  com  as  tradições  dos  povos  meridio- 
naes;  comprehendo,  embora,  que  em  Inglaterra 
por  exemplo,  onde  a  Revolução  encontra  ainda 
os  monstruosos  dominios  aristocráticos,  se  passe 
da  propriedade  tradicional  para  a  collectiva,  e 
comprehcndcl-o-hão  comigo  todos  os  que  hajam 
seguido  de  perto  os  caracteres  do  movimento  re- 
volucionario-rural,  que  tão  efficazmente  agita 
hoje  a  Inglaterra. 

A  propriedade  individual  da  terra,  porém,  só 
é  compatível  com  um  systema  que,  mobilisan- 
do-a,  a  divida  no  máximo  numero  do  parcelJas, 
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até  ao  ponto  ideal  de  cada  femilia  (semi-pro- 
prietaria,  semi-burgueza)  possuir  o  seu  quinhão. 
O  resultado  que  deu  á  Allemanha  e  á  França  a 
revolução  rural  do  fim  do  século  passado  levan- 
tou geraes  receios  sobro  as  consequências  da  di- 
visão demasiada  do  solo.  Deram-se  proporções 
orgânicas  áquillo  que  não  era  senão  um  acciden- 
te :  a  vertigem  da  propriedade,  movimento  pôde 
dizer-se  inevitável  em  populações  que  durante 
séculos,  amarrados  á  gleba,  tinham  combinada 
no  sangue  a  ambição  pela  posse  livre.  Esse  de- 
lirio,  —  explorado  convenientemente  pelos  agio- 
tas das  cidades, — trouxe  encargos  tnes  á  peque- 
na propriedade  que  a  ruina  lavrou  em  larga  es- 
ealla  nas  famílias,  e  nos  governos  o  sentimento 
da  necessidade  de  pôr  cobro  á  demasiada  mul- 
tiplicação dos  proprietários.  O  tam  celebre  li- 
vro de  Passy  ^  trouxe  a  luz  sobre  a  questão,  e 
provou  que  não  devia  considerar-se  o  accidente 
resultante  da  maior  das  revoluções  económicas 
contemporâneas,  como  uma  condição  essencial 
da  divisão  de  propriedade. 

Todos  os  argumentos  jurídicos,  moraes,  so- 
ciaes,  sam  por  ella,  e,  se  em  certas  hypotheses 
a  industria  agrícola  aconselha  a  grande  cultura, 
é  mister  não  confundir  propriedade  e  cultura, 

'  Bes  sijslemes  de  cullure  en  France. 
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pois  sam  noções  diíferentes,  e  a  cada  passo  to- 
pamos com  a  grande  cultura  executada  na  pe- 
({uena  propriedade,  e  ao  inverso. 

E  quando  afinal  se  provasse  que  a  divisão  il- 
liinitada  do  solo  trazia  comsigo  causas  de  este- 
rilisaçííoj  não  temos  além,  na  Allemanha,  o  exem- 
plo simples  que,  fixando  o  limite  minimo  da  área 
da  propriedade  rural,  resolve  em  duas  linhas  a 
questão? 

Em  Portugal  existe  uma  instituição  históri- 
ca *,  cujo  valor  social  é  incontestável,  o  afora- 
mento. Tal  como,  despido  das  tradições  aristo- 
cráticas da  Edade-media,  o  contracto  de  emphy- 
teuse  é  definido  no  nosso  código,  os  seus  cara- 
cteres sam  os  seguintes :  a  perpetuidade  (art. 
1654),  mediante  o  pagamento  do  fôro  ao  directo 
senhor;  a  hereditariedade  para  o  foreiro,  como 
rios  bens  communs,  não  podendo  porém  dividir- 
se  o  praso  em  glebas,  excepto  se  n'isso  convier 
o  senhorio  (art.  1662") ;  a  reversibilidade  para  o 
directo  senhor  na  falta  de  herdeiros  da  foreiro. 

Pondo  de  parte  o  nome  da  cousa  que  é  his- 
térico, a  cousa  em  si  reduz-se  a  lun  contracto 
th'  arrendamento  perpetuo,  com  a  clausula  da 
indivisibilidade  da  terra  aforada.  Além  da  sym- 

'  O  aloramento  portuguez  encontra-se  também  na  Hoi - 
landa  con'emporanea  sob  o  nome  de  becklcm-reçl,  Laveleye 
I.es  fonncs  prim.  de  la  prop. 
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pathia  natural  das  populações  ruraes  por  esta 
forma  de  acquisição  de  propriedade,  além  àe 
que  ella  é  com  effeito  o  único  modo  pratico  de  divi- 
dir hoje  terras  monopolisadas  improductivamente 
pelos  grandes  proprietários,  encontram  no  afo- 
ramento aquelles  que  temem  a  divisão  da  pro- 
priedade a  garantia  da  indivisibilidade.  Como 
perpetuo,  o  contracto  de  emj)hjtcuse,  fixando  a 
renda  ou  fôro,  por  esse  facto  mantém  ao  foreiro 
a  propriedade  da  bemfeitoria,  e  a  do  accrescimo 
natural  do  valor  do  terreno. 

Admittido  o  principio  da  legitima  proj)rieda- 
dc  da  renda,  o  aforamento  c  inatacável  para 
aquelles  que,  com  razão,  mais  olham  as  cousas 
pelo  que  valem,  do  que  pelos  nomes  com  que  se 
chamam.  Mas  é  justamente  na  theoria  da  renda 
que  está  a  condemnacão,  nSo  só  do  fOro,  mas  de 
todas  as  rendas,  que  um  domínio  illegitimo  foi, 
com  o  tempo  e  com  o  augmento  expontâneo  df 
valor  da  terra,  desagregando  da  propriedade  im- 
movel.  Essas  rendas,  que  n'outros  periodos  da 
historia  tinham  uma  significação  social,  acaba- 
ram de  a  perder,  não  se  justificam,  e  a  proprie- 
dade da  terra  terá  de  entrar  na  cathegoria  com- 
mum  a  todas  as  propi-iedadcs. 

Aforem,  aforem  entretanto  os  proprietários; 
servirão  os  seus  interesses  c  ao  mesmo  tempo 
bem-merecerão  do  futuro  chamando  o  trí7.bnlha- 
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dor  á  propriedade.  Ha  ura  momento,  segundo 
diz  Laboulaye  *  em  que  a  propriedade  se  divide, 
ticando  o  solo  ao  colono,  ao  passo  que  uma  pen- 
são conserva  o  direito  paralisado  do  proprietá- 
rio; esta  pensão  torna-se  porém  insupportavel  á 
medida  que  o  direito  do  proprietário  se  esvae  na 
distancia  do  tempo;  não  é  mais  do  que  um  en- 
cargo que  opprime  a  nova  propriedade  e  que 
couclue  por  se  extinguir  ou  se  comprar...  A  con- 
cessão, o  fôro,  a  propriedade,  taes  sam  as  três 
grandes  phases  que  as  classes  pobres  ou  escra- 
vas percorrem  successivaraente  para  chegarem 
;i  liberdade,  e  da  liberdade  ao  poder. 

'Que  o  direito  emphyteutico,  dizia  o  sr.  Hercu- 
lano "  cm  uma  epocha  anterior  á  promulgação  do 
Código  civil,  seja  simplificado,  que  se  dispa  de 
todos  os  accessorios  de  que  o  revestiram  os  costu- 
mes e  as  ideas  das  epochas  barbaras,  o  necessá- 
rio e  justo;  que  se  vicie  na  sua  esscncia,  n  aquil- 
lo  em  que  é  legitimo,  sensato,  benéfico  e  civili- 
sador,  é  absurdo.  A  lei  que  tal  ordenasse  seria 
ao  mesmo  tempo  espoJiadora  e  inepta.' 

Ora,  legitimo,  sensato,  benéfico  e  civilisador  é 
no  direito  emphyteutico  a  perpetuidade  da  posse 
da  terra  nas  mãos  do  íoreiro,  a  sua  acquisiçào 
sem  desembolço  do  capital,  o  porventura  a  indi- 

'  llisl.  du  droil  de  propr. 
'  ArcMvo  nral  n.°  0. 
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visibilidade  do  fôro.  A  primeira  condição,  ga- 
rantindo ao  lavrador  a  propriedade  plena  da  bem- 
feitoria,  a  segunda,  resolvendo  um  problema  que 
o  systema  de  organisaçào  bancaria  actual  nào 
pode  resolver,  a  terceira,  occorrendo  ás  eventua- 
lidades perigosas  que  muitos  vêem  na  divisão  da 
propriedade,  sam  com  effeito,  dada  a  sociologia 
da  tradição,  de  imi  alcance  e  de  um  valor  con- 
sideráveis. 

Mas  é  das  instituições  tradicionaes  que  o 
direito  emphyteutico  recebe,  com  a  perpetui- 
dade da  posse,  a  perpetuidade  da  renda :  quanto 
a  nós  portanto  'despil-o  de  todos  os  accessorios 
de  que  o  revestiram  os  costumes  e  as  ideas  das 
epochas  barbaras',  é  também,  ainda  e  principal- 
mente, liquidar  o  fôro  ou  pensão  historicamente 
condemnado  por  Laboulaye. 

A  serie  de  instituições,  portanto,  que  o  Socia- 
lismo entende,  como  normalmente  adequadas  á 
justa  distribuição  da  terra,  sam: 

—o  estabelecimento  do  credito  rural;  uào 
o  credito  predial  do  systema  agiota  dos  nos- 
sos  dias.   mas   sim   o   credito  mutuo    (V.   cap. 

—  a  liquidação  dos  foros  e  rendas  agrícolas 
por  meio  de  operações  que  a  pratica  indicará, 
mas  ua  essência  análogas  ao  systema  dos  han- 
ken-renten  do  barão  Stein;  attribuindo  assim  a 
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propriedade  da  terra  áquclles  que  de  sua  conta 
e  risco  a  lavram; 

— a  imposição  progressiva  no  sentido  da  ac- 
cumulaçuo  de  propriedade; 

—  a  imposição  proporcional  ao  valor  dos  ter- 
renos incultos,  que  sam  propriedade  particular ;  * 

—  a  venda  em  hasta  publica  dos  terrenos  in- 
cultos, cujos  proprietários  se  negassem  a  satis' 
fazer  o  imposto,  e  em  lotes  do  typo  considerado 
minimo  em  relação  á  área  natural  de  uma  cvl- 
ixaa.  familiar  ; 

—  a  manutenção  dos  que  existam,  e  forma- 
ção onde  os  reclamem,  dos  bens  commims  mu- 
nicipacs,  o  instituições  correlativas,  de  forma  que 
a  qualquer  seja  licito  semear  e  colher  o  j)So 
nosso  de  cada  dia; 

—  a  determinação  do  limito  inferior  de  divi- 
sibilidade da  terra,  se  se  entender  necessário;  e 
afinal 

—  a  repartição  da  renda  agrícola,  pela  qual 
chegamos  ao  segundo  ponto  da  nossa  these: 

Repartição  do  producto  liquido 
Provado  que  é  da  natureza  especial  da  pro- 
priedade immovel  o  augmontar  de  valor,  não  em 

'  Não  sorá  esta  ainda  a  ultima  votí  rjiio  cilarpi  o  rolatorio 
do  sr.  G.  Ribeiro;  no  projecto  de  lei  porque  elic  concluo  en- 
contro esta  mesma  disposição,  syiriptoTia  de  ura  espirite^ 
"io  mesmo  tempo  e5c!arcciUo  e  recto. 
20 
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proporção  do  seu  custo,  como  succede  na  pro- 
priedade movei,  mas  sim  em  relação  com  o  des- 
envolvimento orgânico  da  Sociedade,  é  evidente 
que  ha  na  propriedade  um  excesso  de  rendimento 
que  não  provém  do  trabalho,  que  não  pode  per- 
tencer ao  individuo,  e  que  portanto  pertence  á 
Sociedade.  E  a  esse  excesso  de  rendimento  que 
se  chama  renda,'  e  é  avocando  a  renda  á  pro- 
priedade collectiva,  pois  que  provém  de  traba- 
lho collectivo,  que  a  propriedade  individual,  fru- 
cto  do  trabalho  do  individuo,  é  plena,  absoluta- 
mente legitima. 

Deixámos  analysadas  e  criticadas  já  as  dou- 
trinas que  se  oppõem  a  esta;  conhecida  a  natu- 
reza da  renda,  como  resolver  a  questão  da  dis- 
tribuição do  producto  predial?  Os  economistas 
dizem  que  pelo  Imposto;  mas  é  necessário  ad- 
vertir que  esta  palavra  significa  somente  uma 
analogia  exterior,  porque,  entre  a  contribuição 
ou  imposto,  e  a  nacionalisação  da  renda  predial, 
ha  uma  dillerença  essencial,  já  na  idea,  já  no 
modo  de  repartição  do  ónus  pelos  individues. 
Ouçamos  porém  os  economistas,  depois  de  feita 
esta  reserva  sobre  o  uso  que  fazem  da  palavra : 
Rossi :  'A  renda  da  terra  será  uma  boa  ma- 
téria contribuinte?  É  evidente  que  sim,  se  o 
imposto  assentar  em  bases  racionaes;  porque 
então  não  aífecta  nem  o  capital,  nem  o  traba- 
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iho,  nem  os  lucros,  nem  os  salários ;  não  pertur- 
ba em  nada  a  actividade  prodi.ctora  da  Socie- 
dade, e  nuo  faz  mais  do  que  substituir,  em  par- 
te, o  Estado  aos  proprietários.' 

Stuart-Mill:   'Supponde  que  existe  uma  na- 
tureza de  rendimento  que  tende  sempre  a  cres- 
cer, sem  exercício  activo  por  parte  dos  proprie- 
tários, constituindo  estes  uma  classe  na  commu- 
nidade,  a  que  o  andamento  natural  das  cousas 
enriquece.  Em  tal  caso  não  haveria  violação  dos 
princípios,  em  que  se  baseia  a  propriedade  pri- 
vada, no  facto  de  o  Estado  apropriar  a  si,  no  to- 
do ou  em  parte,  este  augmento  de  riqueza  á  pro- 
porção que  elle  se  forma.  Isto  não  pôde  propria- 
mente chamar-se  tirar  a  alguém  uma  cousa; 
seria  tamsómente  applicar  um  augmento  de  ri- 
queza, creado  pelas  circumstancias,  em  benoricio 
da  Sociedade,  em  vez  de  pennittir  que  se  torne 
um  privilegio  em  favor  dos  ricos  de  uma  só  clas- 
se. Este  é  o  caso  actual  da  renda.  O  progresso 
ordinário  de  uma  sociedade  que  cresce  em  ri- 
queza tende  constantemente  a  augmentar  os  re- 
ditos dos  proprietários  do  terreno,  a  dar-lhes 
uma  somma  maior  e  uma  maior  porção  da  ri- 
queza commum,  sem  motivo  em  trabalho  ou  des- 
pcza  próprias.   Cresce-lhes  a  riqueza,  som  que 
trabalhem,  arrisquem  ou  cconomisem.   Qiio  di- 
reito tem,  sob  os  princípios  sociaes  da  Justiça,  a 
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este  augmento  de  bens?  Em  que  teriam  sido 
maltratados,  se  a  Sociedade  tivesse  desde  o  prin- 
cipio reservado  para  si  o  direito  de  taxar  o  aug- 
mento  expontâneo  da  renda  na  somma  absoJuta- 
rnente  necessária  pelas  exigências  financeiras  f 
Estas  ultimas  palavras  contem  um  systema 
completo  de  administração  publica,  como  vere- 
mos no  seguinte  capitulo. 

Depois  das  palavras  de  Stuart  Mill  seria  oc- 
oioso  multiplicar  as  citações. 

Conhecemos  pois  o  que  é  a  renda  predial ;  é 
mister  porém  nào  a  confundir  com  o  preço  lo- 
cativo da  propriedade,  o  qual  se  compõe  de  ou- 
tros factores  alem  d'este.  Nem  o  juro  dos  capi- 
T?ies  empregados  na  terra,  nem  o  hicro  da  ex- 
ploração, nem  o  premio  de  risco  do  emprego  de 
valor,  nem  o  salário  do  trabalho,  sam  a  renda, 
'Mubora  todos  juntos  enti'em  na  formação  do 
preço  locativo  predial.  Expropriar  de  qualquer 
d'elles  o  seu  legitimo  possuidor  seria,  nas  pala- 
vras de  Stuart-]Mill  tirar  alguma  cousa  a  al- 
guém, seria,  portuguezmente,  roubar  alguns  em 
proveito  de  todos,  que  é  a  peior  espécie  de 
roubo. 

Com  05  dados  escassos  de  que  podemos  dis- 
por, vamos  a  ver  se  chegamos  a  determinar  a 
somma  da  renda  agrícola  em  Portugal. 

A  producçào  agrícola  da  Franca  é  calculada 
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por  M.  Block  em  1300  mil  contos  de  réis,  que 
divididos  pelos  54  milhões  de  hectares  da  su- 
perfície total  dam  a  cada  um  a  produccão  de 
24  mil  réis.  O  producto  bruto  da  agricidtura 
portugueza  calculou-o  o  sr.  Rebello  da  Silva  em 
118  mil  contos  de  réis,  do  qual  provém  a  cada 
hectare  da  superfície  total  13  mil  réis.  Blok 
calcula  a  renda  em  25  p.  100  da  producçào,  e 
para  Portugal  penso  que  15  p.  100  será  proxi- 
mamente a  relação  exacta;  15  p.  100  corres- 
pondem a  2.000  réis  por  hectarea  ou  18  mil 
contos  de  réis  para  todo  o  paiz.  * 

Calculando  agora,  pela  analyse  de  Proudhon  ' 

'  Temeroso  de  errar,  foi  uma  verdadeira  satisfação  para 
mim  o  ver  confirmada  a  minha  cifra  no  relatório  do  sr.  C. 
Ribeiro.  Eis  aqui  os  elementos  do  seu  calculo: 

Diminuo  28  aos  118  mil  contos  do  sr.  Hcbeilo  da  Silva; 

Divide-os  pelos  6  milhões  de  hectares  productivos  (em- 
bora não  agricultados)  e  encontra  o  producto  de  i5  mil 
réis;  e  redusindo  esta  cifra  à  relação  dos  U  milhões  totaes. 
calcula  cm  10:000  réis  o  rendimento  bruto  do  hectare; 

Calcula  em  G;000  réis  a  ronda  de  cada  um  dos  3  milhões 
de  hectares  agricultados,  e  por  isso  (!m  2:000  réis  também  a 
de  cada  um  dos  hectares  de  superíicle  total: 

Producto  bruto  ( 1 1 8-28) 00      mil  conto? 

«O  "/o  para  o  grangeio 43,2  » 

46,8  . 

Ucnda(6000réisX3railh.  hect.)    IS. 

Rendimento  liqui.o 28,S  » 

*  Theorie  de  fJnijjoi. 
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em  um  terço  a  quota  da  renda,  cuja  proprie- 
dade é  collectiva,  obteremos  uma  contribuição 
rural  de  6000  contos  de  réis.  ^  Estabelecer  a  re- 
lação entre  a  verba  da  despeza  publica  e  a  per- 

'  Convém  dizer  desde  já  que  o  Socialismo  considera  o 
imposto  uma  instituição  pauperisadora.e  portanto  a  destruir, 
conforme  se  mostrará  no  cap.  seguinte.  Legislar,  pois,  a  na- 
cionalisação  da  ronda,  é  ipso  fado  abolir  a  contribuição 
predial.  Vejamos,  pois,  se,  perante  esta,  a  cifra  de  6000  contos, 
pode  considerar-se  espoliadora,  isto  é,  demasiada  para  as 
faculdades  productoras  da  industria:  será  ouíra  prova  do 
calculo  da  renda. 

O  sr.  Carlos  Ribeiro  calcula  em  46:800  contos  (28:800-4- 
18:000)  o  rendimento  coUectavel  da  propriedade  rural:  uma 
contribuição  de  10%  produsiria  pois  4:680  contos.  A  esta 
somma  devemos  accrescentarr  a  dos  outros  impostos  que 
oneram  a  propriedade  e  que,  segundo  os  dados  do  sr.  Re- 
bello  da  Silva,  sam: 

da  contrib.  industrial 10  % 37  contos 

»  pessoal 10  » 18  » 

»  de  viação (O  » 824  » 

»  de  registro —  50  » 411  » 

»  real  d'agoa 40  » 68  > 

»  cam.  de  ferro. .  .30  » 85  » 

»  municipaes 60  » 561  » 

»  côngruas 60  » 180  » 

Somma  2:202  contos  que 

juntos  aos  4:680  (e  não  calculando  os  augmentos  das  varias 
contribuições  posteriores  á  publicação  do  livro  do  sr.  Re- 
bello)  dam  um  total  de  6:882  contos, 

Já  SC  vé,  portanto,  que  a  cifra  é  em  si  modesta;  a  questão 
não  consisfe  n'ella,  consiste  no  modo  porque  será  dislri- 
buida. 
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centagem  da  renda  nacionalisada,  será  o  meio 
de  reorganisar  a  administração. 

Nós  já  vimos,  leitor  meu,  ao  registar  a  his- 
toria do  imposto  predial,  os  vicios  administrati- 
vos que  o  fazem  expoliação  violenta  á  pequena 
propriedade,  a  favor  da  grande.  Nós  já  sabe- 
mos que  os  vicios  administrativos  não  sam  causa 
do  mal,  mas  sim  consequência  dos  vicios  so- 
ciaes.  O  vicio  que,  para  concluir  este  capitulo, 
illegitima  a  posse  da  terra,  é  o  imposto  sobre  o 
rendimento  liquido,  a  que  nós  socialistas  propo- 
mos substituir  a  nacionalisação  da  renda. 

Dirás  tu  que  a  renda  faz  parte  do  rendimento 
coUectavel,  e  que  portanto  a  idéa  socialista  é, 
nem  mais  nem  menos,  do  que  o  systema  actual 
praticado  segundo  a  lei.  Vaes  ver  como  não  é. 

A  renda,  cuja  natureza  tu  já  conheces,  por 
causa  do  seu  caracter  especial,  embora  faça 
parte  do  rendimento  coUectavel,  não  o  faz  n'u- 
ma  relação  constante  e  proporcional:  de  outra 
forma  não  seria  renda. 

Suppõe  o  proprietário  A,  cuja  terra,  sobre  um 
capital  de  100:000  réis,  lhe  deixa  liquido  3  p. 
100,  ou  3:000  réis. 

Suppõe  agora  o  proprietário  B,  com  terra 
cgual  G  egual  capital,  que,  alem  do  liquido  de 
3:000  réis,  recebe,  pelo  facto  de  ter  a  sua  terra 
à  beira  de  uma  estrada,  2  p.  100  ou  2:000  réis. 
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Como  actuará  o  imposto  sobre  ambos?  des- 
truirá a  renda?  deixal-os-ha  ambos  na  situação 
egual,  a  que  trabalho  egual  lhes  dava  direito? 
não,  evidentemente. 

Supponhamos  de  10  p.  100  o  imposto: 

A  rendimento  coUectavel  3:000  imposto  300  liquido  2:700 
B  .  5:000        »        500       .        4:500 

Eis  ahi  como,  pondo  de  parte  o  vicio  admi- 
nistrativo, o  systema  de  imposto  predial  sobre 
o  rendimento  liquido  é  em  si  manifestamente 
injusto,  e  entra,  como  no  capitulo  subsequente 
provaremos,  na  natureza  commum  a  todos  os 
impostos,  isto  é,  uma  capitação  de  consumo.  Eis 
ahi  como  a  propriedade  do  excesso  de  rendi- 
mento é  manifestamente  illegitima. 

d)  Da  propriedade  individual  urbana. 

Duas  palavras  apenas.  Não  que  a  importân- 
cia especifica  do  assumpto  seja  indigna  da  nossa 
attenção,  ao  contrario :  o  rendimento  collectavel 
da  propriedade  urbana  é  calculado*  em  9.267 
contos.  Mas  a  sua  natureza,  embora  complexa, 
nada  excepcional,  colloca-a  n'um  terreno  que  já 
temos  explorado  e  reconhecido. 

Como  immovel,  propriedade  do  terreno  e  das 
construcções  inseparáveis  d'elle,  partilha  com  a 

'  V.  o  relatório  do  Imposto  predial. 
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terra  a  mesma  natureza,  susceptibilidade  de 
renda  (pelo  augmento  de  população,  melhora- 
mentos municipaes  etc);  como  construção,  pro- 
dueto  industrial,  entra  na  norma  das  proprieda- 
des moveis,  cuja  avaliação  e  repartição  é  so- 
mente licita  á  concoiTcncia  individual,  praticada, 
quer  isolada,  quer  collectivamente. 


Eis  ahi,  leitor  proprietário,  o  que  o  Socialismo 
te  propõe.  Se  o  acceitares,  a  causa  do  progresso 
estará  ganha  no  século, XIX.  Se  o  regeitares,  se 
te  opposeres  a  elle,  se  o  combateres,  treme  da 
insurreição  temivel  da  demagogia  faminta,  tre- 
me da  confusão,  da  ruína;  pensa  bem  qual  va- 
lerá mais,  se  o  sacrifício  d'uns  gozos  egoistas 
que  afínal  não  servem  mais  do  que  para  cor- 
romper-te  e  esterilisar-te,  burguesia!  ou  um  re- 
trocesso de  alguns  séculos,  a  destruição  do  grande 
drama  em  que  foste  glorioso  actor,  o  que  enche 
a  historia  moderna  desde  o  século  xil  até  ao  sé- 
culo XVIII. 


CAPITULO  V 

A  REVOLUÇÃO  E  A  POLITICA 

Systema  republicano  federal,  liquidação  da 
divida,  abolição  do  exercito,  refónna  adminis- 
trativa, liberdade  individual,  reorganisação  da 
receita  publica, — eis  os  principaes  capitães  da 
Revolução  applicada  á  politica,  eis  os  differen- 
tes  pontos  que  hemos  de  percorrer  n'este  capi- 
tulo. 

Começaremos  pois  pelo  systema  politico,  ana- 
lysando  o  representativo-parlamentar  *  que  nos 
governa  ha  meio  secido.  O  constitucionalismo  é 
uma  forma  politica  transitória,  a  que  somente 
pôde  dar  razão  de  ser  um  momento  de  evolução 
histórica.  Reinado  da  burguczia,  governo  do  ter- 

»  V.  Theoria  pag.  85-9. 
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ceiro-estado,  é  anachronico  onde  a  burguezia 
desapparece  já  como  classe,  e  illogico  onde  ella 
nunca  existioj  illogico  e  perverso  por  conduzir 
á  formação,  contra  7iaturam,  de  uma  classe  his- 
tórica ;  é  anachronico  em  França,  illogico  e  per- 
verso na  Hespanha  e  na  Itália.  A  burguezia  é 
uma  classe  feodal,  que  vive  da  opposição  ao  cle- 
ro e  á  nobreza:  a  destruição  de  ambos,  como 
classes,  importa  o  desapparecimeuto  da  primei- 
ra. Foi  principalmente  a  reacção  nascida  em 
1815,  consequência  do  idealismo  democrático  da 
Convenção  e  do  idealismo  cezariano  de  Napo- 
leão I,  quem  trouxe  para  as  nações  latinas  o 
prurido  anglo -maniaco.  Imaginou-se  e  disse-se 
que  a  Inglaterra,  verdadeiro  exemplar  de  regi- 
me aristocrático,  era  a  mãe  pátria  da  Hberda- 
de,  e  a  sua  constituição  um  equilibrio  ideal  de 
poderes.  Imaginou-se  e  disse-se  e  diz-se;  affir- 
ma-se,  como  se  affirmam  tantos  erros  que  só  tem 
por  si  o  coro  unisono  da  banalidade,  a  quem  o 
charlatanismo  dá  o  tom  e  vae  batendo  o  com- 
passo! E  os  inglezes  a  dizerem  de  lá,  pela  bocca 
de  um  Bentham,  de  um  Bulwer,  de  um  Sénior, 
que  Voltaire  e  Montesquieu  só  por  fora  tinham 
visto  a  sociedade  ingeza,  e  que  nem  existia  a  li- 
berdade, nem  o  equilibrio! 

No  continente  latino,  o  preconisado  equilibrio 
dissipou-se,  em  França  como  sonho,  e  ainda  bemj 
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em  Hespanha  deu  de  si  um  sjstcma  de  dictadu- 
ras  militares  que,  succedendo-se,  como  abysmo 
que  invoca  outro  abysmo,  levaram  a  nação  á 
dictadura  da  plebo  em  que  está  entrando ;  entre 
nós  a  famosa  engrenagem,  achando  um  corpo 
débil  e  anemico,  traduzio-se  a  principio  por  com- 
moções  violentas  que  afinal  provaram  fortes  de 
mais  para  o  nosso  temperamento,  e  desde  1851 
que  se  traduz;  por  um  governo,  tam  pacifico  co- 
mo estúpido, da  banalidade  bureaucratica  de  bra- 
ço dado  á  esperteza  agiota. 

As  camarás  oppôem-se  aos  ministros,  a  inicia- 
tiva dos  representantes  á  prerogativa  real,  a  au- 
ihoridade  da  coroa  á  soberania  nacional ;  op- 
poem-se  palavras  a  palavras,  ficções  a  ficções, 
e  o  resultado  positivo,  real,  é  que  todas  as  for- 
ças de  um  paiz  e  a  prerogativa  do  uma  admi- 
nistração omnipotente  e  omnimoda  sam  entre- 
gues sem  reserva  ao  G0\TÍ1RN0,  personalida- 
de transitória,  irresponsável  o  corruptível. 


A  «tnrtcdade  portiistiP>o  perante  o  orçamento 

O  traço  financeiro  característico  das  adminis- 
trações monarchico-libcraes  é  o  augmcnto  ex- 
traordinário da  despcza.  A  corrupção  como  sys- 
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tema  e  a  agiotagem  como  pratica,  eis  a  causa 
primaria  da  hypertrophia  dos  orçamentos,  que 
vam  crescendo,  sem  olliarem  para  o  rendimento 
nacional,  porque  o  judeu  tem  sempre  a  arca 
aberta  para  servir  o  Groverno. 

E  por  isso  qne,  desde  1814  até  1868,  a  divida 
franceza  sextuplicou  ; 

de  1755  a  1868,  a  ingleza  sextupUcou; 
de  1811  a  1865,  a  austríaca  triplicou; 
de  1848  a  1868,  a  prussa  triplicou; 
de  1860  a  1868,  a  italiana  triplicou; 
de  1851  a  1861,  a  espanhola  quintuplicou '^ 
de  1842  a  1873,  a  portugueza  sextuplicou. 
O  nosso  orçamento  de  despeza  era : 
em  1833-4  de  10:244  contos 
1852-3    »    13:120       » 
1870-1    »    22:618       » 
e  é  em  1873-4    »    23:933       x 
augmentou  portanto  a  despeza   13:700  contos 
em  40  annos. 

Correspondentemente  augmentaram  os  impos- 
tos : 

1836-7  directos     801  contos;  indirectos  0:333  contos 

1852-3  -  1:721       »  «  4:782      » 

1869-70        »  3:008      .  »  8:298      » 

1873-4  »  5:667      .  •  12:867       « 

A  despeza  augmentou  em    13:700  contos  e 
augmentaram  os  impostos  em  14:100. 
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Vamoa  a  ver  agora  a  applicaçào  d'esse  au- 
gmento  de  impostos,  a  razão  do  accrescimo  de 
despcza. 

O  juro  a  3  ^/o  do  capital  de  80 
mil  contos  da  divida  em  1852-3 
8omma 2:400  contos 

Os  juros  da  divida  pelo  orça- 
mento de  1873-4  sommam 11:400     » 


Provém,  poia,  do  augmento  da 
divida  o  excesso  do 9:000     » 

Em  que  se  consumio  o  capital  correspon- 
dente? 

As  despezas  extraordinárias  de  melhoramen- 
tos materiaes  sommam,  no  dizer  das  pessoas  au- 
thorisadas,  4õ  a  50  mil  contos ;  esta  somma  to- 
mada de  empréstimo  a  40  representa  o  capital 
nominal  de  3  %  do  125  mil  contos  e  o  encargo 
annual  de  3:750.  Onde  foram  parar  os  restan- 
tes 5:250?  Onde  pára  o  capital  correspondente 
de  180  mil  contos?  No  bolso  dos  agiotas. 

Chama-so  a  isto  ajusto  de  contas  com  a  admi- 
nistração liberal;  a  primeira  epocha  do  consti- 
tucionalismo viveu  dos  bens  nacionaes  princi- 
palmente; a  segunda,  que  se  estende  desde  1851 
ate  hoje,  tom  vivido  do  dcsperdicio  do  capitai  de 
180  mil  contos  de  róis!  Agora  que  é  moda  íul- 
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minar  a  republica,  e  achar  a  nossa  monarchia 
immaculada,  é  também  necessário  que  todas  as 
vozes  se  ouçam.  Agora  que  o  nosso  estado  so- 
cial e  politico  é  exaltado  como  um  ideal  sobre 
o  argumento  do  conde  do  Tojal :  «Porque  ainda 
ha  outros  na  Europa  mais  miseráveis  e  mais  op- 
primidos»,  agora  é  mister  olhar  um  pouco  e  de 
vagar  para  o  passado.  Courierj  o  immortal  pam- 
phletario,  aconselhava  os  monarchas  a  deitar  mão 
do  constitucionalismo,  como  o  mais  seguro  dos 
meios  de  fazer  acceitar  de  bom  grado  o  imposto; 
«experimentac,  principes,  e  fio-me  que  nào  o 
largareis  mais!» 

Ahi  fica  o  passado  do  constitucionalismo;  va- 
mos a  ver-lhe  o  presente.  Temos  aberto  diante 
de  nós  o  orçamento  para  1873-4. 

A  receita  calcidada  é  de 22:500  contos 

a  despeza  de 24:000      » 

portanto  o  deficit  de 1:500      » 

Isto  nào  é  jornal,  nem  polemica,  nem  politi- 
ca, no  sentido  portuguez  da  palavra;  não  im- 
pugnamos essas  cifras;  acceitamol-as.  Mais  ou 
menos  mil  contos  importam  pouco  para  a  nossa 
critica. 

A  verba  principal  da  receita  é  a  do  imposto, 
que  somma  18:536  contos  de  réis.  Um  dos  ar- 
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gumentos,  com  que  é  uso  defender  o  liberalismo 
portuguez,  é  a  exigua  capitação  que  o  imposto 
representa  entre  nós,  quando  comparada  á  das 
nações  europeas  em  geral.  A  ingenuidade  com 
que  isto  se  repete,  é  mais  uma  prova  da  serieda- 
de com  que  as  questões  publicas  se  tratam  en- 
tre nós.  Que  a  capitação  do  imposto  seja  maior 
ou  menor  é  indifferente  e  insignificante :  a  ver- 
dadeira questão  reside  em  conhecer  a  relação 
das  duas  capitações,   do  imposto  e  do  rendi- 
mento. Se  eu  tiver  10,  e  me  exigirem  2,  pago  me- 
nos, do  que  se  me  exigirem  somente  1,  tendo  eu 
não  mais  do  3.  E  pois  necessário  desmanchar 
ainda  esta  illusão;  porque  nós  portuguezes  pa- 
gamos mais  impostos  do  que  quasi  todas  as  iia- 
<^ões  europeas.  Vamos  proval-o : 
A  producção  agricola  é  avaliada  era  1 18:0U0cont. 
a  do  Brasil,  cm  capitães      3:000    u 
a  industrial  em  14:480    » 

(suppondo  que  a  contribuição  de 
680  contos  paga  pela  proprie- 
dade urbana,  representa  10  % 
do  seu  rendimento ;  e  5  ^/o  a 
do  384  contos  paga  pela  in- 
dustria) 
A  producção  commercial  o  bancaria      <i:10(^    » 
(attribuindo  aos  lucros  dos  ban- 
cos particulares  somraa  egual 
21 
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:l   dos   dos   bancos   anonymos 
(2000  X  2) ;  e  ao  movimento 
cpmmercial  de  42  mil  contos 
um  lucro  médio  de  5  o/o) 
e  para  completar 420 


Total 142:000    » 


que,  divididos  pelos  nossos  4  milhões  de  habitan- 
tes, dam  a  cada  mn  o  rendimento  annual  de 
30^500  réis.  Este  calculo  nos  permitte  encher  a 
linha  Portugal  no  mappa  seguinte: 


,j-„^                CAPITAÇÃO              CAPITAÇÃO 
■■    -'     '  '^          DO  RENDIMENTO       DO  IJIPOSTO 

RELAÇÃO 

Inçlaterra  . . 

frança  > 

Prússia 

Áustria 

Rússia 

Itaiia 

1'ortn^sl .... 

1  ;{7â000  réis 
lISiiGOO    » 
91^5000    » 
75^000     » 
225200     » 
25}3000     » 
33ÒÕ0O     » 

105261  réis 
65736    » 
3.5849    - 
35000    » 
250Õ5    » 
35912     » 
45634     . 

7,49  p.  100 

5.68 

4,23 

4,00 

9,26 
15,65 
13,50 

Estes  dados  edificam  sufficientemente,  p;irc- 
ce-me,  o  caracter  do  imposto  entre  nós:  o  ca- 
racter qiiantttativo,  porque  a  qualidade  tem  exa- 
me n'outro  lado. 

Provada  uma  contribuição  publica  fora  de 
pri^porçào  com  as  forças  dos  paiz,  provado  es- 


.'.níos  áa  eiicrra. 
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so  sacrifício  constante  e  inútil  que  os  pequenos 
e  os  pobres  fazem,  cortando  na  comida  e  na 
roupa,  vamos  agora  ver  que  applicacão  tem  os 
dinheiros  recolhidos. 

a)  A  divida.  Assistimos-lhe  ao  desenvolvi- 
mento monstruoso;  tal  como  é  hoje,  sommando 
quatrocentos  mil  contos,  excede  as  relações  mais 
desvantajosas  entre  os  orçamentos  europeos,  co. 
mo  provará  a  seguinte  nota: 

Inglaterra,  juros:  30, 1*^/0  da  despeza  total 


França,  * 

id. 

23,8  » 

id. 

Rússia, 

id. 

17,2  » 

id. 

Áustria, 

id. 

31,8  » 

id. 

Prússia, 

id, 

42,7  D 

id. 

Hollanda, 

id. 

7,3  » 

id. 

Bélgica, 

id. 

19,8  )) 

id. 

Suissa, 

id. 

6,4  > 

id. 

Suécia, 

id. 

10,2  )) 

id. 

Dinamarca, 

id. 

33,1  ). 

id. 

Portugal, 

id. 

48.    . 

id. 

Quasi  metade  da  nossa  despeza  sorve  a  sala- 
riar  o  capital  tomado  de  empréstimo,  e  metade 
da  nossa  despeza  corresponde  a  ^/j  dos  impos- 
tos que  pagamos. 

^  .VntC'S  da  guerca. 
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h)  Exercito  e  marinha.  Estas  verbas  reuni- 
das vieram  crescendo,  desde  2800  contos  que 
sommavam  em  18Õ1-2,  até  4500  que  hoje  som- 
luain:  isto  é  19°/o  da  despeza  total. 

c)  Obras  publicas.  Orça  por,  entre  1400  e 
1800  contos  a  verba  applicada,  ou  6^/o 

d)  Instrucção: 

primaria  e  secundaria 315  contos 

industrial,  commercial  e  agrícola       70       » 
superior 192       » 

total. ...     Õ77  contos 
que  tomaremos  como  600  ou  2,5  °/o. 

e)  Bureaucracia :  O  primeiro  empregado  do 
Estado  consome  600  contos;  os  outros  empre- 
gados activos  e  inactivos  2.200;  o  clero  e  os 
embaixadores  400;  somma  3.200  contos  ou  13%. 

f)  Administração;  governos-civis,  magistra- 
dos, alfandegas,  correios,  telegraplios,  consula- 
dos, saúde,  policia  etc.  2:800  contos,  ou  11,5% 

Kedusindo  pois  o  orçamento  portuguez  aos 
seus  dados  elementares  de  relação  encontramos: 

1.°  Despeza  de  instituições  reproductivas  no 
í-tntido  da  desorganisação  económica  e  moral: 

Divida 48  o/o 

Milícia 19  B 

Biireaucracia   13  » 

Total   80,  y> 
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2.^  Despeza  de  instituições  reproductivas  no 
sentido  da  organisaçao  económica  e  raoral: 

Obras  publicas     6     o/o 
Instrucçào  , . . .     2,5  » 
Administração.  11,5  » 

20.     » 

Serào  portanto  bem  applicados  os  13  %  con- 
fiscados ao  rendimento  nacional?  Eis  a  resposta 
que  á  monarchia  constitucional  é  necessário  dar. 

2° 

Bcorsanisaeão  flnancelra 

O  primeiro  capitulo  da  rcorganisação  finan- 
ceira da  nação  portugueza  consiste  na  liquida- 
ção da  monarchia.  O  estado  a  que  o  constitu- 
cionalismo levou  a  fazenda  publica  é  a  fallen- 
cia :  liquidar  é  pois  o  processo  indispensável, 
cujo  exemplo  nos  dá  principalmente  o  direito 
commercial.  Essa  liquidação  pode  ser,  e  oxalá 
que  seja,  uma  concordata  entre  os  credores  c  o 
thesouro;  mas  se  a  concordata  provar  impos- 
sível, haverá  quo  discutir  preferencias,  e  pro- 
ceder ao  ]yro  rata.  Escolham  pois  os  credores, 
beneficiados  da  divida  c  das  secretarias,  do  pa- 
ço, dos  quartéis  e  das  sachristias;  escolham,  de- 
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pois  de  reflectir  bem,  e  de  olhar  para  os  exem- 
plos que  as  revoluções  da  historia  lhes  dam. 

N'estas  poucas  cifras  que  vamos  expor  ficam 
as  bases  da  concordata  possível. 

Eliminando  do  orçamento  as  verbas  que,  mais 
ou  menos  sensatamente,  representam  salários  de 
serviços,  no  valor  de  8000  contos,  resta  a  somma 
de  16.000,  dos  quaes  11.500  sam  juros  de  di- 
vida e  4.500  pensões  de  favor. 

A  lista  civil,  os  subsidios  ecclesiasticos,  a  fi- 
dalguia das  secretarias  e  as  classes  inactivas, 
eis  o  sorvedouro  onde  cada  auno  dcsapparecem 
4.500  contos  de  réis:  todas  essas  des2)ezas  sam 
socialmente  irreproductivas;  a  lógica  revolu- 
cionaria imporia  uma  eliminação  completa,  mas 
as  exigências  politicas  e  o  serviço  da  boa  von- 
tade das  pessoas  para  com  a  liquidação  finan- 
ceira, exigem  uma  compensação:  ao  rei,  pois, 
aos  conselheiros,  aos  bispos,  aos  generaes,  aos 
embaixadores,  aos  inactivos,  seria  mister  fazer 
o  que  os  liberaes  de  34  fizeram  aos  frades:  dar- 
Ihes  uma  pensão  alimenticia.  Calculando  em  50 
annos  o  termo  médio  da  vida  d'esses  individues 
todos  e  400  contos  a  pensão  total,  eis  o  encargo 
transitório  d'cste  capitulo  da  liquidação. 

Vamos  agora  á  verba  mais  considerável,  aos 
390  mil  contos  de  divida  publica.  Seria  oceioso 
desenvolver  hoje  os  vicios  d'este  processo  finan- 
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ceiro,  vicios  immediatos  administrativos  e  so- 
ciaes,  vicios  mediatos  moraos  o  económicos:  é 
mn  ponto  este  em  que  todos  conccrdam  c  por 
isso  não  nos  alongaremos  sobre  elle. 

Pagar  a  divida  é  o  primeiro  artigo  da  finan- 
ça revolucionaria. 

Mas,  pagar  a  divida,  quererá  dizer  pagar  390 
mil  contos?  Seria  expoliador  e  absurdo.  Pagar 
íi  divida  é  pagar  a  somma  que  o  Estado  recebeu : 
o  valor  nominal  dos  papeis  emittidos  é  uma  pu- 
ra convcnçào.  Ora  nós  calculamos  que  o  Esta- 
do não  recebeo  mais,  em  somma  total,  do  que 
iim  terço  do  valor  nominal  ou  130  mil  contos 
de  réis.  Eis  ahi  a  somma  sobre  que  a  amorti- 
sação  ha  de  operar. 

Operada  esta  verificação  do  qiiantum  da  di- 
vida nacional,  a  primeira  fonte  do  amortisação 
está  na  venda  dos  bens  nacionaes,  cuja  massa 
avaliamos  em  30  mil  contos.  Restariam  pois 
100  mil;  a  esses  abonaria  o  Estada  o  paga- 
mento annual  de  G  %,  sendo  õ  de  juro  e  1  de 
amortisação,  c  d'esta  íorma  cm  ÕO  annos  o  ca- 
pital estaria  pago, 

O  encargo  d'esta  liquidação,  O  mil  contos, 
sommado  aos  400  do  capitulo  anterioi',  daria 
assim  uma  verba  de  6.400  contos  nos  oi'çamen- 
tos  do  50  annos.  Eis  o  preço,  — e  não  é  caro,  — 
porque  Portugal  pôde  evitar  xinia  futura  ban- 
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ca-rota  e  uma  anarchia  futura,  similhante  áquel- 
\v  que  açoitou  em  1793  a  França,  e  ameaça 
hoje  açoitar  a  Hespanha. 

Eis  aqui  reunidos  os  pontos  cardeaes  da  ope- 
ração no  seguinte 

«PEOJECTO   DE   LEI 

Artigo  1.°  A  divida  publica,  no  valor  nomi- 
nal de  390  mil  contos  de  réis,  será  reembolçada 
dentro  de  ÕO  annos,  na  rasâo  de  um  terço  d"a- 
quella  somma. 

Art.  2.°  O  producto  da  venda  dos  bens  pró- 
prios nacionaes,  actuaes  e  futiu-os,  ecclesiasticos, 
da  coroa,  etc,  (orçado  em  30  mil  contos)  será 
applicado  á  amortisação  por  sorteio. 

Art.  3.°  A  amortisação  da  divida  restante 
far-se-ha  por  meio  do  pagamento  annual  de  6  ^/o 
sobre  o  terço  do  valor  nominal,  e  para  este  fim 
se  descreve  no  orçamento  de  despesa  a  verba 
de  6  mil  contos  pelo  periodo  de  cincoenta  annos. 

Art.  4."  Dado  o  caso  de  o  mercado  de  capitães 
os  offerecer  a  menos  de  5^/o,  poderá  o  governo 
converter  a  divida  para  titulos  de  menor  juro,  ap- 
plicando  a  differença  á  amortisação,  que  se  fará 
por  sorteio. 

Art.  5.*'  Fora  do  caso  do  art.  4."  não  poderá 
o  governo  contrahir  di\'ida  fundada,  sob  princi- 
pio algum. 
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Art.  6.°  Durante  50  annos  se  inscreverá  no 
orçamento  de  despesa,  a  verba  de  400  contos 
para  o  subsidio  alimenticio  da  corte  e  dos  cor- 
tezãos  das  diíFerentes  classes,  demittidos  pela 
Revolução.» 

Liquidada  pois  a  monarchia,  vamos  agora, 
com  o  prumo  da  doutrina,  analysar  a  organisa- 
ção  normal  das  finanças. 

Qual  c  o  elemento  constitucional  da  receita 
dos  Estados?  Nos  antigos  governos  monarcbicos 
de  direito  divino,  o  Estado  era,  por  assim  di- 
zer, uma  entidade  extranha  e  superior  á  socie- 
dade; vivia  á  parte,  mas  vivia,  possuindo,  com- 
merciando,  fabricando;  era  banqueiro,  nego- 
ciante, industrial,  e  era  alem  d'isso  governo.  O 
orçamento  actual  da  Prússia  dá-nos  ainda  um 
exemplo  d'esta  organisaçao  já  tradicional  no 
Occidente;  metade  da  receita  divide-so  assim: 

Domínios  e  florestas  do  Es- 
tado     21.000.000  thalers 

Seehandltmg  (banco  ào  com- 

raercio  marítimo) 500.000  » 

Banco  nacional 1.500.000  » 

Minas  e  industrias 23.500.000  » 

Caminhos  de  ferro 31.500.000  » 

Domínios  diversos 2.500.000  » 
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A  outra  metade  da  receita  provém  de  impos- 
tos ée  varias  naturezas. 

Foi  a  revolução  liberal  que  veiu  destruir  nas 
sociedades  latinas  este  errado  prinpicio  admi- 
nistrativo, dizendo,  com  rasão,  que  o  Estado 
não  podia  negociar,  que  nào  era  uma  sociedade 
aparte  dentro  da  sociedade  commum,  que  a 
fonte  necessária  do  seu  rendimento  era  o  Im- 
posto. Esta  antithese  da  escola  liberal  adquiria 
porem,  do  momento  lógico  e  da  preoccupaçào 
que  os  liberaes  tinham  da  Inglaterra,  phanta- 
siando  a  seu  modo  iima  sociedade  ingleza,  um 
vicio  radical :  isto  é  que  o  Estado  era  uma  abs- 
tracção, não  tinha  realidade,  devia  conservar- 
se  expectador  inerte  perante  a  concorrência  dos 
individues,  não  podia  intervir,  nem  regulando, 
controlling,  como  se  diz  em  Inglaterra.  Dahi 
resultou  uma  idéa  fundamentalmente  errada  do 
Imposto,  c  como  o  Imposto  se  tornou  a  fonte 
única  da  receita,  um  vicio  orgânico  social. 

A  perspicácia  do  meu  leitor  terá  descuberto 
já,  pelo  pensamento  d'esta  obra,  as  conclusões 
a  que  leva  a  nossa  critica:  o  Estado,  que  nà'^ 
possue,  tem  porem  o  dominio  directo  dos  bens 
naturaes,  collectivos,  insusceptíveis  de  proprie- 
dade;—  o  Estado,  que  não  negoceia,  exerce 
porem  a  sua  acção  administrativa  sobre  as  func- 
ções  collectivas.  D'aqui  naturalmente  emana  o 


PORTUGAL  E  O  SOCULISMO  311 

principio  da  receita  orçamentaria  :  1 .°  a  dota- 
ção do  dominio  natural;  2.°  o  salário  das  func- 
ções  collectivas. 

Examinemos  agora  o  imposto  actual. 

A  distincção,  que  é  uso  fazer  entre  os  vários 
impostos,  versa  exclusivamente  sobre  caracte- 
res exteriores  e  accidentaes.  Essencialmente,  o 
Imposto,  é  sempre  uma  taxa  lançada  á  circula- 
ção, embora  lhe  chamem  directo  ou  indirecto ; 
e  quando  lhe  chamara  de  capital  ou  de  registro 
(como  se  diz  entre  nós)  o  seu  nome  verdadeiro 
é  expropriação. 

Pondo  esta  espécie  de  parte,  e  limitando-nos 
aos  impostos  de  circulação,  cumpre  dizer  ainda 
que  o  Imposto  se  resolve  n'uraa  capitação,  e 
sendo  proporcional  como  é  da  sua  natureza,  se 
transforma  em  progressivo  no  sentido  da  po- 
breza, como  também  o  determinou  Say.  O  se- 
guinte paradigma  provará  a  asserção: 

Sendo  a  capitação  do  rendimento  em  Portu- 
gal 35.500  réis  e  dando  4  pessoas  a  cada  famí- 
lia, o  rendimento  familiar  médio  é  de  142.000 
róis;  o  imposto  correspondente  é  de  18.536  i'éis; 
formando  pois  uma  escalla  dos  rendimentos  su- 
periores á  media  e  do  imposto  proporcional  cor- 
respondente, obtemos : 
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Rendimento 1.642j$l     842^     442,51     142^51 

Imposto 213j$(     109)$i      57^       18^ 

Saldo lA2dS     733)^     385?^     124^ 

124  mil  réis  é  pois  o  typo  normal  do  con- 
sumo, isto  é,  do  rendimento  médio  menos  o  im- 
posto; dedusindo  agora  dos  saldos  anteriores 
essa  verba  encontramos  a  serie  de  saldos  liqui- 
des que  podem  ser  disperdiçados  ou  capitalisa- 
dos: 

1.305^     609^    261^    O 

Voltemos  a  pagina:  pois  que  ha  uma  escalia 
ascendente,  tem  de  haver  outra  descendente: 

Rendimento 104^       84^       64^ 

Imposto 13í$!       11^         8^ 

Saldo 91,$       73^      56^ 

Unidade  de  consumo 124)$     124)5i     124^ 

Deficit 33^       51^      68^ 

N'esta  segimda  pagina,  o  Imposto,  que  alem 
onerava  em  progressão  arithmetica  a  progres- 
são arithmetica  do  supérfluo,  recáe  agora  sobre 
o  indispensável.  A  proporcionalidade,  em  vez 
de  basear-sc  sabre  as  faculdades  positivas,  as- 
senta sobre  as  negativas,  e  d'esta  forma  o  Im- 
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posto,  proporcional  em  principio,  é  progressivo 
de  facto,  no  sentido  do  miséria. 

Passaremos  agora  em  revista,  mais  por  des- 
cargo de  consciência,  do  que  por  necessidade, 
os  differentes  typos  de  imposto  adoptados  e  pro- 
postos. Para  os  que  tem  estudado  estas  maté- 
rias o  que  vou  escrever  não  offerecerá  novida- 
de; para  os  ignorantes  no  assumpto,  as  minhas 
palavras  só  podem  aspirar  a  incitar-lhes  a  cu- 
riosidade e  leval-03  para  o  estudo :  consigam  el- 
las  isso,  consiga-o  este  livro  de  que  estou  a  des- 
pedir-me  com  saudade,  companheiro  que  foi  de 
três  ou  quatro  annos  da  minha  vida,  c  o  meu 
tempo  nuo  ficará  perdido ! 

A  relação  em  que  no  orçamento  nacional  se 
encontram  os  três  typos  admittidos  de  imposto 
é  de: 

Directos 5,6 

Registro 1,3 

Indirectos 11,() 

O  imposto  indirecto  está  para  os  seus  compa- 
nheiros na  relação  de  2  :  1;  e  porque?  não  fal- 
laremos  das  opiniões  sociaos  de  muitos  publicis- 
tas que  o  exaltam;  basta-nos  o  facto  da  facili- 
lidade  da  percepção.  Entretanto,  a  parte  quasi 
absoluta  da  contribuição  indirecta  é  o  imposto 


314  PORTUGAL  E  O  SOCIALISMO 

de  consumo,  cuja  progressão  no  sentido  da  po- 
breza ninguém  discute. 

Dos  11,6  que  representam  as  contribuições 
indirectas,  entram  por  8  os  direitos  aduaneiros; 
ora  nas  alfandegas  é  mister  distinguir  três  cara- 
cteres: 1."  o.  fonte  de  receita,  ponto  de  vista  ex- 
clusivo, quando  as  condições  financeiras  chegam 
ao  estado  da  nossa;  2.°  aproíecçuo  á  industria, 
principio  económico  refutado ;  3.°  o  regulador  do 
commercio,  como  o  é  para  o  credito  o  banco,  e 
o  defensor  dos  monopólios  naturaes. — Eliminan- 
do da  instituição  o  primeiro  fim,   desapparecia 
a  maior  verba  do  imposto  de  consiimo,  eliminan- 
do o  segundo  por  absurdo,  restaria  o  terceiro, 
que  nos  parece  importar  por  metade  do  rendi- 
mento actual  e  cuja  conservação  é  indipensavel 
ao  bom  regimen  económico. 

Os  3,6  que  restam  de  contribuições  indirectas 
sam  lançados  por  formas  varias  á  circulação. 
Das  directas,  a  verba  mais  importante  é  a  con- 
tribuição predial,  cuja  critica  deixámos  feita  no 
capitulo  3,°  e  da  qual  se  conclue  que  o  proprie- 
tário não  contrihue  com  um  rea?,  da  mesma  for- 
ma que  não  contribuo  o  capital  movei,  e  não 
por  culpa  dos  proprietários  nem  dos  capitalis- 
tas, mas  sim  porque  é  da  natureza  do  Imposto 
que  assim  aconteça.  No  mesmo  caso  está  a  con- 
tribuição industrial,  cuja  quota  entra  na  forma- 
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çàodos  preços  mercantis  dos  productos,  sem  que 
por  isso  aífecte  directamente  os  dividendos.  E 
de  forma  egual  succede  com  a  contribuição  pes- 
soal, aqui  porém  combinada  com  uma  das  mui- 
tas h}'^ocrisias  palliativas,  com  que  se  pretende 
resolver  de  fora  o  problema  económico  :  o  im  ■ 
posto  sumptuário.  Dizei-me  o  que  é  fiscalmente 
luxo?  Moralmente  sei  eu  que  é  uma  fraqueza, 
um  peccado  até.  Mas,  fiscalmente?  Luxo  hon- 
tem,  bem-estar  hoje,  cousa  indispensável  áma- 
nhan,  eis  a  regra  que  a  historia  dos  costumes 
revela. 

Resta  agora  a  contribuição  de  registro  que 
não  é  um  imposto,  é  uma  expropriação ;  é  uma 
parte  da  propriedade  a  que  o  Estado  chama  sua, 
quando  a  propriedade  passa  de  mãos  por  venda 
ou  por  herança;  attaque  ao  direito,  torna-se 
n'este  ultimo  caso  um  attaque  ao  principio  da 
família. 

D'aqui  se  concluo  como,  crescendo  de  um  lado 
as  despezas  orçamentarias  n'uma  escalla  mons- 
truosa quantitativa  c  qualitativamente,  se  torna 
impossível  do  outro  fazer  entrar  a  moral  na  ad- 
ministração; o  abysmo  avoca  o  abysmo,  e  a 
força  adquirida  transforma  a  consequência  de  um 
erro  económico  em  causa  de  novos  erros.  O  im- 
posto, vicioso  em  si,  servindo  para  salariar  a 
agiotagem,  é  incoiTÍgivel;  c  apolítica,  em  vez  do 
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O  moderar,  é  forçada  a  peioral-o  todos  os  dias, 
porque  nas  finanças,  ao  principio  da  economia, 
substituio-se  o  da  rapacidade;  não  se  pergunta  de 
um  imposto :  que  tal  e?  pergunnta  se  sim:  quan- 
to pôde  render'? 

Aconselho-te  agora,  leitor  meu,  a  que  leias  o 
livro  da  Theoria  do  Imposto,  de  Proudhon :  ahi 
encontrarás  uma  critica  completa  das  diíferen- 
tes  panacéas  fiscaes  do  radicalismo  jacobino  e  do 
idealismo  communista:  a  progressão,  o  imposto 
de  capital,  o  do  rendimento,  o  confisco,  a  «x- 
propriação  etc. 

Words,  words,  words,  como  diz  Polónio. 
Vamos  pois  nós  constituir  o  nosso  orçamento 
ideal. 

Já  no  capitulo  3,"  determinámos  a  natureza 
da  renda,  excesso  de  valor  que  a  natureza  junta 
ao  da  propriedade,  e  que  constituo  a  dotação 
do  Estado :  eis  a  nossa  primeira  verba  de  receita 
e  a  principal,  que  não  affecta  a  circulação,  que 
não  é  imposto,  e  que,  por  se  não  praticar,  é  uma 
das  causas  das  nossas  desgraças.  Vem  depois 
o  Imposto,  quota,  salário,  percebido  pelo  Estado 
pelas  funcções  collcctivas  que  exerce.  Afinal  a 
alfandega  que  é  um  modo  de  percepção  da  ren- 
da dos  monopólios  naturaes;  e  não  ha  outras 
receitas. 

Quanto  a  despezas,  temos  primeiro  o  encargo 
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transitório  da  liquidação  da  monarcliia,  depois 
o  orçamento  do  progresso  moral  e  material,  e 
finalmente  as  despezas  administrativas,  justa  e 
economicamente  salariadas. 

E  quanto  aos  principios  de  administração  fi- 
nanceira, eis  os  nossos: 

1.°  que  a  despeza  se  determina  pela  receita, 
e  não  ao  inverso; 

2°  que  nunca  pôde  exceder  um  decimo  do 
rendimento  nacional ; 

3.°  que  a  dotação,  fundada  na  nacionalisaçào 
da  renda,  é  proporcional  á  despeza,  sobe  ou  des- 
ce com  ella,  mantendo-se  constante  o  Imposto, 
ou  salário  de  serviços  collectivos; 

4.°  que  não  pode  haver  saldos  nem  deficits; 

5."  que,  portanto,  não  podem  contrahir-se  em- 
préstimos; 

6.°  quG  as  despezas  nacionaes  tem  de  dimi- 
nuir, não  de  augmentar. 

E,  para  concluir  agora,  c  mais  como  quadro 
do  que  como  calculo,  eis  aqui  a  summula  do 

0Rça:^iento 
Receita  —  A  Dotação  do  Estado: 

V3  da  renda  agrícola  l—\ 7:000  contos 

Vg  da  renda  urbana    (^-f\ 1:100     .» 

SãÕÕ     » 
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Transporte 8:100  contos 

*/c  da  renda  mineira  j  —  1  . .  „  , .        400      » 

B  Impostos 
Sobre  as  fimcções  collectivas: 

do  credito 500  » 

da  viação 300  » 

vários.. 700  » 

C  Alfandegas..     4:000  » 

Total  (Yio  do  rendimento 

nacional) 14:000      » 

Despeza — A  Encargos  da 
liquidação  da  monarchia,  em 
50  annos 6:400  contos 

II  Orçamento  do  progresso 

Instrucção : .  . .     2:000      » 

Obras  publicas 1 :600      » 

C  Administração  publica 

Administração  civil 600 1 

Forças  navaes  e  terrestres    1 : 500  j 

Justiça 500 '4:000      » 

Governo 400  ] 

Administração  fiscal 1 :000  f 

Total.  e£n.ial  á  receita 14:000      » 
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Eis  completo  o  programma  da  Revolução  ; 
traduz-se  em  duas  palavras : 

— Justiça,  pela  moral  positiva, 

— Riqueza,  pela  distribuição  justa. 

O  seu  propósito  fundamental  é  fazer  adiantar 
as  sociedades  humanas  no  caminho  da  dignida- 
de humana  c  da  cgualdade  moral,  fontes  únicas 
de  liberdade; — o  para  esse  fim  reduzir  de  me- 
tade, de  um  terço,  de  um  quarto,  do  cjiie  poder 
ser,  as  duas  escallas  oppostas  que,  partindo  do 
centro  natural,  se  aífastam  e  conduzem,  uma 
aos  milhões  e  á  soberania  e  á  protcrvia  da  sa- 
ciedade, a  outra  á  miséria  e  á  escravidão  e  á  pro- 
tervia  da  indigência. 

Poderão  os  governos  constituídos  e  as  classes 
dominantes  encaminhar  a  obra,  esta  irrigação  da 
gleba  social?  Não  mo  parece,  mas  oxalá  me  en- 
gane. Muitos  crimes,  e  muitas  dores  se  evitariam 
com  isso! 

3." 

Suminiiln  legislativa  da  fntura 
rcTOluçãio  portugaeza 

I.— IDEAS  COXSTITUCIONAES 

Estado  é  a  expressão  real  da  collectividade  ; 
possue,  portanto,  luua  existência  positiva,  não 
abstracta; — nem  ó  a  associação  tradicional  de 
classes  jerarchisadas,  a  quem  um  principio  di 
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vino  distribuio  authoridades,  nem  a  juxta-posição 
mecânica  de  individualidades  animaes ; — da  uni- 
dade metaphisica  do  es^DÍrito  humano  adquire  ca- 
racteres e  funcções,  a  que  o  direito  chama  Au- 
thoridade,  e  que  se  traduzem  cmpyricamente : 

pela  propriedade  de  todos  os  valores  naturaes 
que  não  procedem  do  trabalho; 

pelo  exercício  de  todas  as  funcções  coUectivas, 
económicas  ou  politicas; 

pela  sancção,  garantia  legal,  dada  aos  con- 
tractos. 

Individuo  é  a  entidade  natural,  responsável 
e  livre,  cuja  existência  é  condição  necessária  da 
formação  do  Estado.  Unidade  perfeita,  material 
e  moral,  possue  dentro  da  sociedade  caracteres 
e  funcções,  a  que  o  direito  publico  chama  Liber- 
dade, e  que  se  traduzem  cmpyricamente: 

pelo  li\Te  exercício  das  suas  forças  materiaes 
c  moraes,  ou  por  outra  forma,  pela  liberdade  de 
consciência,  de  imprensa,  de  associação,  de  tra- 
l)alho,  de  reunião,  de  ensino  etc; 

que  vem  a  traduzir-se,  socialmente,  na  Pro- 
[iriedade  dos  fructos  da  sua  actividade,  e  na  Fa- 
mília pela  transmissão  integral  dos  mesmos ; 

c,  politicamente,  no  SuíFragio  universal,  que 
equipara  a  capacidade  politica  á  capacidade  ju- 
rídica. 
Estado  e  Individuo,  realidades  positivas  e 
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metapLiisicas  egiialmente  ambos,  servem  conjiin- 
ctamente  a  formar  a  sociedade.  Da  justa  equa- 
ção dos  direitos  e  deveres  de  ambos,  depende  a 
civilisaçao. 

Exteriormente,  Estado  e  Individuo  dizem-se 
Collecçuo  e  Unidade;  e  estes  dois  termos,  op- 
postos,  quer  no  principio  de  authoridade  trans- 
cendente, quer  no  do  juxta-posição  naturalista, 
comprehendem-se  um  no  outro  c  um  pelo  outro 
na  Democracia  socialista : 

dando  como  fundamento  á  Authoridade  o  es- 
pirito humano,  essencialmente  uno,  constante  e 
idêntico  em  todos  os  homens; 

e  a  razão  individual  como  órgão  e  condição 
necessária  da  revelação  d'ess6  espirito; 

constitucionalmente,  pois,  o  contracto  federal, 
como  o  molde  logicamente  adequado  á  solução. 

H  — reorganisação  social 

A  Determinação  do  direito  de  propriedade. 

Direito  de  propriedade  é  a  faculdade  que  o 
homem  tem  de  applicar  á  conservação  da  sua 
existência,  e  ao  melhoramento  da  sua  condição, 
tudo  quanto  para  esse  fim  legitimamente  adqui- 
rio,  e  do  que,  portanto,  pódc  dispor  livremente. 
{Cod.  civil  port.  p.  III  tit.  I  art.  2167). 

Ora  como  nos  casos  da  propriedade  immovcl, 
rústica  o  urbana,  e  no  da  propriedade  mineira 
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e  industrial  succede  que  a  apropriação  indivi- 
dual é;  além  d'aquillo  que  a  pessoa  legitima- 
mente adquirio  com  uma  intenção  livre,  d'a- 
quillo  que  o  eonjuncto  das  forças  económicas  e 
naturaes  creou  fatalmente: 

Constituo  propriedade  individual,  rural  ou 
urbana,  o  valor  que  resulta  da  acção  do  indivi- 
duo sobre  a  matéria; 

Constitue  propriedade  collectiva,  dotação  do 
Estado,  o  valor  que  resulta  da  acção  fatal  das 
forças  naturaes  e  d'aquellas  que  a  civilisação 
vae  creando. 

A  base  de  determinação  d'esta3  duas  pro- 
priedades é  na  propriedade  rústica  ou  urbana  a 
renda;  na  mineira  o  dividendo  industrial;  por- 
tanto: 

I  Admittindo  que  uma  terça  parte  do  preço 
de  locação  de  uma  terra  é  a  parte  correspon- 
dente de  propriedade  collectiva;  essa  terça  parte 
constitue  o  art.  1.°  da  dotação  do  Estado;  sendo 
por  este  distribuída  ás  províncias,  e  d'estas,  pe- 
las instituições  successivas,  até  ao  grémio  local, 
onde  a  assembléa  universal  dos  cidadãos  fará  a 
divisão  da  quota  entre  si. 

II  Admittindo  que  no  preço  de  locação  da 
propriedade  m-bana,  por  n'elle  entrar  como  fa- 
ctor predominante  o  facto  industrial  da  cons- 
trucção,  a  parte  correspondente  de  propriedade 
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coUectiva  não  é  mais  de  uma  sexta;  determi- 
nar-se-ha  d'essa  foraia  o  art.  2°  da  dotação  do 
Estado ;  applicando  á  distribuição  a  descentra- 
lisação,  e  á  incidência  a  assembléa  universal  dos 
proprietários. 

III  Admittindo  que  a  propriedade  mineira  é 
completamente  coUectiva;  admittindo,  porém, 
que  a  utilisação  d'essa  propriedade  está  ads- 
cripta  a  circumstancias  de  risco  anormaes;  admit- 
tindo mais  que  a  exploração  dos  jazigos  metallife- 
ros  é,  como  todas  as  explorações,  um  phenomeno 
de  actividade  individual: 

Será  licito  ao  Estado  adjudicar  a  exploração 
dos  jazigos; 

Sem  que  o  exercício  d'esta  industria  possa 
incorrer  sob  imposto; 

Determinando  uma  partilha  do  dividendo  an- 
nual  que  por  meio  da  progressão,  que  seria: 

de  Ye  logo  que  cllo  subisse  de  10%  e  até 
õOo/o; 

do  Vi  de  50  a  100  > ; 

de  */2  quando  excedesse  100  7o : 

E,  finalmente,  estabelecendo  a  expropriação 
para  o  caso  do  utilidade  publica,  mediante  in- 
demnisação ;  c  sem  ella  quando  houvesse  que- 
bra do  contracto  lavrado  entre  o  explorador  e 
o  Estado. 

IV  Reconhecido  que  o  facto  da  descuberta 
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não  é  um  fructo  do  trabalho,  e  nao  pode  por  isso 
constituir  propriedade,  ficam  abolidas,  as  pa- 
tentes, ou  privilégios  de  invenção. 

B  Organisação  das  fuucçues  collectivas. 

Caracterisam-se  estas  funcçòes  pelo  facto  de 
partilharem  e  exigirem  simultaneamente  a  ac- 
ção do  Estado  que  garante,  do  Individuo  que  ex- 
plora; sendo  o  Estado  incapaz  de  explorar,  sob 
peoa  de  predomínio  da  classe  bureaucratica;  e  o 
Individuo  incapaz  de  garantir,  sob  pena  de  pre- 
domínio da  classe  bancaria  e  de  ruina  do  capital. 

Dividem-se  em  três  natm-ezas : 

I  As  que  respeitam  á  circulação  da  matéria : 
caminhos  de  ferro,  rios  e  canaes,  pontes  e  estra- 
das, dockas,  etc; 

II  As  que  resj)eitam  á  circulação  do  pensa- 
mento: postas,  telegraphos; 

III  As  que  respeitam  á  circiúaçào  dos  valo- 
res: bancos,  seguros. 

ISa  primeira,  a  exploração  industrial  alliada  á 
consírucção  immovel,  é  simultaneamente  a  rui- 
na do  capital  e  a  servidão  do  Estado;  na  se- 
gunda é  manifesta  e  reconhecida  a  falta  de  ca- 
pacidade moral  da  idea  de  exploração  lucrativa; 
na  terceira  a  não  intervenção  do  Estado  deter- 
mina um  risco,  que  se  traduz  economicamente  em 
excesso  do  preço  (juro,  premio),  e  para  garantir 
o  risco  é  incapaz  o  capital. 
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I  Circulação  da  matéria: 

a)  A  propriedade  immovel  das  linhas  férreas, 
vias,  construcções,  material  fixo,  ó  expropriada 
ás  emprezas  a  quem  foi  atribuida  a  posse,  me- 
diante indemnisação  se  necessário  for;  e  não 
poderá  ser  objecto  de  alienação  n'aqucllas  que 
constituem  propriedade  do  Estado, — A  explo- 
ração de  todas  as  linhas  será  contratada  com 
individues  ou  emprezas,  a  quem  o  Estado  ven- 
derá o  material  ch-culantc  respectivo. — Terão 
preferencia  no  contracto,  quando  se  apresen- 
tem a  concurso,  aquellas  sociedades  em  que  os 
individues  contratantes  sejam  os  próprios  que 
executem  os  diíFe rentes  misteres  da  exploração. 
—  O  preço  de  locação  determina-se  pelo  da  ex- 
ploração, mais  a  quota  que  no  orçamento  do  Es- 
tado fôr  atribuida  a  esta  funcção  collcctiva; 
sendo  as  tarifas  reguladas  de  modo  que  dem  em 
producto  total  esta  somma. 

h)  Os  rios,  canaes,  pontes,  estradas:  aquelles 
que  servem  á  circulação,  ou  que  possam  vir  a 
servil-o,  reger-se-hão  pelo  principio  da  proprie* 
dade  collectiva,  não  sendo  necessário  n'cste  caso 
para  o  exercício  livre  da  actividade  exploradora 
individual  outra  acção  alem  da  de  policia. 

c)  As  doekas,  quando  venham  a  construir-se, 
sujeitar-se-hão  a  legislação  análoga  á  do3  ca- 
minhos de  ferro. 
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n  Circulação  do  pensamento. 

Manter- se-ha,  sem  que  seja  licito  revogal-o, 
o  regimen  estabelecido  de  exploração  official  nas 
postas  e  telegraphos. 

III  Circulação  do  valor. 

a)  Deixará  de  ser  licito  o  exercicio  de  socie- 
dades anonymas  e  de  responsabilidade  limitada 
nas  funcçoes  bancarias. — As  funcções  do  de- 
posito, da  emissão  e  do  desconto  effectuar-se- 
hão  por  meio  do  Banco  nacional,  instituição 
de  mutualidade,  cuja  direcção  compete  :  aos  de- 
legados dos  depositantes  como  administradores 
da  sua  propriedade;  e  aos  do  Estado  como  íis- 
caes  da  emissão  de  notas  cuja  garantia  reside 
no  Credito  publico. — A  proporção  necessária, 
entre  a  existência  metallica  e  a  circulação  fi- 
duciária, será  determinada  legislativamente. — 
O  preço  do  desconto  forma-se  sommando,  ás 
despezas  administrativas,  o  juro  dos  depósitos, 
6  a  verba  de  imposto  lançado  pelo  Estado,  e 
dedusindo  da  somma  o  lucro  resultante  dos  des- 
contos correspondentes  ao  valor  da  emissão  fi- 
duciária. Qualquer  saldo  anniial  constituo  pro- 
vento do  exercicio  subsequente,  por  não  haver 
lugar  a  dividendo  onde  não  ha  capital.  —  As 
operações  de  credito  pessoal  accumulará  o  Banco 
as  de  credito  predial,  emittindo  obrigações  com 
juro  egual  áquelle  que  é  pago  pelo  mutuário, 
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sem  commissão  ou  lucro. — Reproducção  do  Es- 
tado na  economia,  o  Banco,  uno  e  solidário  para 
a  emissão  e  para  a  garantia,  será  composto,  no 
exercício  das  suas  funcções  mutuaes,  federati- 
vamente, e  correspondendo  á  federação  politica; 
podendo,  portanto,  o  caracter  das  suas  opera- 
ções locaes  accentuar-se,  agrícola,  industrial  ou 
commercialmente,  conforme  forem  as  necessi- 
dades geraes; 

b)  A  federação  bancaria  corresponde  a  Segu- 
radora. Para  a  funcçao  mutua  do  seguro  não  é 
licita  a  applicação  da  sociedade  anonyma. —  Ga- 
rantido o  risco,  pelo  Estado ;  indcmnisados  os 
sinistros  com  os  prémios ;  a  dii-ecção  normal  da 
Seguradora  é  análoga  á  do  Banco.  — Determina 
o  preço  do  premio  a  somma  das  indemnisações 
annuaes  mais  o  imposto,  não  podendo  haver 
distribuição  de  saldo. — A  federação  Seguradora 
adquire  egualmente,  conforme  a  utilidade,  o 
caracter  agrícola,  predial,  industrial,  commer- 
cial  ou  naval ;  sendo  a  garantia  egualmente 
uma. 

c)  O  comraercio,  funcçao  de  troca,  é  consi- 
derado, seja  qual  for  o  objecto  sobre  que  opere, 
mercadorias  ou  moeda,  exercicio  livre  e  res- 
ponsável do  Individuo.  —  O  Estado  não  pode  ter 
sobre  ello  acção  fiscal  pelo  imposto,  nem  econó- 
mica pela  intervenção  directa ;  a  intervenção  do 
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Estado  no  commercio  não  pode  ir  alem  da  que 
lhe  permittem  as  tarifas  aduaneiras.  — Livre  e 
responsável  illimitadamente  o  commerciante,  e 
adquirindo  pelas  funcçôos  que  exerce  uma  quasi 
magistratura,  determinará  a  lei  os  modos  de 
tomar  effectiva  a  responsabilidade  e  de  punir  a 
prevaricação.  —  A  sociedade  anonyma,  de  res- 
ponsabilidade limitadaj  só  é  permittida  quando 
se  destine  a  objecto  sujeito  a  contracto  com  o 
Estado,  como  na  exploração  de  minas,  caminhos 
de  ferro,  navegação,  dockas  etc.  j  e  fora  d'isto 
industrialmente,  toda  a  vez  que  não  haja  incom- 
patibilidade no  risco,  e  submettida  sempre  á  in- 
tervenção fiscal  e  permanente  do  Estado. 

m.  —  REORGANISAÇÃO  ADMINISTRATIVA 

Alteradas  as  idéas  constitucionaes  de  uma  na- 
ção, a  reorganisação  das  funcções  administrati- 
vas do  Estado  toma  o  caracter  de  um  simples 
corollario.  Sendo  na  Democracia  federal  as  idéas 
constitucionaes:  a  livre  expansão  da  força  in- 
dividual e  a  manutenção  da  unidade  social;  pro- 
cede n'este  terreno  a  Revolução  por  uma  serie 
de  eliminações  e  transformações,  que  tiram  ao 
Estado  as  feições  tradicionaes  anachronicas  que 
se  traduzem  positivamente  por  desordem  e  vi- 
cio: 

a)  A  Representação:  O  Estado,  outrora  repre. 
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sentante  de  uma  authoridade  transcendente,  en- 
contrava na  magestade  o  culto  da  divindade  que 
encarnava  em  si ;  o  Estado,  representante  do 
direito  humano,  encontra  hoje  explendor,  reali- 
dade e  culto  na  rasuo,  na  sciencia  e  no  trabalho; 
o  salário  dos  serviços  públicos  nao  deve  medir-se, 
pois,  pela  idea  de  representação,  mas  sim  pela  de 
productividade,  idea  commum  a  todos  os  salá- 
rios: tal  é  o  principio  da  reorganisação  bureau- 
cratica,  militar,  diplomática,  judiciaria,  etc.  ea 
primeira  disposição  consiste  em  fixar  um  máxi- 
mo de  salário,  alem  do  qual  não  pode  ir  o  paga- 
mento dos  serviços  públicos. 

h)  A  Religião :  Representante  da  divindade  na 
terra,  o  Estado  era  um  sacerdócio ;  o  culto  era 
uma  funcçSo  publica.  Representante  da  força  col- 
lectiva  da  sociedade,  racional  e  livre,  a  idéa  de 
Religião  é  antinomica  á  idéa  de  Estado.  Do 
ponto  do  partida  social  e  jurídico  da  liberdade 
c  responsabilidade  do  homem,  podem,  a  especu- 
lação mctaphisica  ou  o  sentimento  chegar  até 
a  idea  de  transcendência,  mas  esse  facto  moral 
privado  está  fura  da  orbita  civil  e  jurídica.  A 
liberdade  não  é  pois  uma  permissão  sceptica  dos 
differentes  cultos:  é  sim  o  não-reconhecimento  de 
qualquer  d'ellcs  como  formando  })arte  do  corpo 
social. 

Declarar,  pois,  que  o  Estado  não  tem  religião, 
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que  nSo  a  tem  o  cidadão  (embora  a  tenha  o  ho- 
mem) ;  —  que,  ipso  facto,  ficam  abolidos  todos 
os  subsidies  directos  e  indirectos  ao  culto ;  — 
que  as  tentativas  de  attaque  á  ordem  social  por 
parte  das  ciasses  sacerdotaes  (com  a  instrucção, 
com  a  predica  etc.)  entrarão  no  foro  commum 
da  policia ;  —  tal  é  o  pensamento  da  legislação 
revolucionaria. 

c)  A  Justiça  :  salariar  os  magistrados,  e  abo- 
lir os  emolumentos,  tornando-a  gratuita  para  o 
povo,  eis  o  principio  da  Revolnção. 

d)  A  Instrucção  :  Baptismo  civil  do  homem, 
a  instrucção  é  a  mais  nobre  das  funcçoes  pu- 
blicas. 

Centralisar,  profundar  e  applicar  a  instruc- 
ção superior; 

Descentralisar,  vulgarisar,  a  secundaria ; 

Crear  a  instrucção  primaria. 

Ler-esçrever-contar,  é  a  pedra  fundamental 
do  edifício  admirável  que  se  chama  um  homem. 
A  instrucção  primaria  tem  de  ser  secular,  obri- 
gatória e  gratuita.  Secular,  porque  a  sciencia  é 
independente  da  religião ;  dá  a  instrucçào,  em- 
quanto  a  religião  e  a  familia  dam  a  educação. 
Obrigatória,  porque  não  ha  no  homem  liberdade 
de  suicidio :  muito  menos  no  pae  liberdade  de 
assassínio  do  filho.  Gratuita,  porque  a  gratuiti- 
dade é  o  caracter  commum  a  todas  as  funcçSes 
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wliectivas :  gratuita  como  o  transito  na  estrada 
ou  a  navegação  do  rio. 

e)  As  Obras-publicas :  O  Estado,  proprietário 
do  dominio  collectivo,  tem,  como  uma  das  suas 
principaes  obrigações,  proporcionar  os  meios  de 
circulação  (estradas,  canaes,  rios,)  manter  a  salu- 
bridade publica  (florestas,  seccamento  de  pân- 
tanos), distribuir  as  aguas,  canalisar  os  rios  etc. 

Realisal-o,  contratando  a  execução,  manuten- 
ção ou  exploração  das  obras  com  individues 
ou  com  sociedades,  preferindo  sempre  a  norma, 
isto  é,  o  contracto  directo  com  a  pessoa  que  tem 
de  exercer  a  actividade  operaria:  eis  o  espirito 
da  legislação  revolucionaria. 

e)  A  Milicia :  Perdido  o  caracter  de  represen- 
tação, perdido  o  de  força  aggressiva,  o  exercito 
reduz-sc  á  norma  da  segurança  interna  e  da  de- 
feza  nacional.  Conscripção  universal,  abolição 
da  substituição,  organisação  de  reservas,  sam 
os  traços  normaes  da  constituição  da  força  pu- 
blica. 

/)  A  Divida:  Liquidação  da  existente  poi- 
meio  de  conversões  c  amortisação;  prohibição 
de  consolidação  de  futura. 

g)  A  Receita:  Pela  venda  dos  bens  nacio- 
naes  o  pela  abolição  do  imposto  actual,  por  iní- 
quo, a  receita  do  Estado  tem  do  assentar  sobre 
bases  completamente  novas: 
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1.°  Nunca  poderá  exceder  ^lo  da  receita  bru- 
ta da  sociedade; 

2."  Constituir-se-ha  com: 

— O  dominio  nacional,  cujo  rendimento  for- 
ma a  dotação  do  Estado; 

—  O  Imposto,  taxa  complementar  lançada 
sobre  o  exercicio  das  funcções  collectivas; 

—  E  o  rendimento  aduaneiro. 

IV.— INICIAÇÃO  PROGRESSISTA 

O  Estado,  como  todos  os  seres  vivos,  tem  uma 
existência  activa.  Não  é  um  expectador  passivo 
da  Sociedade,  é  um  actor,  com  o  Individuo,  no 
grandioso  drama  da  Humanidade  no  tempo. 
Existe  pois  em  virtude  de  uma  idea;  rege-lhe  a 
vida  uma  lei.  Vem  d'um  passado  e  caminha  pa- 
ra um  futuro :  a  Liberdade. 

A  Liberdade  consiste,  na  hora  de  hoje,  em 
sentar  ao  banquete  da  vida  os  dois  ou  três  mi- 
lhões de  portuguczes,  que  a  Ignorância  e  a  Fra- 
queza mantém  n'um  estado  de  subserviência  e 
de  miséria. 

Os  do  proletariado  agricola  chamando-os  á 
ei  commum  da  propriedade,  democratisada  pela 
Inacionalisaçào  da  renda; 

Os  do  proletariado  industrial  libertando  a  in- 
dustria da  tyrannia   do   juro  e  do  privilegio,  e 
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permittindo  assim  a  divisão  e  a  associação  do 
trabalho. 

Uns  e  ou*ros,  para  que  a  instrucção  lhes  per- 
mitta  que  esqueçam  o  Crime,  para  que  a  eco- 
nomia lhes  permitia  que  matem  a  Fome;  para 
que  Instrucção  e  Economia  de  mãos  dadas  lhes 
tornem  licita  a  Pi'opriedade,  a  Familia,  a  Li- 
berdade. 

I. — Proletariado  agrícola. 

Revolução,  mobilisação,  pulverisação  da  pro- 
priedade : 

a)  Mobilisação  pelo  Credito; 

b)  Imposição,  proporcional  á  área,  e  progres- 
siva com  o  tempo,  sobre  os  terrenos  incultos  ] 
remivel  pelo  abandono  d'elles  ao  Estado ; 

c)  Venda,  em  lotes  minimos,  e  facilitado  o 
pagamento  ao  trabalhador,  das  propriedades  na- 
cionaes,e  d'aquellas  que  vierem  a  sel-o  pelo  aban- 
dono dos  incultos ; 

d)  Imposição  adiccional  á  quota  parte  da 
renda  propriedade  publica,  progressiva  no  sen- 
tido da  área  apropriada. 

II. — Proletariado  industrial. 

Emancipação,  divisão  o  associação  do  trabalho: 

e)  Constituição  dos  syndicatos  mixtos,  tribu- 
naes  compostos  de  patrões  e  operários  com  pre- 
sidência da  magistratura  civil  para  resolverem 
Hs  f(iicstõ(vs  de  salários ; 
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f)  Protecção,  análoga  á  que  se  costuma  dar  a 
certas  emprezas,  isempçôos  de  direitos  etc,  con- 
cedida ás  sociedades  cooperativas  de  producção 
e  consumo ; 

g)  Organisação  de  museus  c  ensino  profissio- 
nal; 

h)  Organisação  de  exposiçôes-mercados  per- 
manentes ; 

i)  Prohibição  do  trabalho  de  mulheres  fora 
do  domicilio;  e  de  creanças  antes  da  edade  le- 
gal. 


FIM 
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ERRATAS 


A  pag.  21  linha  12  onde  se  lê;  pela  sexta  poríe— leia-se: 
pelas  seis  decimas  partes. 

A  pag.  57  linha  7  onde  se  lê:  nacional — leia-se:  racio- 
nal. 

A  pag.  141  linha  12  onde  se  lê;  owevenista— leia-se: 
owenista. 

A  pag.  142  linha  23  onde  se  lê:  de  engendrou — leia-se: 
se  engendrou. 

A  pag.  201  linha  24  onde  se  lê;  abono— leia-se:  aban- 
dono. 

A  pag.  213  linha  9  onde  se  lê:  rejuvenismen to— leia-se: 
rejuvinescimento. 

A  pag.  231  linha  5  onde  se  lê:  humada— leia-se:  hu- 
mana 


HC      Oliveira  Martins,  Joaquim 

392     Pedro 

057  Portugal  e  o  socialismo 


PLEASE  DO  NOT  REMOVE 
CARDS  OR  SLIPS  FROM  THIS  POCKET 

UNIVERSITY  OF  TORONTO  LIBRARY 


» "n' 


r^         1 

■     ^ 

"^  _ 

1     = 

III    CO 

í  5= 

■—>-  5 

H   LU  = 

1   >~ 

o  r^ 

L,  cn= 

Q.   O 

B  z  — 

P|i 

—1 
11    ,r. 

•  o= 

f/l    l-> 

É  <=>^ 

•>- 

1  i-  = 

<    CO 

iO 


.^.\ 


T^J 


.^5^. 


>»»J 


5L-'~ií^níO 


.■iV^'- 


